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N. 1842-MARINHA-Decretodií 2dê janeiro de 1908-
Altera o q_ nadro dos Offi.ciaes geuera:ós e ós dos ca-
pitães e los tenentes do Córpo ·da At'mâda.; • • . • . . • • • 1 

N. 1843- FAZENDA- Decrêto de. 2 d~ janeiro de 1908-
Autoriza. o Governo a abrir a,o Mini_sta·rio dà Fazenda 
o creditó de 3~:000$t ouro, supplcmentar 'â verba-
Reposições e restituições- do eiercicio de 1907.... 2 

N. 1844 -FAZENDA- Decreto de 2 de janeiro de 1908-
AUtoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda 
o credito de. 90:000$, supp!enientar á verbà ~ Juros 
doS emp:Pestimos do cofre de orphãos - do eXercício 
de lg07 .•..•....••..• ~ ••..•• ~ ...••••..•.• ~........ 2 

N. 1845- FAZENDA. -Decreto de 2 de janeiro de )908 -
Autoriza o Governo a abrir ao Minis ter lo da Fazenda 
o credito de 67:861$810, supplementa.r a verba- AI' 
fandegas- do exercicio de 1907 •. •!". ••. • • • . • •• • •• • • 3 

N. 1846- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES- Decreto de 
2 de janeiro de 1908 - Autoriza o P~esidénte da RS­
publica a conceder seis mezes de licença, para t~ata­
mento de saude, ao tenente da Força Policial do 
Districto Federal, Ovidio Xavier de Barros.......... 3 

N. 1847- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES -Decreto de 
2 de janeiro de l9ú8- Autoriza o Presidente daRe­
Publica á conceder ao Dr. Joaquim de To1edo Piza e 
Almeida, Ministro do Supremo Tribunu.1 Federal, 
seis mezes de licença, cbm todos os vencimentos, 
pa1•a, tratamento de sua saude .•... q............... 4 

N. 1848 - JUSTIÇA E NEGOCJOS INTERIORES - Decreto de 
2 de janeiro de 1908 - Autoriza o Presidente da Re­
pul:ilica,_ .a ábrir ao -Ministerio da Justiça e l~e~ocios 
Interior~s o credito de 129:896$960, supplementar ó. 
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;yorba 20a do <:trt. 2° da. lei n. 16-17, de 30 de-dezem-
bro de 1906. . . • • • . . . • . . • . • • . • • . • . . • • . . . . • • .. . . . . • . . 4 

N. 1849 - GUERRA - DeCI'elo de 2 do janeiro de !908 -­
·Fixa os vencimentos dos fiei.s e guardas da Intendencia. 
Geral da Guerra................................... 5 

N, !850 -!NDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS E JUS· 
T!ÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 2 de 
janeiro de 1908- Obriga todas as autoridades civis 
ou militares, associações, emprezas,companhias, estaw 
belecimentos industriaes, commerciaes e outros e os 
particulares a darem a3 informações que lhes forem 
pedidas pela Directoria Geral de Estatística......... 5 

N. !85! - MARINHA -Decreto do 2 de janeiro de !DOS­
Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Minis· 
teria da Marinha o credito de 1:127$741 para occorrer 
ao pagamento do augmento de vencirrientos do se~ 
cretario do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro... 6 

N, 1852 - !NDUSTR!A,. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - Do· 
ereto de 3 de janeiro de 1908-Autoriza o Presidente 
da Republica a conceder um anno de licença, com 
ordenado, ao praticante da Administração dos Correios 
desta capital, Heraclito Augusto Morei r<:~., para tratar 
de sua saude. . . . • . . . . . . . . • . . • . . . • . . • . . . . . . . • . . . • • . 7 

N. !853 - JUSTIÇA E NEGO CIOS INTERIORES - Decreto de 
4 de janeüo de 1908- Autoriza o Presidente da 
Republica a abrir ao MiniS"Cerio da Justica e Negocias 
Interiores o credito extraordinario de 2.400:000$ 
para conclusão do edificio da Bibliotheca Nacional e 
mobilias, ta. pecarias e decorações do mesmo........ 7 

N. !854 -JUSTIÇA E NEGO CIOS INTERIORES - Decreto de 
4 de janmro de 1908- Autoriza o Presidente da Re­
publica a abriÍ> ao Ministerio da Justiça e Negocias 
Interiores o credito especial de 300:000$ para occor­
rer âs despezas com a reunião do 4° Congresso Me­
dico Latino Americano, a realizar-se ·no Rio de 
Janeiro em 1909, e corn <.1 exposição internacional de 
hygiene, annexa ao l'Cferido ConísTesso. • . . • • . . . . . . . d 

N. !855 - JUSTJÇA E NEGOCJOS E':Tll!UORES -~· Decl'CGO de 
4 de janetro da 1000 ----- Amol'iza .. o P1·csitiente d.<L Ro­
publica a. abril' ao MinistCl'io da. Justiça o_ Nt~gocío:;) 
Interiores m; credltos espoclo..es de 552:0lô:t;032 pa1·;;.. 
eonclu>São dai:'\ obl'afl da Faculdaó.e de Medicina da 
Bahia, e de 50:000$ }mra. conclusão dos edificios d:t 
Maternidade da mesma cidade ...... ,.............. 8 

N. 1856 - GUERR .. /1._ -- Decl'eto dt: 4 do janeiro de 1908 -
Autoriza o Gove1·no a. ubrll' ao-Ministerio da G-u.erl'a o 
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credito especial de 4:758$334 _para pagan:lento dé-"gra· 
tiflcações de exereicio devidas a Orozimbo da Silva 
IVIarques .....•......•.••..•..•...•••....•••.•...•• 9 

N. 1857- GUERRA- Decreto de 4 de j'meiro de 1908 -
Autoriza o Presidente da. Republica a abrir ao Minis· 
teria da Guerra o credito de 473:834'$493, supple­
mentar•· á verba 15a, consignação -Vantagens de 
forragens e ferragens- do <Wt. 22 da lei n. 1517, 
do 30 de dezembro de 1906.............. •• . •. .• . . . • 9 

N. 1858 - GUERRA - Decreto de 4 de janeiro do 1908 -
Autoriza o·Presidente da Republica a abrir ao Minis­
teria da Guerra o crerlito do 51:360$, supplementar 
cí verlm 5a do art. 2.2 da lei n. 1617, de 30 de de-
zembro de 1906............ ... • . • . .. .. .. . . . .. . . • .. • lO 

N. 1859- GUERRA- Decreto de 4 de janeiro de 1908-
Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Minis· 
terio da Guerra o credito de 89:862$021, supple­
mental' â verba l5a, n. 19, do art. 22 da lei n. 1617, 
de 30 de dezemuro de !906......................... lO 

N. 1860- GUERRA- Lei de 4 de janeiro de 1908- Regula 
o alistamento e sorteio militar e reorganiza o 
Exercito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 11 

N. 1861 ~FAZENDA- Decreto de 9 de j::tneiro de 1908-
Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda 
o credito extraordinario de 60:057$579, rmra o pa­
gamen'w devido, em virtude de sentença judiciaria, 
ao engenheiro civiL:Luiz Thomuz da Cunha Na varro 
de .4 .. ndraclo ..•..... -. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . 33 

N. 18f>2 --FAZENDA- Decreto de 9 de janeiro de 1908-
Autm'iza. o Govm·no a abrir <tO Ministerio da Fazenda 
o credito extr·aordinarlo do :30:510~700 para o pa-. 
gamento devido á. Com_panhia Norte Mineira, em 
Viftudo de sentença judiciaria...................... 34 

N. !863 - JUSTIÇA E NEGO CIOS INTERIORES - Decreto de 
9 de. ,janeiro de 1908- Eleva os vencimentos dos pre­
tm·es e outros fuuccionarios da Justiça do Districto 
Fo.d·el·al ...•. __ .........•••.....•........•... ,..... 34 

N. 1864 - RELAÇÕES EXTERIORES- Decrelo de 9 de ja­
neiro de.IQOS - Approva a Resolução firmada em 
23 de agosto de 1906, pela Terceira Conferencia In­
ternacional Americana, aclherinrlo ti Con-venção Sani-
taria Internacional em \Vashington ....... _. _....... 35 

N. 1865 -RELAÇÕES EXTERIORES -Decreto de 9 de ja­
neiro de 1908 - Se_para a Legctçãç) do Brazil em Gna· 
tomala da no Mcxic0 1 annexando-a á· em Cuba e 
America Central e eleva, a categoria do representante 
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,<j~plomatl.~o ·no. Japã0,. a~r,eMt\lin<J.o,.o .<;um,ulatiya-
·mente no ImperiQ da,Ch!lla......................... 35 

•N. !866-RELAÇÕESEXTERIORES- Decreto de 9 de ja­
neiro de Hl08 - Appr,ov_a o Tratado de limites e na':"' 
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ll~Yegaçã.o ,e _eom.rnercio p.!i'!lo rio _Içâ .ou Putum..ayo, 
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N, 1867 -FAZENDA-Decreto de 2! d.e janeiro de Í908-
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N. !868- FAZENDA- Decreto de 29 de maio de !908-
Manda revertera favor deD. Luiza Guilhe.rmina de 
CampoS a pensão concedida a esta e outras senhoras, 
pelo decreto leg-islati-vo n.. 2830, de 22 de ma1·ço 
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N. !869- FAZENDA- Decreto d.e 29 de maio de !908-
R_eleva· ·da prescripção em que incorreu o soldado 
ieformado Manoel Dionysio de Sant'Anna, para que 
possa receber o soldo a que tem direito............ 37 

N. 1870-FAZElNDA-Decreto de 2gde maio de lgo8-
Autoriza o Governo a m;tndar contar para a aposen~ 
tadoria do porteiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal em Minas G-eraes, Lucindo Caetano dos Santos .• 
. o tempo em q.ue exerceu os cargos da servente .e _aju-
dan.te do cart.o.rq,.ri.o da mesma r.epa;rtição ....... -.. . . . 38 

N .. 187! - JUSTIÇA E NEGOC!OS INTERIORES- Decreto do 
29 de maio de 1908- Autoriza o Presidente da ";Re~ 
publica a conceder ao bacharel ·Eduardo Studart, juiz 
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N. 1873- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -De· 
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mento .de saude onde lhe convier ............... _ • . . 40 

N. !874- JUSTIÇA E NEGOC!OS INTERIORES- Decreto de 
4 de junho de 1908- Autoriza o Presidente da Re­
publica a jubilar com todos os vencimentos do cargo 
que exerce o Dr. Nuno de Andrade, logo que elle 
~iver completado 30 annos de exercicio, computado 
para. esse etfeito o tempo que serviu o cargo de di-
rector de saude publjca •.... , , ................... ,. 41 
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1908 

DECRETO N. 1842 - DE 2 DE JANEIRO DE HJ08 

Altera o quadro dos officiaes generaes e os dos capitães~tenentes 

e fus tenentes do corpo da Armada. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sa.ncciono 
a resolução seguinte: 

Art. 1.0 O quadro dos ofliciaes generttes da Armttdtt terâ a 
seguinte composição: 

Um <tlmirante ; 
Quatro vice-almirantes ; 
Oito contra-almirantes. 

Paragrapho unico. O posto de almirante só sorà preenchido na 
tempo de guerra. 

Art. 2.o' Ficam elevados de lGO o 150 a 200, respectiv<J.mento, 
os effectivos dos quadros de capitães-tenentes e 1°~ tenentes do 
corpo da Armada. 

Art. 3. o Para cumnrimento da presente lei, o Presidente da 
Republica fica autorizado a abrir o necessn,rio credito. 

Art. 4. 0 Revogn,m-se as disposições em contrario. 
Rio do .Taneiro, 2 de janeu·o de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA. 

Alexand1·ino Faria de Alenca1·. 
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DECRETO N. !843 -DE 2 DE JANEIRO DE !908 

Autoriza o Governo a abrir <;~o :Ministerio da Fazenda o credito de 

35:000$. ouro, supplementar a -verba -Reposições e resti8 

tuições- do e:x:crcicio de 1907. 

O Presidente da RepubHca dos Estado~ Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. FicH, o Presidente da Republica autorizado a 

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 35:000$, ouro, supple~ 
mentar á verba 3!" do art. 45 da lei n. !6!7, de 30 de dezembro 
de 1906; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de !908, 2()o da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO' MOREIRA PENNAe 

Da'Vid Campista. 

DECRETO N. 1844 - DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazendá o credito de 

90:000$, supplementar à verba- ,Juros dos emprestimos do 

cofr·o de orphãos- do exercioio ele 1907. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo-unico. Fica o Presidente- da Republica autorizadQ a 

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 90:000$, supplemetttar 
<i ver•ba 2511. - Juros dos emprestimos do cofre· de or:phã'os - d.o 
art. 45 da 1ein. 1617, de 30 de dezembro de 1906; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA, 

David Campista. 
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DECRETO N. 1845- DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o GOverno a abrir no MinistcriO da Fazenda o credito 

de 67:761$8!0, supplementar tt verba-Alfandegas-clo exerci~ 

cio de 1907. 

o Presidente da. Ropublica dos Estados Unidos do Brazil! 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane .. 

ciono a seguinte resolução : 
Artigo uni co. Fica o Presidente da Republiça;,autorizado a abrir 

ao 'Minist~rio da Fazenda o credito 4~ 67:7~H$Sl0, supplementar 
á verba 17' do art. 45 da lei n. 1617, de :;o de dezembro de 
1906, sub~consignação-P0ra despezas impreviStas e suppr•ii· as 
)?revbtas urgentes nas diversas Aifandegas ; revogadas as dis~ 
posições em contl'ario. 

Rio de Janeiro, 2 de· janeiro de 1908, 20() da Republica, 

APFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

David Cwmpista. 

DECRICTO N. 1846 ,.... DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

A1~toriza o Presidente da RQpublicp. a conceder seis meze_s de li, 
cença, para tratamento de saude, ao tenente da Força Policial 

do Dis.tricto Federal, Ovidio Xavier de Barros. 

O Presidente d::t Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso-Nacionál decretou c eu-sancciono 

a l'esoluÇ"ão seguinte: 
Artigo unico. Fica o Presidente da .Re:publica_ autorizaclo a 

concedm• ao tenente da Força Policial do DiStricto Federal OviUio 
Xavier de Barros seis mezes de licença com soldo e etapa, para 
tratamento de sna saude ; revogadas as disposições em contrarw. 

Rio de Janeiro, 2 ele ,jv,neiro de 1908, 20() da .Republica .. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA, 

Augusto Tavares de Lyra. 
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DECRETO N. 1847- DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Rcpublica a conceder ao Dr. Joaquim de 
Toledo Piza e Almeida, ministro do Supremo 'l'ribunal Federal, 
seis mezes de licença, com todos os vencimentos, para tratamento 
de Sua saude. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a; 

resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

conceder ao Dr. Joaquim de Toledo Piza e Almeida, ministro e 
presidente do Supremo Tribunal Federal, seis mezes de licença, 
com todos os vencimentos, para tratamento de sua saude ; revo­
gadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Augusto Tavm·es de Lyra. 

DECRETO N. 1848- DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Aut01•iza o Presidente ela Republica a abrir ao Ministerio ela Jushiça e 
Negocias Interiores o credito de 129:896$960, supplementar á verba 20él. 
do art. 2° da lei n.16i7, de 30 de dezembro do 1906. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Repnblica. autorizado a. 

abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito de 
129:896$960, supplementar ;, verba 20" do art. 2" da lei n. 1617, 
de 30 do dezembro de 1906, para occorrer ús despezas de diversas 
sub-consignações do material do Hospicio Nacional de Alienados; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republica • 

.AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA, 

Augu.sto Tavares de Lyra. 
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DECRETO N. 1849 - DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Fixa os vencimentos dos fieis e guardas da Intendencia Geral 

da Guerra. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi!: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1. o Os fieis e os guardas da Intendencia Geral da Guerra 

perceberão desde a data desta lei os seguintes vencimentos 
annuaes: 

Os fieis 2:400$ e os guardas 2:000$, sendo '/, de ordenado e 
1/3 de gratificação. 

Art. 2. o E' o Presidente da Re:publica autorizado a abrir o 
credito necessario para a execução desta lei. 

Art. 3. o Rev.ogam-se as disposições em contrario. 

Rio de .Taneil'o, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republic[L. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R. da J.ionseca. 

DECRETO N. 1850- DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Obriga todas as autoridades civis ou militares, associações, 

emprezas, companhias, cstab&lecimentos inclustriaes, com­

merciacs c ou~ros e os particulares a darem as informações 

que lhes forem pedidas pela Dircctoria Geral de .Esta .. 

tistica. 

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1. 0 As autoridades federaes, civis ou militai'OS, os 

presidentes, directores ou gerentes de fabricas, em:prczas, 
companhias, associações e outros estabelecimentos industriaes, 
commerciaes, de instrucção e moraes, bem como os particnlal'OS, 
nacionaes ou estrangeiros, domiciliados em qualquer parte da 
Republica, são obrigados a prestar á. Directoria. Geral de Estatística 
as informações que lhes forem perlidas nos prazos e segundo os 
planos e modelos adaptados pela citada repartição. 

§ 1. o O Gove1•no Federal promover(t accordo com cs Governos 
dos Estados e com a Prefeitura do Districto Federal para obter das 
autoridades estaduaes e municipaes a permuta de publicações e 
a remessa regular de informações á Directoria Geral de Esta­
tística. 
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§ 2. o As -repartições fBderaes o as .em prezas particulares serão 
obrigadas a. enviar ii mesma Directoria, independente de solicitação, 
quatro exemplares, pelo menos, Uos traba.lhos estatísticos que 
publica,_ em. 

Art. 2." A falta de cumprimento das disposições do a.rtigo 
precedente ser<.t 1mnida com a multa de 50$ ::t 500S, cobl'atlos 
executiv<1mentc. 

Par~graplw unico. A cobrança executiva das multas impostas 
compete aos procuradDl'cs fleccimme~ da Republica, de accordo com 
o ar&. 12-c?-, n. 2, Jettra. a da Consolid!)ção das Leis referentes fi, 
.TustiGa Federal, appl'OVí1di1 pelo decreto n. 3084, de 5 tle novembro 
de 1898. 

Art. 3, 0 A execução dos serviços de que trata esta lei compete 
a fuuccionarios federaes, podendo, todv..via, sm· confiada aos Qo~ 
vernos dos Estados, mediante annuencia sua, conforme dispõe o 
§ :3o do art. 7° da Constituição Feder·aL 

Art. 4. 0 Revogam~se as disposições em conü'~l'io. 
Rio de Janeiro; 2 do jctn~iro de 1908, 20° da. Ropublica. 

AFFONSO AUGUSTO 1-iOREIRA PEI•.!NA. 

1Yiigue~ Calmon du Pin e Atm.eida. 

Augusto l'm1m·es de Lyra. 

DECRETO N. 1851- DE 2 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrii' ao Ministerio da Ma­

rinha o credito de 1:1.27$741 para occorrcr ao pagamento do 

augmento de vencimentos do secretario do Arsenal de :M3rinhn 

do Rio de Janeiro. 

O Presidente da Re)!üblica dos EstadoS Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Repnblica. aütorizado a 

abrir ao Ministerio da Marinha o credito de l: 127$741, para 
occorror• ao ·pagamento do augmento de vencimentos do secretario 
do Arsenal de fi-farinha. do Rio de Janeiro, de conJ'ormidade com u 
decreto legislativo n. 173.~, de 26 de setembro de 1907, até' o fim do­
mesmo anno de 1907; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de ,jcmeiro de 1908, 20° da Rcpublica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEN;'\i'A. 

Alexandri·no Frwia de Alencm·. 
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DEdRETO N. 1852- DE 3 DE JANEIRO DE 1908 

Auto1•iza 0 Pre;;idento da Repuhlica a conceder um anuo de liocnça,­
com ordenado, ao praticante da Administração elos Correios desta 
Capital, Hera:clito Augusto ~lareira, para tratar de sua saude. 

O Presidente da Repub!lca dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreton e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. E' concedido ao praticante da Administração 

dos Correios desta capital, Heraclito Augusto Moreira, um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de sua saude ; revogadas 
as disposições em cdntra1•io. 

Rio de Janeiro, 3 de Janeiro de 1908, 20' da Republiéa. 

Al<'FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

11IigUeL Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1853 -DE 4 DE JANEIRO DE 1908 

Anto1•iza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Jus­

tiça e Negocias Interiores o credito ex.tr'aordinario dé' 

2',400:00o$, para conclusão do edificio da Bihliotheca Nacional 

e mobilias, tapeçarias c decorações dó mesmo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que . o Congresso Nacional decretou e e~ sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo ·unieo. Fica o- PteSideúte da República autorizftdo a 

abrir ao Minist~rio da .Justiça e Negocias Interiorés o CI'edito flxira ... 
ordinario de 2.400:000$ para conclusão do odificio da Bililiotheca 
Nacional e mo'bilias, tapeçai'ias e decorações do mes.mo ; revo"" 
gadas· às disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusta Ta1Jare$ àe Lyra. 
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DJWRETO N. !854- DE 4 DE JANEIRO DE !908 

.Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao }.1inisterio da Justiça 

c Negocios Interior.es o credito especial de 300:000$ para occor­

rer às despezas com a reunião do 4° Congresso Medico Latino 

Americano, a realizar-se no Rio de Janeiro em -1909, e com a 

exposição internacional de hyg·iene, annexa ao referido Con­

gNsso. 

O Ptesidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Presidente da RepubJica autorizado a abrir 

ao Ministerio da Justiça eNegociosJinteriores o credito especial de 
300:000$. para occorrer âs despezas com a reunião do 4° Congresso 
Medico Latino Americano, a realizar-seno Rio de Janeiro em 1900, 
e com a exposição internacional de hygiene, annexa ao referido 
Congl'esso; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20o d~t Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Ta'IJan~s de Lyra. 

DECRETO N. !855 - DE 4 DE JANEIRO DE !908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da 
Justiça c Negocias Interiores .os creditas espeeiaes de 

552:016$032 para conclusão das obras da Faculdade de 

Medicina da Bahia, e de 50:000$ para conclusão dos edificios 

da Maternidade da mesma cidade, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica. o Presidente da Republica autorizado a, 

abrir ao Ministerio da Justiça e NegociosJnteriores os creditas 
especiaes de 552-:016$032 para a conclusão das obras da Facul­
dade de Medicina da Bahia, e de 50:000$. para a conclusão dos 
edificios da Maternidade da mesma cidade; revogadas as disposições 

em contrario. 
Rio de .Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Ta'Oares de Lyra. 
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DECRETO N. 1856- DE 4 DE ,JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Guerra o credito 

especial de 4:758$334 para pagamento de gratificações de 

exercicios devidas a Orozimbo da Silva Marques. 

o Presidente da H.epublica dos Estados Unidos do Brazi1: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1. o Fica o Presidente da Rcpublica autorizado a abrir ao 

ldinisterio da Guerra o credito especial de 4:758$334 para paga­
mento de gratificações de exercicios devidas a Orozimbo da. Silva 
Marques, chefe da. officina de selleiros e corrleiros do Arsenal de 
Guen<t do Rio Grande do Sul. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio il.e Janeiro, 4 do janeiro de 1908, 20° da Republica, 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. 1857- DE 4 DE ,JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao :Ministerio da 

Guerra o credito de 473:834$493, supplementar it verba 15a, 
consignação -Vantagens de forragens e ferragens-do art. 22 

da lei n. :1617, de 30 de dezembro de 1906. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da RepubUca autorizado a. 

abrir ao Ministerio da Guerra o credito do 473:834$493, supplemen­
tar á verba l5a, consignação- Vantagens de forragens e ferragens 
-do art. 22da lein. 1617, de 30 de dezembro de 1906; revogadas 
as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA, 

llermes R. da Fonseca. 
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D!CCI<!CTO N. !858 -DE 4 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Pre~;idente da Republica a abri1• ao Ministerio da 

Gnerra o credito de 51:360$, supplementar â verba 5a do 

art. 22 da !Gd n. i6i7, ele 30 de dezembro do 1906, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autm'izado a 

abrir ao ·Ministério da Guerra o credito de 51:360$, sUpplementar á 
verba 5" do art. 22 da lei n. 16!7, de 30 de dezembro de !906, 
para pagamento da gratificação de funcção devida a professores e 
coadjuvantes da Escola de Guerra de Porto Alegre ; revogadas as 
disposições em conh'ario. 

Rio de Ja,neiro, 4 de janeiro de !908, 20" da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. !859- DE 4 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abril' ao Ministerio da 

Guerra o credito de 89:862$021, supplemcntar à verba 15a, n,19, 

do art. 22 da lei n. 1617, do 30 de dezembro de 1906. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente da. Republica a.utol'izad.o a 

abril' ao Ministorio da Guerra o credito do 89:862$021, supplc~ 
memar á vorb,a 15a- Material, n. 19, materia prima., etc. -dei 
art. 22 da lei ti. 1617, de 30 de clezerribro de 1906, re·vogadas as 
disposições em contrai"'io. 

Rio de .Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Ropublica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R, ela Fonseca. 
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LEi N. 1860- DE <Í DE JANEIRO DE 1908 

Regula 0 alistamento e sorteio mili.tar e reorganiza o Exercito. 

o Presidente da .R.e_publicu. dos Estados Unidos do Brazil ~ 

Faço saber que o Congresso Nacional decretmi e e11 saneei ano 
n. segninto Jei : 

TITULO I 

JJ.:t oln~igaçfro elo serv-iço militar 

CAPITULO I 

Art. 1. o Todo o cidu.dão brazileiro, desde a idade do 21 :.t de 44 
anuos com)Jlctos, é obrign.do v.o serviço militar, na. fórma do 
art. 86 da Constituição da Ropublica e elo accordo com as presm•i .. 
pções desta lei. 

Art. 2. o Não podem servil• no exercito: 
a) os individliOS que, antes da data legal de sua mcorpomção 

ao serviço, hajc:tm soffrido condemnação por cri mo previsto no 
parugra;pho unico do art. 46 do codigo -pcn<1l da armrLda; 

b) os que forem privados dos direitos ele cidadão brazi~ 
leil'o, na fóz;ma. das leis em vigor. (Constituição da Republica. 
ê1rt. 71.) 

Art. 3. 0 Serão cxcluidos do exercito: 
a) os quo forem condemnados por Cl'ime 11 que se refere a 

lettra a do artigq anterior ou tivm'em de soffrer pena minima ele 
dous .:tnnos de p-risão ; 

b) os que houverem soJirido a condemn:1ção })revista no artigo 
anterior, logo que Glla seja conhecida. 

Art. 4. o Os que tiverem soffrido mais de umrL condemnaçã.o, 
ou uma só, â pem. minima de. trcs· mezes, irão _servir nos teerito~ 
rios fedoraos on nos destttcamentos dD.s fronteiras. 

Art. 5. 0 Os alistados no exercito·rLctivo qnc, durante o tempo 
de serviço imposto por esta lei, ficarem comprelletididos nas dis­
posições do a1•tigo anterior, irão servir nos territorios i'eder<teB, si 
lhes falta-r mais de um anno para concltürem o seu tempo; no ca..so 
contrario, serão transferidos par·a outra guarnição. 

Art. 6. 0 O fornecimento de contingentes ü, a.rmactrL t3BI'<'i, regu­
la.do por lei especinJ, de a.ccôrilo com o al't. 87, § 4° d.:t Constituição 
Federal. Os cidtvlãos destinados D.O serviço na armn.cla,_ do confor­
midade com a. resp~ctiva legislaç?io, não ser?io alistados para o 
ext.•rcito de P e ~2fl linha. 
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TITULO li 

CAPITULO. I 

BASES DO SERVIÇO 

Art. 7. o. O serviço militar obrigatorio e pessoal, conforme es~ 
trttue esta lei, serâ prestado do seguinte modo : 

a) no exercito activo e suas reservas (forças de primeira linha); 
b) no exercito de 2a linha e sua reser·va ; 
c) na guarda nacional e sua reserva ( forças de terceira 

Jinlut). 

CAPITULO li 

SERVIÇO NO EXERCITO ACTIVO 

Art. 8. o A duração do serviço na primeh'a linha é de nove 
annos, sendo até dous no exercito activo e sete na su~ reserva. 

Art. g. o O exercito activo compor-se-lla dos contingentes que 
o DistPicto Federal e os Estados são obrigados a fornecer, consti­
tuidos, de conformidado com a lei annua de fixação de forcas de 
tei'l'a, pelo voluntariado sem premio, e, em falta deste, pelo sorteio 
previamente organizado~ (Constituição da Republica, art. 87, § 4°.) 

Art. 10. Os contingentes que os Estados e o Districto Federal 
toem de for·necer, em virtude do artigo anterior·, formarão dons 
grupos : 

1~> grupo- Será composto de sorteados e voluntarios especiaes 
de menos de um anuo, destinados ao corpo ou a um dos corpos de 
infantaria de ca.da Estado ou dO Districto Federal. 

2~> grupo- Será composto de voluntarios e, na falta dest.es, 
de sorteados com destino aos corpos de todas as armas, em qual­
quer ponto da Republica, sendo preferidos os corpos do mesmo Es­
tado ou dos mais proximos para a incorporação, indistinctamente, 
desses voluntarios ou sorteados. Só serão admittidos voluntarios 
especiaes na infantaria. 

§ 1. ~> Os voluntarios especiaes deverão ter menos de 21 annos 
de idade e mais de 17 ; a sua admissão e tempo de serviço serão 
regulados pelo Governo~ 

§ 2. o Os voluntarios do segundo grupo serão maiores de 21 
annos e menores de 30. 

Art. 11. Até 30 de novembro de cada anno, os cm•pos e as 
unidades não incorporadas de cavallaria, artilharia e engenharia 
receberão voluntarios para o completo dos seus effectivos no anno 
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seguinte, communicando, immediata.mente, os respectivos com~ 
mandantes, á autoridade competente qual o numero de vagas 
restantes, afim.de serem preenchidas pelo sorteio de alistados, coú~ 
forme adeante vae estabelecido : 

a) esses voluntarios serão incluidos como encostados aos re­
spectivos corpos, até 31 de dezembro, podendo ser licenciados du~ 
rante o mesmo tempo ; 

b) os corpos e unidades do infantaria, além dos casos previStos 
no artigo anterior, r•eceberão ainda voluntarios ; mas sómente 
para musicas, cornetas, tambores e outros serviços que requeiram 
preparo especial de artiflce. 

Al't. 12. A incorporação dos sorteados deve ter lagar em 
dezembro e janeiro, sendo os daqucUe mez inciuidos como en~ 
costados. 

Art. 13. O tempo de serviço, quer dos voluntarios, quer dos 
sortaados, começará, para todos os effeitos, a I de janeiro, qualquer 
que seja a data anterior da sua entrada para as fileiras, não rece~ 
bendo até âquelle dia siuão etapa e, quando exigido pelo sm•viço, 
furd<tmento ade•ntado. 

Art. 14. A U.uração do serviço militar· obrigato1·io e pessoal 
não póde ser interrompida por licença, salvo em caso de mo· 
I estia: 

a} os militares, emquanto dui'i:tl' a ob1•igação do serviço ac-tivo, 
fôra. os domingos e dias feriados, não poderão obter dispensa que. 
exceda de 30 dias; 

b) em caso de força maior, devidamente justificado, o comman­
dantc de corpo ou de unidade não incor_lXlrada poderá. conceder 
uma licença su~plementa1' até 15 dias, obrigando~se a justifical-"' 
perante a autoridade superior, afim de que o Ministro da. Guerra 
tenha conhecimento desse acto. 

CAPITULO li! 

SERVIÇO NA RESERVA DE RIWRUT.Al\IENTO 

A1•t. 15. Os alistados, annui1lmente, e não sorteados }Jé1r(l. o 
serviço militu,r obrigator}o, e os sorteados que, por qualquer mo~ 
tivo, não forem incorporados ao exercito activo, servirão na, re­
serva de recrutamento para o mesmo exercito, até (~ idade de 30 
<tnnos completos. Esta reserva é destinada a snpprir a deflcienciJ. 
ou falta de alistamento annmtl, servindo em tempo de guerra. como 
2"' reserva do exercito de 1 a linha. 

Art. 16. Os reservistas de l'ecrutamento, chamados aoserviç:o 
activo mediante novos sorteios, conç:luido o tempo na. P. linha, pas­
sarão para a. reserva desta, onde servü•ão até á idade da permanen~ 
cia legal nesse escalão. 
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Art. 17. Emquanto não forem chamados <W serviço activo 
são cUes obrigados -

a) ao comparecimento nos pontos que lhes forem designados 
para receberem a neccssaria. instrucção militar; 

b) <:t. presença, uma vez por mez, na llnlm de tiro cht localidade 
onde restdircm, exigindo do ros_poctivo encarregado OLl director 
attestado de frcquencia, notada em Suas caderneta.s de reservistas. 

CAPITULO IV 

SERVIÇO NA RESt_:r:.Vli..DO EXERCITO ACTiVO OU DE P!Ui.\:l:ElRA I.1INHA 

Art. 18. Os exclnidos, por conclusão de tempo, das fileir<::s da 
exercito ctctivo passarão pa.ra a sua reserva, continu~ndo a -pm~4 
tencor aos mesmos corpos ou simples unidades. 

Art. 19. O reservista na primeira linha é obrigado: 
a) a juntar-se a seu corpo em caso de mobilização, attendendo 

ao cho,mado de sua classe e quando honvc1' convocação para mano­
bra; 

b) a um periodo annual de manobras, cuja duração não excee 
derá. de quatro semanas ; 

c) a comparecer?. um;_t vez por mez, a uma linha de tiro da 
localidade de sun. residcncia, exigindo do respectivo encarregél,do 
ou director attesta,do de frequencüt, notada em sua caderneta de 
reservista ; 

d) a communicar, em caso de mudança, ao commu.udo do dis~ 
tr·icto ou inspector :permanente, o seu novo domicilio. 

Art. 20. As ordens de mobilização geral, ele chamadas de 
classes ou de convocações para manobras anuuaes, serão transmitq 
tidas, no estrangeiro, pelos representantes consulares do Brazil. 

Art. 21. O Governo estabelecerá os cél,sos de dispensas de con­
vocações para manobras c regulará a chamada das classes. 

A1•t. 22. Em caso ele mobiliímção gerétl nenliUma dispensa ú 
permittida, deven.do o Gover~o regula~ os pr~zos _pu.ra a i:lcorpo­
l'ação, tenrlo em v1sta a funcçao ou mew de v1da do rcser•v1sto, e a 
diStancia d<t sua residencia ao lJOUto de convocação. 

l-..rt. 23. O reservista de prlmeirct linhn,, desde a data fixada 
para, o seu comparecimento aos pontos indicados pela autm•idade 
competente, em caso de mobtlizaçào ou convoc·~ção pat'a mano­
bras, será considerado como pertencente ao exercüo activo e su~ 
jeito, portem to, âs suas leis e regulamentos. 

Art. 2-1. O reservista, desde que esteja. farrla.do, deve ao seu 
superior hi.erarchico. em unifOrme, as devidas continencias e sf­
gnaes de respeito consignados na tabella em vigor. 

Art. 25: O reservista que fàr chamado ao ser·viço actlvo, em 
tempo de paz ou de guerra, conservará o direito ao emprego 
obtiuo pm' nomeação oífecti.va ; mas, mnquanto servir nas filei.r<ts, 
só perceber<.t os vencimentos milHares. 
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CAPITULO V 

SERVIÇO NO EXERCITO DE 2a LINHA 

Art. 26. Terminados os nove annos do serviço uo exe1·cito 
activo e reserva respectiva, o cidadão il•ct servir no exercito de 2<1 
linha onde prestarâ. serviço durante sete auuos consecutivos. 

~-\rt. 27. Os reservistas do exercito activo que passa,rem para 
o exercito de 2a linha, nos trcs primeiros annos, farão parto do 
primeiro bando e, nos outros quatro, do segundo bando. 

§ 1. o Os cidadãos pertencentes ao exercito de 2a linha serão 
considerados como licenciados, ernqucmto não forem chamados ao 
serviço. 

§ 2. 0 No correr do tempo em que estivet'em servindo ne.ssa 
2a linha poderão ser chamados, uma vez por anno, para exercidos 
militares, cuja duração será. de duas a quat1•o semanas. 

§ 3. 0 Quando em serviço, ficam sujeitos ás leis e regula­
mentos militares em vigor. 

§ 4. 0 Não soffrerão embaraços quanto á. escolha do seu 
domicilio no territorio da Republica e ao exercicio da sua profissão 
ou de quaesq_uer actos civis ou politicos. 

§ 5. 0 Não lhes será recusada autorização para emigrar, 
salvo quando houverem sido chamados ao serviço, ou em caso de 
guerra imminente. ou de alteração da ordem publica. 

Art. 28. A chamada âs bandeiras da reserva do exercitO 
activo e do exercito da 2"linha, primeiro e segundo bandos, será feita 
de accordo com as ordens do Chefe do Poder Executivo Federal. 

Paragrapho unico. Os commandantcs de districtos militnres 
ou inspectores permanentes, quando receberem ordem para issO, 
convocarão essas forças nos seguintes casos 

1°, para exercícios annuaes ; 
2°, quando houver alteraç8,o da ordem publica~ nos respectivos 

districtos ou inspecções. 

CAPITULO VI 

DAS FORÇAS m: gn, LINHA 

Art. 29. Os cidadãos que houverem pertenc.ido ao exex•cit.o 
de 2a linha ser•virão na guarda nacional até a idade de 44 amios 
completos, sendo na activ<1 até aos 40 e, dahi em deante, na 
reserva. 

Art. 30. Os o:fficiaes desta milicia. que houv-erem tomado posse 
dos seus cargos, de. accordo com a. legislação vigente, ficam isentos 
do serviço niilitar no exercito e na armada. 

Par~tgrapho unico. Cidadão algum, depois de sorteado, será. 
nomeado, ate á idade de 30 ~timos, official da guarda nacional. sem 
que prove haver cumprido as obrigações impostas por esta lei-. 
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Art. 31. São applicaveis â guarda. nacional1 mutatis mulandis, 
as disposições dos paragraphos do art. 27 ~ 

Art. 32. Auxiliarão as forças de 3a.linha os corpos estaduaes 
organizados militarmente, «;~uando postos â disposição do Governo 
Fedm•al pelos presidentes. ou governadores dos respectivos Esta(!os. 
Uma vez sob as ordens do Gove1·no Federal, esses corpos serào 
oubmettidos ás leis e regulamentos militares da União. 

TITULO III 

CAPITULO I 

DO RECENSEAMENTO 

Art. 33. As juntas de alistamento militm· organizarão, todos os 
annos, a lista de recenseamento dos in9-ividuos que houverem com~ 
plotado 20 annos de idade no anuo anterior e do seguinte modo : 

a) mediante decla1•ação dos proprios individuas alistaveis, ou 
de seus paes ou tutores ; 

b) segundo os dados colhidos na lista de recenseamento da po~ 
pulação e nos registros do estado civil ; 

c) por meio de listas em· branco enviadas, para serem-enchi .. 
das, aos directm'es de repartições- e estabelecimentos publicas fe~ 
deraes, estaduaes e municipaes ; aos chefes de estabelecimentos 
commerciaes, industriaes ou agricoJas.; aos ministros de quaesqucr 
religiões, inspectores de quarteirão -ou autoridades corres_pon~ 
dentes; 

d) pot' meio de quaesquer outros documentos o informações. 
Art. 34. As listas de I·ecenseamento mencionarão a _profissão, 

signaes caracteristícos, idade, nctturalidade, estado dos indivíduos 
e .filiação dos alistados. 

Art. 35. Terminado o _prazo do alistamento" annuai em cada. 
município, serão publicadas nos lagares mais _publicas ria circum­
scripção administrativa as Iistasgera.es c transcriptas na im_prens:1, 
onde a houver .. 

Art. 36. Dentro de um mez, a contar do ultimo dia de alis~ 
tamento, serão recebidas pelas juntas as l'eclamações dos inter~ 
essados qmwto á isenção _para o SOI'viço militm·. Findo este pra.zo 
as reclamações serão enviadas, directamente, ao conselho de rrwisão 
do resp'ectivo Estado. 

Art. 37. As listas serão fornecidas pelo Governo Federal. 
Art. 38. Os não alistados por qualquer motivo serão incluidos 

no recenseamento do a uno corrente, desde que as omissões sejam 
conhecidas. Si lbrem maio1•es de 30 annos, passarão pa1•a o exercito 
de2a ·Unha, mas, si o não forem, servirão no eXercito activo com a 
classe a que pertencerem, mediante sorteio. 
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CAPITULO !I 

JU~'l'AS DE AUS'l'A-:.íENTO 

ArL 39. !-liwed ttm:.L junta. àe alistamento militu.r em cada 
município. ou mais de uma naqnellr~ r.ujo i.erritorio c população 
o reclamarem. 

;~rt. 40. Fíl,r.~ cs ciieitos do alistctmcnto, o Dist1•icto Federal é 
considerado nm Psta.ilo e ca.da rlü;t.ricto municipal um municipio. 

Art.. 41. As junta,s -do ;Jlista.mcnto serã.L) composi.a.s de dous 
officbcs de I"' linha. rcfomw .. dos, O\t a.inda d:~ reserva, do exercito 
flc 2"" Uulla on honorarios. nom8~~do~ pelo commanrla.nte do districto 
militar a que pertencerem, ou iuspeetor permanente, e Uo chefe 
·do poder m:ecuti;vo municipal. Estas ,iuntas cscDlherão o seu presi • 
dente e secreüLrjo dentre o~ respectivo-; memhros. 

l?a.ragrapiw unico. No Districto Federa.l o nos municlpios em 
quo tiverem df'."ftmccionn.r dtver•.:;a~ .inntas dü alistamento, o chefe 
do poder cxcrmtivo municipal indicará os vereadores ou inten­
dentes que f<u·ão parte das mesmas o, nafcLlta destes, os funccionaM 
rios municip·~es que os !lcvcrào fm1Jstituir-. 

Al't. 42. 1S juntas do n.!istn.mcnto ti.mccion<tl'ão com a maioria 
d<ls seus membro~ pr·esentcs, de 15 de setembro a 14 de novembro~ 
inclusive. Ell;L~ ~ào comp·3tJntcs p<:~l't!, excluir os iudividao~ de noM 
to ria e ineontodtavcl inc;qJ:teitbdo physica, :nb rigol'Dsa motivação, 
c os isentos do serviço milit!tr em tempo de paz o de guen·a. 

Art. 43. Qua.ndu o com mandante de qua.!quer districto militar. 
o a inspcct.or pnrmcwonte, nfi.o Jispuwr de numero sufficiente de otfi­
l~iaes de l"' liuha; :-cforma,do:; ou dn. resm•vtt, do-úxercito de ;za linha-t 
un honDl'a.rios par:t a. composiç?i o rhts ,innttLS d.e alistamento. om todos 
os municípios do Estado OH Est·tdos onde exercer a sua, j·Jrisdicção, 
r:nvia.rri. n.o i\'finistr;J üa. <fuena., C'Om ;~ pr-cci~n.. <.wteccde-JCla, <L re­
laçQ.o eompleta. clc:::ses mnnü~ipíni', •dm do qno srjtt sojcit<vla do 
?l'!inist.erio lla .lnstir:a. c Xn::wei11-: InhJrlorc~. com ;1, nnximíl, urgen­
ci;J,, .:1 nomeação du oiü,•.i.!J.i~S da gual'Ü<t Q;),tümcd p:n·a memhl'OS de 
ta.cr-; i unta.~. 

~\l't. 44. C1rbJciuirio::-: o,::; n.tbLtmento.s no 1H'<-t;t.,.> e:;t.;d;cdeciclo polr 
<.wt. <-L?, ~e2ã.o nlle:::: remet.titlu3 l:om as recb,Jni.1.('t)es dos prPjndica· 
do:::. denÜ't> dq ciüCl) dia-s. âs jHntas de so!'tein, ... eudo ü;nmos (íe sei!c­
<.t.:-: l'udrnrnr;•.Jes, r:!cur.;o::; e fo:·m dichdcs t•ebr,ivas ~tos mesmos a.lis .. 
u~m cu tos. 

C:AP~TU[__.Q HI 

Art. 45. Havel'ÍL o,n c:t.da K;bdo utrw,juntu. de sorteirJ, <:1. qual 
inc!Jmbe: 

t<) receber e guard·,tr as listas de recensea.mentos e regi,gtral~as 
em um livro especial para cada munbipio ; 

L,;:gisb,t.ivo - 1008 2 
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b) procede1', seguidamente, ao sorteio dos alistados que devem 
servir em um dos-corpos de infantaria, com parada no respec~ivo 
Estado, e dos d.::;stinados a constituir o segundo grupo de que trata o 
art. lO desta lei ; 

c) communicar, sem perda de tempo, ao commandante do dis~ 
tricto os municípios :::m que não tiver havido recenseamento, afim 
de que essa autoridade proceda como a respeito for determinado no 
regulamento desta lei. 

Art. 46. Ajunta, antes de proceder ao sor·teio de cada anno, 
funccionará como conselho de revisão, dando ou negando provim eu~ 
to ás reclamações dos interessados, qua.nto a isenções para, o ssrviço 
militar. A's autoridades competentes, para procederem como fôr 
de direito, darâ conhecimento das ini'racções criminaes desta lei. 

Art. 47. Das decisões da junta de sorteio, como conselho revi~ 
sor, haverá recurso voluntai'iO para o Supremo Tribunal Militar, 
dentro do prazo de lO dias, a contar daquelle em que forem affixa~ 
das nas portas do edificio municipal, por ord·3m da 'junta, e tr<tn­
scriptas na imprensa local as listas geraes dos sorteados. 

§ 1. 0 A junta de sorteio. concluidos os trabalhos_ de revisão e 
attendidas e a verba.das todas as reclamações dos interessados e as 
suas decisões definitivas, organizará tres relações para cada muni­
cipio: a P, conterá os nomes doS cidadãos obrig11dos ao serviço mi­
litar em tempo de paz e de guerra ; a 2a, dos isentos em tempo 
de paz; a 3a., dos que são exclui dos do alistamento militar pela revi­
são, com as declarações e observações necessarias, sendo tudo 
lançado em livro especial fornecido pEJo Ministro da Guerra, 
que deverá tm• immediato conhecimento J.[L execução desse ser·­
Yiço. 

§ 2. 0 O dia do sorteio será annunciado por-editaes atüxados no.-,; 
lagares publicas e transcri:ptos na imprensa da c:1:pital do Esta,do ou 
do Districto Federal e dr:,s lGc(t.iidlJ.tles do interior onde se proceder 
ao alistamentoo 

Art. 48. A junta de sorteio será composta do juiz seccional 
como :presidente, do commandaJJ:Ge superior da guarda nacional, do 
auditor ele guerra, servindo, na faJtn deste, o procurador da Repu­
blica, de tres officiaes de P linha e de um medico milita,r, todos 
nomeados pelo commandante do dhtrictu milii;;u· res:pect'ivo, ou inu 
spector perma.nente. 

Paragrapho unico. No Dis·tricto Federal a junta ser·â presidida 
pelo juiz seccional mais antigo. 

Art. 49. A junta de sorteio funccionarâ, com a maioria dos 
seus membros, no edificio publico da capital do b;stado ou do Dis­
tricto Federal, que fôr designado -pela wutoridade nomeadora d<1 
mesma junta, servindo de secretario o oilicial de la linha que a 
mesma autoridade indicar. 

Art. 50. Para a urna do sorteio entr<Lrão os nomes de todos os 
alistados, inch;sive os daquelles que houverem apref:!entr1do allega~ 
ções para se eximirem do serviço militar. 
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1.rt. 51. Sel'ão sorteados tantos Ilomos quan·tos os alistados que 
forel'n :precisos para complet<U;\ no ara~o seguinte, o eirectivo das 
diversas unidades de infantaria, pr·eYmmente fixado pelo Governo, 
0 mais a terça pa1•te daquclle numm•o, afim de serem n,ttendidas as 
isenções legaes do S8rviço.. , . . . 

Art. 52. A junti1 funccwna·r~ du:r•ante a 11rnnen·a rgn:r:tze~a, do 
mez de dezembro, devendo ser elfectuado o sorteio ao metoRdm do 
ultimo domingo da referida quinzena. 

Art. 53. No primeiro domingo da segunda qui11zena terá logar 
outro .sorteio para o segundo grupo a. que se refere o ar·t. lO desta lei. 

CAPITULO IV 

DA IXCOl1PORAÇÃO 

Art. 54. Os sorteados se aprescntatão á autm•idade milita,p 
do ponto mais proximo, a qual lhes facilita,rá transporte até :1 
séde do corpo ou unidade inrle-pendente a que elles se destinam 
e ser·ão encostados, fornecendowlhes a mesrna ~mtoridade uma ca,­
derneta onde será lançada a sue~ i1presentação. 

Paragrapho unico. Na falta de autoridade militar no mu­
nicipio ou municipios mais proximos, cabe a obrigação im}Josta por 
este artigo ao supplente, em exercicio, do substituto do juiz seccio~ 
nal ou, na falta deste, ao ajudante do procurador da Republica. 

Art. 55. Os sorteados terão transporte em estradas de ferro, 
de rodagem ou a bordo de na vi os, á custa do Est<J,do, o receberão, 
em dinheh•o, a importancia de tantas meias etapas qua,ntos forem 
os dias decorridos d.a sua ~"presentação á autoridade federal ; e:<:­
ceptua.dos aq_uelles em que fo1·em alimento,dos a bordo, à custa dos 
cofres publicas. 

Ser-lhes-hão de::Jcontados, pa1•a os effeitos do pagamento das 
meias etapas, os dias que excellerem do pNLzo fixado para se aura-
sentarem nas primeiras eatações federaes. ~ 

Art. 56. Os que não forem incorporados voltarã-o, á custD, do 
Estado, para as localidades onde residü•em. 

Art. 57. Os sorteados, desde o prazo estabelecido p<:tra. sw.L 
apresentação, ficam consirierados cotno soldados de lll- linha e, como 
taes, sujeitos ás respectivas leis e regulamentos. 

Art. 58 . .Em t'aso de guerra ou de simples mobilização, as 
classes serão incorporadas em dias préviamente marcados pela 
autoridade que determinar a mobilização. 

Art. 59. O tempo de serviço militar, excepto o de voluntarios 
para manobras, será sempre contado a partir de 1 de janeiro. OS 
retardatarios, por motivo de força maior, serão admittidos nas 
mesmas condições, ainda no mez de fevereiro. 

Art. 60. Concluido o tempo de serviço activo para os sorteados 
ou voluntarios, assim como o de contracto para os eugaj&.dos e re­
engajados, os comma.ndantes de corpos c unidades jndependentes: 
concederão a essas· praças, pontna,lmente, as suas baix::~,s, salvo em 
tempo de guerra dedarada. 
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Art. 69. Os engajados não poderão casar, nen1 serão ad­
mittidos a, engajamento os casados ou aquelles que tenham encargo 
de familia. 

Art. 70. Os sargentos engajados que terminarem o tempo do 
contracto serão incluídos no quadro de officiaes de uma das re~ 
servas mediante exame em que se mostrem capazes para o des­
empenho de taes fnncções. Mas, si depois de uma campanha. que 
zerem permanecet· no quadro dos offi.ci<;te.S ~a activa com os galões 
obtidos por actos de bravura, ou no prune1ro posto da escala, em 
virtude do estabelecido na primeira parte deste a1•tigo, terão de 
se habilitar com o curso das respectivas armas. No caso contrario 
pertencerão á reserva da P· linha até attigirem á idade para 
a compulsoria, si forem do primeiro posto ou passarão para a 
2a. linha, si tiverem posto superior. 

Art. 71. As praças graduadas que se engajarem passat·ão 
para a reserva-com baixa. de posto, e as que attingirem a idade 
limite, fixada para o serviço na la linha, :passarão á 2a. linha com 
a sua graduação. 

CAPITULO 111 

DOS REENGAJADOS 

Art. 72. Serão admittidos novos engajamentos nas condições 
do primeiro, sendo applicaveis aos reengajados as disposições rela· 
tivas aos engajados. 

Art. 73. O tempo de serviço dos engajados e reengajados conta·se 
de l de janeiro do anno seguinte áquelle em que terminaram o seu 
contracto no 2° semestre, ou 1 de janeiro do mesmo anno, si o ter­
minai·am no 111 seme.iitre. 

Art. 7·L As praças que eoncluirem o tempo de serviço, estando 
em campanll<.t, serão consideradas como engajadas ou reengajadas, 
até a terminação ·da guerra. 

TITULO v 

Das isenções 

CAPITULO I 

ISENÇÕES EM 'l'EMPO DE PAZ E DE GUERRA 

Art. 75. São isentos do serviço militar activo e de reserva, e o 
tempo de paz e de guerra: 

111
, os que tiverem incapacidade physica ou mental que os inha .. 

~ilite para o mes~no serviço ; 
211 , os que alleg;;_trem motivo de crença para não cumprirem as 

obrigações impostas por esta lei, caso em que perderão todos os di· 
raitos politicos. (Const., al't.72, § 29, in fine.) 
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CAPITULO li 

DAS DISPENSAS El\f TEMPO DE PAZ 

Art. 76. São dispensado& do serviço militar activo, em tempo 
d~ paz, os que p1·ovarem perante a junta de revisão a qualidade 
de arrimo de familia na seguinte escala : 

1°, o viuvo que tiver :filho menor, legitimo ou legltlmado, 
0-U maior, invalido ou interdicto, que alimente e eduque, ou filha 
solteira.ou viuva quo viva em sua companhia; 

2(1, o e<lsado, nas mesmas condições do artigo antecedente, cuja 
mulher seja. incapaz, pbysica ou mentalmente; 

3':>, o fllho unico do mulber vi uva ou o filho que ella escolher, 
quando tiver mais de um ; 

4°, o irmão que sustentar irmão menor ou maior, invalido ou 
interdicto, ou ~rmã solteira ou vi uva que viva em sua companhia; 

5°, o filho que sustentar paes decrepitos, valetndinarios ou 
incapazes, physica ou mentalmente, para qualquer occupação. 

Paragrapho unico. Os arrimos de rami1ia, quando dispensado.') 
da incor'poraç[o no exercito activo, ficam obrigados ao serviço na 
sua reserva e nas lbrças de 2u e 3a. linhas, ele conformid·,tde com o 
disposto nos arts. 7°, 26, 27, 28 e 29 da presente lei. 

Art. 77. A incapacidade physica ou mental, quando não fôr 
comprovada rigorosamente, ca&o om que ás juntas de alistamento 
compete a exclusão dos individuas que da mesma solfrerem, con­
fbrme preceitua o art. 42, serâ reconhecidn. pelo exa.mo pessoal do 
SJrteado o pôde ser temporaria ou definitiv<:t. 

Quando fôr definitiva, impossibilitando o sorteado mesmo parn. 
os serviços auxiliares, ser-Ihe-ha fornecido pela junta revisoi'a um 
attestado que o isente de tod.o serviço militar em tempo do paz e 
de guerra. 

No caso da incapacidade resultar de molestia cur<.Lvei, fl·aquezc:~ 
ou outro qualquer motivo que poS.:;a. ser removido, a junta expedirá 
ao interessado um ;1ttestado de dispensa te.mporarla om que so 
designará o pm·iodo dentro do qual dovOl'<l o mesmo interess;Ldo 
submetter-so a novo exame medico. 

A incn,pacldade definitiva do serviço, no caso de que trata o 
artigo anterior, só scrct profurida quando verific<tda, depois do sor­
tBado haver att.ingido a idade de 25 a.nuo8. 

Paragra}Jho unico. As isenções do serviço militar cessam 
quando desappa.recem os motivos que as determinal'am. 

Art. 78. Provada pelo alistado per<mte a junta de alistamento 
a isenção a que tenha. direito, os documentos por elle exhibidos 
serão enviados t"1 junta ele sorteio, afim de que e.stct o dispense da. 
incorporação. 

Art. 79. Os voluutarios de tres mezes, que houvere111 prestado 
serviço nas manobras, serão dispensadOs da :incorpol'ação, quando 
sorteados. 

Paragrapho uníco. CTosarão do mesmo f<rvor os que tiverem 
servido nas iileir<ts, como voJuntarios, ou que se apre-sentem para 
servir em taes condições. 
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TITULO VI 

Disposições penaes 

CAPITULO I 

PARA O SERVIÇO DO EXERCITO 

Art. 80. Os reservista.s do recruta.mento que não cumprirem 
as obrigações do :trt. 17, quando sortea.dos, pre':ltarão mais tantas 
semanas de serviço quantas forom as faltas co:·amettidas, sendo~ 
além disto, preferidos para o 2" grupo a que se refere o art. 10. 

Art. 81. Os reservistas da la linha, que não cumprirem o dis­
posto nas lettras a, b e c do art. 19, prestarão na actividade tantas 
semanas de serviço quantas as faltas commettidtJ,s. 

Art. 82. Os classificados no 1° e zo bandos do exercito de 
2a linha ficam suJeitos â pena de uma semaná de serviço por oi to 
faltas que houverem commettido em relação ás chamadas para 
exerci cios a que se refere o § 2° do art. 27. 

CAPITULO !I 

PARA O ALISTAMENTO E SORTEIO 

Art. 83. As fraudes commettidas para omissão de nome ou 
nomes na lista do recenseamento militar serão communicadas 
pelas juntas do alistamento ao juiz ou tribunal competente, afim 
de serem punidos os delinquentes com a prisão de um a seis mezes 
e multa de !00$ a 200$000. 

Art. 84. Serão punidos com a.mesma pena, de um a seis mezes 
de prisão : 

a) os individuas sorteados que, em consequencia de conluio frau­
dulento, não comparecerem ás manobras ou chamadas em virtude 
de mobilização ; 

b) os sorteados que, por meio de fraude ou de mutilação phy­
sica rn·oposital, se subtraiam ao serviço. 

Art. 85. Serão res-ponsabilizados perante o juiz ou tl•ibunal com­
petente aquelles que proporcionarem ou facilitarem os meios para 
reclusão, isenção ou dispensa de sorteados ou que, directa ou india 
rGctamentc, obstarem a sua incorporação. 

Art. 80. Serão condemnados por abuso de autoridade e multa 
de 300.$ a 60CJ$ os membros da junta de alistamento que não alista­
rem individuas reconhecidamente aptos para o serviço militar, ou 
que se recusarem ao recebimento de prova leg-al de isenção exhi­
b.ida por qualquer citladão, ou subtrahir documentos <tpresentaJos 
ao SJu exame, creando embaraços ao recurso perante a junta 
do sorteio; sendo obrigados a dar recibo dos documentos que rece­
berem, quando assim o fôr exigido pela parte. 
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li:m caso de reincidenda. alêm da conUemnação pm· aLusv de 
autoridade e multa or·a estabelecida, perdm·ão os memlwos da jn:~~ 
ta o emprego federal, que ti,,erem, ficando priv<:tdos de exorctH' 
qualquer cargo na admini;.;tração publica da Uniito. 

Art. 87. Os membros da. r der ida. junta, que não cltmprirem ;:,s 
obrigações que lhos são impo::;tas pela presente lei, slio pa~siYCi; 1;(1 

pena de um a sois mezes de pris:lo e snspcnsão llo ell!prego fc !tH'U.l 
que, porventura, cxercer(cJffi. 

Art. 83. Os membros d;_t junta de sol'teio que falictrcm. tam­
bem, ao cumprimento das obrigaçlJe). cstatuicl<l.S na .. prest~nte lei 
serão punidos: os juizes, pelo ü•ibunal competente, ·pdl' ütlta dí' 
cump1·imento de dever; us Clll}Jl'egados ou 1·epre.-sentantm; do gc­
verno municipal, cem n l18TI<J, Lte inrapac.idtv1c para o dc.3empcn1to 
de qualquer cargo í6clertd; o commancí.ant.c superiOl' da. gu~1.rd:~ 
nacional, eom a suspensão ]J)l' tempo inliet.ot•mimtdo de snn.s ft111~ 
cções, e os officin.es de primeira 'linha e medicas militares. com as 
penas estabelecidas pela. legislação militar pa.ra os que faltarem ao 
serviço de escali1. 

Art. 89. As 11ntoridades fcder•aes que negarem o seu auxilio 
para cumprimento desta lêi Sei'ão punidas pelos tr·ibnnaes compe­
tentes, por inobservancia do;; deveres inhcrentc'i ao seu cargo. No 
caso de reincidencia. p2rder8.o os respectivos empmgos as que fO­
rem demissiveis, independente de sentença judicial. 

Art. UO. E' passivel de raultade 300$ a. 600$ aquelle qne occnl· 
tar ou tomar ct seu ser·viço o cidadão sorteado ou qtw, por qualquer 
fôrma, demorar a i:\ua p:u'tida p:u·a. u ponto a ql,IC fôrn. chamado 
pela autoridade militar courpetcutc. Si !ôr empregado publico da 
União, seri punido com tres a sei.:J mczes de suspensão. e, no caso 
de reincidoncia, perderá, o emprego. 

§ 1.0 As multa::; llilü ]n•ejudicarão o príYJcdirnont.l cr·iminal ou 
civil que Bos casos couber c ::;erãu impostas n~s Est :.do.ii t: no Distri­
cto Federa.! pela autoridu.dc que nomeara as juntas do ctlb:tttmentu 
e de sorteio, lmve11Jo recurso para o 1'linistro da. Guer1·a, dentro l:o 
prazo de ~rr.s dias depois (b intimu.çã.o. 

§ 2. o O processo pa1·a a. cobrança das multas será., o executiVLl 
fiscal; sendo a impor&<tnciu. dellas I·ecolhi.da aos cofres foderaes e 
applicada, em cada exercido tinotnceiro, á creaçi.ío e melhoramento 
de linha'> de tiro nacionaes. 

Art. Gl. O alistado para o exmcito que, durante o periodo d:t 
sua sujeição ao sorlieio, asseutal' :praça nos corpos de policia ou de 
bombeiros, da União ou dos Estados, será tido corno sorteado, 
sendo--lhe augmentado um anno de serviço activo, sem prejuízo da 
reserva. 

TITULO VII 

DISPOSíÇÕES GERAES 

Art. 92. Cidadão -algum, depois de sorteado, será admittído, 
até á idade de 30 annos completos, a emprego 1mhlico de ordem 



ACTOS DO PODEU LEGISLATIVO ·25 

civil ou militar, sem quo prove· ha:ver cumprido as obrigações im· 
postas por esta. lei. 

Art. 93. O tempo de serviço militar activo ser:í, contado para 
aposentadoria. em cargo civil, a tê. lO amws, em caso de l)az, e, pelo 
dobro, em caso de guerra. 

§ 1. o As praças de pret, voluntarias ou sortettdas, que tiverem 
bn.ixa do scrvu;o actlvo, serão empregadas, de prorcrcncia. a outros, 
nas aUras e oflicina.s publie:::ts, estr:Làas d3 ferro e quaesqucr repar·~ 
tições federaes. 

§ 2. 0 O Gov:crno cstn.beleccrá, nes:;c intuito, as clausula~ preci 4 

sas nvs .contractos e novaçOes li e contractos rr.lativos ao aPrendaM 
menta das ferro-vias fedoraes c obras :publicas que ha.jam de :-;or 
executadas por partic:ula,res. 

§ ::; . o Os cidadãos í:iorteatlos.. emqnanto e.:;ti verem no serviço 
activo, terão direito, bem cem o os scm-3 filhos, ~:i matricula gratuita. 
nas escolas federaes c á concessão, tambem gratuita, de titulas 
scientificos. passados :pelas mesmas escolas. 

§ 4. 0 ~\.'quelles que tiverem concluido o tampo do serviço po­
derá o Governo conceder lotes nas colonias militares e, a titulo 
gratuito, caso o reQueiram, o domínio utilde túrrenos de marinhas, 
com a clau~ula de nclles residirem ou estabelecerem qualquer in· 
dustria maritima, bem como o direito de os transferi!\ sob a mesmri. 
clausula, ás sua::: vi uvas ou orphãos, tão sômcnte; poderão elles 
ainda exercer, livres de qualquer onus ou taxa, a- n;tvegação, in· 
dust1·ia da :pesca o ;,t venda dos :productos destas. 

§ 5. 0 Serão instituiJas caixas de invu.lidú~ l)ara os que hou~ 
VBl'ern concluído o te.mpJ de serviço militar, mc(Iíante contribuição 
pecun i ar ia. 

Art. 94. Não serão admittido::; substitutos para o serviço 
militai' obrig<Ltorio e nem haverá isenção alguma mediante contri· 
buiçãp pecuuiaria. 

Art. 95. A applicaÇão do castigo cor·poral importa em· crime 
previsto nos arts. 303 e 304 do Codigo Penal, dado que 1.1 lesão seja. 
grave ou leve. 

Art. 9j. Nenhum estrangeiro poderá ser alimittido para o ser­
viço militar ; salvo si tiver obtido ca1•ta. de naturalização. 

Art. 97. Os socios civis das sociedades d:.t Confederação do Tiro 
Brazil~iro. que houverem seguido os cursos de tiro e de evoluções e 
})restado, perante uma. commissão nomeada pelo estado-maior do 
exercito, exames relativos ao conhecimento e emprego das nossas 
at·mas portateis. regulamentares e tambem exames relativos ás 
escolas de soldado, da secção e da compa.nhia, servirão, apenas, tres 
mezes, por occasião das manobri1s, sendo dispensados da incorporação 
quando sorteados. 

Art. 98. E' ohrig::ttoria a instrucção do tiro de gLleri•a e evo­
luções militares, até á escola da companhi<.L, aos alumnos rnaiores 
de 16 annos que cm·sarem as escolas ouperiores e estabelecimentos 
de instrucção secundaria mantidos. :pela. União', :pelos Estados ou 
municípios, inclusive o-Districto Federal, bem como aos que cur· 
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sarem estabelecimentos particulares que estiverem no goso da 
equiparação. 

No regulamento que expedir para a execução desta lei, o Go· 
verno providenciará no sentido de ser cumprida, cabalmente, a 
obrigação imposta pelo presente artigo, indicando, ao mesmo 
tempo, a fórma segundo a qual a medida será posta em pratica nos 
estabelecimentos de ensino supra enumerados. 

Paragrv,pho unico. Os ex-alumnos Ue tacs estabelecimentos e 
os do Collcgio Militar, que houverem concluido os respectivos 
cursos, sm•virão tambem apenas tres mezes, por occasião das ma­
nobret.s, sendo dispensados da incorporaçã.o quando sorteados. Não 
estào incluidos na disposição da lettra a do art. 65 os voluntarios 
de tres mezes. 

Art. 90. Nenhuma praça terá direito aos vencimentos dos 
dias em que estiver presa em seu quartel, sendo os mesmos attri~ 
hnidos á caixa do respectivo corpo ou unidade iudepemlente. 

TITULO VIII 

Disposições transitarias 

PARA ·O ALISTAMENTO E SORTEIO 

Art. 100. As disposições dos arts. 4° e 5° não são applicaveis 
aos individuas que já servirem no exercito no anno da promul­
ga.çâo desta lei. 

Art. 101. No primeiro anuo da execução da presente lei, que 
o Govm•no regulamentará com a. possi vel brevid 1,de, ct contar 
do dia em que eHa fôr promnlg.:tda, serão alistados todos os cid:\~ 
dãos aptos que não pertencerem ao exercito ou á armada, desde a 
idade de 2l á tle 30 annos completos. 

Art. 102. Emquanto o territorio do Acre não :fór definitiva~ 
mente incorporado ao rcgimen federativo, os seus habitantes, na. 
data da promulgação desta lei, ficarão isentos do serviço milita,r 
activo e tle reservi:.l.. 

Art. 103. O Governo mandará proceder naquelle territorio ~t 
um alistamento especial para a organização provisoria da sua 
defesa. 

Art. 104. As actuaes praço,s de pret, que não tenham cumprido 
pena prB1'ista no paragrapho unico do art. 46 do Codigo Penal da 
AI·macht, passarão, findo o tempo de serviço activo, paro, a reserva 
do exercito e depois para o exercito de 2"' linha e guard;l, n<teiqaal, 
onde compJ.etarão os deveres impostOs por esta le.i. 

TITULO IX 

DA REORGANIZAÇÃO DO EXERCITO 

Art. 105. Para o cumprimento do disposto nos al'tigos ante~ 
.riores, o exercito será organizado sobre as seguintes bases : 
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1. o exercito permanente constará : 
a) das forças de la. linha ou exercito act~-vo e sua reserva; 
b) das forças de 2n e sua reserva. 
Art. 106. O exercito activo comprehende: 

a)' o commando ; 
b) as armas; 
c) os serviços. 
Art. 107. Compete o commando do exercito, e[c-vi dos ns. 3 e4 

do art. 48 da Constituição da Republica, ao Presidente da Repu­
blica, que o excrc:rá por si ou pm• delegado seu ~o c_aso. de guerra 
e o administrará Igualmente em tempo de paz, distri1mmdo as re"' 
spectivas forças de accôrdo com as leis federaes e as necessüLades 
do Governo Nacional. 

Art. 108. Além do comma,ndo em chefe, que é exercido pelo 
Presidente da Republica ou seu delegado, no caso de guerrct, 0 0X­

ercito terá tambem o commctndo hierarchico, qne é exm•cido pelos 
otliciaes á testa de grandes e pequenas unidades. 

Art. 109. O Ministro da Guerea ú org·ão immetliato do com­
mando superior, sendo orgãos media tos, isto é, dependentes da~ 
quella : 

a) o estado-maior; 
b) as inspecções. 
Art. llO. O Ministro, como auxiliar do Chefe do Estado, parti~ 

cipa das funcções do commando, ficando a. sua funcção, em época 
normal, adstricta a subscrever os actos do Presidente da Re:pn­
blica, e a presidir o exercito, de a.ccôrdo com o aet. 40 da Consti­
tuição Federal. 

A1•t. 111. O estado-maior eomprehende a repartição e os ser•vi­
ços de estado~maior nas unidades estrategicas e inspecções perma~ 
nentes. 

Art. 112. A repartição do estadoMmaior funcciona.rá sob a di­
recção tlo chefe do estado-maior o se constituirá com as seguintes 
divisõe.s : 

a) gabinete ; 
b) depr:trtamento do estado-maior; 
c) dep::wtameuto dos serviços auxiliares. 
Art. 113. O chefe do estado-maior será um marecllal ou gene­

ral de llivisão e o sub-chefe um general de brigada, a.nbos de exclu~ 
siva nomeação do Governo, que deverá, entretanto, attender na es­
colha á comprovada competeucia desses offi.ciaes. 

Ar~. 114. Parct. ser·vir na rep<.trtição creada pelo art. 112 serão 
designados capitães, majoces, tenentes-coroneis e coroueis que ti­
verem o curso de estctd·'J-maior ou forem diplomados pela escola 
do estado-ma.ior, sendo ainda condição para aquelles (capitãe.-;) ter 
um anno de serviço arregimentado e os demais apenas sei.s mezes. 
Deste intersticio ficam dispensu.dos os· actuaes officiaes do corpo de 
estado .. maior. 
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Art. 115. Fica extincto o corpo de estado-maior do exercito, 
cujos offiCiaes serão incluido:; no quadro supplementar, creado pela 
presente lei, até que sejam distribuidos pehts armas de infantaria, 
cavallaria, artilharia e engenharia, por promoção em concurr~ncia 
com os officiaes das referidas armas, de accô1•do com a lei em vigor. 

Art. llG. São creiLdos os cargos de inspectores permanentes. 
Art. 117. O territorio do Brazil fica dividido em 21 regiões de 

albtamento, corre.:3pondentes aos Estados e ao Districto Federal, as 
quaes serão subordinadas aos inspecto:>e5 permanentes. 

Ar·t. 118. Ficam creadn.s 13 regiões de inspecção, assim distri-
buídas: 

a) Ama.zonas e torritorio do Am•o ; 
b) Pará e Aricary ; 
c) Maranhão e Pia.uhy; 
d) Cearâ e Rio Grande do Norte; 
e) Parahyba e Pernambuco ; 
f) Alagôas e Sergipe; 
g) Bahia e Espirito Santo; 
h) Rio de Janeiro e Minas; 
i) Districto Federal; 
i) S. Paulo e Goyaz; 
k) Paraná e Santa. Catharina; 
I) Rio Grande do Sul; 
m) Matto Grosso. 
Art. 119. Para o fim de ins_peccionar os corpos, as unidades 

estrategicas e os estabelecimentos militares collocados nessas re· 
giões, o Governo nomeará generaes·inspectores, cujas ftmcções 
serão definidas no regulamento que acompanhar a presente lei. 

Ar·t. 120. Ficn.m adaptados, como ty_po de organização das di· 
versas armas de que se compõe o exercito de P linha, as 
grandes unidades, as brigadas, os regimento.5, vs ba.talhões e o 
corpo de &aúde, devendo as grandes unidades ser organizadas 
quando o- Governo julgar conveniente. 

O exercito activo comprehende as grandes unidades, corpos de 
tropa e unidades independentes, cuja existencia é permanente. 

Das unidades componentes de cada arma 

a) A infantaria comprehende : 
15 regimentos ou 45 batalhões dG linha ; 
12 batalhões de caçadores e 13 companhias ; 
5 companhias de tres secções de tres metralhadoras ; 
12 secções de tres metralhadoras. 
b) A artilharia comprehende: 
5 regimentos do tres grupos de tres batdrias de quatro pe_ças 

de artilharia montada ; 
5 baterias 1e obuzeil•os de seis veças cada uma; 
3 grupos de ar·tilharia a cavallo, de tres ba,terias de quatro 

peças; 



ACTOS. DO PODER LEGISLA'NVO 29 

2 grupos de artilharia de monti!Jlha, de tres baterias de quatro 

peça~ ha.talhões de artilharia de posição, de $eis bateria~; 
6 batalhões de artilharia de posição, de duas baterias ; 
6 batSI.•ias de artilharia_ de posição independentes; 
5 parques, 15 columnas de munição. 

c) A· cavallaria.comprehende: 
9 regimentos de linha,, de. quatro esqu_~dr~es ; . _ 
3 recrimentos .independentes, de quatro esquadr,aes ; 
5 régh:nentüs, para serVi9o das brigadas de infantaria, de· dous 

esquadrões ; 
5 pelotões de estafetas o exploradores das brigadas de in-

fa-ntaria ; 
7 pelotões de estafetas e exploradores para outras unidades. 
d) A engenharia compt•ehende : 
5 batalhões de quatro companhias das brigadas de infan-

taria; 
17 pelotões de engenharia. 
e) O trem comprehende : 
5 esquadrões, mas não constitui!Jdo arma especial; seus offi• 

ctnes .e praças pertencem á cavallar1a. 
Em cada cOrpo montado haverá. um picador, devendo ser con .. 

servados os actuaes. 
o picador ter~ as mesmas garantias e vantagens dos segundos 

tenentes veterinarios. 

Dos etfecti'Dos 

f) Todas as armas terão tres affecti:vos: __ ma,ximo, minimo e 
orç_ame:ç~.tario. O 1° é.o limite. a attingir em _caso -de .mobilização, 
não podendo ser ultrapassado sem prejudicar o commando (~ admi­
nistração ; o .2°. é o limite a attingir com as raduc.ções, sem per­
ttlrba·r os serviços, nem a existencia permanente de todos o.s· orgãos 
mesmo os mais rudimentares das unidades; o :~o é o que attende á 
situação economica e política do Estado. 

g) A variação dos eífectivos entre os combatentes só recahe nos 
soldados, afim da serem mantidos ·em sua- integridàdi:l a orgànização 
e os co:qqnando's hierarchicos, até o mais ·elementar,.condição es· 
sencial á formação de quadros rigidos e ~;~xperim:eii.tados para in­
corporar reservistas e recrutas, sem que a. tropa-se resinta da falta 
de preparo destes. 

h) A exec11_ção das providencias necessarias ao funccionamento 
do com mando e da adminL:.trac;ã.o chamamwse Serviços. Os prin­
cipaes são: 

de estado-maior ; 
de ordeni!Jlça ; 
de armamento e· material ballico; 
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de saúde e veterinaria; 
de justiça; 
de administração ; 
de engenharia. 
i) Os serviços do estado~maior referem-se ás relações do com· 

mando com a tropa e sã.o os mais geraes. Para que as determi­
nações do commando sejam cumpridas, tor~a"'·se preciso que não 
exijam recursos que não possam ser prestado~ ou capacidade de 
acçã.oincompativel com o estado da tropa. Os serviços pautam-se 
pelas exigencias do commando, cujo orgão é o estado-maior. 

y') Os serviços de ordenança comprehendem a transmissão de 
ordens, os serviços ordinarios e as occurrencias diarias. São agen­
tes desse-serviço os ·capitães e subalternos das armas. 

Os serviços de armamento e de material teem como agentes 
officiaes·de artilharia e como objectos os depositas de munição, ar­
mamento e material, fabricas e arsenaes. · 

Os de saúde teem como agentes os medicas_, dentistas, phar­
maceuticos e veterinarios, e se exercem no campo d.e batalha, nos 
bospitaes, enferma1•ias, ambulancias e pharmacias. 
- Os de justiça teern como agentea especiaes os auditores de 
guerra, que funcclonam nos tribunaes constituídos para. cada caso, e, 
permanentemente, na_ qualidade de agente de informação e na 
execução de providencias relativas á justiça. 

Os de ctdministri.Lção teem como agentes especiaes um quadro 
dt~ intendt'nte.s. 

h) Além desses, haverá outros serviço~ antes e durante 
as operações, como o de recrutamento, retaguarda e mobilização, 

DO CORPO DE S.AUDE 

1) O corpo de saude comprehende : medicas, dentistas. phar 
mace.uticos e veterinarios .• 

m) Os medicas- militares terão os mesmbs postos dos offici<:tes 
do exercLto, salvo o de general. 

n) Serão recrutados entre ds civis, mediante concurso. 

DOS DENTISTAS 

o) .Os dentistas são empregados militares. A sua hierarelüa 
comprehende os postos de 2o tenente a capitão. 

p) São recruta.dos como os medicas. militares e promovidos se. 
gundo os mesmos principiOs. 

DOS PHARMACEUTICOS 

q) Os pharmaceuticos terão os mesmos postos dos ofticiaes do 
exercito, salvo o de coronel e general. 

r) A sua. hierarchia comprebenrle o.:: postos de 26 '-ténente a 
tenente-coronel inclusive. 

3) S@rã.o recrutados como os medicas milital'_es ·;: as- P.uas pro., 
moçõllll fat··se-hão ta,mbem como a do~ medicas. 
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DOS VETERINARIOS 

t) os. veterinarios· são igualmente empregados mi'litares. 
u) A sua liierarchiaocomprehende os postos de 2o tenente a 

major, exclusiv.e. . 
v) Serão recrutados mediante concur·so. 
x) Quadro dos· officiaes do corpo de saude: 

Postos Medieos Dentistas Pharma- Vct.nrinariot.~ 
ceuticos 

Coroneis •••....•. 3 
Tenentes;.coronms 9 2 
Majores .......... 27 2 
Ca.p~tães ......... 50 2 9 2 
1 os ·tenentes .•.... 80 8 14 23 
2os tenentes ...... 60 14 16 25 

Art. 121. O quadro dos generaes será o seguinte: 
a) generaes de divisão, S; 
b) generaes de brigada. 20. 
Art. 122. Em tempo de paz não haverâ mais :;n·omoção ao 

posto de marechal. 
Art. 123. E' creado o quadro supplementar destinado aos ot:­

iiciaes do exercito activo que desempenharem funcções ·estranhas ao 
Ministerio da Guerra, ou vitalícias, e aos arregimentados qüe exer~ 
cerem serviço permanente· no estado-maior, nas secretarias, nos 
arsenaos de guerra, nas fabricas ·de cartuchOs e de :polvora,- nas es­
colas e collegios militare:s;.-nos quarteis generaes elas regiões e i.n 
spec'ções e outras. 

Esses officiaes :passarãó para o quadro acima logo que- entrem 
no exercicio das respectivas funcções e serão delle excluidos quàndo 
deixarem as funcções·que exerciam ou quando forem promovidos 
ao ·posto immediato, e iücluidos em sua arma ou.corpD de origem. 
Os que, sendo promovidos, continuarem a exercer as ditas funcções. 
em virtude de lei que garanta sua permanencia nas mesmas, inde~ 
pendente de acção governamental. serão novamente transferidos 
para o referido quadro. 

Art. 124. As praças de pl'et serão distribuídas em quatro 
classes, a saber: 

a)' aspirantes ; 
b) sárgentós .. -comprehetldendo os sargentos-ajudantes. los, 2oa e 

3°5 safgentàs : 
c) graduados, constando de cabos e ans'Peçadas; 
d) soldados. 
Art. 125. E' creado um quadro de inferiores encarregados dos 

trabalhos de escripta nas div01:sas repartições militar•es, a juizo do 
Governo. Estas sargentos, depms do permanecerem dous an:ilos no 
quadro- de amanuanses, concOrrerão para -o quadro de offiC.ia.es ·da. 
res·erva~ 
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Art. 126. São creados depositos de remonta e estabelecimentos 
agrícolas ·para producção de forragem nos districtos de inspecções. 

Art. 127. Logo que ·:fique reorganizado o Ministerio da Guerra 
setão éxtinctas as dire,cções de saude, de engenhaha e de artí~ 
lharia e a intendencia geral da guerra, sendo creados depositas 
)!faea os respectivos materiaes. 

Art. 128. Os cargos do ma:gisterio serão :proYidos, de ora em 
deante, por concurso, com excepçãe· dos offi01.aes que professarem 
tadica .• os quaes serão nomeados em commissão. Os actuae.-; :pro~ 
fessores e adjuntos militares e civis :ficarão dispensados das exigen· 
cias constantes deste artigo. 

Art. 129. O Governo poderá fundar cursos prepa.ratorios, an~ 
nexos ã. escola de guerra, exclusiyamente destinados aos sargentos 
qua aspirarem ser offi.eiaes. 

Art. 130. E' creado o quadro de auditores, asShh organizado: 
a) majores, 2 ; 
b) capitães, 4 ; 
c) I o~ tenentes, 4 ; 
d) 2" tenentes, 4. 
Art. 131. Os auditores são amoviveis e admittidos mediante 

concurso, ficando excluidos desta ultima condição os actuaes ser­
ventuarios, que serão garantidos nos postos em que se acham. 

Art. 132. Haverâ- ·um sanatorio no Cearâ e outro no Paraná, 
ou em pontos que forem julgados maiS convenientes, para trata· 
menta do beriberi e outras molestias tropicaes. 

Art. 133. ·Serão extinctos os commandos dos districtos, á pro· 
porção que forem.sendo installadas as inspecções. 

Art. 134. O Governo providenciará sobre o aproveitamento 
dos empregados civis não demissíveis, dos que tiver•em mais de 10 
aunos de serviço em qualquer dos Ministerios e dos que haja.m 
obtido os seus lagares por concurso. 

Art. 135. Para o quadro dos veterinarios, creado pela pre .. 
sente lei, poderão ser transferidos os officiaes do primeiro posto, 
que se, sujeitarem a um exame de admissão. 

Art. 136. :Ficam suspensas em tempo de·;paz n.s nomeações de 
medicas e pharmaeeuticos adjuntos, podendo ser aproveitados os 
aetrtaes. emquanto bem servirem. 

A~t. 137. O preenchimento das vagas de· I os e 2()s tenentes, que 
se abrirem na engenharia com a reorganização do _exercito, será 
feito por transferencia volunta.ria. dos actuaes 1 o:; e 2os tenentes das 
outras armas, legalmente .habilitados; si. porém. o numero de 
I os tenentes, nestas condições Iião 'fôr-sufiimente ·par~ completar o 
quadro respectivo, as vagas desse posto serão.preenchidas. por ordem 
d? antiguidade, pela promoção dos 2os tenentes ·das tres ar·mas, 
igualmente habilitados, que preferirem a referida transferencia.. 

Art. 138. E' o Governo a.utorizad·o: 
a) _a. fech~r as escolas -de guerra, de artilharia e de engenharia 

~té qp.e teuha'm desappa.récido ·os 2os tenentes excedentes dos quaM 
dros~ devendo fixar um prazo _p~ta os (Lctuaes alumnos e oftlcja.es, 
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bem como .pa.ra. os ex-alumnos da- Escola MiUtar do Brazll, compre­
bandidos no decreto legislativo n. 1708, de 5 de. setembro deste 
anno~ tirarem· os respectivos é ursos ; 

b) a restabelecer as.compa.nhias de a:prendizes militares de 
Ouro PretO, Goyaz, Belém e Porto Alegre, . podendo crear outras 
em Ioc'alidades·convenientes para a séde dé taes estabelecimentos ; 

c) a oraanizar a.: reserva do. exercito activo e for9as de :t. .linha,? 
de accôrdo

0

com os principias observados na presente lei.; 
d) a reorganizar a administração do exerci:to, modificando o 

gabinete do Mini.sterio da G.uerra .e .regulamentando os serviçog 
ádminístrati ·r o, das inspecções, estabelecimentos militares e uni­
dades combatentes .. 

Art. 139. Revogam-se as disposições em contrario. 
ruo· de Janeiro, 4 da janeiro de 1908, 2Q<> da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. 1861- DE 9 DE JANEIRO DE 1908 

Autoriza· o Governo a ab1•ir ao Ministerio da Fazenda o credito 
extraordinario de 60:057$579, p·ara o pagamento devido, em 
virtude de sentença judiciaria, ao engenheiro civil Luiz 
Thomaz da Cunha Navarro de Andrade. 

O Presidente da Repub!ica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Na;cional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente. da Republica autorizado a 

a-brir· aó Ministerio da Fazenda o credito extraordinario de 
60:057$579, afim ·de·:occor_rer ao p<\gamento devido ao engenheiro 
.civil Luiz Thomaz da Cunha Na varro de Andrade, em virtude de 
sentença judiCiaria.; r.evogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1908, 20' da Republica· 

Legiatt\tiYo-. 1908 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA; 

.Dltvid Campista. 
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DECRETO N. 1862 -· DE 9 DE JANEIRO .DE- 1908' 

A._utoriza o Gove1•no a abrir ao Miaisterio da Fazenda o·credit'o·ex~ 

traordin:ario de 30;.5-10$700 par;3: o· pagamento devido á Com~ 
pa-n-hia, Norte M-in.ema;, em- :virtude de se,nte-nçaJQdicia_r,ia-. 

ü;Bresid_e;nte·dJ. Republica dos_Estad'Os Unidos do Brazil: 
Faço saber q_u_e o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte reSolUção.: 
Artigo unlco .. Fi'ca o Presidente da Republicct autorizado a 

aln'i'r ao· ~.fimsterio da Fa.zenda o cre·dito extraordlnario de 
30:510$700 para paga.mento à Companhia Norte Mmerra., ·em-vrr.;. 
:!;ude úe carta- pve:c&toriru,: 6:1í-lhe-:iidq,?.ÍJ6l:O:J Ju:i;zo_;]feTlerol ·dfu segunda. 
Va2·0 deste .. di;i;,tricto om 22. de. agosto de. 1.907 : revoga 11as as dispo~ 
sições en1 contr::trlO. 

Rio do Janeiro, \1 de janeiro de 1908, 20° da Republica . 

..:\.FFONSO AUGUSTO ~fOREIRA PE:"':NA. 

David Campista. 

DE0R.ET0 N. 186'3-'- DE' 9 DE .JANf.-JlRO DE 1908-

iill'eva os vencimentos dos p1•e-tmes· c outros ftmccionartos da' justiÇa d:O 
Distl"'i·cto FedéraL 

O Pre::;idBnte da Republica dos EStado::: Uri.idos do Brazil : 
Faço s:1ber que o Congresso Nàciomil decretou e eu sancciono 

a resoluçãO seguinte : 
Art. l,;;Q Sào!e.le:via.1ibs: a 1'0.000$ os- v:encdmentos:d0's pretores e 

_p,l•.omotores.doDistricto Federal.; a 6:000$ os dos adjunto~ de pro­
motores e 'fixados em 3: 120'$ a cada um os dos dous u.ma:a:ue.oses 
.do mini::;terio publico~ sendo dous te1•ços de or'denado e um t~rço 
~le :groti'fi:cação. 

Art1.: -2. ~São, r-... quipa.:r:ru!ilos os. venGiimen·tos<d0-s.:juize-s do: ci:v.re~ 
-d.o: eommerc-io, d-o,s. feitO's~da.ifázeuda·. m-utli'eipa;l, de or,ptl.ã'O$ e dru 
prov;etlor:ia <.OOS dos juizes cmm:rran;es-., 

Art!.· 3.. Q' O PL•esill'ente d'a ·Rlep:ub-Uéa abi'i'rà o creditO necessa:r-io 
yara, <k execução desta. lei. 

Aí•t. '1. o Revogam~s~ as dispos1çãés em cont1•;1rio. 
R lo_ de, J(tnej_ro, 9 dejaueir.o de 1908, 20° da. Republica. 

AFFONSO AuGUSTO 110REIRA. PENNA.. 

A~tgusto Ta1.1ares de LyYa. 
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DECR~TO N. 1864- DE 9 DE JANEIRO DE 1908 

Approva a Resolução, firmada em 23 de ngos·to de 1906, pela Terceira 
Conferencia Internacional Americana, adherindo â Convenção Saai­
taria Internacional do \VaShington. 

o Presidente da Repub!ica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1. o E' approvada a Resolução tii'mada no Rio de Janeiro 

pela .Terceira Gonfer:e~ma; Internac_!onal :\m.~ricana, eni _23 d_~ 
ttcrosto de -JQOR, adll~rmdo a Con vençau Samtarra Internactonai de 
vV<:tdhin,gton e pondo em pratica os_ seus yreceitds.._ 

Art. 2,0 rtevoga:m-se as disposições em contrariO. 
Rio de Jane;ro, 9 de janeil'ü de HrJS, 20° da Republica. 

AFFO:'{SO AUGUSTO Ldor;,mRA PENNA. 

Rio-Branco. 

DECRETO·~. l8ô5- DE 9 DE JANEIRO DE 1908 

Scpa1·a a Legação do Brazil em Guatemala da no :Mexico, annexand0-a 
â em Cuha c Amcl'ica Central e eleva a categoria do rJpresentante 
diplomatico no Japão, acreditando-o cumula-Hvame1te no Imperio da 
China. 

o·presidento "da 'Re_publica dos Estados Unid'os do BraziL:_ 
Faço sabe1· quo -o ConiressO Ná'éfü:>:n:at Clecretou e eu sanccionG 

a, resolução seguinte: 
ArL _1'.. 0 'Fica\B(:YIJ~r-<tâa a Legaç:ã;O 1h..,a'Zilbirtt. eiu-·Gtlatéilíàla da 

no ·Mex-i co. 
Art. 2. 0 A Legaçã:o-Lrc~zílmra em G"uat'e-ma:ra fica u.uneX.áda. á 

em Cuba e America Central. 
krt. 3,' FfM eleva1& á catt'!@Qbia tie l>l!lria1lo ;])(tr~b!rtlinarie 

e Nlílllstrb PJe!llpotencrarto o Mi:ll'istro ll:tll!lffente do Brazll 110 
Japão. 

Art. 4-. 0 Flc-a o Presidiwte da Republica- au~orizatlo. _a .. acre­
ditar tambom no lmperío da·chwa o MmJstro cro Braíil no ·.rapãaG. 

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio ele Janeil"o, g- de Janeiro de 1908, 20° daRe-publica,. 

AFFONSO AUGUSTO TV!OREIRA PENNA. 

Ri&-Branco. 
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DECRETO N. 1856- DE Ü·DE JANEIRO DE HJ08 

Approva o Tratado de limites o navegação e os protocollt~s de mod11s 

vivendz ·sobre navegacão e- commercio pelo rio Iça ou Putumayo-, 
lirmado em Bogotá em 24 de abril de- 1001: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braz!] : 
Faço saber que o Congr·esso Nacional decretou c eu sanceiOH(• 

a resolução s.eguinte : 
Art. l~o. Ficam approvalli'1s em todas. as sua·s clausUlas o 

Tratado de limites e navegação e os protocollos de .modus vivendi 
sobre navegação e commercio pelo rio Içá ou PutumayO, firmados 
em Bogotá, a. 24 de abril de 1907, pelos plenipotenciarios da::; 
Republicas dos Estados Unidos do Brazil e de Colombia. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1908, 20° da Republicao 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

R~o-Branco. 

DECRETO N. 1867- DE 21 DE MAIO DE !908 

Equipara a Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto Grosso á de 
Paranaguá, no do Paraná. 

O Presidente d~ Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou. e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo uni co. Fica a Alfandega de Corumbá, no Estado <!e 

Matto Grosso, equiparada. á rle Paranaguá, no Estado do Paraná ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de J•neiro, 21 de maio de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA o 

David Campista o 
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DECRETO N. 1868 - DE 29 DE MAIO DE 1908 

Manda rever_ter a favor de D. Luiza Guilhermina de C;~.mpos a pen,. 
são concedida. a esta e outras senhoras pelo decr_eto legislativo 
n. 2830, ela 22 de março de 1879. 

o Presidenté da Republiea <(os Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. A pensão de l :200$ annuaes, concedida a DD.Lui2la 

Guilhermina de -Campos, ·EmUia Adelaide de Miranda Ribeiro e 
Anna Julia de Campos pelo decreto legislativo n. 2830, de 22 
de março de 1879, reverterá a favor da pensionista. sobrevivente, 
primeira nomeada, D. Luiza Guilhermina de Campos, da data 
desta lei em deante; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 29 de maio àe 1908, 20' da Republiea. 

AFFONSO AtJGV'STO MOREIRA PENNA. 

Da'Vicl .Campista. 

DECRETO N. 1869- DE 29 DE 1!AIO DE 1908 

Releva da prescripção em que incorreu o soldado reformado Ma­
noel Dionysio de Santa Anna, para quo possa recebe1• o soldo 
a. que tem direito. 

O Presidente da Republica do.s Estados Unidos do Brazil: 
Faço s-aber que o Congresso Nacionétl decretou e eu sancciono a, 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fka relevado da. prescripção em que incorreu 'Ç) 

soldado reformado do 16°· ba.~alhão de infantaria Manoel Dionysio 
de Santa. Anna, .para que possa recebm• do Thesouro Federal o 
soldo diario de 90 réis~ que lhe compete, e autoriz:J,do o Presidente 
da Republica "' fazer este pagamento, p<J.ra o que abrirá. o CJ.'edit.o 
necessario; revogadas as disposições em Contrario. 

Rio· de Janeiro, 29,de maio de 1908,20° da Re_publica. 

A.FFONSO AUGUSTO MOREiRA PENNA. 

David Campista. 
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DECRETO N. 1870- DE 29 DEMAÍO DE !908 

Atrtori2a o Governo a mandar contar p.a.ra a aposentadoria do por­
teiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em Minas Ge­
:raes, Lucüulo Caetano dos Santos, o fempo em que exerceu 
es cargos ele servente e aJudante do cartorario da mesma 
r2parlição. 

O Presidente da·Rermblica dos Esta.dos Unidos do Brazil: 

Faço sa,per mre o Congresso Nacional decretou e eu sa,ncciono 
a seguinte r_esolnç1to: 

Art. 1/' Fica o Presidente da Republica auto,rizado a mandar 
centar, :p;a,ra a aposentadoria do porteiro da Delegacia Fiscal no 
Estado dé' Minas Geraes, Lucindo Caetano dos Sa.ntos·, o tempo em 
que exerceu os _ca:rgos de s~rvente e ,ajudante do e<1,.rtorar~o da 
mesmarepar·tição, desde 16 de janeiro de 1873 a 5 de julho de 1886. 

Art.. 2; 0 Revoga_m-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1008, 20° daRepublica. 

:\FFONSO AUGUSTO 1-i:OREIRA PENNA. 

David C((,mpista, 

DECR~TO N. 1871 - DE 29 DE MAIO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao bacharel 
Eduardo Sturlart, juiz federal na secçãe do Ceará, nm anno 
de licenç.a com os respectivos vencimentos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
FaÇ.o saber -q~e. o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado n cma­

ceder·ao baelmt•el Edu.:n·do Studart, jtuz seccional no Ccar<:í, ~~m 
anuo de licença -eom os resprctivos vencimentos; revogadas as clJs .. 
posições em contrario. 

Rio de ,T;:tnriro, 20 d.e maio do 1008, 20° da Rcpuhlica. 

AFFOXSO l\ .. líGT:STO MVRElRA PENXA. 

A-ugt!sto Tavares de Lyra. 
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DECRETO N. 1872- DE 29cl)El'>""IO DE 1908 

Reorganiza a ColpJ;lja Corr.ee.ci:t,nal àos Dous Rios e a Guard:&. 

CiviL 

o PreSidente· daRC:pubHCa des :Estadós ·uiüdós do Brazil: 
Faço ,saber, qv.e- v :Congrp.,sso Na'cional decre.to"u .e ei.i -san®i'e:iri'o a. 

resolução· segumte : 
Art. 1. 0 _Fica o Presidente d:a Re:publica autoriZado a orga~· 

nizar-·a éolonia Gorreccional:dos Dous Rios·e a· Grtàrda· 'Civil. 
Art. 2. 0 :0 pesso:ll da COlonia Correcclcmal ·stn1á __ o cons_tante­

da tab'ella annexa e terá os vencimentos·nella c'óltsignaàm. 
Art:. 3. 0 -Fica. o Presidente da Republica .autorizado a- elevar (} 

eft'ectiv:o dos .gua-rdas· civis até dous terços elo: mi-mer0- fixml0 na 
lei,n, 947, de 29 de clezembr•o de 1902 •. 

Art. 4. o Haverá em cada secção de policiamento um fiscal e 
um· afudanté- encarreg-ado do exped-ien-te, qüe Serão nomeados :pclo­
ch.efe de policia, conservados emquauto bem servirem, dentre os 
guardas de 1 a classe, mediante concurso estabelecido no regula­
mento. Os :fiscaes, que serão em numero de 35 perceberão os v.enci­
mentos de 22:S$ e os ajudantes, em numero de 21, cs de 215$000. 

Art. 5. o As licenças aos gu-ardas ci-vis devem ser concedidas 
pelo chefe de policia até 60 dias. 

Art. 6. 0 A' guarda civil será applicado o disposto no ~Lrt. 4" 
do. decreto n. !631, .d" 3 de janeiro dec.J.G07. 

Art·. 7. o No- reg.ula:m:ento que· o P:resid·errtfr dit Reptrbliéa- ex­
pedh• pa.1•a a. guarda-civil .serão. determinadas as attr:ibuições dos 
funccíonarios e _guarclas, o regimen e penas disciplinares, a fôrma 
do policiamento, as condições de admissão e o mais que juJgar 
conveniente á--completa-organização· e aos :fins dã- corpdr'açãü. 

Art .. 8. 0 O Pl'esidente.d-a_ Republica expedirá os -regulamentos 
e abrirá os necessarios creJ.itos p11ra execução.desta,lei;--inc]usive­
para obras e edificações na Colonia Correccional dos Dous Rios, .mo­
bilia--para as diversa~ ctep·endencias, acquisição de· machinis±nos., 
vehíêulos, :transportes· terrestreS c mar·ítimo.3, ):lla:ntas, samentes,_ 
animaes, forragens, ferragens u arreamentos, e não excedendO t\> 
despeza de 150:0J0$000. 

Art. 9. o Fica o PFiJBidentc- dú RcuubliCa a.litorizado a Cl'CÚ_\r c 
regular, sem OfrtlS para, os oof1'es· ptlÔUcos; uma.-t:aixa-beúel'b'tn'te 
pal'& a gu11rda civil de~sta Capital. 

__.-\.rt. lO. R(3yogc"Lm-se <13-·d-isp.osiç:Jes_ em contr<n•io. 
Rio de .Ta,neiro, :~a de maio do 1908, 2J 0 da R.epnblica. 

AFFON~~O AUGUSTO I\-fORE!RA PEl'\NA­

Augusto 1'avw·es de Lyra. 
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TABELLA A QUE SE REFERE O AR.T. 2° 

Ordenado Gratificação Tot.al 

l director ................. . 
1 medico .................. . 
l pharmaceutico ••..•.•..•. 
1 escripturario .......... .. 
1 amanuense .•...••.••.•..• 
l almoxarife .••..•....•..•• 
r' professor ............. o o o •• 

1. agronomo. o • o •• o o o ••••• o • 

1 ajudante de agronomo .. . 
1 mestre de officinas ...... . 
1 porteiro •. o. o O•••o·· o ••• o. 

1 feitor de nucleos ........ . 
20 guardas ..... , ............ . 

4:000$000 
2:800$000 
2:000$000 
2:400$000 
1:600$000 
2:000$000 
1:600$000 
1:600$000 
1:200$000 
I:600$000 

800$000 

2:000$000 
I:400$000 
I :000$000 
I :200$000 
. i00$000 

I :000$000 
800,000 
800 000 
600"000 
800$000 
400$000 

1:500$000 
I :200$000 

6:000$000 
4:200$000 
3:000$000 
3:600$000 
2:400$000 
3:000$000 
2:"400$000 
2:400$000 
1:800$000 
2:400$000 
1:200$000 
1:500$000 

24:000$000 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1908.-Augusto Ta'IJares de Lyra. 

DECRETO N. 1873 - DE 29 DE MAIO DE I 908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de licença, com 
ordenado, a Carlos Augusto Pereira, carteiro da Administração dos 
Correios do Maranhão, para tratamento de sande onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nadonal decretou e eu sancciono 

m resolução seguinte: 
Ait. I. o Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder 

rnn anno de licença, com ordenado, a Carlos Augusto Pereir~. 
·ea.rteiro da Administração dos Correios do Maranhão, para tratar 
de sua saude ·onde lhe convier. 

Art. 2. Revogam-se as disposições em contrario: 
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1908, 2()<> da Republic,. 

AFFONSO AUGUSTO 1\TOREIRA PE~~A. 

J.1l$guet Ca!mon du Pin e Almeida. 
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DECRETO N. !87 4 - DE 4 DE..J.UNHO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a jubilat• com todoS os •;encimcntos 
do cargo que exerce o Dr. Nu,no de AudradJ, logo que elle tiver 
completado 30 annos de exercicio, computaclo para esse efféito o 
tempo que serviu o cargo de director de saude publica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacion:11 decretou _e eu sancciOno a 

:::•esoluçílo seguinte.: 
Artigo uni co. Fica o Presidente da Republica autorizadO a ju­

lJilar, de accordo como disposto no art. 70 da Constituição Fet;leral 
e com :todos os vencimentos do cargo que exerce, o Dr. Nuno de An· 
.dr:1de, logo que elle tiver completado 30 aunos de excrcicio nesse 
cargo, computado para esse efl"eito o tempo que serviu o cargo de 
dircctor de saude publica; revogadas as disposições em contrariQ. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO 1-lOREIRA. PENNA-. 

Augusto Tauares de Lyra, 

DECRETO N. 1875 - DE 4 ])E JUX!IO DE 1908 

Concede a pensão mensal de ~2$ ao cabo reformado do exercito 

Lino Ribeiro de Novaes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faç.o saber que o Congresso Nacional decmtou e eu sancciono a 

seguinte 1·esolução : 
Artigo uniCo. E' concedida, sem 'Pl'ejuizo do soldo que actuaJ~ 

mente percebe, ao cabo reformado, furriel graduado do exercitó. 
Lino Ribeiro d& Novaes a pensão mensal de ·12.~ ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUS1'0 ~IolU:.'IRA PENNA. 

Dav-~,"d Carnpista. 
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DECRETO N. 1876- DE 4 DE JUNHO DE !908 

Aute1•iz;;~. o Poder Executivo .a c_ouced~r un.1 anuo de licença, com or .. 
danado, a_o a~sistente .do Observatorio do Rio de Janeiro José Dion:vsio 
l\:Ieira, para tratar de sua saude. 

O Presidente-da Republica. dos Estados _Unidos do-Brazil 
Faço saber que. o_ Congresso Na.cional decretou e eu sancciono 

a. seguinte resoluçã0 : 
.A;rtjgo. w1ico. E' o Presidente da Republica autorizado a con~ 

ceder um auno de_ licen~a. com ordenado, ao assisteQte do Obser­
vatorio do Rio de Janeiro José Dionysio Meira, para tratar de sua 
saude ; revogadas a$ disposições em contrario. 

Rio de- Janeiro, 4 do junho de 1908, 20() da- Re:publica. 

AFFONSO ArG-csTo MoREIRA PENNA. 

Jliiguel Calmo.:~ dt, Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1877 -DE lO DE JUNHO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Fazenda o 
credito extraordiuario de i24:397$200 para occorr~r à despeza com 
a -construcção do edifício da Escola Nacional de Bellas Artes. 

O Presidente da Repubtica dos Estados Unidos do Brazii: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu: sancciono 

a seguint(l resolução: 
Artigo unicoo Fica o Presidente da Republlca autorizado a. 

n.brir ao -Mirtisterio da Fazenda o credito extraordinario de .. o o 

124:397$200 para occorrer á despeztl.< com a .construcção do edífic i o 
da Escola Nacional de Bellas Artes; l'evogadas as- dispo_:;ições era 
contrario. 

Rio de .Janeiro, lO de junho de l90R,- 20° da Repnblica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA Pt::XNA. 

Datiicl Ca·íYlpista. 
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DECRETO N. !878·- DE lO DE JUNHO DE 1908 

Eq:nipara os vencimentos -do·sub-seeretario. dos amauuenses, do bibliothe­
cario e do-snb-bibliothecario da Escola Polytechnica aos dos funccio­
narios de igua( categoria das Faculdades de Medicina. 

@Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e SlJ sancctono á. 

reselllcção seguinte: 
AJ',t. L° Ficam desde jâ equi:para.dos os vencimentos .do sub-se­

cr_etari<?, d,os. amanuenses, do bibHo.thecario .e do sub·bibliotheoario 
da Esc.Ql~ PQlyte;chni~a aos dos funccionarios de igual ca_tegoria 
das Faculdades de Medicina. 

Art. 2.0 .Fica o .Presidente da R;epublica autorizado a abrir no 
corrente exercicio o credito necessario para fiel execução da pre­
sente lei. 

Art. 3. 0 Revogam~se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 10 de junho de 1908, 20° da Repuhlíca. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE:;.;"NA. 

Augusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 1879- DE 25 DE JCNHO. m_; 1008 

Concede a pensão mensal de 60$ a Emilia Seabra Machado 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eü sanccíono 

a seguinte resolução : 

, . Ant .• l. o E' concedida .a. pensão mensal de 60$, emquanto viyer 
a..vmva..do gp._ard_a civil Augusto Pm•egrino Alves Maehado, Emilia 
Seabra Machai)o . 

. \rt. 2. 0 Revogam-se as dispqsiçj)cs em contrari.o~ 
Rio de .T11ilciro, 25 de junho de 1908,· 20° cb Republie<t. 

AFFOXSO Apu-usro :MoREIRA PENN A. 

David Cwnpista. 
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DECRETON. 1880- DE 25 DE JUNHO DE 1908 

_\.utoriza o Presidente da. Republica a conceder seis mezes de licença, 
com ordenado, em prorogação, ao conferente de 2a classe da Estrada 
de Ferro Central do Braz i!, Pedro Adalberto Fernandes .• 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san~ciono 

a. resolução seguinte : 
Art. 1.° Fica o Presidente da R.epublica. autorizado a conceder 

a Pedro Adalberto Fernandes, conferente de 2a classe da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, seis mezes de licença; com ordenado, 
para tratamento de sua saude, em prm•ogação da .em cujo gozo 
;;e acha. 

Art. 2.wRevogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Jfiguel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1881 -DE 9 DE JULHO DE 1908 

Autoriza o Goyerno a abrir ao Miuisterio da Fazenda o credito ex:traot•­
dinario de 18:873$320 para oêcorrer ao pagamento devido a Benjamin 
Elyseu de Moraes Avelino, em virtude de sentença judiciaria. 

O P1•esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a. seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizádo a 

a,brir ao Ministerio da Fazenda. o credito extraordinario de 
18:873$320 par·a occorret• ao pagamento de BenjariJ.in .Elyseu de 
Moraes Avelino, em virtude de sentença judiciaria, que annullou a 
suas exoneração do cargo d~ escripturario da Delegacia Fiscal no 
Piauhy ; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

David Campista. 
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DECRETO N. 188.2 - DE 9 DE JULHO DE l 008 

Autoriza 0 Gdve1110 a a-ln·ir ao Ministerio da 'Fazenda o credito extraor­
dinario de 48:357$387 para o pagamento devido ao Dr. Paulo Martins 
Fontes, em ·vi-rtude de sentcuç:a jndiciaria., 

o Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do B1•azíl: 
Faço s3.bee que~ o Congresso Nacional de cretou e cu sancciono 

a seguinte rcsoluçao: 
Artir:ro u'nico. Fica o Presidente da Rcpublica autor-it~ado a abrir 

ao-Minis-feria da Fazenda o credito extraordinario de 48:357$387, des­
tinado ao pagament~ devido ao Dr. Paulo Martins F~ntes, em virtude 
de sentença iwliciarra, conforme a carta precatorw. de 30 de se­
tembro de 1907, expedida pelo juiz seccional d<1 B<1hi<1 ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Rio de .Janeiro, O de julho de 1908, 20° da Republica. 

AFFo~so AunUS1'o MoREIRA PE:\XA. 

Davi!l Campista. 

DECRETO N. 1883- DE g DE JLLUO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao J\'Iíui.sterio da Fazenda o credito extra:· 
ordinario de 2:7!1$580 rara occorrer ao pagamento devido ao Dl'. 
Manoel Ignacio Carvalho de Mendonça, em virtude de sentença ju~ 
diciaria. 

O Presidente da Republimt dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço :::!a.ber que o Congresso Nacional decretou e eu sa.ncciono, 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica.. autorizado a 

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordina.rio de 2:7ll$5S(J 
para occorrer ao pagamento devido ao Dr. 1Janoel Ignacio Car­
valho de Mendonça, em virtude de sentença jucliciaria : revo­
gadas 3.'3 disposições em contrario. 

Rio de Ja,neiro, 9 de julho de 1908, 20° d<1 Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Da'!Jid Campista. 
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DECRETO N. 1884 - DE 9 DE JULHO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao 11inisterio da Fazenda o credito extra~ 
01'dinario de 28:708$156 para o pagamento devido a José Berna1•di no 
Ribeiro Guimarães, em virtude de sentença jndiciaria. 

O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte rasoluçã.o: 
Artigo uni co. Fie~~ o P1'esidente da. Republica autorizado a 

<Lbrir ao. Ministerto da Fazenda o credito extraordina;rio de 
;28':708$156 __ para occorrer ao _pagalnanto dev1dó a José BernardihiJ 
Ribeiro Glntnarães, em virtude de sentença ,judiciar1a, confbrme 
carta pre~a,toria do juizo federái da 1 a vara deste Disti·icto, expe­
dida em 21 de novembro de 1907; I'évogadas as disposições e·m 
<:ontrario. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO _-\.UGGSTJ }fOREIRA PEN:'iA. 

David Campista. 

DECRETO N. 188) - DE g DE .JOLHO DE 1908 

Au~oriza· o Presidente da Re)mblica a aJn•ir ao Ministerio da· Ju~tiça e 
Negoci:os Intel·iores ·o credito exh•aordinario de 4:200.Jh om'Ü·, para 
occot•rer á des1Jeza com o premio de viag-cín conrei'ido aO Dr, João 
)lareira de Mello Magalhães. 

O Presidente da Rep.ublica dos Estados Unidos do Brazil: 
F<1ço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo uo.ico. Fica- o Presidente d::t Rcpublic2. autoriz~do a. 

abrir aó Ministerio. da Justiça e Negocias Interiores o credito ex~ 
traordinario de 4:20CJ$1 ouro, para occoné~· á despez~ com o prelnio 
de viagem conter ido ao Dr. .João .Moreü•a de .M'ello Mt~galhã.-eS ; 
revogadas as disposições em contra1•io. 

Rio de Janeiro, g de juJho de 1908, 20° da ItepubJica. 

AFFONSO AUGUSTO .MOREIRA PENNA, 

Augt1sto Tavares de Ly1•a. 
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DECRETO N. !886 - DE 9 DE JULHO DE 1908 

Autoriza 0 Presidente da Republica a abrir ao l\Iinisterío da Justiça e 
Negocias Interiores o credito extraordinario de 4:20:)$, ouro, para 
pagamento do premio de viagem ao Dr. Celestino Borroul. 

O Presidente d<t Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sanccíono 

a soguinte resolução: 
Artigo uni co. Fica. o Presidente da Republica autorizado <-t 

J,brir ao Ministcrio da Jastiça e Ne;ocios Interwre.'.l o credito exti·a­
ordinario de 4:200$, ouro, p-__ tra pagamento do -premio de viagem 
ao D1·. Celestino Bourrnul; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de J:noiro, n de j lllho de 1§08, 20° da Rcpublica. 

~~FFONSO AUGUSTO MoREIRA PEN~A. 

AHgusto Tavw·es de Ly~·a. 

l);·WR8T,) :\. 1887 - DE 9 DE .JULHO DE 1908 

Autoriza o. Presidente da Republica a conceder ao Dr. Çlodo_miro Augusto 
de Oliveira, secretario da Escola de Minas de Ouro Preto, um a:t:mo 
de licença, com ordenado, para tratar de sua saude. 

O Presidente da. ltep~_rhlicc.t 1.-bs Esbdos Unidos do Brazil: 
Faço -saber cgu~ o· Congres-so )Jacionctl decretou c eu' sancciono 

~),resolução seguinte: 
Art. I. a Fic::t o Presilient:~ da RepuiJlica. a.utoriza--Io a -couccdm~ 

ao Dr. Clodomlrv AugLr'lb -d1:l Oliveira,,- socretarw da Escol;1 de 
Minas de Ouro Preto, um <1nno •le licJnçu., com ordenado, nara. 
tt·atar de sua. sa.urle. ~ 

Art. 2. 0 Revogam-se <::.s dls:po.sições em contrario. 
Rio de .Tctncir·o, 0 de julho d8 1908, 20" da Re:publicl1. 

AFFONSO AUGUSTO l\!oREIR.\. PENNA. 
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DECRETO :-:. 1888- DE 9 DE JULHO DC !90S 

Autoriza o Presidente da Hepuhlica a conceder ao Dr. Henrique ~Toãv 
Dods;,vorth, jni:>: da Côt•te de ·Appellação, um anno de licença, corc1 
todos os vencimentos, pa1·a tratamento de saude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu saacciono a 

resolução seguinw: 
Artigo unico. E' o Presidente da Rcpublica autorizado a con· 

.:;cder ao Dr. Henrique João Dodsworth, juiz da Côrte de Appel­
.lação, um anno de licença, com todos os vencimentos, para trata~ 
menta de saude onde lhe convier; revogadas as disposições em 
r~ontrario. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908, 20° da Repnblica. 

AFFo;:-.;-so AUGUSTO MoREIRA PENNA~ 

Av.gusto Tavm·es de Lyra. 

DECRETO i\. 1889- DE g DE Jl:LHO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao M:inisterio da Justi(a o 
Negocias Interiores o credito e:draordinario de 4:200$, ouro, par:t 
pagamento do premio de viagem ao bacharel Sebastião do Rego Barros 
Junio1•. 

O Presidente ·da RepnlJllca dos Estados Unidos do Braz i!: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
. A1•tigo unico. Ficn, o Presidente da Republica autorizado ::t. 

abrir. ao Ministerio da Justiç:t e Negocias Interiores o credito extra­
ordinario de 4:200$. ouro, para pagamento do premio de viagem 
::to bacharel Sebastião do Rego Barros Junior ; r•evogadas as dís­
JIOsições em contrario. 

Rio de JD.neiro, 9 de julho de !908, 20" d~ Republic". 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Ly1·a. 
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DECRETO N. 1890- DE 9 DE JULHO DE 1908 

~ntoriza 0 Presidente da Repnblica a abrir ao Ministerio da Justiça e 
- Negocias Interiores o credito extraordinario de 48:360$080 para pa­

gamento de vencimentos ao tenente Franklin Barbosa de Andrade, 
ao tenente-coronel Joaquim Jose de Castro Sampaio Filho e ao alferes 
Herculano Teixeira de Magalhães. 

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a. 

resolução seguinte : 
Art.- I.o Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao 

1-Hnisterio da Justiça e Negocias Interiores o credito extraordi­
nario de 48:360$080 para occo:crer aos pagamentos que se seguem, 
de vencimentoS relativos aos annos de 1905, 1906 e 1907, conforme 
as respectivas folhas: 

Ao tenente Franklin Barbosa de An-
drade •..•..•....••.••.....•.•.•... 

Ao tenente-coronel Joaquim José de Cas· 
13:112$046 

tro Sampaio Filho .................. . 
Ao ai feres Herculano Teixeira de Ma-

28:237$400 

galhães ..........•. , ............. . 7:010$634 

48:360$080 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrari~. 
Rio de Janeiro, g de julho de 1908, 20° da. Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

A:1~gusto Ta-cares de Lyra. 

DECRETO N. 189!- DE 9 DE JULHO DE !908 

Concede ao Dr. Epitacio Pessôa, Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
licença por seis mezes, com todos os vencimentos, para tratamento de 
sua saude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resoluçao seguinte: 
Art1go unico. E' concedida ao Dr. Epitacio Pessôa., Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, licença, por seis mezes, com todos os 
LegLslnttvo - 11l08 



50 Aq.QS DO PODER LEGISLAT!VG 

vencimentos, para tratamento de sua. sauàe onde· lhe convier ;, 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro; 9. de julhocde 1908;,·20• d• Republlca. 

ÀFFONSO AtrGUS'i"o Mon.~IRA PE~"NA~ 

Ap.gusto Tavares de L!.;ra. 

DECRETO N. 1892- DE·9DE JULHO DE 1908 

1\utoriza o Presidente d.a Republica a conceder ao bácharel João Vieira 
de SoUza Filho, :Pl'ociirlldo_r -d-á Ropublica- ira sec~;ão do Maranh-ã-o, um 
anuo de licença, com ordenado, par,a trafa1: de sua saude onde' lhe 
convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso NaciOnal de·cr·etou e ·eu sancciono­

a· resolu'çãb seguinte : 
Artigo uuico. Fica o_Pl'Osidente da.Re.pubJica--a:~torizado a con­

ceder ao bacharel João Vieira de Souz-~ Filho,.- .procurador da R~ 
publican.a: .secção-do Maran1l]i.o,_ um anuo de_licenQ&; -com.ordenado, 
para tratar de sua saude onde lho convier ; revogadas as disposi­
ções em ·co-ntr-ario. 

Rio de Janeiro, Q de julho de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENXA. 

Augu8to Tavares de Ly1•a. 

DECRETO N. 1893 -DE 16 DE JULHO DE 1908 

Autoriza o Governo a ·abrir ao Ministerio da Guerra o c-rédito extraor­
dinario de 3:857$ para pagamento ao tenente-coronel Jeaé Faustino 
da. Si-lyá, 

O Presidente da. Republicct. dos Estados- U-nidos d_a,Bra-zH: 
Fa.ço sabee quo o Congresso Nacional decretou e eu sancciono· 

a seguinte: r~Sblução :· 
Artigo-u;n-tco. F-i'ca o Pre'sitl'ente da Repnbiida âlitoX.:izado a 

abrir ao Ministerio da Guerra o credito extra.ordin:aTiO de :iJ-:'887$ 
para ocoorrcr ao-fp<!-g'!omento de i-gual quantia diwi®· ao te-:aente­
coronel José·Faustino da Silva, como lente catMdratico da·elitincta 
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Esaoia-L,Militar do ce·arã, pr.oveniente: da di:ífeT_en.ça do-:v.enêim.entos 
e da {)"r•atífica,ção addiciona.l de.-5 °/:o .. que_ dei~O.llide pBrceber até 3!; 
de de~embro d~ 1905 ; re;v.ogadas.as._disposições em contrario. 

Rio de· Janeiro, 16 de ju]bo de 1908; 20' da Republica. 

AFFON~O AVGUSTO M OREJRAPENNA~ 

Hennes R. da Fonseca. 

DECR,C:J't) N. 1.804 - DE 15 DE JULHO DE ]908 

Declara que rever~"' :lO'SeniçoacHvu do exercito, ·com a _pat€ut·e dé ge-~ 

ne-r-a:l d'e briga·1,a, o gecneral d'c brigada reformado 'Dionysio Evange­
lista de Castro Cerqueira, 

O F!'asidente da; RepubliGa dos E~hcios Unidos do :BI•a.zU:­
Fv..ço- saber qne o congmsso 'N'<-'..ciãmi-1 ·decretolt o nu s;wcciono­

a, seguinte resolução: 
Artà,go uuico .. Re\·.er·tB ao ~.en·iç~o adiro do Cxer•ci.to, co,m .a, 

patente de general de_ bri.gad<:t, independente de vq,ga o _sem pre­
juizo do preenchimento das que poste_riormente se a-br:ir~m, G 
general de bltiga_do. reformado Dion.ysio Evangelistfl, de Ca_stro 
Cerqu~iJ:J.._; não se.lhe coni;n.ndo,, porém, par<~.eifeito -~~gum, o .tcmp,o 
passado n~. si-tu.q.ção de reform~~ a parUr de 18 (te norv.embro de-
1891 ; rcyo_:n~das as dispostções em contrario. 

Hio üe .h\.neiro, 1lf) fle. ,jullho·do--1908, 20D da ,Republicn .. 

AI'FON:30 A Ul-D'STO MOREIRA PE:-.lN A. 

lle;·;lws R. da F(}nseca. 

DECRETO s. 1SD5 - DI~ 18 DE JULHO DE 1908· 

Manda COJ;~.tar tnnp.o du St!niço ao cllipi.tão-tenente h,D-n_&l'·aric­

Dr. Joiio Corclciro (b Graça para accrescimo de venciznentps~ 

O PreSidente .4-M- Republica dos Estados. UuidQ3 do Brazil: 
Faço saber que o tiO:agresso Nacional cle_cr{;)tou e cu su._nc.~ion(} 

a resolução seguinte: 
Art. l. 0 De·a-Coordo co-m ·os· decretos ns. 3233, de 17 de rnarço 

cl.e 1899, e 3692-, de 2·. de.- ·maio· cte 1900, 1'eferm1tes á Escola. 
Naval, seja. contado, para accr•escimo da vencimentos, o tempo d-e 
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~-:erviço do capitão-tenente honora.rio Dr. João Cordeiro da. Graça, 
a. ;que se referem os citados decretos. 

Art. 2. o Revoga-m-se as disposições em contrario. 
Rio de~Janeiro, 18 de julho do 1908, 20" da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Alexandrino FaTia de AlencaT. 

DECRETO N. 1896 - DE 20 DE JULHO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministe.rio das Relações Exteriores 
o credito especial de 29:587$477, papel, para pagamento ao 

bacharel Arthur de Carvalho Moreira, 1° secretario de legação 
em disponibilidade. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

Tesolução seguinte: 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrlr 

rio Ministerio das Relações Exteriores o credito especial de 
'29:587$477, papel, pafa occorrer ao -pagamento devido ao bacharel 
Artlrür de Carvalho Moreira, como lo secretario de legação em 
disponibilidade inactiva, desde 3 de março de 1892 até 20 de dc­
:z'embro de 1006, devendo ser deduzida daquella importancia a 
L1Ue recebeu como aposentado; revogadas as disposições em con­
trario. 

Rio,d~ Janeiro, 20 de julho do 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Rio-Branco. 

DECRETO N. 1897- DE 28 DE JULHO DE 1908 

f;oncede a pensão mensal de 150$000 a D. Eulalia de Paula Baptista 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono a 

··Eeguinte resolução: 
Artigo unico. Fica concedida. a D. Enlalia de Paula Baptista, 

liuvp. do conselheiro Francisco de Paula Baptista, a pensão men&"tl 
de 150$; revogadas as disp9sições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1908, 20' da. Republica. 

AFFONSO AUGUSTO 1IOREIRA PENNA. 

David Campista. 
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DECRETO N. 1898- DE 23 DE Jt]T;f{O DE lflOS 

Autoriza .o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o cr·edilo ex.b.·a­
ordinario de 10:653$820 para o pagamento devido a Karl Hoepcke & 
Comp., em virtude ele sentençajudiciaría. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bmzil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc:ciona 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. Ficfl. o Presidente da Republica. autorizado a­

abrir ao Ministm•io da Fazenda o credito extraordinar[o de 
10:653$320 l)ara pagamento de igual quantia devida a Karl 
Hoepcko & Comp., em virtude de precataria e.'{pedida pelo juiz 
federal de Santa Cathal'ina. em 26 de setembro de 1907; revogada.s 
as- disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de !908, 20" da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoP~EIRA- PE:-:INA. 

DiJ,vt"d Campista. 

DECRETO N. 1899- DE 23 DE JULHO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o crcúito extra~ 
ordinario de 2:076$187 para o pagamento devido ao Dl'. Antoni-o 
José Pinto, em virtude d<:!sentença judiciaria. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso- Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

abrir ao Ministerio da }i'azenda o credito extraordinario de 
2:076$187 para occorrer ao pagamento devido ao'· Dr. Antonio JosG 
~into, juiz seccional aposentado, em virtude de sentença judicia~ 
r1a, conforme carta precataria do. juiz federal do Rio Grande da· 
Sul ; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN~. 

David Campista, 

-
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DEGRETO N. 1900 __,:.'DE 23 -DE :muro DE 1908 

Aútor1za o Prclsidenb· da H.epublica·. a almir ao lUinisterio da Justiça e 
Negocias Interi·ord:> cL'editv;;; süpplsment'3,res, na importa:ncia total 
de :!00:830,~020, sen.Jo 41:) 30-í$020 ·a verba Qa. c i42:52ô$.á ve!PJJa Sa 
·to orçamento do ex.l"r<'.: i. dt! 1908. 

O 'Preslclente da Republtcü. dos gstados CniJbs do BrJ.Zi1: 

Faço saber que o Congresso xacion.al decretou e eu sancciono 
.a resolução seguinte: 

Art. I. o ·-.[l.'ic;), o Governo -autoriza.do <1 abrrr, pelo r.nniStEniio:da 
JUstiça e Negocias Interiores, üm credito de 48:-304$020, su.pple­
menta.r á verba 6" do art. 2(1 da lei: n. 1841, de 31 d~ dezembro 
de 1907, para pagamento, no conente exm•cicio-, do aco~esclmo 
de vencimentos que tiveram os funcciomti'ios da Secretari~ do Se­
nado, nos terino.s da rc.solüção dessa Camarc1,, de 19 de maio 
de !908. 

Art. 2.o Fica o Governo igualmente atitoriza.do a abrir, :pelo 
mesmo Ministerio, o CI'editb de 142:520$, supplement:J.r á verba 
gado refe1·ido art. 2° da. lei citadct, sendo': 52:494S :para occorrer 
ao pagamento, no corrente exercício, do augmentO de vencimen­
tos dos funccionarios da Secretaria da Camara dos Deputados e 
-de 5:400$ para pagamento de despezas com o. materioJ da mesma 
.3ecretaria, tudo em cuinnriiní3oto da deliberação da Carnara, de 
27 de dezembro de 1907 __ ; 2:972$ para pagamento do vencimentos, 
a -contar de 1 ·de julho deste ~mno., ·e ele gratificação adJ,ioional e 
vencimentos, de janeiro a .junho.-- tambem deste anuo, .a um ,con­
tinuo promovido a ajudante do porteiro da _secrctaria,1og_ar creado 
por deliberação da Camara, de ll de agosto de 1905; l: 800$ para 
pagamento de vencimentos, a contar de 1 de julho do mesmo anno, 
.a um au,xi'liar ·da.· :secretaria, cargo creado pela Gdmmtssão de 
P.olicia, em virtude de .autorização da Camara, contida_ na de­
liberação de 28 de dezembro de 1907, e de 79:'860$ para.occ?r~ 
rer ao p_agamento das despezas com o serviço stenograph1co 
da mé~ina C"a-ríüHa, dur<tlite os· iil'ezes de agosto él dezembro, -inclu­
tive, do corrente anno. 

Art. 3. o Revogam-se_ as disposl_ções em contrario-. 

Rio de hneiro, 23 de .jUlho 'de H/08, 20° da Republica. 

AFFONSO ATGUSTO :MoREIRA PENNA. 

A'uguSto Tavm·es de Lyya.. 
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DECRETO N. 1901- DE 24 .DE .JULHO DE 1908 

Autoriza o Governo a abril' ao :Ministerio da Gnorra o -credito de 
i.044:857$6UO, supplemcntar á verba ga- Soldos, etap:::s e grati!i.­
cações de officiaes - do art. Hi Ua Lei de Orçanvmto vigente' 

e dá outr<ls pi'O\'idcncias, 

o Presidente da Re:pubHcet.d:..s Est.<lllo.; Crüllo.s do Bro..ál: 
Faço sabe>' que o Congresso N~tciona.l decretou e eu sancciono a 

seguinte f\3$0lução: 
Art. 1. 0 E' o Presidente ela Rcpublic~L cmtoriza.llo a. abrir a.o 

l\linisterio da. Gneera o credito-de 1.044:257$100, sup_plementar á 
verba ga-Soldos, etapt).s e grr1tifica.ções de officiaes-do art. 16 da 
Lei de orçamento vigente, pct.ra oc:corr;cr, no 2~ semestre de 1908, 
ao augmento de des-pczas, 'inclusive adea,nbmcatos de soldos, pro­
veniente"d:O >lecreto n. 69il, de 4 de junho do mesmo J.nno, que 
deu no.va.organização ao e::o;ercito.nacional. 

Art. 2.0:' Pa.J.'a execução da disposição anterior, l)elll como para 
a lia lei n. 1295, de 14 de dezembro de 1904, c do tlecre~o n. 6476, 

.de 16 de maio de 1907, o Presidente da RepulJlica pole1·á fazer as 
operações de credito que forem necessarias. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposiçõe~ em co:ttrario. 
Rio de Janeit•o, 24 de julho ._te 1908, .;zon da Republica. 

A·PFON'SÜ .ArousTo MüREIRAVE::'><NA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. 1902- DE 27 TlS .JULHO DE 100·"3 

ExtingU\1 as classes d.~ sub-ajudantes c praticautcs-macbinistas da 
armada, e cU .. outras p"rovidencw.~. 

O Presidente .da Re:publica dos F.stados Unidos do BmziJ.: 
F~ço sal;>er que o Congresso Nacional dccreton c en sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I, o Ficam oxt-inctas .as classes de S'.lb~:1jnd;mtes .. e pl'ati­

cantes de machinistas. 
Art. 2, 0 Oil actuaes sub-ajudantes e praticantes de machinistas 

passarão a ser denomin:tdos sub-ma.chini::3tas, e na hierarchia mi­
litar occ~Npittão po$ição corr8sp.ond.e-Jlte á de piloto da al'mada. 

Art. 3.0 Os actua.es sub~ajudantes e praticantes fica.m obriga­
dos a prestar os,exam.es,de<'que tra.tam os arts. 23 e 24 do regu­
lamento annexo ao decreto n. 4417, de 29 de maio de 1902, na 
época para esse fim determinada. 



AGTOS DO 2:0.DER LEGISLATIVO 

Art. 4.0 Os sub~machinistas terão a bordo alojamento espe­
cial mais proximo da machina e ahi arrancharão. 

Art. 5.0 Os: sub~machinistas perceberão os mesmos venci­
mentos que competem aos actuaes sub~~judantes de machinistas. 

Art. 6.0 Os actllaes praticantes, classificados sub-machinistas. 
continuarão com os vencimentos que percebem actualmente, até 
satisfazerem as exigencias do regulamento em vigor para o accesso 
de classe. 

Art. 7.0 Os alumnos da Escola Naval, que concluírem o curso 
de machinas, passarã.o para o corpo de machinistas como sub~ 
machinistas e terão os vencimentos dos actuaes praticantes de 
machinistas, até satisfazerem as exigencias dq regulamento em 
vigor para o accesso dos praticantes machinistas actuaes. 

Art. 8. 0 Revogam~se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Alexand1·ino Fm·ia de Alencar. 

DECRETO N. 1903- DE 30 DE JULHO DE 1908 

Releva da prescripção em que tiver incortido D. Rosa Penedo Ah~ 
rcns, para que' po~sa receber no Thesouro Nacional a quantia 
de 11:9511$065. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica relevada da prescripção em que tiver in~ 

corrido D. Rosa Penedo Ahrens, mãe do alferes de infantaria Fe-
1ippe Nery Penedo Ahrens, para que possa receber no Thesouro 
Nacional a quantia de 11:958$065, importancia do montepio e meio~ 
soldo, a contar de 26 de junho de 1897 até 16 de outubro de 1905, e 
autorizado o Presidente du Republica a effectuar o pagamento da. 
mencionada quantia, para o que poderá abrir o credito necessario; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1908, 20' da Reptlblica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA .. 

David Campista. 
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DECRETO N • .190-i - IiE 30 DE JULHO DE 1908 

Concede iscnçüo de direitos ,;;1duanciros para os objectos e materiues 
destinados á Santa Casa de Misericordia da Capital Federal. 

o President'.~ da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faoo saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono <~ 

seguinte resoluçfio: 
Art. 1." E' concedida isenção de direitos aduaneiros para O$ 

medicamentos, fazendas e objectos de uso dos enfermos e orphãos 
recolhidos aos hospitaes, asylos e recolhimentos mantidos pela, 
santa Ca,sa de Misericordia da -Capital Federal, e bem assim para o 
serviço funeral'io e para os materiaes destinados ao Hospital Geral, 
hospicios, asylos, estabelecimentos de caridade e aos reparos dos 
editicios de sua propricrlade. 

Art. 2.o E' o Presidente da Republica. autorizado a restituir ;.L 
referida Santa Casa a quantia de 13:763$890, que pagou por di~ 
reitos de importaGão do material destinado ao edificio em con­
strucção, á rua Miguel de Frias, destinado ao tratamento de cri­
anças ; podendo abrir o necessario credito. 

Art. 3." Revogam·se as disposições em contrario. 
Rio tle Janeiro, 30 de julho de 1908, 20" daRe-publica. 

AF:FO~SO AUGUSTO MOREiRA PENNA. 

David Campt'sta. 

DECRETO "· !905- DE 30 DE JCLHO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao 11inisterio da .Fazenda o credito ex:­
traordinario de 249:700$660 para o pagamento devido a D. Joaquim 
Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, cardeal arcebi-:;po do Rio de 
Janeiro, em virtude de sentença judiciaria. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sauc· 

ciono a seguinte resolução : 
Ar~igo ~mico. E' o Presidente·da Republica. autorizado a abl'ie 

ao M1mster10 da Fazenda o credito extraordina.rio de 249:700$660, 
papel, para occorrer ao pagamento de D. Joaquim Arcoverde de 
A~buquerque Cavalcanti, cardeal arcebispo do Rio de Janeiro, em 
Alrtude de carta precataria expedida pelo juiz federal da la vara. 
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tlesta Capit~I, em 26 de agosto de 1907; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 dê julho de 190&, 20° da Republica,. 

AFFONSO AUGUSTO :\JoREiRA PENXA. 

David ('ampista. 

DECRETO N. 1906- DE 30 ng .JULHo n_e-1908 

Concede ao :i:ninistro do Supremo Tribunal PcdBral bacltarel Anto­
nio Augasto Cardoso de Castro um anuo de licença, com :todo<> 
os vencimenbs, para tratar de sua .~aude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unido . .;; do Bra.zil: 
Faço saber que o ConO"resw Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução~ ~ 
Artigo unico. E' concedido ao ministro do Supremo Tribunal 

Federal bacharel Antonio Augusto Cardoso de Castro um anno de 
licença, com todos os vencimentos, nara tratar de sua. saude onde· 
lhe convier. ... 

Rio de Ja.neiro, 30 de julho de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AFGUSTO :MOREIRA PENNA. 

Augusto Tcr;v11.1•es de Lyt·a. 

DECRETO N. 1907- DE 30 DE Jt.JLHO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de licen­
ça, com Ol'denado, p3l'a tratamento de sua saude, ao Dr. Mario 
Moreira Bastos, engenheiro ajudante da commissão dç estudos e 
construcção de obras contr(l. os efi"eitos das scccas no Rio Gra:ede 

do Norte. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sanociono a 

l'eso}ução seguinte: 
Art. 1. o Fica o PreBideJ:J.te da Republica autorizado a conceder 

ao Dr. Mario Moreira Bastos-, engenheiro ajudante da commissão de 
estudos e construcção de obras cont1•a os effeitos das seccas no Rio 
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Grande do Nort-e, um anno de licença, oom ordenadb, para tra~ 
tamento de sau.de. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 30 do julho de 1908, 20° d::t Rcpubli-eét, 

AFFOXS{l AUG"CSTO ~lOREIRA P.E~"\A. 

DECRETO }I. 1908- DE 30 DE .1LLHO DE lDü8 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder a Pedro ~ucio Ro­
drigues, carteiro de 3 classe da Administração dos Correios de 
Pernambuco, um anno de licença, com ordenado, para tratar de 

sna saude. 

O Presidente da llepublica dos Estados L:nidos do Bra.zil: 

Faço saber· que o Congresso Nacional decretou e ou sancciono a 
-seguinte resolução: 

Art. Lo Fica o Presidente; drr. Republie;J. a.utorizado a ~oncede1' 
a.1P€dro Lucia Rodrjgues, carteiro de 311 classe da Administração 
dos Correios de Pernambuco, um anuo de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saude. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de .Janeiro, 30 de julho de 1908, 20° de~ Rcpnhlic.1. 

AFFONSO AUGUSTO )IOREIRA PEKNA. 

Jfiguel Calmon d-1~ Pin e Almeida. 

DECRETO .N-. 1909- DE 30 DE .] lJLHO DE 19ü3 

·Releva D. ::\Iarianna Alexandrina ele Souza Costa da ·prescripção em 
que incorreu, para receber o meio soldo a quo tom direito, de 
9 de fevereiro de 1.894 a 11. de setembro de 1000. 

O Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sctber que o Congresso Nacional decretou c eu sancciono a 

segui:r:lte resolução: 
Artigo uni co. Fica relevada da prescr·ipÇão em que ih correu 

D. Marianna. Alexandrina de Souza Costa, para que possu, receber 
n ·meio soldo,-á raúto:de-45$.-mcnsaes, que lhe toca, na qualidade 
de :mãe do .alferes do lmtalhão pn.triotico 23 de Novembro Homer-
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ville Rod.rigqes fl.a Costa., morto no combate de 9 !l.e fevereh•o de 
1894, desde essa data. até ll de setembro de 1980, podendo o Poder 
Executivo abrir· o Cl'edito necessario para a execução desta. lei; re­
vogadas as disposições em contrario. 

Rio ele Janeiro, 30 de julho de 1903, 20° da Rcpnblica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Dav·id Cmnpista. 

DECRETO N. 1910- DE 4 DE AGOSTO DE 1908 

Releva a prescripvão em CJU~ inconeu D . .Mari:1 Rita de Figueiredo para 

que possa receber o meio-soldo deixado por 1:eu pae, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
~aco saber que o ConO'resso Nacional decretou e eu sa.ncciono a 

segumte resolução: o 

~rt. _l. o Fica relevada a p.-escripção para que D. Maria Ri h 
de ~Iffu€Ire_do possa receber o meio-soldo deixado por seu pae o 
cap1tao Joao Teixeira de Brito, desde o dia do fcLllecimento de sm:~ 
mae D. Senhorinha Gaudie Nunes de Brito. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 4 de agosto de IDOS, 20° da Republica. 

AFFOXSO At'GUSTO MOREIRA PEXKA.. 

David Campista. 

DECRETO N. 1911 -DE 4 DE AGOSTO DE 1908 

Releva da pre.scripção em que incorreu D. Francisca da Silva Lopes 
para que possa rec3])el' o montepio ci\-il do fr'Iinisterio da Guel'l'a, de 

10 de fe>ereiro de 1897 a 30 de dezembro de 1901. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução:_ 
Art. I. o Fica relevada a prescripção para que D. Francisca da 

Silva Lopes. viuva do escripturario da Escola Militar -do Brazil 
Pedro Maria Lopes, possa receber as pensões do montepio civil 
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ao Ministerio da Guerra, de 10 de fevereiro de 1897 a 30 de dezem~ 
bro de 1901. . . _ . 

Art. 2. o Revogam-se as d1spos1çoes em contrariO. 
Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1008, 20() da Republica. 

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Dadd Camp~sta. 

DECRETO N. 1912- DE 5 DE AGOSTO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao Mínisterio da Fazenda o creditd ex­
traordinarío de 12:035$940 para o pagamento de"Vido a Carlos 
Mesiano, em virtude de sentença judiciaria. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Na.cional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo unico~ Fica o Presidente <la Republica. autorizado a. 

abrir ao Ministerio da Fazenda o c1•edito exti'aordinario de 
12:035.~940 para occorrer ao pagamento de Ca.rlos Me:siauo, em 
virtude Ue sentença, judiciaria ; revogadas as disposições em cmv. 
traria. 

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1908,20° da H.epublica. 

AFFONSO AüGCSTO MOREIR,\ PENNA, 

Dat,id Campista. 

DECRETO N. 1913- DE 5 DE AGJSTO DE 1208 

Autol"i7.a o Governo a abrir ao 1-Iin:isterio da Fazenda o credito ex:­
traordinario de 55:812$714 para occorrer ::to pagamento devido 
á Companhia Colonização e Industria de Santa C:.J.tbarina, em 
virtude de sentença judiciaria. 

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Fa.ço saber que o Congres·so Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

abrir ao Ministerio da. Fazenda o credito extraordina.rio de 
55:812$714 para occorrer ao pagamento devido, em virtude de 
a,ccôrdão do Supremo Tri.bunal Fecte:ral, á Companhia Colonização 
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e Industria de Sant::t· eatharina ; revogada;s as dispo.sições om oon ... 
trario. 

Rio de Janeiro, 5 de agosto de WOS, 20° da Republica. 

AFFO:.l"SO AUGUSTO 1IOREIRA PK'\l'\A. 

DalJid Ccmtpisla. 

DECRl~TO N. 191•1- DE 5 DE AGOSTO DE 1_908 

Releva a prescripção para que D. Maria Amalia Carneiro de Miran­
da possa receber a pensãO de meio-soldo deixada por sen pae, 
correspondente aos exercicios de !:890 e 189L 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que·o· Congresso Nacional decretou e- eu sanccion& 

a seguinte resolução: 
Art. 1. 0 E' concedida relevaçâo de prescripção :para que 

.D. Maria Ama.Jtia. Carneiro do Miranda, pDssa, receber no Thesouro 
Federal a I!enBi~o de m.aio:·soldo deixada por_ seu pae, o tenente­
genm•al Barão do S:. Borja, conresp:mdente aos exercicios do 1890 
e !891. 

Art. 2. o Rervogam-se as Uisposiçõe.:; om contrario. 
Rio de Janeiro, 5 do a,gosto,,de 1908, 20° da RGpublica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PK\N_\. 

David Campista. 

DECR8T0 N. 1915- DE 6 DE AGOSTO DE !908 

Autorha o Governo a abr:r ao Ministerio da Fazenda o cred,ito ext~·aor­
dinario de .269:553$826 para o p:.~gamento devido a D. Fruncisc«-· 
Borges Monteir-o e outros. 

O Presidente da Repub.lica dos Estados UnidcS- do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancclono, 

a, seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica_ o Presidente da Republica autorizado a 

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinar.io da_ 9..uaRtia 
de 269_:558$826 para occorrer aos pagamento.s: de 3.0,:000$ a n·. 
Francisca Borge':i Monteiro, vi uva. e meeira do D.r. Carlos Borges 
Monteiro ; 59.:558$826 aos filhos menores deste, e 60:001)$.-a cada- um 
dos Drs, Pedro FI'a,ncellino Guimarães Filho, C.ezario da Silva 
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Peraira_e.Antonio Angra d;e Oliv.eira, nos .. termos do accordo feito no 
refendo Ministerio, em da~a. de-29 de novembro de 1907 ;-revoO'adas 
as di$posições em contrariO. o 

Rio de Janeiro, 6 de agosto dé 1908, 201) da ·Republica. 

AFFONSO AUGUSTO 110REIR-A.: PE~NA, 

Datid Campista. 

DECRETO N. l91G- DE 6 DE AGOSTO DE 1908 

Au·~oriza o Presidente da Repu])lica a conceder a Francisco Corrêa Pinto 
telegraphista de .{a classe (la RcpartiQãO Geral elos Telegraphos, um. 
anno de lic:ença, com ordenado, para tratar de .sua-saude. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi.l: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sc1.ncciono 

a seguinte resolução : 
Art. l.l) Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder 

a Francisco Correa Pinto, telegraphista de·4a classe da Repartição 
Geral dos Telegraphos, um anuo de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saude. 

Art. 2.1) Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio- de Janeiro-, 6 de agosto do IQOS, 201) da Republic:~. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

JJli"guel Calmon du Pin. e Abneida. 

DECRETO N. -1Dl7- DE-O DJ~ AGOSTO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir ao ~linisterio da:ii Relações Exteriores­
o credito especial de 40:000$, ouro, destinado ás de'Spezas 
Ue viagem e representação do Marechal Hermes da Fonse'Ca e 
General de Divisão Luiz :Mendes de Moraes, e ás que tenha de 
fazer a Legação (Lo Brazil em Berlim. 

a Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu: sancciono a. 

seg1,1inte -resol1,1ção: 
Artigo-unico. E: o Presidente da Republica autorizado a abrir 

ao Ministerio das Relaçõe,-: Exteriores o credito especial de 40;000$, 
ouro, afim de occorrer cts despezas de viagem e representaç:ão 
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do Marechal Hermes da Fonseca, Ministro d"e Estado da Guena,_ 
e do General de Divisão Luiz Mendes de Moraes, commanda;ute 
do 4° Districto Militar, convidados por Sua Magestade o Impe­
rador Allemão e Rei da Prossia para assistir á grande parada de 1 
de setembro em Tempelhof e ás manobras do exercito allemão, e 
bem assim ás despezas- que pelo mesmo motivo terá de fazer a Le­
gação do Brazil em Berlim ; revogadas as disposições em contrario. 

ruo de Janeiro, 6 de agosto de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Rio-Branco. 

DECRETO N. 1918- DE 7 DE AGOSTO DE 1908 

.Alltor;za o Governo a abrir ao ?ilinisterio da Guerra o credito-de 
56:787$944 para pagamento de clocehtes milHares. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

n, seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

u.brir ao Ministerio da. Guerra o credito de 56:787$944 para occor· 
rer ao pagamento de docentes militares, nos termos do art. 31 
da lei n. 1617, de 30 de dezembro de 1906; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R. da Fonseca. 

LEI N. 1919 ·- DE 8 DE AGOSTO DE 1908 

Fixa as fórças de terra para o exerci cio de 1909 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sabm• que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte lei: 
Art. 1, 0 As forças de terra para o exercício de 1909 constarão: 
§ 1. o Dos officiaes das different~s classes e quadros creados 

pela lei de reorganização do exercito ; 
§ 2. o Dos aspirantes a o:fficial; 
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§ g,o Dos a.ctuaes alumnos da Escola de Guerra, sem di­
reito a nova matricula os que forem desligados no corrente 
anno; . 

§ 4." Do quadro de inferiores crea.do pelo art. 125 da lei 
n. 1860, do 4 de janeiro de 1908; 

§ 5. o De 20.000 praças de preto, distribuidas de accordo 
com a organização em vigor, podendo esse e:ffectivo ser elevado 
a.o ma.ximo da citada organização no caso de ser neéessaria a 
mobilização do exercito. 

Art. 2.0 As praças serão obtidas pela. fórma expressa no artigo 
87, § 4o, da Constituição Federal, sendo os contingentes que os Es­
tados e o Distrícto Federal devem fornecer proporcionaes ás respe­
ctivas representações da Camara dos Deputados do Congresso Na­
cional e, no caso de haver em qualquer estado maior numero de 
votuntarios que o contingente pedido, proceder-se--ha como deter­
mina o art. 187 do regulamento que baixou com o decreto n. 6947, 
de 8 de maio de 1908. 

Art. 3. 0 Os voluntarios de mais- de um anno e os sorteados 
terão diréito ao soldo, etapa e á gratificação diaria de 125 réis ; 
q.s praças, porém, que satisfizerem as condições exigidas pelo 
;,rt. 67 da lei n. 1850, de 4 de janeiro de 1908, e continuarem 
sem interrupção nas fileiras, como engajadas ou reengajadas, per­
ceberáo, além do soldo e da etapa, a diaria de 250 réis. 

Art. 4.° Fica o Governo autorizado a. convocar para poriodos 
de manobras nos Estados e no Districto Federal até 20.0JO reser­
vistas d8 !B· linha, obtidos de accordo com os arts. 18, 63, 97, 98 
e respectivo paragrapho da citada lei n. 1860. 

§ l. o O numero de reservistas nos Estados e no Dist1•icto 
Federal será proporcional aos respectivos alistamentos e cons­
tantes dos registros militares. 

§ 2. o Us re:mrvistas convocados gosa.rão dos favores concelidos 
aos sorteados pelo art. 55 dc1, referida lei n. 1830, de 4 de janeiro 
ultimo. 

§ 3. 0 Para as manobras scr-lhe.5-ha fornecido fh.rdamento por 
empre:;timo. 

§ 4. o Fi tidas as m mobras receberão em dinheh•o, de uma só 
vez, além. dos meios de transporte, tantas meias etapas quantos 
l"ul'cm os diaS de viagem, sem alimentação á custa do E.sta.do. 

Art. 5. o Re,-ogam-se as disposições em contrario. 

Rio de .Janeiro,- 8 de agosto de 1908, 200 da Republica .. 

AFFO:\'SO AÜGUSTO MOREiRA PEN.\'A. 

Joi'io Pedro Xa-vier da Cama1·a. 

Legislativo - 1908 
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DECRETO ~. 1920 - DE 8 .llE AGOSTO DE l 008 

Fhr< a forj(a naval para o 04-Ell~cicio de ~909 

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fª'ç.o &l!bcr que o Coogre~so Nacional dccr.etou e eu sancciono 
a resolução seguinte: · 

Art. 1. 0 A força n~val pa.ra.o excrcicio de 190.9 constara: 
§ 1. 0 DoS officiaes do co:u.p,o dA arm.ada e .classes: annexas con-­

stant.es dos r.espccth~'QS quathws. 
§ 2. 0 De 50, no lilaKimo, a.spir.u,nte~ a gnardas:-marinha e 

50 alumnos do curso de machino.s àét Escola N<1yM. 
§ 3." De 5.000 praçia.~ do c.orpo _de ma.-L'iuheiros na.cionaes, in--

clusi-ve 118 par<1 a comparuhia deMatto Gr0sso. 
§ 4. o De 1.200 fognisix'ls contractados. 
§ 5.-~~ De 3.000.q;pr_endizes marinheiros. 
§.6. 0 De 607 pra.ças .!lo cor-po de infantaria de marinha. 

Art. 2-. e Em tompe de guerTa a força naval com:por-se,.ha dd 
pessoal que for necessario. 

Art. 3.0 O tempo de sePyiço dos marinheiros naciona.es, pro­
cedentes das escolas. sorri. de l5 annos, contados da data de sua 
mn,tricula. 

Art. 4.0 O tempo de. serviço dos voluntarios será de 10 annos. 
Art. 5.0 Os marinheiPos ctue, findo o tempo d.e:serviro •. se en­

gajarem por trcs ann0s, I'ecePerão soldo e meio., e.aquelles que, 
conoluido esse novo puazo, so r!CÇUQ"Q,jarem par mais tres, qu(t.tro 
ou cinco anuo:;:, 13crceberão soldo dobrado. 

Art. G.0 0.-; voluntados pereeberão a gr_ati.ficação diaria de 
125 réis e as praças que, findo o sou tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras, com ou som engajamento, terão a gratificação de 
250 rêis diarios. 

Art. 7.0 i\s praças que se reengajar·cm terão direito ao valor 
em dinheirQ das peças do fa,rdamcnto gratuitttmente distribuidas 
por occ~ião de vcrine::trem a :primmra praça. 

Arlj. 8.0 Revoga.m-se a,lJ di;:Jpos!ções em contrJ.rio. 

Rio (le Janeiro, 8 ele a-gosto de 1908, 20° da Republica. 

AFFOZ\SO AUGUSTO MOREIRA PE.NNA. 

Ale::ca,;dri-no Faria de A.lenca;-·. 
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DECRETO N. 192,1 - DE 13 ])E ADOST.O ·DE 1'•08 

Conside~« b~chareis em sciencias os milital'E:S. que obtiveram o. curso g'eral 
pelo regulamento de 12 de abril de 1890 e. dó. ouh.!qs. providcnci<IS. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos: do BrJ.zil: 
Faço~sa.b.er que e Congn~&;o Nacil.:mG.l deor.eto:u e:- eu. sanQciona­

a SBgujnte rcsoluç_ao: 
Art. I. o São considerados lJachare:s om ~ciencias. ns. rnilitares 

que obtiveram o curso g-eral pelo regulamento. de 12 de <1brU de 
1800· qua,esq-uer que tennam sido s.uas approvações. 

:Para·"'fapho urrico.~ O Governo· provi~enciará __ para q_ue.se expe_­
cam os c~m·p~ten-tes titulas aos otHciaes que~ os não possu.~t-m, em 
~onsequencia do dhposto no a.rt. 3G do citado Tegulament'o. 

Art. 24o·Rcvogam-se as d-i'Sposi9ões· em contlÂ.I'io. 
Rio de .Janeiro, 13 de agosto de 1008, '-20° da. RepulJlica.. 

AFFONSO AcGUS'rO 110REIR.\ PEN.l\'A . .,. 

Joüo Ped't•o Xal:it.Y ria Ca·marct, 

DECRI~TO N. 1922- DE 13 Df~ .\.UOSTO DE 1908 

H:elcva a pr.es.::.ripção em que haja inconldo D. Amclia do Prado i\lal'iatl~;: 

para a perqepc;-ão de meio soldo.-

O Presi<L:nte da Republica :los E~ta!los Unidos do Brazi1: 

Fa(:o -\Saber que o Congresso Na.cion11l decretou e eu sariC­
ciono a t=eguinte resolução: 

Art. 1." E' concedidJ, a. D. Ame lia Uo Pr.tdo i\1-a,J.:iat!l, vi uva, da 
tenente refo!'mado do e.~,;ercito .João Guilheemc Ma.riat1;J, r•elevaçã.o 
da prescripção em· q_ne baja- iucorrido para percepção de venci--­
mentos· de meio soldo a que tem direito. 

Art.-:?. o· sa'o~l'e'Vogmtas: <LS d-isposições Cill cont'l·ar.w. 

Rlo de ,hnoiro, 13 de a.gosto de 1908, 20n da; Repu.blica. 

AFFONSO AUGL"STO MOREIRA PENi\'A .. 

David C'arnpista. 
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DECRETO N. 1923 -DE 13 DE -~GOSTO DE 1008 

Antm·iza o Gov2rno a abri1' ao Ministeri.o da Fazenda o credito extrao.r­
•lin:l:rio de 1-i:863$826 para occor:rer ao p:1gamcnto devido a D. Ade· 
bidc ;\lascimento Torres, em virtudJ de s::~ntenç.J. judiciaria. 

O Presidente da Republica. d.os Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saricciono 

à s ;guinte resolução: 
Artigo unico. E' o' Presidente dét Republica autorizado a abrir 

a:J ~linisterio da· Fazenda o credito extraordinario de 14:863$826 
paPa occorrer ao pagamento devido a D. Adelaide NascimCnto 
TmTes, vi uva. do Dr. Francisco de Almeida Torres, em virtude de 
:-;e11tença. judiciaria, nos termos da precataria expedidá. pelo juiz 
federal na secção do Par-aná ; revogada.; as disposições em con­
ira.rio_. 

Rio de Janeiro; 13 de agosto de 1908, 20° da Republica. 

AFFüNSJ AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Da1>id Campista. 

DECRETO N. la24- D8 13 DE AGOSTO DE 1008 

k~üo1·iza o Governo a abrir ao Min-istcrio da Fazenda o credito extraor­
diual'i.o de 337:543$9-!6 para pagamento deviào a Machado & Carvalho 
e Silva & Carvalho, em vista de s:mtença judiciaria. 

O Presidente da Republica dos E-;tados Unidos do Brazil 
l<àço saber que o Congresso Xa.cional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. E' o Presidente da RepubHca autorizado a abrh' 

ao Ministerio da. Fazenda o credito extra)rdinario de 337:5435946 
para occorrer ao pagamento devido a Ma.chado & Carvalho e sHv:.t 
& Carva-lho, em virtude de sentença judiciaria; revogadas as dis­
posições.em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1908, 20• da Republiea. 

AFFONSO AuGUSTO MO!UilRA PENNA. 

Da.'Oià Campista. 
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DECRETO N. 1925 ~ DE 13 DE AGOSTO DE W08 

Releva a pres.cripeão de divida de montepio a D. Maria Paula da Cunha, 
vi uva do capitão do exercito Augwto Cesar da Cunha, e autoriza.-a 
abertura do credito para. o respectivo pagamento. 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sancciono~a 

seguinte resolução: 
Artigo uni co. Fica rel ~vada a prescripção em que tiver incor~ 

l'ido D. Maria Pauli1 da Cunha, viuva do capitão do exercito Au­
güsto Cesar da Cunha., para a percepção do montepio que lhe toca 
no periodo decorrido de 2 de janeiro de 1891 a 22 de fevereiro de 
1004, podendo o Poder Executivo abrir o credito neeessario parn,·_a 
execução deste\ lei; sendo revogadas as disposições em cont.ra.rio. 

Rio do .Janeiro, 13 de agosto de 1908, 20° da Republiea. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENN.!\._, 

David Campista, 

DECRETO N. !9"26-DE 13 DE AGOSTO DE !003 

.-\utoriz.a o Presidente da Republica a nhl'ir ao Ministerio da Justiç:i 
e Negocios Interiores o credito.supplementar de 45:459$ á verha 
ua do art. 2° da lei de orçamento do ex:ercicio de i908. 

O Presidente da Repub!ic' dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o C.Qngresso Nacional deeretou e eu sane• 

dono a resolução seguinte : 
Artigo unieo. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir 

pelo Ministerio da Justiç-a e Negocias Interiores o credito de 45:459$, 
~upplementar á verba 6a- Secretaria do Senado-, do art .. 2° da lei 
n. 1841, de 31 de dezembro de !907, sendo: 475$ na consignação­
Pessoal-para pagar a um continuo a melhoria da dispensa que teve 
em vjrtude de deliberação do Senado. tomada em sessão de 22_de 
junho de 1908, e 44:_984$ na consignação-Material- para custeio 
do serviço tacbygraphieo do Senado nos mézes de· agosto a dczem~ 
bro do cor:ren~e exerci cio, de eonformidad'e com a mOdifieação feita 
~o _contra.cto existente pa.ra exe.eução daquelle serviço, e para aequi~ 
s1ça~ de fardamentos destinados aos porteiros~ ajudantes deste:s, 
contmuos e serventes dessa Camara. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1908, 20' da Republica. 

AFFO~SO AUGUSTO MOREIRA. PENNA_. 

Augusto Tavares de LyTfl. .• 
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DECRETO N. 1927- DE 13 DE' AGOSTO DE 1908 

AuJol'iza o Presidante da Republ1ca a conceder ao bacharel Antonio Hor­
tencio Cabral d<3 Vasconcellos, procurador da Republica na secção da 
Parahyba, um anno d(o lirença. com ordenado, para tratai• de sua 
saud-) ond') lhe convier. 

O P1•esidente da. Ropublica. do.~ E~tados "Unidos do }Jr·a..zil: 
Faço sal)81' C(_u'J o· Cowrresso Naciona.l decre.toa c ao sanccion0 

a resolução seguirtte: o 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autodzado a 
conceder ao ba..cha.rel Antonio Hortencio Cabral de Vasconcellos, 
procurador da Republica. na secção do Estado da Parahybn., um 
anno de licença, oom ordena.do, .para tra ta.r de sua .sande o11dc lhe 
eoaviei'; revogadas as disposições em contru.rio. 

Rio de Jct,n;::iro, l~l de ·;) .. gosto .de 1908, 2Qo da Republicct. 

AFFOXSO AVGUSTO "MOREIRA PENNA. 

AHgusto Tavares de Ly1·a. 

DECRETO N. 1928- DE 14 DE AGOSTO DE 1908 

Manda contar de 14 de a2·osto de~ 1804 a antiguidade de posto elo 2° tenente 
Antciiol' de Santa Cruz Pereira de Ahrcu. 

O Presidente da. Rcpublica dos EstaJ.os Unidos do Bl':.:tzil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu.·SaiiC"Ciono a, 

seguinte resolução: 
At·tigo uni co. A :tntiguidade (le posto do 2° tellente .Antenor 

de Santa. Cruz Pereira de Abreu deve ser contadu. d{L data. de 14 de 
agosto de 1894, em que. nesse posto foi commissionado, por constar 
da sua fé. de officio. que mereceu essa distincçã.o por actos de bra­
vura e publicados em ordem do dia.do cohlmaBdo da, gu::trnição em 
que servia. 

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1908, 20° da Repnbliea. 

AFFONSO A"CGL'STJ MoREIRA PENNA. 

João Pedl'o Xa't)ier da Camara. 
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DECRETO N. 1929 ~ DE 24 DE :A•3DSTO DE 1908 

Autoriza o Presidcu-~e da Rcpublica a abrir- a0 1-Iinisteri:o ela :}Ja~~lnha o.s 
creditas: especial de 24:858$486 c rmpplomentar de 2:400$ para paga­
menta da dill'eronça de vencimento r. d(: soldo a que t·.ml dil'eito 0 
almirante Arthur de Jace:;uay. 

O Prcsitlentc da Rcpublica dos E'stados l'nidos d, BroJ,zil: 
Faço s<tber que o CongPesso ~::tci•)ll;Jl de.::rdon e cus ~ncciono 

.a resolução seguinte: 
Art. 1.° Fica o Pre;ideiitc d<L Rei)llblica. ~~Utori~atl.J <1 (l.brir, 

pelo í\'Ii:histerio da Marinha, um CI'Ctlito c.specictl (ie24:t-l58$48ô para 
occorrer ao pagamento. da ditfercnça do vencimentos a que ten'l 
direito o almirante Arth.uP üé Ja.cegmty, a contn,r de 8 de outubro 
de 1902 a.t6 31 de dezembro del987; de 2:400), supplemelitar á 
verba Sll• do· a.rt·. 18 da lei n. Itll7, de 30 üe de-;.;embro dé 1906, 
para. occorrer ao pa.ga nento da dift'.:;rença ele t;oldo qne c<.tbe ao 
mesrilüalmirante, no cort'·en·te exer-c'iCio. 

Art. 2. o Revogam-se as disposição~ em contrario. 
Ríode Janeiro, 24 do ag<J::;to de 1008, 20° da Hopublica. 

AFFONSO AUGCSTO 1IOREIU.A PEXNA. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

D!~CR!ETO I\'. 1030- DE 27 Dl:> .-\GOS'rO DE 1º08 

.Autoriza o Presidoute·da Republica a abrir ao l\Iinisl.c;·io da Guel'l'a o cre­
dito de 384:000$, pa.\_)cl, sul_)ple:11•'ntar a yerba i-i' 1lo art-~ :!.6 da lei 
n. 1841, de Bi de agosto de i907. 

O :PresiUentc <Ía Ropublicu, dO.;; ESt_tdos Unldos <ln Br<1:dl: 
Faço saber qüe o ConJrosso Na.ctonal dect·eton e cu smcciono 

.a seguinte re::;olução : 
Artigo uuico . .E:' o P1'8Stdé.n:e •.b; RepubU<.:<.t ttut.oriZàdJ a <:tbrir 

-?>o-l\liniStG'rio'rla, GuerJ'a o crellit:) de 384:000$, papel, suvplementn,r 
ã. S:ub-con.-üguaÇãó-:- Construcção da Fabl'ica de p0!v01'a sein fumaça 
·-da verb:~ I4a-ooru:s milit'rtt·es-do <.trt. 16 da lei u:. 1841, de 31 
de dezembro de W07;-p_ ~ra cmlciu:Sto-(1as obras Ua roferida fàbl'ica 
e iustallaçã.o· da olficimt de nitrific11çã.o pelo processJ Tomson; 
l'evogadas as disposições em contrario. 

Ri'o de Janeiro, 27 de agostO' de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

JoD.o Pedro Xa-vict· rla Camm·o.. 
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DECRETO N. 1931- DE 27 DE AGOSTO DE 1908 

Autoriz!l o Presidente da Repnblica a abrir ao :Ministerio da Guena o cre­
dito espacial de 100:000$ para occorrer ás despezas com a installação 
e o expediente das juntas de alistamento e do sorteio militar. 

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu san-cciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. E' o Presjdente da. Republica autorizado a abril· 

ao Minü;terio da Guerra o credito especial de 100:000$ para occor­
rer ás despézas com -a insta.Uação e o expediente das jnl).ta.s de 
alistamento e de sorteio militares, de que tt·ata a lei 11;, 1860, de 
4 de janeiro de 1908; revogadas as disposiQões em contrari~J. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Joao Pedro Xavier da Camara. 

DECRETO N. !03.2- DE 27 DE AGOSTO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Ropublica a conceder ao bacharel Elias Fernan­
des Leite, auditor de guerra do {o districto militar, um anno do li­
cença, com ordenado, para tl'atamen'to de saude. 

O Presidente da Republica dos Est•dos Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

conceder ao capitão auditor de guerra do 1 o districto militar 
lJacharel Elias Fernandes Leite um anno de licença, com ordenado, 
para tratamento de saude onde lhe convier, déntro ou fóra. do 
·paiz·; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.. 

Jotio Pedro Xa"Vier da Camara. 
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DECRETO N. !933-DE27 DE AGOSTO DE-1908 

Autoriza 0 Presidente da Republica a abril' ao ~Iinisterio da Justiça c Ne­
gocias Interiores o -credito e:xtraordinario de 5:496$550 para paga.­
mento de vencimentos relativos ao anno de 1907, ao capitão da Força 
Policial deste districto Josê Cicero Bianchi. 

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço .. ~:~bcr que o Congresso Nacional decretou c ou sancciono a 

resolução seguinte: 
Arti(J'o unieo . .H:' o Presidente da RepubHca. autori~_ado a abrir 

ao _ Mini;terio da Justiça, o Negocias Interiores o credito extra­
ordina.rio dt3 5:496$550 para pagamento de vencimentos.rela.tivos 
ao anno de 1907, au capitão dw Força Polici<:tl deste District-J José 
Cicero Bianchi; revogadas as disposições em conLrario. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20° da. Republica. 

AFFO~W AUGUSTO :MOREIRA PE:.i:-õA.. 

Augusto Tavares de Lyra. 

DECRii:TO N. lf.i34 -DE 2i DE AGOSTO DE 1908 

Autoriza a abertura do credito extraordiuario de 5:405$726 para occorrer 
ao pagamento devido ao major Adolpho Carneiro da. Fontoura, em vir .. 
tude de sentença judiciaria. 

O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sa.bm• que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. E' o Presidente da Rcpublica autorizado a abrir 

ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinario de 5:4058726 
pm•a. pagamento ao major Adolpho Carneiro da FOntoura, profe'Ssor 
da. extincta Escola Militar do Rio Grande do Sul, orn virtude de 
sentença ,judiciaria ·;revogadas as di"sposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20° da Ropublica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIR . .I, PENNA. 

David Campista •. 
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DECR~TO N. 1935- DE 2i DE AGOSTO DE 19Q8 

Autoriza a àbertura €!o credito oxtraordinario rle 5:419$656 para: paga~ 
mcnto- ao majór José Raphoel AlVes dl3 Azambuja, em v:.rtude de sen­
tença Jll.diciarh. 

O Presidente da Ropublictt dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congrc:::so Nac_iomtl ~1om·cto'.l c cu sancciorw 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica. <Lntol'iza.do a abrir 

ao 1-Iinistel'io da Fazenda o credito éxtraordinario de 5:419$656 
JXtra p:tgamento ao major José Raphael Alves de Azambuja, i)ro~ 
fessor da cxtineta. Escola Militar do Rio Grande do Sul, em virtude 
de sentença judicb,ria; revogíidas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 da agosto de 1908, 20° dct Repnblica. 

AFFONSO AUGUSTO l-lüREIRA PENNA. 

David Campista. 

DE:CRETO N, 1036 - DE 27 m:;: AGOS'l'O Dl'J 1908 

Releva a pr.oscripção da divida, proveniente de ordenada do juiz de direito 
em disponibilidade Francisco Jiarlrues da Cunha, na importancla de 
5:954$838. 

O Presidente ela Repnblic:L dos Esta.clos Unido.::: do Bi'azil : 

Faço saber que o Congres.so Nacional decretou e eu sancclon0 
a seg'uüite resolução: 

Art. I. o Fica relev~da a p1•escripção em que, porventura, 
tenha incorrido o direito de Francisco Marques da' Clinha a; reuebcr 
a quantia dEi 5:954$838, proveniente dos seus ordenados de juiz de 
tl,ireito em disponibilidade a contar de 1 de janeiro de 1893 a 
24 de julho de 1895, como tudQ consta Uos o, visas n. 3530, de 
15 de dezembro de 1896. c 3517, de 31 de agosto de IU07, do 
Ministeriq da Justiça ao da Fazenda ; fazendo-se para esse fim 
as E.ecessarias operações de credito .. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dispOsições em contrario. 
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 2Qo da Republica. 

A..FFO:'-ISO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

David Cmnpista. 



ACTOS DO PODER LEGISL\..'l'f\"0 75 

DECRETO N. 1937 - DE 27 DE AQOSTO DE l 908 

Autoriza o GoYerno a a]Jl'ir ao )Iinisterio ela Famnda o credito extraor ~ 
dinario de 19:302$ô2G pa1'a occorree ao pagamento dc·dd o· a D. Sera.­
fma de Lima Pit.alnga, em vir~ude dr: senten~a_judiclaria. 

O Presidente da. Republíca. d::>.~ L:;t::ulos Cnldo::: do BT':.>.,zil: 
Faço saber que o Congresso ~t!J:iomtl ücct•c;tou e e'J sancciono 

a. sc3'uinte resolução : 
Artigo unico. E' o PL·;,::;iJent~ ,1~, Re:p:..ti;Uca :mtol'iz:"Ldo a abril· 

a.o :'\Iinisterio da Fazenda o credito exi;raordínm·io de 1~:302$626 
para. occoPrer a,o pcw::~.m.cn~o cle""'riUp v. p: ?erafinn. de L.nna Pita­
lucra.. viuva do inir. de dn'ell'J em dlS1.)GJlJbdtda.dc Dr. Lmz Bartho­
lo~I91i .Marque:~ Pita.luga, em vil·1.rl,lc de sentença judiciari'.l.; 
revogadas as disposiç~ões em contrario. 

Rio de .Taneiro, :?,7 de a.gosi;o tlo HlOS, 20~ lla. t~epubEca.. 

AutOl'iza a abertura do credito extraordinario de 8;500$363 para pag·a­
>nento a D. Engraeia :O.Iarcondcs Ribeiro d.c Faria, em virt'ucle d,; sen­
ten~a .indiciar' a. 

O Presidente da Republic<1 dos Estados Unidos do Bra.zil: 
Faço sa.bm• que o Congresso Nacional decretou c eu·sancciono 

a seguinte resoluçã.o : 
Artigo unico. Fica o Presidente da. RepLllJlica. autorizado a 

abrir ao 1Iinistel'io ela Fazenda o credito extraordinar·io de 
8:500$368 par-a occol'L'er ao pagamento de D. Engracia t.'.Iaicou­
tles Ribeir~ do Fa.ria, viuva do ministro do Su-prem~J Tribnn<:tl Fe­
deral Dr. Joaquim Francisco de Faria, como rnceü•a e inventa­
riante do espolio de seu mar·ido, em virtude de sentença judiciarh•,; 
J•evogadas as disposições em contrario. 

Rio de .Ta'reirtl, 27 de a.go~to d:) 1908, .20° íla Ropablica. 

AFFO:\"SO Al'GtiSTO 1IORElRA PENNA. 

David Campista. 
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DECRETO N. 1939 -DE 28 DE AGOSTO l!E 1908 

Declara que a acrão lle que trata o arl, 13 da Ic1 n. 221, de 20 Je noM 

vembro de 1804, só poderá ser exercida p:~lo procc~so estabelecido no 
mesmo artigo c prcscre\'8 dentro de um ;:nino, c dú outras pro·;i­
dencias. 

O Presidente ib.t rtepublica tlos E.:;ütdo~ Unidos do-Br<lzil: 

Faço saber que o Conurcs.~o Nrteional decretou e c>u sancclono ct 
J·esoluçã.o seguinte : ~ 

Al't. 1 . .:. O llireito do usar do processo sumnw .. rio espec-ial do 
art. 13dc_t lei n .. :!'21, de .i:'O de novembro de i89,1, ce~sa,. num n•z 
decor·rido o :pr·;J,fD de um armo d<L d<lt<L da pubtiea.çào do ucto ou 
dec-isão administ.rath·a c, n:lo .!mvcodo f'S~<t, publif:·1.~·üo. da dattt 
em que os inte::_·essetdos tiYerem scipneia. das me~mas {lr·l citada., 
;U't. 13, §5°). 

Al't. 2.o Ficam supprimidos: o YLcn.huln- sul•Y:d,iro -:--do 
.§ 3o e todo oS 7° do referido <trt. 1:-~ d<L loi. e tem <1:--:'im, no ;j Ir, 
um vez« da pl',•,sente lei», enien.Ja,-sr~: <<do pre$ente artigo». 

Art. 3. 0 No al't. 47, § .'2n, dn lei, em vez de « du snmma!'io >:­

diga-se: «pelo summario >); assim cnnw, nn :u·· .. 54, n. IV c no 
art. 58 da dita. lei, onde e.:.:tivorem a.:.: l)~Lfa;vra.s < appollação OH 
<-Lppellações >),entenda-se: « rocw·so e.üt·uordimu·lo :> tConsr.ituiç:l.o, 
::trt.59,§ l 0 eart. 61, parto thMl). _ 

Art. 4.0 Sã.o rcvoga,d.os os arts. lO e 83 da citalb lei n. 2~1, o 
do mesmo modo o a.rt. 16 do dec:·uto n. 8-1B, de ll 1Le onlnbro 
de 1890. 

Art. 5. 0 A competencia confel'ida. ;_w:; jui~cs scccionacs, rc!a.ti­
vamente a mm·ca:s de fabrica. propricclado 1ittcraria e pri vi.t~gio;.; 
de inven~·ão, pelo art. 12 da lei n. 22!. rctCre.se sômente aos :-t!;too-: 
-tle e<tractcr internadonat (ConKtituiç-ão, art. GO! lettnts f" o !t ; lei 
n. 1.:23G, de 24 de setembro de 190-4. art. 3l). 

Al't. 6.0 O processo summario especial de• que trata o art. r: 
da referida lei scJ'á i~ualmeute applicavel a.o.-,: actos c decisões d[l,-.: 
autorida.dcs administrativas dos Estados c. municípios, sempre qw~ 
a respectiv<t a.cçã.o tenha de ser proposta. nu juiw federal por ser 
dirccta.mente fundadn. em dispositivos da. Com;tituiçào Feclcra! 
("Constituição Federa. i. n!'t. 60). 

Art. 7. o Das sentenças que annnllu.rem, no todo ou em pat•t.e, 
os actos e decisões administr:Ltivas, ::tsslm como de qtu.csqucr 
outras proferidas contra a F<tZCIH!:.t Federal, caberá, ·com c1feir.o 
suspcnsiYo, o re~urso de appellaçií.o, interposto ex~officw pelo respe· 
ctivo juiz. E::-se mesmo eífeito terü o recurso qu::tndo interposto 
pela parte contraria. ; fiCando besta ]mrte ampliu.do o disposto no 
<Ll't. 59 da. lei n. 221, de 1894. 

Art. 8. 0 Qmtndo contra os <tetos ou dccisõo:> das autorid-ades 
administrativas fôr alleuada a inconstitucionalidade de tn.es actos 
ou decisões, nãó obstant'à serem os mosmos confúl'mes. o::om as lei~ 
ou regulamentos em vigor, a decisão fina.! do Supremo Tri1Junal 
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Federal deverá ser proferida estando pl'CSentes, pelo menos. 
lO de seus membros desimpedidos {decreto n. 938. de 29 de de­
zembro de 1902, art. 1 "). 

Art. 9." A prescripção quinquennal de que gosa a Fazend:t 
Federal (decreto n. 857, de 12 _de _novembro_ de 1851. a.rts. 1o e 2"} 
:.o:e a.pplic~1. a todo e qualquer <hrmto e acçao qnc :tlguem tenha 
l:,.ontra a dita B.,;izen<h, e o JWa.zn da 11rescripçã.o ~~ort'o da data do 
~teto ou facto do qua.l se originar o mesmo Uireito ou acç5.o, salvo 
a jnterrupção por meios legaes. 

A .. et. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 
H.io do Janeiro~ 28 de agosto de 1908, 20° da Repablica. 

AFFONSO .:\.UGUSTO .:\IoREiRA PE~)lA. 

Augusto Ta~m·cs de Lyt~a. 

DECRETO ~- lU40- DE 29 DF. AGOSTO l1í~ 190-S 

J·'tthlica ~l resoluç:ún do Congres~o Nacional que proro:!a a actual S8.SSito 

lcgi~lativa atú ao dia 3 de outubt·o do COri"é~JÜ(l ::mno. 

O Presidente da, Republica dos Estados U ui do~ do Bra.zi-1: 
Fa('o saber que o Congresso Naciona.l, em couJ'oi·midade do d.i.-:;­

posto 110 § }o do art. 17 da. Constituição Fe"dera!, resol\'eu in·o:eogal' 
:L actual .-,cs>5ão legislativa atê <.LO dia 3 de outubro do eorrente 
~~ nno. 

i{iu tle Janeiro, 2D de agosto de 19~8. 20° Jn. Hnp·!bl!ca.. 

o\:"FO:\SO Al!GUSTO ).IonmR.\. PDi.:"LL 

..'1uguslo Tavm·c.~ d.'J Lynr.. 

Dl<)~iL·:TO X. 1 Ü-1! - Dl~ 3 DE SETE:'IIBRO Dl~ lüOS 

}!.;ttol'iza o GoYcrno a pagar :i vi uva c aos filhos mcnore:-s de Albino Jos6 
do. Sih·a, e:~-administr<J.(lor dus Capatazias da AlfanJcg-u de Paranaguá, 
n pensão !lo montepio por c!!.; instituido. 

o Presillcnte da Republica dos Estados Unidos <lo Brazil : 
Faço saber· q 11e o Congresso Nacional decretou e eu sancciono ;1 

:'.eguinte resolução: 
Art. 1. o E' o Pl'Csidente da. Republica autorizado a pagar ú. 

viuv:~. e aos filhos menores do ex-admintstrador da.s Capataziv,s du, 
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Alfa.ndega. lie Pare1uagtü Albino José da. Silva a. contar da da.ta do 
:seLt 1àllecimento, a pensão do montepio por eÜe instituído. 

Art. 2." Revogam-se ·as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFO::\SO AUGUSTO 1IOREIRA PENNA. 

David Campist.a, 

DECl·U:TO N. 1042 - DE 3 DE SETEiiiBRO. DE 1903 

Autoriza o Presidente Un Repnblica a conceder ao Dr. Raymundo da 
Motta de Azevedo GorrC·a, jniz de. direito da 5a -vara criminal do Dis­
tricto Feclerul, um anuo de licença, com todos os Yencimcntos, para 
tratar de sua sautle onde lhe ·convier. 

O Presi.úeute da Re1nb!ica do~ Estados Unidos do Br,tzi.l: 

Faço saber' quo o Congl'es::;o Nacion:ü decretou e en sw:~e-bao 
a. resolução seguiuto: 

Artigo unico, E' o Presidente da. Republica autorizado a. conce · 
der ao Dr. Raymundo ch Mot~a tle Azevedo Corrêa, juiz do direito 
da 5[1, v"'ra criminal do Disi>rictu Federal, um anno do licença, com 
todos os vencimentos, para tratar do sua saudc onde lhe cOU\'ier; 
revogadas <4-'3 disposiçQes en1. contraríJ. 

Rio de hneil'o. :3 do setembrJ de l 908, 20° da Republica.. 

~\I•'FON:so Au.: usTo :vioREIRA PE!'IN,\. 

A. H [Justo Tavm·es de Lyra. 

DECRETJ :\. 1943 - D-:: lO DC sr·;TE)."113RO DE 1903 

Autoriza oPreúticntc da Rep:1b!ica a relwar a prescripr;ão em quo in­
correu o direito de D. LeapoHina do; Santo;, Barroso a pül'Cebee o 
meio sold(J deixado por seu fallecido marido, 

O Pre•idente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faç0 :::~aber qne o Cong_,rosso Nü.clonal decretou e eu sancciono a 

segumte ·resolução : 
Art. 1.° Fica relevada a prcscl'lpção em que incorreu o di­

reito de D. Leopoldina dos .Santo:s B::trro1so a 1)erceber o meio solde. 
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&eixadu por seu fallecido marido, o capitão d<t Guq,l'da. Nacional 
João Antonio do~ Santos Barroso. a couta.r de 3t de.ma,io de.l894. 

Art. 2. o ·Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 10 de setembr-o de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREI-RA PENXA. 

David Campista. 

DECRETO :.r. 194-! -DE lO DE SE,TEiiiBRO IH~ 1008 

Autoriz-a o Governo a aJ.n•ir ao l\Iiniste1'io da Fazenda o Cl'edito cxtl'aor­
dinario de 26:6.25$780 para o p\lgamento de\;icj.o a BorJs Frêre.s e .Jose 
Antonio de Souza, em v.il'tude de sentenç.a JUdiciaria. 

O P1•esidcnte da. Rc:_publica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congre:l.~o Nacio,na,l dccretzm e cu san-cclono .:_\ 

seguinte resolução: 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a, abrir 

<:to ~Iinisterlo da Fazenda o credito extraordinario de 23:625$780 
l)al'<t occorrcr ao pagamento devido a Boris Freres e José Antonio 
de Souza, em virtude de sentença j tHliciaria ; reYogrt.das as dispo­
sições em contrario. 

Rio de Janeiro, lO de f-!etembro de 1908, 20° da, Repubiic[~. 

AFFO:-iSO AUGGSTO MormiRA PENNA. 

David Cwnpista. 

Dl~CRETO N. 19-'15 - m; lO m-; SETE~1DRO DE 1903 

Autoriz-a o Govei"J;lo a ahri1· ao Ministcrio tla Fazeudn o ercdito ex~t'aOi.'­
dinario de !:535$326, ouro, r. 429-:998$736, papel, para pagamento (le 
dividas, de ex:crcicios ftncios. 

O Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Dr·azil: 
Faço saber que o Congresso Nacion<1l decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.o Fica o Presidente da aepublica autorizado a abrir ao 

r.'linisterio da. Fazencl1..· o credito extraordinario ele 1:535$326, o·uro,-
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o 429:998$736, papel, para pagamento de dividas de exercicios 
findos, assim distribui das pelo Ministerios respeccivos: 

Justiça e Interior .......•....... 
"\.farinha ••.•••••.•.••.••••..•••. 
Guerra ..•.....•...•..••.•...... 
llldustria e Viação (inclusive 

35:000$ para paga manto de 
100 exemplares da obra Ser~ 
tum Palmarum, comprados 
em 1906 ao Dr. João Barbosa 
Rodrigues) .......•.•........ 

Fazenda ••.••••.••••••.•.••••... 

Ouro 

. ....... . 
l :535$326 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Papel 

73:740$874 
93:103$215 

!58:842$831 

39:299$310 
65:012$506 

Rio de Janeiro, lO de setembro de 1008, 20él da Republica. 

AFFO:.'\SO AUGl'STO MOREIRA PENNA 

David Campista. 

DECRETO N. 1946- DE 10 DE SETEMBRO Do !9D8 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Justiça e 
Negocias Interiores o credito especial de 23:55:1$484 para occorrer a 
dcspezas no Alto Acre. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ~ 
Faca sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o P1•esidente da Republica autorizado a 

:1brir ao Ministerio da Justiça. e Negocios Interiores o credito 
especial de 23:551$484 para occorrer a despezas no Alto Acre ; 
revoga.d[ts as disposições em contrariO. 

mo de .Janeiro, 10 de setembro de 1908, 20° da Republíca. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

AtJgusto Tavares de Lyra, 
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DECRETO :\f .• 1947 - DE lO DE .SETEMBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da R e publica .a conceder ao D~·. __ João Nery, inspe~ 
ctor sanitario ela Directoria Geral de Saude PubLica, um anuo de 
licença, _com ordenado, para tratar de sua.saude onde lhe-convier. 

O Presideute da, Republica do.~ E~tados UuiclJs do Bro,zil: 
Faço saber .qlte o Congresso Nacional decretou .e .eu -sancciono 

a resolução seguinte~ 
Artigo unico. Ficao P1·esidt:I1te ll<1 RDpublir:;.1,-autoriz:t.Jo a con­

ceder ao Dr. João_Nery, inspcctor sa.nit:tr:o da .D\rc:;toria. Gera.l de 
Saude Public,~L, um anao de licença, r:;:Jm orJena.do, par<t t1·atar de 
sua sauàe onde lhe .convim· ; -rovogada.s os diS'.Q"OSiÇões em contràrio. 

Rio de Jan8iro .. lO de setembro de 19')8, 2:Jo J_a, Republica.. 

AFFOKSO Al~GCSTO MüREIR.'I: PEXXA. 

Augusto 'J'avan::s de Lyi·a. 

DECRETO N. lU4S- DE lO DE SETE:üm:o ng 1908 

Autoriza o Presidente ·da Hepnlllil·a a conceder ·ao ~nspedor sanita:rio da 
Directoria Geral de Saudc Publica, Dr. Francisco Firmo Barroso, um 
annó de licença, com todos os vencimentos, p:n:a k;,.Uunento ele .. _ sua 
saude. 

O Presidente da, Republic~~ du.s Estados Unidos t.lo Bta.zil : 
Faç:o-sabm·q.ue.o Congres:-:;o Nacional .docretou.e -eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. l. o E' o Presidente d:h Republica. atrnor·izado -<.1 conceder 

ao inspectov sanita1·io da Dil'c:ctJrla Gera.t de Saude Publica 
Dr. Francisco Firmo Ba.rroso, um anuo de liccnç.a, coh1 tJdos. oS 
vencimentos, pa.ra :tratamento d0 sua saudc onde lhe convier .. 

Art. 2. 0 Revogam-se a::; disposições em co.1tr·al:'io. 
Rio :de Janeiro, 1 O do .setembl'O de 1908, 2Jo (ht R.8p t~!Jlica. 

AF-FONSO AuGUSTO MoREJP~A. PEN?\A. 

Augusto Tavares de Ly~·a. 

Leg1siat~vo - '!.908 6 
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D:,CRF.TO N. 1949- DE 10 DE SETEMBRO DE 1908 

A:J!oriza u Presidente da Republica a conceder a João Jos6 Fernandes 
Silv:1 S::~brinho, director de secção da Secl·ctaria da Industr ia, -llia:ção 
o Obt'as Publicns, um anuo de liccnçn. com or1tenado, para tratar d-e 
sua saude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

;;, seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

conceder a João José Fernandes Silva Sobrinho, director de secção 
da Secretaria da Industria, Via('ão e Obras Publicas, um anuo ·ao 
licença, com ordenado, para tratai' de sua saude onde lhe convier: 
!'evogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENK\. 

Jfiguel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1950 -DE 11 DE SETE>IBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de licença, com 
ordenado, ao amanuense da Secretaria das Relações Exteriores 
Herculano de Mendonça Cunha. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacion~tl decretou e eu sanccbno 

a resolução seguint::r: 
Art. 1.~ Fic:t o Presillente da Republica autorizado f\ conc:de1· 

um anno de licenç~t. com nrdenado, ao amanuense da. Secretaria 
das Relações Exteriores Herculano de Mendonça Cunha. 

Art. 2. o Revoga.m-s13 as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 11 do sete:nbro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Rio~Branco. 

-
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DECRETO N. 1951- DE ]7 DE SETEMBRO DE !908 

Concede a Hemeterio de Miranda, secretario da Capitania do Porto do 
Estado do Paraná, seis mczes de licença, com ordenado, para trata1• 
de sua saude onde lhe convier e em prorogação da que lhe foi con­
cedida. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bmzil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono 

a resolução seguinte,:: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autoriza&o a con­

eeder a Hemeterio de Miranda, secretario da Capitania do Porto 
do Estado do Paraná, sei~ mezes de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saude onde lhe convier o em prorogação da que está 
gozando, concedida pelo Congresso i'lacional ; revogadas as dispo­
âções em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20' da Republica . 

.AFFONSO AUGUSTO MORBIRA PENNA. 

Alexandrino Fm·ia de Alencar. 

DECRETO N, 1952- DE 17 DE SETEMBRO DE 1908 

Releva a pre.scripção em que incorreu. o direito de D. Philomena do Es­
pirito Santo Dilermando da Silveira á percepção do montepio civil 
deixado por seu fallecido marido, Icario Dilermando da Silveira. 

O Pre::;identc da. Republica. dos Estados Unidos do B1•azi1: 
Faço saber que o Congresso Nacional de(;retou e eu sancoiono 

a, seguinte reso! ução: 
Art. l. o Fica relevad<-L a presCripção para que D. Phiiomena· 

do E:::;,-irito Santo Dilermando da Silveira possa requerer e prova.r 
t;nu direito â. nercepção integral do muntepio civil deixado po1• sou 
ntl!ecido marido, Lario D1lermando du. ~ilveira. 

~~rt. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, l7 de setembro de 1908, 20° da Rcpublica . 

.:\.PFONSO AUGUSTO MOREIRA PE)l"NA. 

David Campista. 
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DECRETO N. ]9)3 - DE !7 DE SETEMBRO DE 1908 

Autoriza o Presrdente da Rep_ublica a conceder ao tenente da Força Po­
licial do Distrieto Fecleral Carlos Antomo dos Santos um annode li­
Cêhça com o soldo e eta1;1a, para tratar de sua saude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço s:1ber que o COhg11eSS0 Nacional dcceetou e eu SC1incciono 
a resolução Reguinte : 

Artigo uni co. Fica o Presidente da Repahlicia; autorjza;clo a 
conceder$a.o tenento da Fm~~ Popcial Ca.rlos Augusto, dos S~ntos 
um qnr.o de licGnça co:m solUo e eta.pa_, para tratar de sua saud!? 
onde lhe coavter ;· revo:gn(b:s q.S d~s)os~çõcs em cont.t;'ario. 

Rio de Jaueir-a 17 de setemiiro de W08. 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO 1-IGB:ElRA PENI'\A. 

A~~gusto 1'at~m·es de Lyra. 

DECRETO ?\. 1954- DE l-7 TlE SETE!!IIBRO DE 1908 

Autoriza o Pi•esidente da -R'dpUblic:» a c:mccder· s 'is mezes de licença, sem 
vencim:~ntos, para tratar de seus interesses dentro do Estado, a Vi­
ctorino Borges de Medeh1os, %(}riv·::i-o da ·Ju~tiÇa- Fbleritl na secção d() 
Rio Grande do ·Sul. 

O Presidente da Republica dos Estitdos Unidos dv Brazil: 
Faço saber:qlic o Oong.resso -Nacional decreto~l e eu sancciono 

a seguinte -resoluçãQ: 
Art. 1.° Fica. o Presidente da. Republica autorizado--a conceder 

seis .mezes de licença_,_ ~em vencimentos_, p-ara tratar de seus in­
teresS;es dentro do Es-to,do, <,t "\("ã;ctorblo Borges d,Q Medeiros, escri­
vão da Justiça-F"'J:era-l rta,secçâo do H-i-o G-rande do Sul. 

Art. 2. 0 'Revogam-se, as dis,posiÇÕEJS -em cen:trario. 

Rio de Janeko. !7'de setembro de 19DS, 20' da Repub!iJla. 

AFFONSO AVGUSTV MOREIRA PE:'{~A. 

Augusto Ta·vares de Ly1·a. 
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DECRETO N. 1955 - DE 17 DE SETEMBRO DE 19)8 

Reg·ula o processo de i-nfra.cções :L~ ~eis c po:stm.,as m_uni.cipaes 

0-Pro)identc da 5?.e_pnblica dos E;:;taclos Unülos do Brazil: 
Faço sabm~ que o Congrasso Ná.cional decretou c cu sancciono 

a seguinte resoluç5o: 
Art. l. o O processo de infracção de leis c posturas municipaes 

será oral e correrá perante o Juizo dos Feitos da Fazenda Mu­
nicipal. 

§ 1. o Será iniciado e fmdo na mesma c:mdicncia e no maximo, 
na seguinte, rcpresentacla a accusação pelos procuradores ou ;,oli­
citadores doá ~·citas da, Fazenda 'l\hruicipal. 

§ 2. o Na- defesa, QUe sel:·c1, oral e·produzida pela parte ou seu 
advogado, poderá o ac.cusado juntar documefi!to.s ou produzir 
testemunhas, que scrJ o inquiridas juntamente com as accusações, 
si as houver, summariamente e de pleno sem tm'mo de assentada. 
Estas diligencia.;; Dcar5o const;;mdo de auto resumido c, logo após, 
será proferida a sentença pelo juiz dos Feitos da Fazenda Muni­
cipal. 

§ 3. 0 A appellação só poderâ ser interposta na mesma audi­
encia em que for proferida- a sentença, quando· a. parte estiver 
presente .por si -ou seu ·p-r.om;tr~~or;. e., no caso (le revelia, 48 horas 
depois do sua public~ção, na folha oflicia,da Pre(eitura. Em qual­
quer dos ca~os, só podePá .seguir a q,.ppellação si o infractor depo­
sitar a impor.tancia da m:uJ.ta, .deiltro. do prazo de olto dias. 
Quando a pena for prisao, sõ podera, seguir a appellação depois de 
preso o infmctor ou prestada a fiançJ. .. 

§ 4·.o A's raz3es de appellação podem a.s ·partes juntar do­
cumentos, bem como ju:>ti!icaçõ.o.-; que hajam produ:düo no Juizo 

-dos Feitos, cOm citação 1lo representante da Fazenda J\Iunicipal. 
§ 5. 0 Os 11utos de infracç~o c mais termos do processo poderão 

ser impressos. 
Art. 2. 0 Quanclo, perante o Juizo dos Feitos, for necessario 

vistorüt, exame_ ou rgütlLfUer outra lliligenck't, a audiencia do jul­
gamento será adiada para oito dias depois; e findo este prazo o 
processo ;;:crá.julgado afinal, independentemente do resultado da 
diligencüt que o interessa-do jú'ntarct ás razões· ele appellação si 
'lhe· convier. 

Art. :3. 0 Quando: se tratar de infrÇLcção cl,e p-:Jst_uras sobre 
obras, demolição, interdicção ou de:3pejo, e cassaç.ão de licença ou 
de clausura de est.:'Lbelecimento. àléln do processo criminal respe­
ctivo, será affixaclo.no local da infr.wção um edital que dê conhe­
cimento aos interessadOs da pena im-posta ou da diligencia a cum­
prir, incorrendo·nas penas l)u·e-· forem estabelccütas os que -desrespei­
tarem o prescripto no edital. 

Art. 4. o Ao p~o.çesso e ju1gamc:n.to da.s infracções .de l~is e 
regulamentos·sanitarios serão ÜL:n;tbem ap:PUcaveis as disposições 
dos arts. 1 o, 2o e 3° da presente lei, mantida a compctencia -pri-
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vativa do Juizo dos_Feitos da Saude Publica, ficando a União su­
jeita a condemnação nas custas quando dec:1bir das acções pro­
postas. 

Art. 5. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio do .Taneiro. 17 de setembro de 1908. 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PE:\'NA. 

Augusto Tavares de Lyí·a, 

DECRETO N. 1936- DE 17 DE SETE)IBRQ DE 1008 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao :Ministerio da Justiça e 
~egocios Intetiores o credito de 1:550$ para pagamento de venci­
mentos ao lente substituto da Faculdade de Medicina da Bahia 
Dr. Julio Sergio Palma. 

O Presidente dtt Repub!ica dos Estados r:nidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sancciono v, 

resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a ab_rir 

9:0 Ministerio da Justiça e Negocios.Interiores o credito de 1:550$ 
para_pagamento dç vencimentos ao lento substituto da: Faculdade 
de Medicina da Bahia Dr. Julio Sergio Palma, no período de 2> de 
setembro a 31 de dezemb_ro de 1907 .; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREiRA PE'XNA. 

Augusto Tavares de Ly,·a.. 

DECRETO N. !957 -DE !7 DE SETEMBRO DE !908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao confel'ente de 3a classe 
da Estrada de Ferro Central d() Brazil, Alcides Rodrigues, seis mezes 
de licença, com or.lenado, para tratar de sua saude, em prorogação 
das concedidas pelo &overno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o·congresso Nacional dect•etou e eu sancciono a 

1'CS)lução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Repub lica autorizado a. 

conce1er ao conferente de ga classe da Estrada de Ferro-Central 
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do Brazil, Alcides Rodrigues, licença. por seis mezes •. eom,orde­
nado, para tratar de sua sa.ude onde lhe convier e em proroga.ção 
das que já lhe foram concedtdas pelo Governo ; revogadas aS dis­
posições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA. 

llfigttel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. !()58- DE 24DE SETE>1BRO DE 1()08 

"\utoriza o Poder Executivo a pagar ao f o tenente do exercito Antonio 
Claudio de Souto a imp01·tancia de consignações feitas em Cavor de 
seu pae e por este não. recebidas. 

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Braz i!: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciooo a. 

::;eguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizn.do a pagar ao 

te:nente do 5° regimento de ca.vallaria Antonio Claudio Souto _a 
importancia de 1:750$, de consignações de seus vencimentos feitas 
em favor de seu pae, o contra-almirante Antonio Luiz da Silva Souto 
c que não foram por este recebida-:; abrindo o neces.:;ario cred1to a 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 24 de setembro de !908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

João Pedro Xavier da Camara. 

DECRETO N. J\)59- DE 24 DE SETE!IBRO DE 1908 

c\utoriza o Governo a abrh· ao :M:inisterio da Fazenda o c1•edito e:ldrao'r­
dinario de i74$257, ouro, e 826:394$030, papel, para o pagamento de 
dividas de exercicios fmdos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
li'aço saber que o Congresso Nacional dem·etou e eu sa.ncc iono 

u. seguinte resolução : 
.. Art .. 1. 0 -E' o Presidente da Republica. autorizado a abrir ao 

:V!Jmster10 da F<tzenda o credito extraordinario de 174.$257, ouro, 
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e 826i394$030, pa:p:el, para; o pa;s:.a.mento de dividas de exercícios 
findós~ a3sim discrrm:ma'das por. 'Min ·.sterios : 

Justiça e Interior ................... . 
RelaÇ'ões-- Exte:vlor~et: .••• --· -· ••.•.• ·-· •••• 
lviarinha .......•........•.....•.... ,. 
Guerl'"J ............................... . 
Industria, Vütção e Obras Publiccts ... . 
Fazenda ......•....................•. 

Ouro Papel 

$ 
174$257 : s 

' $ 

276:479$001 
$ 

85:175$028 
221:528$975 

82:390$213 
160:820$813 

17 eJ$257 8.26:394$030 

Art . .2. o. Revogam-se as disp~.siçõei> em c~mtr.ario. 
Rio de .Janoiro,.:24.de setombr·Q de.l908,.:20o da Re_pnblic<J. 

AFFONS0 /'..l:GUSTO J.IOREIRA PEXKA. 

David Campista, 

DECRETO N, 1960 - DE. 24 DE SETEMBRo DE 1908 

Autoriza o Governo a a)J.rir ao .}Iinisterio da Fazenda o credito especial 
c1e,' 2:267M09 para- occorrer á r~'stituição devida ao capitão da Força 
Policial José Ciccro Bianchi. 

O Pr.esidente da. R€_publica .dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sal:or <UG o Con rcsso :::-;racional decretou e eLt sancciono 

a seguime res:Jlução : 
Artigo unico. E' o Presiiionte da Rep:ublica cmtorizado a abril' 

ao _J\'Iinisterio d<1 Fazenda o credito cspl!cial de 2:267$609 para 
occorrer <LO pagc~mento devido :w capitão da Força Policial José 
CiCero. ·BLuchr, rcs_tituição de.joia e mensalidades. do montepio e 
de tm:ppsto :SL)brc. YGllclmcntGs cobradns em dup!ie<~ta; revogadas 
as disposiç.ões em wntrario. 

Rio de Jane:ro, 24 de setembro de 1908, ::::oo da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA. 

Dav-id Camp.ista. 
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DECRETO N. 1961 - D2 24 DE SETE)!BRO DE 1908 

Au-~oriza o Presidente da Republica a conceder um anuo de lic:onça, com 
ordenado, ao pi-a ti cante da Contadoria da Repartição Ger::ü dos Tele­
graphos Philemon Cordeiro, para tratar de sua sancle. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Bra.zil: 
Faço saber que o Congresso :xacionuJ J.e::reto 1_ c cu sancciono 

-a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o PresiJ.ente da RermblicJ. autorizado a conceder 

um anno de licença, com ordenado, a,o p:<·atic<:wte da Contadoria da 
Repartição Geral dos Talogra~}hos Philemon Cordeiro, pcn'i'L tratar 
de sua saude. 

Art. 2. 0 Revoga:a-.se as dis}_loSições em contratio. 
Rjo de J<moiro, .24 do :-sote:nhro (le 1908, 20° da Republic1. 

Jfiyuel Calmon du Pin e A.lmeida. 

DECRETO N. 1962- DE 28 DE SETE.\IBRO .DE 1903 

Appl'ova o accordo firmado em Roma para o rim de ser est;,bülecida em 
Pa:·is uma Repartição Internacional de Hygien:~ Publica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber qne o Congresso ::"Tr_wional decretou e eu scwcciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. o Fica approvado o accordo concluido e firmado em 

Roma entre o Brazil e diversas potcmcias, r:tos 9 de dezembro de 
1907, para o fim de ser estabelecida em Paris uma Repai'tição In .. 
ternacional de Hygiene Publica. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposiçõJs em contr.::trío. 
Rio de Ja11eiro, 28 de setembro de 1908, 20° da Rcpublica. 

AFFONSO AUGl'STO 1fOREIRA PENNA. 

Rio-Branco. 
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DECRETO N. lfJG3 - DE 28 DE SETE:\IBRO DE 1908 

Approva a Convenção assignada. em Roma creando o Imtituto Tnterna­
nacional do Agricultueu, eom sédc na mf:snta· cidade. 

O Presidente da Repnhlica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sn.lJer que o Congresso Xaeional decretou e c a sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. o Fica a.:pprovada a Con..-euc·ão conclnid<~. e il.S$ign.:ub 

em. Roma entre o Br<tzil e diversa.j potencia.s, ;t 7 de j n~1ho ele 
1D05, creando o Instituto Internacion<tl de ~\gricultnr~1., c::-~m sr-'·d~, 
naqú.i;llle cidade. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dispOsições em contrm·io. 
Rio de :Janeiro, 28 de setc_,mbi'D de 1008, 20° Jc1 Revul)lic:t. 

llio-Bwwcu. 

DECRETO ~\. 1964- DF. l m; DGTUrmo DI:: 19il8 

Autoriza o Presidente da Republica na L rir ao t.Hnistcrio tl<.:. Gnc;n·a 0 

c:redito extraordinario de 4:874::;332. destinaclo ao pa~'a:uento de vcn~ 
cimentos que d~ixou de receber o -nlajOl' do exec·ci\o Erico Augu.>lo 
de Oliveira, como professor da cxtincta .K:.cola MllHat' elo IH c• Granck 
do Sul. 

O Presidente da. ltopublica. tios Estados Unido;; do BraziJ : 
Faço saber quo o Congresso Kaciona.l decretott e eu sJnc.;cio.L; 

a. seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Presitlcnto da Republica <J.utorimdo a. 

ab1•ir ao Ministerio da Guerr·a. o credito exGPaorJ.in~rio de 4:874$::l32 
para occori'er ao pagamento de vcncimont.os que 'deü.:ou de recehm· 
o major do corpo do. estado-maior do exercito Erico Augusto de 
Oliveira, como profussOr da extinda EsCola. Mi!itln• üo RiO Gr.an de 
do Sul; fazendo as necess.arias o-peraçJe:; e rm~ogada..:-: as ülsposi­
ç.ões em contrario. 

Rio ele JD,nciro, l de ontlibro de 1908, 20° d<t Republic:i. 

AFFONSO AUGLSTO l\IOREIRA PEN.\A. 

Joao Ped;·o Xa.l..'Ú.T da Cama:ra. 
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DECRETO "'i o 1965- DE I DE OUTéBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Rcpublica a abrir ao Ministerio da Marinha o 
credito especial da i7:289$HO para ragamcnto d:; YenciU1entos de­
vidos ao capitão de corveta Francisco de Mattos. 

O Presidente díL Republica dos E"hdos Unidos do Br1Zil: 
Faço saber que o Congresso Nacionn.l dccrebu e eu st~.ncclono 

t1 resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Presidente Ua. Republica a.utoriza~o a 

ab1•ir ao· J\Hnisterio da .. Marinha o credito especial de 17:.289$410 
para occorrer ao p1.gamento de vencimentos devidos ao capitão de­
corveta Fra.ncisco de Mattos, em virtude do disposto na lei u. 1474, 
de g de janeiro do IDOO; rcvogttdas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, l de outubro de 1908, 20° da Repnblica. 

AFFONSO AUGUSTO :MoREIRA PENK~\. 

Ale.r:anclrino Fm·i~ de Alencm·. 

DECRETO N.l9GG-DE l DE üUTLBRü DE 1D08 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fa~enda o credito extraor­
dinario de 1:816$930 para occorre1• ao pagt:tmento doviclo a Anlouio 
Russo Italiano, em virtude de sentença judiciaria. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

u. seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o. Pre~idente d<1 R.epublic::t autorizado a 

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraorclinario da 
1":816$930 para occorror ao pagamento de Antonio Russo Italiano, 
em virtude de carta prcçatoria expedida em 2 de setembro de_ 1906 
pelo juiz 'fedet•al na secÇão do Ceará·; revogadas as di$posições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 1 do outubro de 1908, 20° da Republica. 

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENN.\. 

David Camp~sla. 
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DECRETO N. 1967- DE I DE OUTUBRO DE 1908 

Autoriza o. Governo a abrir ao 3Jinisterio da Fazenda o credito e.specia·l 

de 3:.200$903 para occorrer á restituição devicla ao engenheiro civil 
Luiz 'Thomaz da Cunha Navarro de Andrade. 

O .Presidente da -Republica dos Estados Unidos do Brq.zil: 

~aço saber que o Congresso Nacional decretem e eu sanccíono a 
segumte resolução: 

A~t~go un.ico. E' o Presidente da Republica autori:z;n,do a abrir 
ao :Munsterio da F<:tzenda o credito e_speeial de 3:.200$_903 para 
occorrer ao l)agameuto devirlo ao e_nge.nheiro civil Luiz· Thomaz 
da qunha Nava.rro de Andrade, restituição de impostos sobre 
venCimentos cobrados em 1uplicata ; revogadc1.s as dispo -iições em 
contrario. 

Rio-de Janeiro, l de outubro de 1908, ;?Qo da Repu1)lica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE:-;xA. 

Da1Jid Campista. 

DECRETO N. !968 - DE l DE OUTUBRO DE l 908 

Autoriza o Governo a conce-der um anuo de licença, com vencimentos, ao 
thesourciro da AFanrlega do Hio de Janeiro, bacharel Francisco Luiz 
Ayque de :\feira, 

O Presidente da Rc9~:blica dos Estados Unhlos do Bra.zH: 

Faço saber que o Cóngres:io Nctciomtl decretou e eu s'<~ncciono a 
seguinte resolução: 

Artigo.1,mico. E' o P,residente da Republ_ic_a_ autorizado a con­
çeder u:in anno de lkença,,com vencimentos, ao baéhare~ F1•a.ncisco 
Luiz Ayque de l'v!eir~-. thesourelro da Alf:;nd:Jga elo Rio ele Janeiro, 
:para tratar de sua saude onde 1tle convier; revogadn.s as disposições 
em contraria. 

Rio. de Janeiro, L de out.uPro de 1908, 20° ela Rcpublica. 

AFFOXSO ACGUSTO MOREIRA PEN;:\A. 

DatJid Campista. 



93 

DECRi~TO N. 1969 - DE 1 DE OCTtiBRO DE ElOS 

Autoriza o Presidente da Rcpuhl:ca a abrir ao Minis'ter'io da Justiça e 
Negocias Interiores o credito supplementar ele S:H0$930, sen!lo 7:930$ 
ao n. f3 c 180$930 ao n.15 do art. 2o da lei n. 1841, de 31 de de­
zembro de 1907. 

O Presidente da Rcpublica do::: Estados Unidos do Erazil : 
Faço saber que o -Congre.:>so Na,cional deiwetou .c eu sancciono a 

resolüçãb s·egliinte-: 
Artigo unico. E' o Presidente da..Rcp_ublica cmtoriz.ado a abrir 

ao :rvlinistcrio da Justiça e Negocias Interiores o, credito supple­
mentar de 8:110$930, sendo 7:930$ ao n. 13 e 180$930 ao n. 15 do 
art. 2° dtt-lei n. lSH, d'e 31 de dezern:bro de 1907-; revog::tdas as 
disposições em cont!'arlo. 

Rio-de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 20° da Republica. 

AFFO:\SO AUGUS1'0 ~JOREiRA PE);:XA. 

Atlpusto Tavm·es de Ly1'a. 

DECRETO N. 1970- DE 1 DE: OU'I'UB!W DE 190<'3 

Autoriza o Presidente da RepnJJliea a maudal.' eon,;truir n 'Sta Capital 
uc:1 cdifiCio apeopriado para a Repartição Ccntl'al de Policia e ser~ 
\'iços annex::is. 

O Presidente da Repuhlica dos Estados r_·nidos do Brazil: 
Faço saber que o Cüngros~o N<:telonal decretou e eu st:Lncciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Presidente da Rc9ubllca aut·Jrizado a mand<tr 

construir nesta Capital u:u-edificio apropriado pa1·a a Repat'tição 
centrtü de Policia e serviços annexos, podendo para i:'lSO despendCl' 
até a quantia de 1.200:000$ papel, por meio de creditas especiaes, 
que abrirá ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores, em dons 
ou mais exercícios, á ·proporção que tal providencia·se for tornando 
nccessaria, _para occorrer ao pagamento das despezas respectivas;. 
~eTogadas as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, I de outubro de 1908, 20' da Repub!ica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavm·es de Ly'i·a. 
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DECRETO N. 1971 -DE I DE OUTUBRO DE 1008 

Appro·-'a o 'fratado de arbitramento geral entre Oi Estados Unidos do 
Brazil c a Republica Argentina. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
FaÇG saber que o Congresso Nacional decretou e ou Sétncciono a 

resolução seguinte: 
Artigo unico, FJca approvado o Tratado de arbitramento geral 

.concluido e assignado nesca cidade do Rio de Janeiro, a 7 de se­
tembro de HJ05, entre os Estados Unidos do BraziJ e a Republica 
Argentina, autorizado o Presidente da Republica a trocar as pre­
eis~ts ratificações-. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 20" da Republica. 

AFFO:'\SO AUGUSTO :MOREIB.A PENNA. 

Rio-B}·anco. 

DECRETO ;\'. 1972 - DE I DE OUTUBRO DE 1908 

Aatoriz:; o Presidente da Republica a prorogar por mais seis mezcs, com 
ordcnatlo, a liceiH{a em cujo goso se <1cha o 4° escripturario da Es­
ll'ada de Ferro Central Uo Brazil Augusto Raphacl :Moreir.a. 

ü Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Fa.co sn.ber que o Congre.;;so Nacional decretou c eu sancciono 

<1 YC$Olu~ã.o saguinto: 
Art. I, o Fica o Presidente da Rcrmblic<1 <1utorizado a prorogar 

l)Ql' mai:-:; sei."! mezes, com ordenado, a. licença em cujo gmo se acha, 
p<1rD.. trat<tmcnto de saude, ,\ugusto Rapha::Jl i\-foreira, •1° escriptu­
r.:u•lo da Estr;tda. de Ferro Central do Br,~zi!. 

Art. 2, 0 Revogam-se as disposições em contl'<trio. 
Rio de Janeiro, 1 d'.) outubro de 1938, 20° da, Ropublica.. 

AFFO:\SO AUGUSTO MOREIH..\. PE~NA, 

Miguel Calmon d~~ Pin e Almeida. 
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DECRETO ~. 1973 - DE 2 DE OUTUBRO DE 1908 

Publica a rcsoluç.ão do Congrosw Xacional que proroga novamente a 
nctual sessüo lcgi.~büi.va ate o dia 3 do novtnnbro do corrente anno. 

O PresidentQ, da. Repu.blica. do.~ Esta.tlos Unidos do Dr<tzil : 
Faço salJ(;l' que o CongrJ ,go Xa.ciona.l, em con íürmitln.de do 

,]isposto no § 1° do a.rt. 17 dlt Constituição Fede1·al, resolveu pro~ 
rogar novamente a. <tetua.l sessio leglsla.ti va. ate ao tli<t 3 de no­
vembro do corrente a.nno. 

Rio de .Tal!eiro, 2 de outubro de I 908; 20° da Ropublica . 

. \.FFOXSO AUGUSTO ~·,foREIRA PEK~A. 

A.ugusto Tava'res de Lyra. 

DECR8T0 N. 1974- DE 3 DE OUTUBRO DE 1008 

~'l.:atol'iza o P1·esidente da Repuhlica a conceder ao D1·. ~\lf'redo :\iordira 
de Barros Oliveira Lirna, lente da Faculdade de Dil·eito de S. Paulo, 

~1111 anno de licença com ordenado, em prorogaG;'LO. 

O Pr:Jsidente da. Repnblic<1 dos Estados Lnido..: do Brazil; 
Fa.ço sa.ber que o Congt•osso Naciowü decrc-)i;ou e cu sancc.iono 

.;::, ::·e.;:;olução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Pr·esidentc da Rcpul;iiea, a.utoriza.do <L 

eOU,:)edcr um a.nno du licença, com orderndo, ont prorogar~ü.o do:L 
que lhe foi concedida. pelo CongTGSSJ N::tciorw.l, a,) Dr. Alfredo :\Io­
l'eira de Barros Oliveira. Umcl, lente cathcdratico (h Faculdaüc de 
Direito tlc S. Paulo. 

Rio de ,Ja.neiro, :-~de o;u~uh•o de 1908, .20° dct RcpabUca. 

AFFO:\SO AUGUSTO JJo~um=t.\ PE:--~.:":A. 

~lugüsto Tavares rfu LIJI'a, 

D.E.CíUnO ~. 1975- DE 3 DE OUTl'l1RU Dl'J i008 

Jl_.alol·iza o i'r·~si:llllte da Republi.~a a conceder ao De·. J.JóiÕ f.lf).l'iano 

Con,·~a de Camargo Aranha, lente da Faculdade tL~ Dinlto rle S. Pnnlo, 
-:nn :mno de l-icença, com ordenado, para trat::un·:nto de Sattde. 

O Pre.•lidcntc d:.t Rcpublic::t dos Esta.dos Unid')S do Bra.zil: 
Faço s:.tbcr que o Congrasso ~a.cion:.d docrot.ou c ou sancciurr~' 

a re..;otução seguinte: 
Artigo uni co. E' o Presidente da. Republico, autorizado a con~ 

ceder ao Dr. José Mariano Corrêa de Camargo Aranh::~,, lento ca.-
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thedratico da Fa.culdado de Direito de S. Paulo, um anno de licença. 7 

com ordenado, para tratamento de sua saude. 
Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MortEmA P~<::XNA. 

At1gusfo Tavares de Ly!·a. 

DECRETO N. 1976- DE 8 DE OUTUBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Rcpublica a conceder ao Dr. Jose Mathias Gurgcl 
do Amaral, inspcctor sanitario da Directorla Geral de Saude Pu­

blica, um anno d::: lícenç.a para tratar de sua saude, com o l'(lSpectivo 
ordenado. 

O Presülcnte da Rcpnblica d•Js Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Co:Igre~so NaclonJ.l decretou c ou sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1.° Fie<~ o Presidente da Rep11blica autorizado a concGrÍer 

ao Dr. José :Mathias Gurgel do Amaral, lnspoctor sa.nitario da lli­
rectoria Gera! de Saude Publica, um anno de licença, para ti·atar 
de sua saude, com o respectivo ordenado. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 8 de outubro !le 1908, 20° da Republica.. 

AFFO>lSJ AUGUSTO MORi~IRA PEXXA. 

Augusto Tavares de lAfta. 

DECRETO N. 1Di7 -DE l5 DE OU1'UBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da RepublicJ. a conceder a All)erto Lima da Fon­
seca, serventuario vitalicio do officio de es:::rivão da 5a. vara criminal 
desta Capital, um anno de lic·mça, com ordenado, para tratar de sua 
saude onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
FaçD saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. l. o E' o Presidente da Republica autoriz<:tdo a conceder a 

Alberto Lima da Fonseca, serventuario vitalicio do otlicio .de -es­
crivão da 5~ vara criminal desta Ca_pital, um anno.dc licença, 
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somente com ordenado, pa.J.'a U'atar de sua. sa.ude onde lhe con­
vier. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 15 de outub1•o f].e 190S, 20° da Republica. 

AFFO:VSO AUGUSTO MoREIRA PE~NA. 

Augusto Tavares de Lyra. 

LEI N, 1978 - DE 15 DE OUTUBRO DE 1908 

Determina que aos intendentes municipaes do Districto Federal, quando 
em sessõel!l extraordinarias, seja abonado subsidio, e supprime a inele-­
gibilidade constante do n. 9 do art. 57, capitulo VI, secçãO I, da Con­
solidação das Leis Federaes sobre organização municipal. 

O Presidente da Re:publica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu flancciono a 

seguinte lei: 
Art. 1.0 Os intendentes. municipaes do Disrricto Federal, 

quando em sessões extraordinarias, perceberão o mesmo subsidio 
que lhes é abonado qnando em sessões ordinarias, conforme 
determina o art. 7° da Consolidação das Leis Federaes sobre a 
organização municipal do Districto FEJdera.l, a que se refere o 
decreto n. 5160, de 8 de março de 1904. 

Art. 2. o Fica supprimida a inelegibilidade constante do n .• 9 
do art. 57, capitulo VI, secção I, da citada Consolidação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1908, 20• da Re;publico,. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

A.ugusfo Taoares de Lyra. 

DECRETO N, 1979- DE 15 DE OUTUBRO DE 1908 

Autoriza o Governo a eonceder um anno de lieença, com o respe­
ctl?o ordenado, ao engenheiro Augusto Olavo Rodrigues Fer­
reiJ'a, fiseal -das obras de melhoramentos do porto de Manáos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccion.o a 

seguinte resolução . 
Art. l,t~ E' o Presidente da Reuublica autori:r,a.do a conceder a 

Augusto Olavo Rodrigues Ferreira; engenheiro fiscal das obras de 
Leg!slolho - iOOS 7 
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melhorame.}ltos do porto de Manâo.s, uma licença pelo prazo de um 
anno, recebendo apenas- o ordenado que lh!3 com:pe'te .. 

Art. 2. 0 RevogamMse as dis-posições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1908, 20° daRepub!w<:t.. 

AFFONSO AUGUS"fO MOREIRA PENNA .. 

1l:Iigue~ Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1980- DE 22 DE OUTUBRO DE 1908 

:Manda contar, l?ara os eft'eitos da aposentadoria, o tempo em que os em­
pregados titulado~ da_s repartições fcderaes tiverem servido como 
diaristas. 

O Presidente da RepubliGa dos Estado3 Unidos"'do,Bra4ib 
Faço sabe,r que o Congresso. Nacjonal decretou. e eu sancciono a 

seguinte resolução: · 
Art. 1. 0 Para os effeitos da aposentadoria será contado o 

tempo em que os emnregados titulados das repartiçõeS: federaes 
t1·verem servido como diaristas~ tambem compfehendidos nesta 
expres$ão os atrxiliarcs de ~scripta, praticantes extranumerarios. 
conferentes, escr1pturarios ·provisorios c os empregados da. actual 
tábel1á a do regulamento- da Imprensa Nacional e Diario Officiar. 

Art. 2. o Os. que já 'tivcre.m titulo de nóm.eação. e qtw como 
diaristas serviram anteriormeh'te ou se _tiverem aposentado depms. 
do decreto de 6 de fevereiro cte 1890 _goza.rão dos mesmos dii'eitos, 
sendo-lhes contado o tempo desde a sua entrada primitiva. 

Art. 3. 0 Revog<:tm-se as d:ispb;:~ições em cont.ra.rió. 
Rio de Jáneiro, 22 de-outubro de 1903, 20° d~-Republi.ca. 

AFFONSO AUGUSTO. MOREIRA PENNA. 

Da:vid Campista. 

DECRETO N. 1981-DE 29 DE OCTUBRO DE 1908 

Autoriza o Governo a ahrir ao Ministerio da Guerra o cr.edit.p e<!pecial 
de 25:.413$280. para pagamento de vencimentos aos_ capitães Fran­
cisco de Salles Br.azil e João Ncpomuc.eno da Cos.tn. 

O Presidente da Republica dos Estados. Unidos do_ B1•azi1: 
Faço saber que o Congresso Nacional_ decretou e _eu_ sCLncciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. E o Presidente da Republic'!> autorizado a abri'l.' 

ao Mints.terio da, Guerra o credito especial ue 25:413!;~80 para pa-
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gamento da vencimentos aos capitães· Fi'ttncisco d·e Sotl'lBs Brazil e 
João Nepomuceno .da, Costa, sendo. ao primeiro 12:419$440. e aa-J 
segandn 12:99l!$8'4fl, em 'ViT.t'tlde do .dái:Jl'llto legishutiviY•IH 1. 4714'. 
de! O de:rjaneir.a...de 1906; rav.ogada'alas d,isposiçBllsl'tlrn contv.ario~ -

Rio de Janeiro, 29 de outubrrrda 1908, 20. da.Repuhlica. 

AFFONSO AUGl.TSTD MO.REIRA PENNA ~ 

Jotto_Ped:ro Xav.ie1·<da Camara. 

AUtOriza "O PFcsid·ent"B' dil RépulrHCa a con.l:ledel~ rim: anno .. de .Iice1'1'<.1&. 
sem vencimentos., ao. bacharel Cesa.ri"o da Siiva: Pel"eira, p:rr0uura'liot•· 
da Rep.uhlic.a: na secçã.o do J:)istricto F.ederal, p<\-ra tratar de seu& 
interesses. 

O P.resid:entc~:dmiRI3-pu•bliearrlosrEstaà0s Unidos do Brazil: 

FaçotsabeJ!. que, o Congresso,Nacional decretou e cu sanccionQI & 
resolução seguinte·: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a. 
conceder um anuo de licença, sem vencimentos, para tratar de 
seus interesses, ao bacharel Cesario da Silva Pereira, procura,dor 
da Republicana-secção do. Districto Federal; revogadas. as disposi-· 
ções em contrario. 

Rio:·.do·,Janeim,- 29.de outubrJ. de 19.08,.20? da...Republica. 

Aí,'FONSD Au'm:sTo Mo"R.'EIRA PENNA. 

Augusto Tavares de lAJra. 

DECRETO'N. 1983-DE 29 DE OUTUBRG DE 1908 

Publica a re.sohiç.-1\o.;do, Cong-resso Nacional que pror.oga novamente 
actria'l sassão legisfa.'tha ate o 'ia 3 de .dezembro .do corl!entn anuo~ 

o- Presiden:te da .Re.:p.ublica d03 Estados Unidos do Bi•azil.: 
FàÇD''saber que"'·o ·Congresso' NaciOnal-~ em confor..midi:llde:;i{o 

disposto no§ 1° do art. 17 da Constituição Féderal, reso1:v.~w :pro­
rogar.:.navamentEut ac.tuahsessão legislativn,·,até o dia 3 da.dezcm­
bro do corrente anno. 

Rio-.de Janeiru,.~29 .. de- outubro de 1908, 20° da Republica~ 

AF.FOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA ~ 

Augusto Tavm·es de Lyra"" 
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DECRETO N. 1984- DE 29 DE OUTUBRO DE 1908 

Autori>:a a concessão de um anno de licença, com ordenado, ao conductor 
de 2a classe da Esh•ada do Ferro Central do Brazil, Antonio José 
Victor J e Senna, para tl'atameuto. de s.aude. 

O Preaideo e da Republica tlo:; hbtados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.° Fie~ o Presidente da Republica autorizado a conceder 

ao conductor de 2a classe da Estrada de Ferro central do Brazj.l, 
Antonio José Victor de Senna, licença por um anno, com ordenado, 
para tratamento de sua saude. 

Art. 2. 0 Revogam·se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA • 

. 1lligHel Calmo-n dt~ Pin e A~meida. 

DECRETO N. 1985- DE 5 DE NOVE~iBRO DE 1908 

i~ .. utoriza o Governo a releva1' a pena do art. 20 da lei n. 942 A, de 31 de 
outubro de 1891, em que incorreu o ex-empregado da extincta thesou­
ra:ria de Goyaz João Gustavo de Sant'Anna. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt•azil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Governo autorizado a relevar~ a pena do 

art. 20 da lei n. 942 A, de 31 de outubro de 1891, em que mcorreu 
o ex-empregado, já fallecido, da extincta thesouraria de Goyaz, 
João Gustavo de Sant'Ann\lo, para que seus herdeiros entrem no 
gozo da pensão pelo mesmo instituida ; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Da-oicl Campista. 
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DECRETO N. 1986 - DE 5 I>& NOVEMBRO DE 1908 

l-Iau.da contar ao capitão~tenente maehinista !saias Tavares Dias Pessoa., 
par:a os elfeitos da reforma, o tempo em que servia como operari'o dE> 
Arsenal de Mariuha do Rio de Janeiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil . 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a reaolução seguinte: 
Art. l. o Fica contado ao capitão~tenente machinista Isa.ias Ta~ 

Yares Dias Pessoa, para os effeitos da reforma, o tempo em 9.ue 
serviu como operaria do Arsenal de Marinha do Rio de Ja.n~1r.o, 
tomados·tão sómente dentro deste prazo os dias em que eft'ectlva~ 
mente trabalhou. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em '!ontrario. 
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908, 20° da Republict~.. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Alexandrino Fa1·ia de Alenc-m:. 

DECRETO N. 1987 - DE 5 DE NOVEUBRO DE 1908 

.. Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de licença, com 
os respectivos vencimentos, ao juiz da Côrte de Appellação do Districto 
Federal, Bellarruino da Gama e Souza. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. -Fica o Presidente da Republica autorizado .a 

eonceder um anno de licença. com os respectivos vencimentos, 
~o juiz da Cõrte. de Appellação do Districto Federal Bel!armiuo da 
Gama e Souza ; revogadas as disposições em contrario·. 

Rio de Jaueiro. 5 de novembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Lyra. 
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DECRETO N. 1988 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1908 

~'tltoriza. o Pr.esiden.te da B.ep.ublica a conceJe)• um anno de licenç_a a() 
.çon.f~rente de 2a classe da Estrada de Ferr.o Central do Braztl GUl­
ln.erme Henrique da Sih-a, l)at~a t.l'<l.t.ar .U3 s.ua sa.ude onde lhe con­

'l"ier. 

O Presidente da Repablica dos Est[LdoS Unidos do. 13ra.zii: 
Faço saber que o·conO"resso·Nacional decretou e .e.u;:s.acneciono 

·J?eaoluÇão. .seguinte :. o 

ÁIJ.lt• !'"' E o P~esidento da l~apublica autorizacLo a concade.r 
Jan!Q'O:b. de; Ii~.ença.1 com o ~es.pecti.;v:a o~dena.do, .ao c o.nfenente;.,de 

.2, classe dà Estnada de Ferna. Gentl11I do Brazi! Guilherme lilen­
fique 9-a Silva, para tratar de sua saude onde lhe .o.on.,vJ.er. 

Art. 2. 0 .Revmg~m-se. as disposições em .• contr.arto. 
Rio de Jaueirp, 5 de no,embro de 1908,:20' da.Repub!ica• 

AFFONso AuGUSTO MoREIRA PEXNA· 

..i.liigt,el Ccilmon dv- Pin e Almeida. 

DECRETO N. 1988 A - DE 10 DE i:\OVE?>IBRO DE 1908 

.A.atoriza o Poder Executivo a applicar á despeza com o pessoal da offi.cina 
t.~.M?$rapb,i~a d.a DireQtoria __ Qeral de _Estatist.ica a quan.tia de.õ:OOD$. 
q;l.l~.orna. :.':e:~:ba 2a .. - Estatistica.- do art .. 21. da lei . ..li. 1B4.1, de .31 de 
dezembro de 1907 •. não· teve destiuo det.e:nmi;nado. 

O Presidente .da Republica dos Estados Unidos do Brazil . 
Faço sa.ber q,ue o Congresso Naciomtl Jem•etou e ·eu sanc'ciono a 

segumte resolução: 
Al~ti.go . unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

<.tpplicar á· clespeza com ·o pessoal da; officiua typograpblCa da Oire~ 
<>tona Geral da Estq,ttstiea a quantia de 5:000$, que, na'vcrba 12"­
Estatishca- do;a;rt. 21 da lei n .. 1841, de 31 de dezembro' de 1907, 
.nãO teve destino determmadb : ·ITevogadas as disposiÇões ·em"con­
.trario. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Miguel) Calmon du Pln e A~meida. 
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DECRETO N. 1989- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1908 

Aut6riza o Governo a conceder ao tliesoureiro da 'Delegacia Fiscal no 
Amazonas, João Ta-vares Carreira, um anno de IíCenç,a, com or­
dtmado. 

O Presidente da Repubhca dos Est'a:dõs Unidos do Brazll.: 
ti'-;;),ç_o Raber que o .Congresso Nacional decretou e eu Sanccwno a 

se'gtllnt'e~ l'trsoluçfto : 
~ti:go umco. Fica 9: Ptr~'l{lente da.· R~]J.(blica-, a.utori~do a 

COJweder ~L Joãq Tav·a.i'e.\3 Ót-rtei-ra, the·soure;Iro da Delega;cia Fisc·ar 
:no Ama~onas, um anuo de li"cença~ ç'()-lfl ordenado. p--a~a tr~tar de 
~ma saud'e: onde lh_e çonv'ler-; r~vogadas as. disposiçoes em con· 
trarw. 

Rio•de Janeiro, 12 de novembro de 1908, 29' da Republica. 

Ál!'FONSo·- .A:UGUS.TÓ 1foREIRA PENNA. 

Da'Vid Campista. 

DECRETO N. !990 -DE 12 DE NOVEMBRO DE 1908 

Aut61•iza o Go'venw a a:_brii• ao i\Iiliisterio da Fazenda o crçdito ex.fl'aor­
dinario de 17:867$076, para·pagamento devido a Mario Naza.reth, em 
virtude de sentençajudiciaria. 

O Presidente da Rapub1ica dos Estados Unidos do Brazll: 
Jfaço saber que o Congresso NaCional decretou e eu SanCciono 

a seguinte resolução: 
c. Alrt!go :on!Co. E' o !'.reiíldOnteda Repnblica anl'ôrrzado;a a;l;lXir. 

at> Mirtrllterlo da Fa;M~;\rda o credrto e>~raord\rrarra de !:7:861$076, 
)!tt.ra·pccbere:r'á de'Speza com a pa;gament'o devido· a Mar1o, Na;z_areth,. 
·em virtude-de sentença. judiciaria; revogadas as disposições dril 
contrario. 

Rio de :Janeiro, !2 de nove!>jbro de 1908, .20 d11 RepuliiTca. 

AFFONSO AlJGUSTO MOREIRA PENNA. 

Da'Vid Campista. 
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DECRETON. 1991- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1908 

Autoriza o Governo a abrir o credito de 11:520$, supplementar ao a.. 18 
do- art. 19 da Iein. l8U, de 3! de dezembro de 1907* 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono,. 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a. 

abrir o credito de Jl:520$. supplementar ao n. 18 do art. 19 da lei 
ri. 1841, de 31 de dezembro de 1907, para pagamento, no corrente 
exerci~io, do augmento de 20 ·% concedido pela lei n. _1743, ~e 3 de 
outub.ro de 1907, sobre os vencimentos dos auxiliares de escripta. 
das capatazias da- Alfandega do Rio de Janeiro; revogadas as dis­
posições em contri,trio. 

Rio de Janeiro. 12 de novembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Da<Did Campista. 

DECRETO N. 1992- DE 19 DE NOVEMBRO DE 1908 

,t\utoriza o Presidente da Republica. a.conced.er um anno de licençil, para 
tratamento de saude, ao· capitão do Exercito Luiz Machado de Maga­
Uíãeso 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber- que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. !.' Fica o Presidente da Republlca autorizado a conceder 

um· anuO ·de licença, com todos os vencimentos,. menos a gratifi­
cação de funcção, a Luiz Machado de Magalhães, capitão do Corpo 
de Estado Maior do Exercito, para tratamento- de, sua saude onde 
lhe convier. 

Art. 2,0 Revogam-se as dispo3ições em contrario. 
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.. 

Ber'i'rl.-es R. da Fonseca. 
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DECRETO N. !993-DE 19 DE NOVEMBRO DE !908 

Releva a prcacripção em que incorreu o direito de D. Anna Ang"'la de Oli­
veira Pinto a perceber o meio·soldo deixado por sua mie. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. L o Fica relevada a prescripção em .que incorreu o direito 

de· D. Anna Angela de Oliveira Pinto a perceber o meio soldo dei· 
xado por sua mãe, v. pensionista D. Francisca Rosa de Oliveira, 
Pinto, correspondente ao periodo decorrido de 17 de outubro de 
1890 a 12 de maio de 1908. 

Árt. 2. 0 Revogamwse as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1908, 20° da Republic~L 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.. 

Da'IJid Campüta. 

DECR~TO N. !9J4 - DE 19 DE NOVEMBRO DE WJS 

Autoriza o Presidente da Rcpublica a abrir ao!Ministerio da Justiça e Ne-. 
gocios Interiores o credito extraorrlinario de 4:200$, ouro, para occor­
rer ao pagamento do premio de viagem ao Dr. Aristides Novis. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. E' o Presidente da Repnblica autorizado a abrü• 

ao Ministerio .da Justiç:.t e Negocios Interiores o credito extraordi­
nario de 4:200$, ouro, para occorrer ao pagamento do premio d-e 
viagem conferido ao Dr. Arístídes Novis ; revogadas as disposições. 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 19 de noYembro de 1908, 20° da Republica.. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augt~sto Ta'IJa?·es de Ly}·a. 
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DECRETO'N. I995-DE 24 DENOVE>IBlW'DE 1908 

AUtoriza-,o;presiífet.Lte da Retm-bllca··a'a:brir'acYlVIin·istCi'io ela Justiça e1NEi· 
gocios Interwres o cr~dito tlid .049:197$\:.!92~ sn·pplemeu:tar á -verba 15!'­
do art. 2° da lei n. !841, de 31 ele dezembro a e 1907. 

O~Presülente da Repubiica dos EstadOs Unrdos do B_razii : 
F<lço sa-ber que o Con()'resso Nitcionai decretou e eu -sancci'ono a 

resolução seguinte_: o 

Alr-t:igo_u:nico. E o:PresiJente da Ri0;1Jl~bliC.;t a;utorizado -a,àbl·~r 
ao 'lVfini~erw da Jnstiç.a;_ e Ne;gociQ:'> :InteriOl'es o- credito de 
l.049r: 197$992, lSUp-pllo:me-ittar á t:erba J5a do- a,rt: 2° da lei D.. lS4'1, 
de 31 de dezembro de 1907, para occor·rer 'ás rlespezas com a'·eonti~ 
nuação das obras do_q·'!lirtel c-ent1•al e elos qQ·artéís region_aes da 
Força Policial do Districto Federal ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, -24 de-novembro de 1908,20° da Republica.. 

A:FF0)l'SO AUGVSTO :.foREIRA PENNA.. 

AHgusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 1996- DE 25 DE NOVE2\IBRO DE 1908 

Autoriza o-Presidente da Republica a conceder ao cidadão José Pedro Si­
mõ·es 'Sohrinho, inspector de 2a classe da Repartição Geral 'dos Telegra­
phos, um anno de licenÇa, com o respectivo ordenado, afim de tratar 
de sua saude onde lhe conVier. 

O. Presid'erlte·~üa R'epàblíCa dos EStad'os Uili'd:'os do Braiil: 
Fa_ço sabe~ que o Congresso Nacional decretou e eu ::::ancciono ·a 

se!l'llmtà reoo!úi)ão: 
Ar.t., I.? E'_ o PreslJierrte da R~pU:blica autorizado_ a .conceder 

~o éí<iad.ão J"osé Pedro Silrroes Sobrttilio. tnspector de 2" classe da 
Rep·artíção Geral d-os Telügraphos, um anrio de lfcença. com o re­
spectivo·Ql•denado, a.fim de tratar de sua saude onde lhe convier. 

Art. 2. o Revog-am~Sc ~s disPO'sü;ões em contrario. 
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1908, 20° da. Republica. 

Alo'FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.. 

M~gucl Calmon du Pin e Almeida. 
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DECRETO N .. !997- DE 26 ])E NOVE>IBRO DE 1908 

.Autoriza o Pr.esidente.da E-~pn:blica a cone:e-der·, um, aD:nó. :de licença -ao -21)­
.tenente.do Exe:m~ito. Fr.e!Jer-iço Br-uno Hor-ta Barbosa; 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faç(;Jsaber q-tte1 o Con'g11CS:So Nu.Ci'6ual d~c·J'e-wu f! eu sn,n'Cciono a 

'Seg-Wnte .-resolução: 
Art. 1.° Fica o Presidente da Republica au-eortz-rud6 a concedér 

ao 2~. tenente,dd 21°· batalhão,. de. ~n-f<:tntar;.í:a Fi·edtwico Bueno .Horta 
Ba/:ribQsa; tlm anno:,fie lio~pça <Jtp~rtir 'da data 'de 10 de deze:mbÍ'O 
do.~eor:rente annoi e· com direito ao s:ohto de· sua p<ttente mas· sem 
vencer a. an-tiguidade d~ posto. 

Art. 2. o Re-vJ)gam.-se as tlts-posü}ões· e-m contraNo·. 
R-io/de,Jwnei-roj. 26 de•novembro -de -HJ08, 20° da, Repu.bltóa. 

AFFO:-TSO AUGUSTO 'YJOREIRA PEN.NA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. 1998 -DE 26 DE XOVE::\IBRO DE 1908 

_Autoriza o ·Gover.no a c·o-uceder um a-nno de Ji-ce·nça, com ordenado, a() 
conferente da Alfandega de Manáos, Estado do Amazonas, Enéas Fer· 
reir3. VâHe. 

O Presidente da Republic:1 dos Estados Unidus ·dó BNtiH: 
Faç_o .sacb'er- que ·o Congresso Nacional decretóu e en sancciono 

a sªguiíite TBSoluÇão: 
A-rtigo unico. Fica o Pres-idente. da Republica tlitlt'or!izado a. 

eonceder..-ao conferente da Alfandega de Maná.os, Ehéas Fe!'l.'>@i:í'a. 
Valle~ um anno de licença, com o!:"den_rMlo, para tratar. de súa. 
saude onde lhe convier;- revogadas,as disposições e-m contrar.ie .. 

Rio de .Tanei·ro, 26 de novembro de' 1908, ·-20° da ~u~pubnea. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA .PENNA. 

Da'Vid Campista. 
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DECRETO N. 1999- DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908 

Releva a presriripção em que incorreu O direito de D. Franc1sca Barbou 
de .Jesus Pinheiro para perceber o meio soldo deixado por a:eu 
marido. 

()Presidente da Republica dos Estados Uuidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte "esolução: 
Art. to Fica-relevada a prescripção em que incorreu o direito 

de D. Francisca. Barboza de Jesus Pinheiro, para perceber o meio 
soldo, deixado por .seu marido, o alferes reformado João -José Pi~ 
nheiro, desde 31 de julho de 1890 a 24 de janeiro de 1901. 

Art.· 2.9 Re~ogam~se··as disposições em contrario·. 
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 20• da Republica • 

• \FFO~SO AUGUSTO MoREIRA PE!'\NA. 

David Campista. 

DECRETO N. 2000 - DE 2G DE NOVEMBRO DE 1908 

ReleYa a preseripção···em que incorreu o direito do D. Antonia Paes d(~ 
Almeida a percept.;ão do montepio deixado por seu marido 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou a eu sancciono a. 

seguinte' resolução : 
Art. 1..0 E' relevada a prescripção em que incorreu o. direito 

de D. Antonia Paes de Almeida, viuva do alferes reformado do 
Exercito Hygino Martins de Almeida, á percepção do montepio 
mensal de 30$, deixado por seu marido, a contar de 5 de abril de 
!894 até l7 de.novembro de 1907, em que foi julgada legal a sua 
habilitação, abrindo o Presidente da. RepubHca o precJso credito 
para· o respectivo pagamento. 

Art. 2. o Revogam~se as disposições em contrario. 
Rio-de JaneirO, 26 dé novembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

He1·mes R. da Fonseca. 
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DECRETO N. 2001 -DE 26'DE NOVEMBRO DE 1908 

Corrige a alt 'ração c"om que fOi publicado o decreto lc~gislativo n. 1897, 
de 23 de julho de i~S. 

O Presidente da Republica dos EStados Unid.JS dp Brazq,, tendo 
em vista a mensagf'm n. li3, de 24 do corrente mez, que lhe 
di'rigiu o Presidente do Senado Federal e que a este acompanha-: 

FaQo saber que o decreto legislativo n. 1897, de 23 de .iu1ho 
deste anuo, deve ser executado observandO-se a seguinte resolução 
do Congres~o Nacional: 

Artigo unico.-Fica concedida a D. Emilia de Paula Ba.ptista., 
Vi uva do conselheiro FranciscO- de Paula. Baptista, a. pensão mensal 
de 150$ ; re.vogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2ô de novembr·o de 1908, 20' da Republica. 

AFFOXSO AUGUSTO l.{OREIRA PENNA. 

Da"Vf,d Campista. 

DECRETO N. 2002- DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao Dr. Manoel Ignacio Car­
valho de Mendonça, juiz federal na secção do Paranã, um anno de li­
cença, com todos os vencimentos, para tratar de sua J>aude ollde lhe 
convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço. saber. que o Congresso Nacional ·decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. l. o E' autorizado O· Presidente da. Republica a conceder 

ao Dr. Manoel Ignacio Carvalho de Mendonça, juiz seccional do 
Parauâ, um annp-ae licença, com todos os vencimentos; para trà.tar 
de sua saude oude lhe convier. 

Art.- 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeil'o, 26 de novembro de 1908, 20• da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENii[A. 

Augusto Ta'Cares de Lyra. 



110 

DECRETO N. 2003- DE 23 DU NQ,lE>IBRO, .DE 190& 

Autoriza o l"'.resirlRn.tq da Republica a abr~r aQ l'Iinisterio da Justi.ç_a e 
Negocias Interiores o credito_ de 3_:551$ô12., s~pplementar ás verbas 24.­
e 25 do art. 2° da lei n. 11::i41, de 3i de dezembro de 1907. 

O Presidente da Repu:blioa dos Estados Unidos do Brazil : 
Faç.o-~aber .que .o Cong;resso Nacionà.l. decre:toue eu,sa.uccio.íla 

a l,'esoluÇão. seguinte : 
~-r-tig~ unico.,:b o Presidente da Rep~blica.. autoriz.a..dO. a.,a.b:rü 

ao Ministerio da .Tilst1ça o Negocias Interiores, o cr.ediW- de 
3:5~\$6!2, supp!ementar. ás verbas 2.4. e 25 do art .. 2' da lei n, 184!, 
de·-31 de de:&e-iribro de l9&7·, para_pa:gamen4m dO -augmen'!ió de ven­
cimentos concedido- ás pa-rt-eiras d"à..s F&euldades de 'M~drci:nru 'do 
Rio de Janeiro e da·Bah-m pelo de-cretENL. 1838~ de dezembro· do 
a.nno :p,assado ~ revog:cndn.í': as di~pGsições. em cont.rar.io. 

Rio de Janeiro; 26 de novembro de 1908, 20° da Re_publica. 

AFFONSO AUGUSTO 1JOREIRA PENNA.. 

Augusto Tavw·es de Lyl'a. 

DECRETO N. 2004- DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908 

Dispensa nos processos de naturalização a apresentação de documBntos flr-· 
madoa por agentB diplomatieq ou consular, e dá out·ra&-,provldenciaso, 

O Presidente ela Republicij. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa.ncc_iono a 

resolução seguinte : 
Art .•. 1..° Fica dispensc'!.do.. nos processos. de na_turali_zação a 

apresentação de documentos, firmados por agente diplómatico ou 
consula<;u; B:'liigidos pela· ar;t_ 3° do de-cDeto- n. 1805, d~ 12o'de de­
zembro de 1907, art. 4°, paragrapho unico, n-. 5°; -e art .. 5°, § 3°, 
do deeneto ll. 694$, de J4 ue l))3iÍO cte j9Q8. 

Art-. 'f?..0 Em todos os; p~dido;; Q.!:l natural-iz'!.çãct é neçessa.rla ,a, 
audiencia 011: tufor-ma'Q}it9 do chefe ,do policia, ou-. autoridade,_de' 
igual categoria do Districto Federal ou .do ~stado cmde fõr domici­
liado o na.turalizçmdo:-.D 

Art. _3. o 0$ títulos det nq.turalizacão .ser.ão assign:t.dos pela. 
Ministro ·da Justi~a ~ Negocio-s Interiores. 

Art. 4.0 Revogam-se <,ts disposicões em contrar.o. 
Rio ele Janeiro, 26 de· novembro de 1908, 20• da Rep,blica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA~ 

Augusto Tavcwes de Lyra. 
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DEQRETO N~ 2005-- DE-26 DE.NOY.EMBRO DE 1908 

Autoriza_ o Presidente ela Republica a con:cede,r ao condnctor d:: 3a élasse 
da Estrada de Ferro Central do Bra'zil, Manoel E1·nes~o de Araujo, 
um.anno.de licença, com.orde_naçlo, para tratamento de -saude-~ 

O Presidente da Republica dos Estados-Vnidos.do Brazu:~ 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e e.u sancciono a 

reSoluC.ãO segUinte.~ 
Art. 1. 0 E' o Presiden-te da Republica aUtOrizado a conceder ao 

conductor de 3aclasse da Es.trada de FerrJ Centr?>l dq.Braz1l. Manoel 
ErneSto de Araujp1 um- anno üe.licença_, com. ordenado. para trata~ 
mento de-sua saude. 

Ai'to 2. ~Revogam-se as disposicões em contrario. 
Rio de Janmro. 26 de no,v.ambro d.e l908. ~oo da Rejlublica.. 

AFFOXSO AUGUSTO.-.:MoREIRA PEXNA. 

1l1ànoel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N. 2006 -DE 26 DE NOVEJIBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente ela Repablica a abrir ao D'Iinisterio da Marinha ·0 

credito .especial di:: -770:;; para occorrer ao. pagamento de vendmentos 
devidos ao. alm,oxarife do extinC'to -Arsenal de· Marinha do J!lstado ·de 
Pcl'-nambuco Sebastião Jose Bezerra Cavalcánte. 

O Presidente da R~publica dos Estados Unidos.do Brazil: 
Faço saber que o Congeesso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte .reSoluçãó·: 
.A-rtigo unico. Fjca o Presidente dÔf RepJiblicn. autorizado a 

abri.r ao.Mimster1q ·da Marinha..o credíto .esJil:e,glal .Ue set~eentos,e 
setenta :rp.il-. r,e1s (770$000) _para occqrr:,e-:v .. u,o, pa.g.a.Jllento P,os ven~i­
mentus dP.'?Id.os.9.>o ex-almoxar1fe- do .,\\rsenal de:-,JY[arinh~,do ~staáo 
de Eer:nam'buco. Sebastião ·,José Bezerrit Cc1iv.&lcante,,relativo~ ao pe .. 
riodo. de 1 de_ macco ,~ .17 d.e roam de l89V-, durantó o qua.t esteve 
ser.vmdo na_ comm1ssaq de Jn:v.enta.rw"do acer.vo daquelle .esta-beleei,. 
mento ; revogadas as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 20 de;no.vembro .de 1908, 20<? da Re:publiea•-

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.. 

Alexan.drino Fa1·ia de Alenca-r. 
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DECRETO N. 2007 -DE 28 DE NOVEMBRO DE 19)8 

·con·ige o erro com que foi publicado o decreto legislativo n. 1991, de 
:12 do corrente mez 

O Presid·eute da Republica dos Esbdos Unidos do Bra.zil 7tendo 
em vista a. mensagem que lhe .dirigiu o Presidente da cama.ra 
dos Deputados em 26 de novembro corrente e que a este.acom­
panha: 

Faço saber que a resolução do Congresso Na.ciona.l publicada 
pelo decreto legislativo n. 1991, de 12 deste mez, é concebida 
nos termos seguintes : 

Artigo unico. Fica o Presidente da. Republica autorizado a 
abrir o credito de ll:520:1;, supplernentar ao n. 18 do art. 29 da 
lei n. 1841, de 31 de dez8mbro de 1907, para. pagamento, no cor­
r·ente exercicio, do augmento de 20 % concedido pela lei n. 1743, 
de 3 de outubro de 1907 sobre os vencimentos dos auxiliares de 
<:JScripta da.s capatazias da Alfandega do RiO do Janeiro; revogadas 
as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de !908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Da~;id Campista. 

DECRETO N. 2008 - DE 30 DE NOVEMBRO DE ]908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores os creditas necessarios para supprir as deficien ~ 
cías que S3 verificarem nas verbas-Justiça do Districto Federal, Po-­
licia do Districto Federal e Corpo de Bombeiros, no mesmo Districto. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. o E' o Presidente da Republica autorizado a. abrir ao 

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores os creditas necessarios 
:para supprir as deficiencias que se verificarem nas verba'i -Jus­
tiça. do Districto Federal, Policia do Districto Federal e Corpo de 
Bombeiros, no mesmo Districto, por insnfficiencia da arrecadação 
dos impostos de industrias e profissões e de transmissão de pro­
priedade, feita pela União para occorrer á metade das despezas 
com esses serviços. 

Art. 2." Revoga.m .. se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Ta11ares de Lyra. 



.ACTOS DO PODER LEGlSLA.TIVO ,113 

DECRETO .N. 2009 ~ DE l. ,DE DEZEMBRO DE 1908 

PubJica a resolução do· Co.n.gresso Nacional. que proroga no\·a!Uente a 
actual sessão legislativa ·até o día 31 de dezembro do corrent'e anuo. 

O Presidente da Republica. do.3 Estados Unidos do Beazil.: 
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformidade do 

disposto no § lo do art. l7 da Constituiçã.o Fedem!, resolveu pro­
rogar novamente a actual sessão JegisLttiva até ·o dia 31 de 
dezembro do corrente anuo. 

Rio de .Janeiru, l de dezembro dJ 1908, 20° da Republica. 
/tFFQl'\SO ACG"C"STO J'v!OREIRA PENNA. 

August·o TaiJm;es de Lyra__-. 

DECRETO N. 2010 -DE 3 DE DEZEUBRO -DE 1008 

Au-toriza o Governo a conceder um anuo de licença,_ com ordenado, ao f o 
escripturario da Delegacia 'Fiscal do Thesouro Federal no Estado de 
Pernambuco Manoel Florencio de :Moraes Pires. 

O Presidente-da. Republica. dos Estados Unidos d:o Brazil: 
Faç.o saber que o Congresso Nacional dec~'etou e eu sa.ncciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. E' o Presidente da. Republica autorizado a con­

ceder ao lo escripturario lia Delegacia Fiscal do Thesouro Federal 
no K;tado de Pernambuco Manoel Flol'Emcio de Moraes Pires, um. 
anuo de licença, com ordenado, pal'a tratar de sua saude; revo­
gadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de <lezembro de 1008, 20° da Republica. 
AFFO};SO AUGUSTO· MOREIRA PENNA. 

David Carwaista. 

DECRETO N' 20 !I - DE 3 DE DEZE;IBRO DE 1908 

AutoriZa a abei'tura do credi·to ex traordinario de 72:112$122 ao Ministerio 
da Fazenda para pagamento devido a Francisco de Sá Brito, em vir­
tudo de sentença judiciaria. 

O Presidente da Reput·lica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa1mciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica. o GoYerno autorizado a abrir ao Mlniste:rio 

da Fazenda o credito e:xtravrdinario de 72: 112~122, para oc.correr 
Legishüivo - 1908 S 
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ao pagamento devido a Francisco de Sá Brito, em vh•tude de sen­
tença j'udiciaria; revogaclu.s as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1908, 20° da Republlca. 

AFFONSO ADGUSTO ::_l..füREIRA PENXA. 

Dc6vicl Ccr,mpista. 

DECRETO N. 2012- DE 3 DE DEZE"1IBRO DE 1908 

Autoriza a abertura dos creditas (·xtraordinarios ao 1finistc:rio da Fal\en:la 
do 6:i23$i09 para pagamento a D. Ma da Honorina <,lc Azevedo Santos, 
e 25:53-':$563 ao major reformado do exercito LeobaHo Augusto de 
:Moraes, em virtude de sentença judiciaria. 

O Pre:>idcnte da Republica dos Estados Unidos do Drctzil : 
Faço saber que o Congresso Ntwional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o PreSidente da Republica ü,Utorizado a 

abrir ao Ministerio da Fa.zonda os creditas extra_ordinarics ele 
6:1238109 }Xtra pagamento a D. Maria Honorii:a de Azevedo Santos, 
e :25:534$363 para pagamento ao m&.jc.r re!0rmaclo do exercito Leo~ 
baldo Augusto de M~~raes, tudo em virtude de sentença judiciaria ; 
revogadas as disposiç:ões em contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 19,;3, 20" da, Re:publica . 

.:\.FFo:-.;so _,'\.UGL'STO }fOREIRA PEX:i\'A. 
Da-vicl CampistCL 

DECRETO :'1'". 2013 -DE g DE DEZE:IIBRO DE 1908 

Determina cruc a junta de sorteio militar seja composta de um generd 
ou co:'oncl Uo exerc:to, de um coronel da gu::;_rcla nacional, do 
procuradoe da RepnbLca, de um medico militar e de um olficial r~o 
exercito activo, ~.1 dá outras 1H'OVl;_l(mcias. 

O Pro.oid.ente cb R(~pablica dos EBta:los Unidos c'..o :Brazi:: 

FttÇJ sabm' que o Congres.so Na' iona: deurotou c eu sa:tcciono 2. 
seguinte resolução: 

1 
;~rt._.L0 _1 Ajunta c~c SOl'toio <1 qne se ro:ere a. lei n. 1860, r1e 

"-= de .Jalldl'O ue 10'08, será comp.,st::t de um go.neral on COl'on.;;.l do 
cxcr~i;?• do um coronel de, gna.nh, nctciOiiCd, do procnro.dOl' rla 
~~R~~Z:lCa, de um medico miliün' e de .mn officlo,l elo exel'cito 
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§ 1. 0 As nomeações serão feitas pelo inspector permanente 
sendo o coronel da guarda nacional indicado pelo commandant~ 
superior da guarda nacional do Estado onde funccionar a junta.. 

§ 2. 0 A junta elegerá o seu presidente e secretario. 
Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AL'GUSTO MOREIRA PENNA. 

Hermes R. da Fonseca. 

DECRETO N. 2014- DE 9 DE DEZE>IBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a garantir, até o ma:x:imo nominal de 
f:, 15.000.000, o emprestimo externo que o Estado de S. Paulo con­
trahir para Iicruidar as ope1'ações cffectuadas para a valorização do 
café, e d<i outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Presidente da Republica autorizado a garantir, 

até o maximo nominal.de S 15.000.000, o emprestimo externo que o 
.Estado de S. Paulo contrahir para liquidar as operações effectuadas 
para a valorização do cafê e converter em divida consolidada as 
o-peraçõesfluctuantes de credito que foram feitas como mesmo fim. 

Art. 2, o Para o effeito do que dispõe o art. 1 o, o Jistado de São 
Paulo se ob1•igará a acceitar e :pôr em execução as seguintes dis~ 
posições: 

a) As importancías da sobretaxa de cinco francos por sacca de 
café exportada serão deposita,dns semanalmente eru estabeleci­
mento que o Governo Federal designar, e serão destinadas ao ser~ 
viço de jur-o e amortização do mesmo emprestimo, nâo podendo de 
modo algum, qualquer que seja o fLtndamcnto, ser desviadas deste 
fim. 

b) No caso de insuffi.ciencia do producto da sobretaxa de cinco 
francos, o E~tado de S. Paulo fica obrigado a entrar com a im~ 
portancia necessaria em tempo proprio p(J.ra o pvntual o exacto 
cumprimento do serviço do referido emprestimo, devendo qualquer 
exces~o quo ü.nnualmente se veriHque ser conservado em deposito 
para os pagamentos ulteriores. 

c) No contracto do emprestimo poderá sei' dado como garantia 
aos credores o stoch de 6.994.920 saccas de café, que nos portos de 
Havre, Nov<t York, Hamburgo, Antuerpia, Lundres, Rotterdam, 
Bromon, Trieste e Marselha, tem o .Estado de S. Paulo, mas 
nesse mesmo contracto_ se deverá estipular que a venda de,ses cafés 
só poderá ser feita media.nte accôrdo entre o Goveruo Federal e o 
do E:stado de S._. P~mlo, e autorização do Governo Federal. 
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d) M-rt~:cei;ta~obtidas, das remias dps carfê;:U'}ID·_ stock a .que se 
rM'a:u.e. a, lettrw c. s.en-ãQ ex.clur;ivam.ente, destinadas á ô.imontizà,çâ:o._do. 
errrorJpstimo de_ qnA· trata- o art.. L0•. 

e) Si :pm:. qu,_alq_:uer ey,eJl~ualiclade,. hou·:ver eonv.e4~ie:o.ci:a _eJ.fl re~ 
duzir o Estado, .;i~ S.,Paulo o im:gostp~sobre~ a. e:&p_outação do .. ·çate, 
essa reducção nã,p p_oderá afl'ect~r a sobret.axa. de cinco francos, que 
permanece-rá indlteradi.t. 

Ar.t. 3t. 0 O E_&tado de. S. Paulo. obroiga-se a manter em vigor a 
lei estadual' de 25 de agosto de 1908,-até effectiva liquidação do 

. emprestimo, saJvo aecô:rdo com- o- Governo Federal na adopção de 
qualquer outra providencia que supstitua ~ limitação da expor­
tação do café consignada na mesma lei. 

Art. 4:;.1}- Fica. Q I?:re.sid.ent~_,da .Rcpubljeu. ao.utol.liza~lp.~ adaptar, 
além das garantias estabelecidas no art. 2°, todas as que entender 
necessi'uPias e;deco:vram da.· uatur@z·a da O;pera:ç-&o.ani_ue. se-:rrefe-:ve-;o. 
~·t. Lo d~. p~eseote.lei. 

Art, 5 .. , o H.ev:og.am-se as di,spostçõ_es_ em. cont_r:ar;io. 
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1908., ~Q·) da, Re,Prulllica. 

AFFOr\S.O' AU.G.U.Sl'O ).-IOREIRA PENNA. 

Da.vid Campista,. 

DECRETO N. 2015 -.DE 10 DE, DEZE:.!BRO DE 1908 

Autoriza Q President:> da, R~.puhlica a· a)n;ip, aor :Mini(lterio da E'azend~,o 
c1~edito. de :136:.418$126; para•- pagamento, -em :vh~Vude d0 sentença_ judi­
ciária, aos hcrdeü•os· do- .fallecülo alm-irante Jt:ronymo Fl·ancisco­
Gonçal'vcs. 

O-Presidente da.Republica; dos, Estados Bnido-_s:_do. Bl'az:_il: 
Faço Sf4ber ·qúe o Congresso Nacional' de_cretou e eu ·sancciono a 

segumto. rcsoluçao_: 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a al)r:-i-r 

ao.dvlinisteri(!)- da,F,apenda q or.ed·it.o extrao,rdinaJJiQ de. 136,:.418$126 
p_-ama: .. oe.c.o_ne-r·. a.0. pa;gamJ~nto de v: ido y, D ~ l{e:rciHa Ba-g-g.i d.e Ara,-qjQ 
(ionç.alves;, v.ilJva,do.-.a1mirante Jeron:y::mo_, Francisco Gonçalrv:e:s-, eni 
v.-irnt;tide, de:,sent.ença jiudiPiE~~ri:a. c.onfolHl)Q caJ.>.ta.- p;racfttor;ia, do. Jq:izo 
SecJ?.ionaLda Segun,~a Yara: do Distrkto Fede-ral;_ revoga_das as dl.'S.,. 
posições em contrario. 

Rio, de Jaüloi·ro-, 10 de d'ezembro-d&- HWS, 20° daRe--publica_. 

AF·FO.N-s_O) :AUGU,S,TO lYIQR:EIR;'), .PE;"-í~A, .• 

Davü}, Ccmtpista .. 
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Autoriza o Presidente da RepU:blica a a!5~ir ao Miníste:fio da Faz_entla o 
credito de 10.:766'$820 para pagamento ao desemb:p:g-adcir G.-ui~herme 
Cordeiro.Coelho "Cintra, em virtude de sehtença_índl.Ciarla, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Rrazil : 
FaQO" sa·bér qtle o· congresso Nàcional tle(rretou e -eú Sauecifóno a 

segtainte-resolução .. 
Artigo unico. E' o Presidente da Republíea· autorimt.do adtbrir 

ao Mmlster.io ·da Fazenda o. credito .ex.traordinario de 10:7!;6$820 
pa!'!'a occ:@rr.er ao·qJqgamento dev1do -ao .des~mba.rga~e~r G-u~Ullerme 
Cbrdeiro COelho Cintr-.:'t, em v,irtud.e de -sentença .j.Udtetaria: re:vo,­
gâdas ~srdispdsições- ,em -c_ontrario-. 

Rio de Janeiro, TO d·e dezembro (!e 1908, 20' da RHl;j)ublica • 

. AFFONSO AuGUSTO MoREIRA PENNA-. 

David Camp~s.ta. 

DECRETO N. 2017- DE 10 DE DEZE}tBRO DÉ 1'!108 

Autoriza. o P:residente da Republica- a conceder um .-a.nno de lícenç..a, coop. 
o respectivo ordenado, a Jovi'ta Olymp-io ·de 'CarvalhO -:&e!bellu, cón.fe­
rente da A'lfa'lld'ega- de 1.:Huüios. 

O Presidente da Re,publiBa dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sabef que. o Congr.esso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resoluÇão : 
Artigo unico. Fica o PrE!Si'déntc da Republica auto1•izado a 

conceder um anno de licei}ça _com _o re$-pe~.tivo ordJ_mado, para 
tratar de sua 'Sartlte, a Jovlta Í)1ympio de' Oar*alht> 'R&b'1ll1o, confe­
rente da. Alfandega de Manáos, Estado .do Amazonas: revogadas. as 
dl$-posições em contrario. 

Rio de.Jane1ro, lO de dezembro de 1908,, 20° da Repul:IUca. 

AFFONSO A:UGUSTO M'OREIRÃ FiENNK. 

IJcrv't"d Campista. 
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DECRETO N. 20!8 -DE lO DE DEZEMBRO DE 1908 

Antoriza· o Poder ExecuUvo a abrir ao .Ministerio da Justiça e Negocios 
lnteriores os creditas supplementar lS de 1:298$ e de 3:8t19$993 e o es­
pecial de 18:00~$ para pagamento de vencimentos devidos ao continuo 
José Hollanda Cavalcanti e ao cx-director da Camara dos Deputados 
Dr. Horacio Leal de Carvalho Reis. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte-: 
Art. I. o E' o Podel' Executivo autorizado -a abrir ao Ministerio 

d-a Justiça e Negocias Interiores o credito de l :298$, supplementar 
á verba 6a-secretaria do Senado-do art. 2° da lei n. 1841, de 31 
de dezembro de 1907, para occorrer ao pagamento de vencimentos 
devidos ao continuo José de Hollanda Cavalcanti, dispensado do ser­
viço por deliberação do Senado, de 3 de setembro de 1908. 

Art. 2. o E' igualmente autorizado a abrir ao mesmo Minis­
teria os seguintes cr8ditos, para pagamento, no corrente e no futuro 
ex:el'cicio, ao ex-director da Secretaria da Camara dos Deputados 
Dr. Horaclo Leal de Carvalho Reis, dispensa,do do serviço, com 
todos os vencimentos, inclusive a gratificação addicionai de 20 %, 
em virtude da deliberação da Camara de 13 de outubro do corrente 
anno: De 3:899$993, sendo 3:249$998, para occorrer ao pagamento 
de vencimentos e 649$999, para o de gratificação addicional de 
20 %, de:accordo com a deliberação de 17 de dezembro de 1904, do 
corrente exercício, supplemeutar á rubrica ga do art. 2° da lei 
n. 1841, <(e 31 de dezembro de 1907Le especial de 18:000$. sendo 
15:000$ p1ra pagamento de vencimentos e 3:000$ para o da refe­
rida gratificação no exercicio de 1909. 

Art. 3. 0 Revogam-se as di:sposições em contrar10. 
Rio de Janeiro, lO de dezembro de 19J8, 20' da Repub!ica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA. PENNA. 

A.ugusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 2019- DE lO DE DEZEMBRO DE 1908 

Autoriza 9 Presidente 'da Republlca a conced Jr um anuo de licença, sem 
vencimentos, em prorogação da que j3 lhe foi concedida para ttata­
mentode saude, aoDr. Samuelda Gama e Costa Mac-Dowcll, lente 
da Faculdade de Direito do Recife. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte' 
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Ari.i.go unico. Fica o Pt'Bsidente da Republica autorizado a 
eonceder ao lente cathedratico de direito CiJmmercial na Faculdade 
d"e Direito· do Recife Dr. Samuel da_ Gama e Costa Ma.cwDoweu; 
um a.nno ct·e licença, sem vencimentos, em prorog~çã.o da que já 
lhe foi concedida para tratamentc) de saudo; revogadas as dispo­
sü;ões em contrario. 

Rjo de Janeiro, 10 de dezembro de 1908, 20° daRe-publica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Au:gusto Tavares de Lyf'a. 

Dl~CRETO N. 2020- DE lO DE DEZEMBRO DE_l908 

Autoriza o Presicleu te da Repu1Jli,ca a abrir ao ·Miuisterio- da Justiça e Ne­
go cios Iuteriore!s o credito cxtraordinario de 4:200$, ouro, para paga-­
mento do premio de viagem conferido ao bacharel :Merval Gomes 
V eras. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
Faço saber que o Congre;:;so Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Pre~idBnto da Repulllica autorizailo a abrir 

aD-1Hnisterio da Justiça e Negocivs lnterbres o credito extra.ordi~ 
nario de 4:200$, ouro, para·pagam::nto -llo pr3Inio de viagem con­
ferido ao 1Jach<1rel ;\-lerval Gome~ Ver·,ts ; l'OVOgadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeil'O, lO à e dezembr·o de 1908, 20° da .. Republica. 

AFFONSO AUGUSTO NlOREIRA PEN);"A. 

AHgusto Tavares de Lyt·a. 

DECRETO N. '2021 -DE 10 DE DEZEMBRO DE 1908 

Au-toriza o Presidente da RepulJlica a couce~cr ao bacl1arel Antonio Fran­
cisco Leite Pindah-yba, juiz federal na secção d.: Alagõas, seis mezes 
de liccn'}a, com vencimentos, pa1'a tratar de ·sua saude onrle lhe 
convier. 

O Pre.-;idcnte ela Republica dos EsGadoS Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sJ.ncciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. 0 E' o Presidente da. Republica autorizado a concQU.er 

ao bacharel Antunio FrJ.ncisco Leite Pindahybct, juiz seccional do 
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Estado de Alagôas, seis rnezes de licença, com venc:imentos, para 
tratâmento d-e ·sua saude onde lhe convier. 

A-ri;. 2. o Revngam~se .as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, lO de d.ezrmbro dB 1908, 20° da Repv.blica. 

AFFONSO AuGt:STO :MOREIRA PENNA. 

Attgttsto Tctva-res de Lyra. 

DECRETO N. 2022- DE 12 DE DEZEMBRO DE 1908 

_!\.Utoriza o Presidente da Republica a conceder, no corrente anuo, uma 
segunda epoca de exames aos estudantes de preparatoríos que ti­
V!'lllem ·pelo menos ·cinco approva.ções· nas materi.as. exigidas para a 
nWrieula nos· cn~sos, -superiores da Repuhlica. 

O Presidente da Republi.ca dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa'ncciono a 

resolUção seguinte: 
.Art. 1. 0 E' o Presidente da Republica autorizado a conceder, 

no·e:orrente anno, uma -segunda -época de exames aos estudantes de 
preparatorios ·que tiverem pelo menos cinco approvações nas :ma­
terias exigidas para a matricula nos -cursos superiores da Repu~ 
b11ca··. 

Paragrapho uni co. Finda esta época, estarão extinctos os exa .. 
mes pare:ellados, manti-do o exame de ma-durez..1. consignado .no Co­
d~go de Ensino e respeitada a lei n. 1531, de 15 de outubro de 1906. 

Art. 2.·o O favor da presente lei é extensivo aos alurnnos dos 
estabelecimentos ii~deraas de ensino secundaria e aos que lhes forem 
por lei equiparados, quanto aos exames tinaes, que, para este 
effeíto. equivalerão a nrevaratorios realizados no l'egimen dos 
exames parcellados. - _, 

Art. 3. o- Cada examinador perceberá como gratificação a quantia 
de 10$ diariamente. 

Art. 4. 0 O Pr-esidente da. Renublica :fica autorizado a abrir cre­
dito até· a quantia ele 50:000$000. 

Art. 5.-0 Revogam-se.as.disposições em cont~ario. 
Rio de Janeiro, 12 de dezembeo Ue 1908, :20° da Republica~ 

AFFONSO AUGUSTO :MoREIRA PENNA • 

..-hrgusto Tavares de Lyra. 
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DEGR-ETO N. 2023 - DE 17 DE DEZ'E:i'.IBRb DE l-908 

Autoriza -o Governo a abr:r ào j\linis-terw da Fazend'à o credito eXtra­
ordinario de 17:308$907 para o pagamento devido ao's herdeiros do 
tenente-coronel reformado da Brigada Policial1'IanoeLMoreir.a -Lyrio,. 
em V:irtu:de de .sente1:tça judiciai'ia. 

O PresidBnte da Repnblica dos Estado3 Unidos do Bru.â;il-: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccibno a, 
seguinte resolução: 

Artigo unico. E' o Presidente da ·Repubiic:a autorizado .a ri.br1r 
ao Ministerio da Fazenda o credito e·xtraordinario de 17:308$907, 
afim de occorrer ao pagamento devido aos herdeiros do :tenente-co4 

rbnel reformado da Brigada Policial Manoel Mor-eira Ly.rio, em 
Yirtude de sentença ,j Udiciaria ; ·revogadas ·as dispoSições ·em_ con~ 
traria. 

Rio de Janeh•o. r7 de dezem'bro ile !908, 20' da Repub1ica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE':NNA. 
David Campista. 

LEI N, :2024 - DE l7 DE DEZE>Il'ilW D10 !908 

Reforma ·a. 1êi Sobre fall'etmias 

O Presidente -da Republica dos -Estados Unidos .. do-Brazil ·: 

Faço -s-aber que o co·n:gresso Nacional decretou e eu sahcc10no 
a s·eguinte 'lei sobre falle"nci'as : 

TLTULO I 

Da natureza e declaração d!t faUencia 

SECÇÃO! 

DOS CAR~J\.:CTERISHCOS· DA FALLENCB. -E DE QUEM A, ELLA ESTA SUJEITO 

Art. 1. 0 O commerciante que, sem relev·ante razão de direito, 
Iião paga no vencimt:mto- obri:ga·ção mercantil liquida e certa, 
entende~se fallido. 

Paragm.pho unico. Consideram-se obrigações liquidas e cer:-tas: 
1. o Os instrumeatos publicas ou- paTti~uiares,· de- con:tractos, 

colíl ·a quantidade ou val0r ,iixado--da p--:restaçtw. 
2. o As letras de c·a.mbio e aquellas q,ue, conforme 'O Ood:f.:,o:Y{) 

Co-mmercia:I, teem a .mesma ·foeça ·e acção (Godigo Commercial 
arts. 425, 635 e 651), os bilhetes de ordem :pagaveis· em m-er:"C·a-. 
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darias, as notas promissorias, os escriptos de transacções commer­
ciaes e os cheques. 

3. 0 As obrigaçõe3 ao .Portador (debentt~res) emittidas pelas so­
ci.edades anonymas e commanditarias pnr acções e as letras hypo~ 
thecarias e os respectivos coupons de ambo& esse~ titulas pn.ra pa-
ment') de jm•os. · 

4. 0 As facturas, nos termos do art. 219 do Codigo Commercial, 
e as contas commerciaes com os saldos reconhecidos c:xactos e 
assignados pelo devedor. 

5.0 Os conhemmcntos de deposito e warrants emittidos pelas 
emprer.as de armazens geraes e os 1·eclbos dos emprezario.:; de:)-... 
tes armazens ou dos i;rapicheiros. 

6. 0 Os conhecimentos de frete. 
7. o As notas dos corretores nas operações em que estes são 

pessoalmente obrigados, e as contas dos leiloeiros, 
8. o As conta.':> c:drahidas dos livros commerciaes e verificadas 

judicialmente. 
a) Esta verificação será feita nos livros do- cre-lor ou do de­

vedor por dous peritos nomeados pelo juiz do commercio, a reque~ 
r·imento do primeiro. 

Si o credor requerer a. verificação da conta nos proprios livros. 
estes deverão achar-s~ revestidos das formalidaUes Iegacs iottin~ 
secas e extrínsecas e a conta comnrovada nos termos do art. 23, 
n. 2, do Codigo Commerciai. ~ 

Si nos livros do devedor, serâ este citado_ para, no dia e hora 
marcados, exhibil-os em juizo, sob pena de confesso, observanN 
do-se o disposto no art. 19, P. alínea, do Codigo Commercial. 

Os livros irregulares do devedor provarão contra este. 
b) A pena de confesso será imposta, si o devedor recusar a 

exhibição dos seus livros, sob qualquer pret:Jsto, salvo si provar 
plenamente a Jestruição ou perda desses livros em virtude de 
força maior. 

c) Os peritos apresentarã-o o laudo dentro de tres dias e, jul~ 
gado por sentença o exame, os respeetivos <1uto~ serão entrog.ues 
ao requerente, independente de traslado, não cabendo dessa sen · 
tença recurso algum. 

d) As contas, assim verificadas, consideram-se vencidas, desde 
a data do despacho do juiz na petição em que o credor requerer 
o exame. 

Art. 2. o Caracteriza-se, tambem, a fallencia, independente 
da falta de pagamento, si o commerciante : 

1. 0 Executado, mesmo por divida civil, não paga a importancia 
da condemnação nem a deposita, dentro das 24 horas seguintes á 
citação inicial da execução, para. poder apresentar embargos. 

2. o Recusa, como endossador oú sacador, prestar fiança no ca-ao 
do art. 390 do -Codigo Commercial. 

3. 0 Pl'ocede á liquidação precipitada; lança mão de meios· 
ruinosos ou fraudulentos· para realizar pagamentos. 

4. o Convoca credores e lhes propõe dilaçã.o, remissão de cre­
ditas ou cessão de bens. 
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5." Aliena, transfere, cede ou faz doação de p::trte ou de todo 
o activo a terceiro, credor ou não, com a obrigação deste solver 
dividas vencidas; põe bens em nome de terceiro; contrahe dividas 
simuladas, e assim procede com o fim de occultar ou desviar 
bens, de retardar pagamento" ou fraudar credores; o_u tenta pra~ 
ticar qualquer dos referidos actos com o mesmo tim. 

6." Constitue hypothecas, ant!chreses, penhores ou qualquer 
outra garantia, proferencia ou privilegio a favor de algum 
credor, sem ficar com bens livres e desembargados, equi,valentes 
ás suas dividas, ou tenta praticar qualquer destes actos, reve­
la:do tal proposito por· factos inequivocos. 

7." Ausenta se sem deixi1r representante para administrar o 
negocio e pagar os credores; abandona o estabelecjmento ; occulta~ 
se, ou intenta occultar-se, deixando furtivamente o seu domicilio. 

Consideram-se praticados pelas sociedades os actos desta natu­
reza provenientes de seus administra(lores, directores, g Jrentes ou 
liquidantes. 

Art. 3." As sociedades anonymas, ainda mesmo que o seu 
objecto seja civil (dec. n. 164, de 17 de janeiro de 1890, ai·t. 1"), 
incorre".ln em fwllencia : 

l." Quando, sem relevante razão de direito, não pagam no 
vencimento obrigação liquida e certa (art. 1°, paragrapho unico). 

2." Nos casos indicados no art. 2° ns. 1 a 6. 
3." Nos casos de perda de tres quartos ou mais do capital 

social. 
Art. 4." A f<.tllencia não serà declarada, si a pessoa contra 

quem for promovida proyar : 
L" Falsidade do titulo da obrigaç:ão. 
2." ;prescripção da divida ou nullidade de pleno di:reito abso~ 

luta elo 1nstrumentoa.presentado para prova. 
3." Novação ou pagamento da. divida, mesmo depois no pro­

testo do titulo, mas a.ntes de ·requerida em juizo a fallencia. 
4." A materia do art.. _i!8 do Codigo Commercial, referente aos 

conhecimentos de frete, e a dos arts. 641, 646, 055 e 656 do Codigo 
Gommercial, .relativa ás letras de risco. 

5." Concordilta preventiva, ainda mesmo em formação. 
6." Deposito judicial o:pportunamente procedido nos termos dos 

arts. 393 e seguintes do regulamento n. 737, de 25 de novembro 
de 1850 . 

. 7." Qualquer. :rpotivo que, pOl' direito, extinga, adie ou sus­
penda o cumprimento da obrigação ou exclua o réo do processo 
da fallencia. 

Art. 5." A.fallencia poderá ser declarada a.té dentro do prazo 
de um anno após a mórte. do devedor ou até dentro de dous annos 
após a cessação do exercício do commercio ou da dissolução e li~ 
quidàção da soc.iedade, pouco importando que aquelle estado se 
manifeste a,ntes ou depoís de qualquer destes factos. 

§ 1." O ·comm~rciante fallecido será representado no pl'Ocesso 
da fallencia. pelo conjuga sobrevivente e herdeiros. Havendo me­
nores entre estes,. o juiz nomeará um curador. 
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A'herta a fallenc:í'a, será suspenso o inve'IrtariO __ judicial, ·a _que 
porventura s~_ est1·1~er 1Jroc~dên~o em razão :~o obi_to do -d·evedor. 

§ 2. o A fal'l'enma -da soc~ed'ade anonyma naJo se'ra declar'ada ·de­
pms de liqnid:ado.-'Partiihado c ·distribüido o·acttvo. 

Art. ·6. 0 A f<-tllenda a·a sociedade acM-reta.a-de tml'os ·os so'Cl'o·s 
:pessoal e· solíd-al'ia]Ue.hte . ~·e~pon·saveis_. lncôrr:am em fan~nci'a, 
tamhem~ os· socms CJ.Ue se retir-aram -da sodedade, embora . co1r1 re­
salva dos ;outros soei os. sem c·onseritimento expresso de todos 'oS 
credores ·então e::usmntes_, ·salvo si estes D:zera'm com ··os 'Socios, 
·que ficâratn na ·sôciedaid:e -sdb a m·esn':l'?- ou -o-utra firma, ou qtte to. .. 
dividualmente assumiram -·as responsabihdad:es sociaes, ·nova:ção ·a·o 
coiitraéto. ·ou si con-tiriuar'am a negociar com a s·ociedade ou com 
os 'socios,l!uccessor·es, iniUéando ier confian·ça no ·seu -·credito. 

§ 1. o Nas·Sóci'edad:es ·eT.a c"Onta de ·parlJIClpação some-rtte··os-'socié:is 
gstensivos-·e ;gerentes ,po·derü ser declarados fallidos. 

§-2. 0 '08 soC:ios-commanditarios comprehendidos ·nos termos ·d'b 
_art._ 314 do Codigp Commercial não incidem nos efferws ·da 'fal­
lencta, mas. respondetG solidariamente com o faTlido por todas as 
'obriga;-Ções ·sociaes. 

Esta responsabilidade tornar-se-ha eifectiva mcdiánt'e a acção 
~summaria estabelecida nO art .. 238 ,do :regrrlamelito n. 737, de 
25 d-e ,novembro .de 1850, ap:plicada ao ·caso .a disposição do ~art. :53, 
§ 2o, da presente leio 

SECÇi'O I! 

DA DECLARAÇÃO JUDICIAL -DA FALT./!~N"CIA 

Ar't;7;o E' cbinpeteute ·p;;tra dec1árar ·a faHencfa o juiz d0 com­
mercio, em cuja jurisdicgão b -deve-dBl' tem o seu p-rtncipal esta~ 
beleci-rnento.ou casa :fiE'al de 0Utl~a. situ'ada fôra 'do Bra.zil. 

A fa1l'ehcia tdbs ,coíhmerc:iantes a:m.btllantes e 'Blhpreza.Tros 'de-·e,s.. 
pectacnl!o:s }mbiicos púcl'e ·-Ser decrarada pelo ju-íz ,·tfo comm:ercio 
'de rt:mdo :-forem encont1(ad0s-. 

Paragrapho unico. O jui::to :J:a. fallehúià é -ind-ivisive1 e ·o6Iílpe­
tente J?aPa·:todas as 'a:c·ções e ree-J;a-mat~ões sobre -ben·s-, ülteresses 
e;neg·ocios: YéJI:atiVos á'-rnasija fW1l:ida. 

Essas aCçõeB -e reClamaÇões serã·o proeessaüas ·na fôrma :p'61' 
que se determina nesta lei. 

A:rt. B ."0 O devedor qu·e faltar {tO !pagamento de alg-uma obri­
~g~··çãto ,c'om:-tnercial de:ve, no prec·iso prazo de lO -dias·, ooi:itittf:ds 
do vencimento da obrigação, requerer ao .iuiz do commerêio a 
d·eclaração-da-f-allenci-a, ex,pondo a'S .--cal!l:sas do Jall1Inellto :-e estado 
dos :seus :Iiegocios, --e junta-ndo .t;;cy -se11. req1:1er:i:mento -: 

a') o 1balanço do aetivo e p~ssi:vo, com -a_ indicaçi·o e ·a n.v;<r­
liaç'ã·o -appro-xtmada t'l'e todos Os bens e ext:l-u-são d'e divrda's ac'fii .. 
vas prescri_ptas ; 

b) :a relaç-;ã;o- n~oniinal dos ér'e&ores cóm>mercHtes :ê ·eívl'~·; 
c) o cohtra.cto saCi-ai óu 'a indicatcão de t'odós Os iSrtcids ·e 'su_as 

qualidades e. dos resJrec:twos d'omi·cmos, quando a soc'ied-ade ·fdr 
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~ne_gula.r (de facto), e. os e~tatutos, mesmo. in1::presso.$, da,- sa. 
c1edadc anonyma, Sl. a fallenma for por esta requer_~da. 

§- l. o Em seu despacho, q.juiz. mencionará a hoJ;ta em. que re"'1 
cebeu o requeriill'3Uto. 

§- 2· .. 0 • Tra.tanclo .. se-de sociedade em nome collectivo ou. em com~ 
mandi;ta sim-ples-,o.requt":rimento_ põ:de- ser·assignado. por todos os 
soei os ou por aquelles que gerem a soeiedade ou -teem o direito de 
usar a fir,ma ou por seu liquidante.,. e, trat::tnrJo .. so de.- sociedade 
anonYmct., ou em c&mmandita pül'' acções, pelos admi-uistrad_o .. 
res_, v socios- gerentes ou liqui-dante;';. 

§. 3·.0 Os: socios, solida.rios e os commanditarios nas: sociedades 
em commandita simples, que não as.sig.narem o. requm:imento, po-. 
derâo, oppôr .... se â declaração. da fallencia., l'equerendo- o. que, for a 
bem de seu direito, embargar ('~ sentença, nos termos. do art. l-Q, 
§ 1°-, ou ctggra-'V'ctr. 

Art. 9. 0 A fa,llencia pôde tambem ser reQuerida:_ 
l. o Pelo. conjuge s-ob1~evivente ou pelo.:; herdeiros do devedol,"', 

no.s. casos do a-rt. l_o e do._ art. 2°,, ns. 1 e,2. 
2. o J?elo socio,, ainda que comman(].ital'io ou em conta. de- p~r .. 

ticipação, exhibindo o contracto social, c pelo a_ccionistq;_ da socie .. 
da.de: a;nonJtm·a, apresentando as suas acções .. 

3'. o Pelo· Cl'G.d.or, Qxllibindo titulo de seu cred-ito, ainda .que 
não vencido-. 

§ 1. o- O ~:edor commerciante, com domicilio no BrazU, sów 
ment2 ser·â admittido a requerer-a. fallencia d.o seu· devedor, si 
provar que- tem inscripta a sua firma no Registro do Com-mercio, 
pela fórma. indicada no decret0 n. 916~ ele 24 de outubro d·e 1-890·. 

§ 2. o O credül'· por titulo civil· :poderá requerer a faJlencia do 
d6ved'or commerciautc, provand'o que e.ste, sendo- por elle ex~ 
ecutado, não pagou· nem depositou- a impm!tGmcia d<t conct·emnação 
de.ntro das. 24- horas,a que se refere o art. 2°, n. 1, ou provando. 
qualquer dos actos ou- factos ind'ica·dos nos <t1·ts. 1 o' e 2°, ns-. 2-- a 7'. 

§ 3. o Q; credOl'J?rivilegi'ado, inclusive o hypothecctrio·, só­
mente poderá 'l'eq_n-erel' a- fal!encia. do· devedor, decla,rando renun~ 
ciar-ao·prtvilegio-, ou, si-o quizer manter, provando que o3 bens, 
q_ue, constituem a sua ga1•antia, não chegam para a .. solução do 
Credito. 

Essa prova far-se-ha mediante av.:tliação por peritos, nomeados 
a apra.zimento das pa.rtes. 

§ 4 .. 0 Q,credor•, q,ue não ti.ver domicilio no Brazil, serei obri­
g,ad.o a _prestar fiança ás cushs. e an pi1gamento da indemn.ização, 
de que trata o,a~t. 21, si a_ sua lei nacional fiz:·er identicas- ex.:: 
igenCias aos estrang?iros. 

§, 5. o Não pod·em requer@ a fallenciLt, ma:s- sómente a ella 
concorrer, os ascend.enteS, descendentes e atnns e ·a conjng.e do 
deyedor. 

§_6..,0 Nos casos do art. 3°, h. 3,. a. fallencia a·a sociedade ano­
llJ§IDa. sómente póde se·r requerida vor ella lH'OPI'ia ou fl.Or algum 
acoionista .. 
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Art. 10. Req1Ierendo a fallencia do devedor com fundamento 
no art. 1°, deverá qualquer das pessoas mencionadas no art. go_ 
instruir a petição com o titulo da obrigação e certidlio do respe­
ctivo protesto. 

§ l.t' Logo que a petição for aprosentada, o juiz mandará citar 
o devedor para,, dentro de 24 horas, allegar em ca.rtorio o. que 
entender a bem do sen direito. 

Si o devedor não for encontrado, o rn·azo correrá á revelia, e, 
certific:~ndo isso, o escrivão fará os auto~ conclusos ao juiz. 

§ 2.0 Si aquelle, cuja fallencia 1br requeridt~, allegar rele­
vante ma. teria (art. 4°), o juiz poderá conceder, a seu requeri­
mento, o prazo de tres dias improrogaveis para, dentro dcl!e, pro­
var a sua def'es~"!., com citação do requerente ou seu procurador, si 
estiverem presentes no fôro da fallencia. 

Findo esse prazo, serão os autos conclusos immediata.mente 
para a sentença. 

§ 3. 0 Tra.t:md.:::--se ele sociedétd:1 em nome conectivo ou em com­
mandita simples~ qualquer socio pôde oppôr~se á declJ.ração da 
fallencia, no::i termos do § 2° acim<~, si a sociedade, por seu repre­
sentante, não comparrce para se defender, ou si a falL:ncia é re­
g_uerUa por outro soei o. 

Art. 1 I. Nos cartorios dos officiaes encaiTeg::l.dos do serviço de 
protesto;:; crear-sc-ha um livro especial, aberto, nuúlel'ado e rubri­
cado pelo juiz do commercio, parct o prote;;to dos titulos que, não 
est<:tnUo sujeitOs ao pr:Jtesto necessario e obrigatol'io, d.eva·m ser 
ahi apresentados para, os fins da presente lei. 

O protest., pôde ser inier))osto em qualquer tempo. depois do 
vencime,Jo da obr·i.gação o clovcrá. conter: a cleclar(tção da hora 
dia, maz e anno da representação do titulo ao ofiiciaJ do protm;i;o 
por extr:~cto, o titulo da divida, certidão da in-Gim~,çã!_l '~O àcvedor 
:para ·:::a~· ar ou dar a raúí,o de não pagar, a resposüt ou a declara­
ção de nenlmmct. tm· .-::ido daih., a :~ssig;p.tura. tho pessoa que }_:n·otes­
tar. a dat:1 em qrw o pl'otesto for interpo·,to e aquelh.t em que _se 
tirar o inst.r:Lmenw, o qual deverá ser n,ssigmtdo pelo :rrrotestante~ 
subscripto peb official publico e por este entre:_me, det·<tro do tres 
dias, ::L-b yena t~e rc -;ponsa,bj Jid.J,de e de sa,tisfazer ])erdas e Ch~mnos. 

Pc:,l'.i-gr<tpho unlco. Este livro póde SOl' exê,.1linado gratuita­
:mente p~._,r qua~0_uer l1e.<soa, e o offi.cial dará as c2rtitlões que lhe 
forc.m -')Gtliclc~s. 

Al't. 12. P<.tl'D., a foJlcnda sm• dechrada nos c:•,sos do r~rt. 2°, o 
auto1· eqYJ::;Ulcaeá n:.o petição, que será ::tproscntc~dn, ;;m dnpli­
cat:;,, datacL~ e assign_·vla, o facto cc~i·actoristico da tülencia .. _iG:1tando 
logo tod:1,s c.t.s ;:n'Jvas, rundamento das :mas allegações, :m indicando 
aqncll cs (}UG pretende adduzil·, observac1a a dispos;çâo do a.rt. 720~ 
§ 2°, do decreto n. 737, de 2-5 de novembro do 1~50, 

O 1'('\J sc;rá citarlo lXora se detendce, devendo a.]_)l'Osentm' em 
cs,rtorlo os sens ernbargos, 1n l)l\0ZO de 24 h·:)r~·.s. . . 

Si nenhuma das p~trtos hcm·er lJrotcst;:tdo por }Jl'OYJ., o .]UlZ, 
ouvirlu o ~·em·c.:orrt~Llte (l.ü l\Iiníst:~:::io Pu1Jlico, proferirá a, sentença. 

Si, v;r{m, qnalqctcr elas pctrtes tiVOl' pro-testado }JGl' testem\1-­
nbas, cxarne ele liYl'os, depoimento pessoal ou outr<t p:;,'ova, o jmz 
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recebendo os emlmrgos, logo que os autos lhe forem conclusos 
:Im1rcard. ao mesmu tempo dia, e hora para todas as diligencias re: 
querida~. mandando notificar o representante do Ministerio Publicó. 

A urova dever <i, ser exhibida dentro de cinco dias e, findo este' 
prazo, âs p;;trtes apresentarão, ~m cartor~o, as su~s allegaçõcs 
:íina.es, dentro das 24 hons segmntes , abrmdo-so v1sia dos auto13 
ao reures(;mtante do Minis erio Publico por outras 24 horas, sendo, 
em sêguida, concl;usos os autos para a sentença. 

P~ti'agraphu uni co. O réu ,será citado, emregando-lhe o escri­
vão ou o o:fficial de ,1ustiça um dos exemplares da petição ini­
cial, e, si não for encontrado, o juiz nomeará um curador, que o 
defenda. 

Si o ré o fôr cita.do e não com:Ja.rocer, correrá o proccs~:o â re-
veli<:t. ~ 

Art. 13. Sendo a fa.llencia dasocicdadca;1onyma requerida por 
ahrum accionisko, sob os fun ,amentos do <1rt. 3°, n. 3, observar­
se~hn, o mesmo processo indicado no art. 12, dispensada, porém, 
a intervenção do ~Hnisterio Publico, salvo si requerida pelo autor. 

Art. 14. O devedor ou réo que não iôr encontrctclo no lagar 
do seu principal estabelecimento, deverâ ser citado, para o.s fins 
elos arts. lO e 12, na pes.soa do gerente do negocio commercial, 
liquiJante ou representante. 

As SGCiedades cot11IDC:1'ciCLes serão citada'; na pessoa dos seus 
gerentes ou sacio~ solidarios, com direno de representai-as, o dos 
liquidantes. 

As sociedades ;·monymas ~-.erão citadas na pessoa dos seus ad­
ministradores, _gerentes ou liquidantes, os quaes ficam sujeitos 
ás mosmet.s obrigações que a presente lei impõe ao devedor ou réo. 

Art. 15. Nos casos do art. 2°, durante o processo preliminar 
da f<1Lcncia (art. 12), o juiz, ex officio, ou a requerimento do autor, 
poderá ordenar o sequestro dos livros, correEpo:-;denci<1 e bens do 
r2o e prohib:r qualquer aliena,ção ou disposição de bens, para sal­
-vaguarda do a.ctií'O, publicando-se o deEpacho, em edital, pela im­
p:re:.J.s:;.. 

Os bens e livros ficarão sob a gum'da de depositaria nomeado 
pelo juiz, pollendo ser o proprio autor. 

Pm'agr!1pho unico. Ce.ssal'ãa toda·J as medidas oxce))cionaes 
por força da propria senknça que julgar impr'oceclente o IJêdido de 
Jallencia. 

Art. 16. Pl'atlcéLdas as diligen:_~icts determinadcts pob presente 
loi, o juiz, no prtEO de 2·1 horas,proferirâ a sentençn., no) termos 
do art. 23,~, do dcc:·eto n. 737, ele 25 ele novembro de 1850, clec~a~ 
rcmdo ou aáo aberb_ a fD.llencia e a publlcm'á immcdiCLtamente 
em mão elo oscl'i vão. 

A sontença que declCLJ'al' a falloncia: 
ct) conte,:ú o nom~ {:o clévc:_\or com t:xla a clareza, o lo~iar do 

seu J.Jrbdrnl estabelecimento e gencro de commercio, os liames 
dos soctos sol.ldarlos 0ompreh:'\Udidos na !'i.tliencüt e os seus do~ 
micilios, os nomes dos <tdministradores o a liquidantes da socie­
dade anonym11 a esse tempo ; 
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b1 indicará ;;t hora d.:'t abertura. da fallencia, entendendo .. se, no 
c.aso de m;njssãp, çtne. ao .m~io. dia comewtra o juizo da .faUencia ; 

o)~ ftxal;'á,, o termo-legal da fhHencia., si fô1· pos.sivel, isto.- éJ a 
d;;tta em, que .se- tenha caract.erizado este e_;::;tado,. não pod,endo re--­
trQtrallil-a por mais de 40 dias, contado~ daqnelle em que foi 
i_nte:r:posto o primeiro- protesto por falh de pagamento ou_ da­
q.uelfe e:r;u que- foi de.spachado o requ.erim.ento inicial da :tttllencia, 
nos casos do art. 2? ~ 

d.) nomeq.J;'â um ou tres syn.d.Jcos para ·a administração da 
m_q,ssa e. -m,ais fLmcçõos Q.. cargo. delles (ctrt .. 64) ; 

~)marcar <i. o p_:r:D.zo, para todos os credores da fa,llencia apresen­
tarem eis declaeações e documentos justificativos dos seus creditas: 
(art. 80i; 
· - '{) determ·ina.rá o dia, h'ora e lagar da primeira assemblêa dos 

credo!'es ( <e!'t. !00 ). ; 
g). pr_ovidencia,rã._ sob;~:e outras.. diligencias que entender de con­

veniencia no intere:.;se da r,nassct ; 
h) poder:t~ ordenar a prisão preventiva do faUido, a. reque­

~ÜÍl.E!Dtp. do represe_qtante do Mtnisterio Pu.blico, qu-ando, as p.rova's 
colhida& d~monstrarem esti.lr elle incurso- em crime puni v e! :por 
e!:);~;a. lei ou pelo Codigo Penal. 

Art. 17. O resumo da sentença declaratoria da fal!encia 
set'â, dentro. de tres horns depo-is do. reGebimento dos.- autos em 
Gal•torio: 

1 o, affixado, pc,r edital, na porta do estabelecimento ·e armazens 
do: faHido; 

2°, remettido ao re_IJresenta.nte do Ministerio Publico, á Junta 
Commerc-üti do districto. á AssociaÇ'ão Cummercbl, â Junta dos 
Cb-rretore;:;, â Ce.mara Syndical dos Corretore.:> de Fnndos Publi­
cas- e ao ofiicial d'ü Ref(i.stro das Firmas Commerciaes na respectiva 
coroare;:~,. para a devida aver•bação. 

§ 1'. 0 Esse resumo conte1·á o nome do ju-iz, os_ nomes. e domi­
cil-ias do- fttUid'o e dos socios solidariamente responsaveis tambem 
f3tllidos, os nomes dos syndicos e sua residencia, o. p:razo marcado 
para as ctechraçõe.:;; e exllibiçã_o de titules creditarias e o dia, hora 
e logar da primeira assombléa dos credores. 

Podem- os escrivães usar para esse_ fim de fórmula-s impressas. 
§ 2. u Dentro do mesmo prazo de tres horas, o e3crivão officiará 

ao chefe, administrador ou agente das estações telegraphicas e 
postaes, que existirem no lagar, communi.cando a fallencia elo de­
vedor e os nomes d'Os syndicos,.a quem deve ser entregue a cor­
rf\spond.enc.ia. 

Art. 18. O juiz publicará a dcclaraçlio da fallencia, por meio 
de edital, contendo: 

1. O nome do f<1llido, o seu domi.ciiio, genero de commercio 
ternio legal da fallencia e o nome dos syndicos ; 

2·. A notHicaçlio a todos os credores pa.r<1, dentro do p;razo mar­
ca(lü, a-presentarem aos syndicos a declaração dos seus c~editos,_ 
acompaúhada dos respectivos titulos ;, 
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3. A convocação de todos os credores pa.1'a a. primeira assem~ 
bléa, declarando logar, dia. e hora, onde esta sa realizarã. 

§ L o Esta publicação deve ser feita, impreterivelmente no 
Diario Offidal que se_ editar no db iromediato ao da declaraçã~ da 
fallencla e em outro jornal de grande circulação. 

§ 2.o O €Scrivão certificará nos aut.os ter cumprido as diligen­
cias deste e do art. 17, nos pr~1.zos a!ü determinados, incDrrendo na 
pena de suspensão por seis mezes, no caso de falr.a ou negligencia, 
e perda. de to·ias <.t$ custB.s, ~dém de responde-r por prejuizos e 
damnos. 

Art. !9. Da sJntança qu-a declar::1r <l.ÓGI'ta a fallencia, poderá 
o de-vedor, ou seu represent~ln'~e aggra.v~tr, por· inst.t'umento. 

§ 1. 0 Poderá. tambem o devedor, ou seu represeütante, em­
bargar essa sentença, quando a falleneia tivet> sido aberta com fun-:­
damento no art. 1°. 

Os emhargos se 1Jl'oces~J.rão em auto J,partado, com citação 
de quem requereu a _f<:tll-ene:L .. 

O e:uba.rgt~nte apresenta.ri os emba;rgos, dedúzídns em reque· 
rimento arüCulado, no pr-azo de dous dia~. contados· daquella em 
qne for publiea:::ia r~ f;üiencia e o embargado, eni seguida., e em 
igual prazo, os contesta,rá, querendo. 

As partes deduzirão a pr·ov<1, dto·n tro de seis dias) o, de~orridos 
estes, allegarão afinall no pr«.zo ele dous dias para c~da. uma, e, 
ouvido o representante do lvlinisterio Publico no mesmo pr;2zo, o 
juiz julgará denti'O de cinco di&.s. 

Os syndieos e qualquer credo_:_· serão admittidos á assistencia, 
si· o requererem. 

Du. dech;iio do juiz, qua.lqUN' que soj;:>.,, cabo aggravo de p:;tição. 
~ 2. o O aggravo e os embargos não su:::pender•ãu os e:ffeitos da 

sentença dedcuatoria da f::tllencia, nem ínter!'omperão as diligencias 
e os autos du prcc0.:so. 

Art. 20. Da senten~~:J, q_ne n5".o declnra.r aherta a fallencia cabe 
agg:ravo de.pctição. 

Paragragho unico. E~Ü\. sentenç;;:. não terá ;:mtoridatle ele cousa 
julgada. 

Art. 21 .. Quem, por manifesto dô-lo r.rn falsid.a.--J.e :plenamente 
-provados, l'eg_uerar a faUencia d09utr&m, será condemnado, na sen~ 
tdnça. que denegar a falieou:;ia, em 1 a. ou 2~ insta.ncia, a indemnizar 
ao réo dv.s perdas e. damnos que for_ein. liquiJn.d.os na execução. 

Sendo a fallencia reqneridc~ por mais de umili pessoat a respon­
sabilidade destas será solidar.ht. 

Pa.ragrapbo unico. Por acção orâin::tria poderá ta.mb3ro o pre~ 
judicado reclamctr indemnizaçilo por perdas e damnos no caso de 
culpa do requerente da fallencia, quanda est:t for negada. 

Art. 22. Reformada :1 sentença que declarar a fa.lla8cia, será 
tudo reposto no antigo estado. 

O resumo da sentenç;:a. revocatoria da f:.tl!encü1 será remettido 
ás cor-porações e funcctomwios menciona,dos no a,d. 17, n. 2, e. 
publicado na fórma do art. 181 § 1 o. 

Legislati>O - i90S 9 
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Art. 23. Não sendo possivel fixar, na sentença declaratoria 
da fallencia, o termo legal desta, o juiz o fará logo que os syn­
rl.icos lhe forneçam os :precisos elementos, mas antes da primeira 
assembléa dos credores. 

Do :provimento do juiz,que fixar o termo legal da fallencia, 
na sentença declaratoria ou em interlocutorio, poderão os intere's .. 
:sados aggravar por instrumento. 

TITULO II 

Dos effeitosjuridicos da sentença declaratoria da fallencia 

SECÇÃO I 

DOS EFFEITOS QUANTO AOS DIREITOS DOS CREDORES 

Art. 24. Ao juizo da fallencia deverão concorrer todos os cre­
rl.ores do devedor commnm, commerciaes ou civis, allegando a 
provando os seus direitos. 

Paragrapho unico. Não :poderão ser reclamados na fi1llencia : 
1.0 Os creditas frrndados em sentença simplesmente de pre­

·eeito, isto é, em sentença fundada em simples confissão do devedoll'. 
2·.o Os creditas por titulas de doação, ou por prestações ali­

n1enticias. 
s.o As despesas que os credores individualmente' fizeeem p<,tra 

que :possam tomar pc~rte na fallencia, salvo custas judiciaes em 
1itigio com a massa. 

4. o As penas :pecuniarias. 
Art. 25. As acções e execuções individuaes dos credores, 

sobre direitos e interesses relativos á massa fallida, ficarão sus· 
pensas, desde que seja declarada a fallencia até ao encerramento 
desta. 

§ '1. o Achando-se os. bens já em praça, com dia definitivo para 
a arrematação, fixado por editaes, far·se-ha esta, entrando o pro­
due-to .Para a massa. 

Si, porém, os l;Jens j{~ tiverem sido arrematados ao tempo da 
declaraÇão da fallencia, sómente entrará para a massa a sobra, 
Jepois de pago o exequente. 

§ 2. o Não se comprehendem nas disposições deste arti,go as 
acções e execuções iniciadas antes da fallencia e fundadas em titulas 
não sujeitos a dividendo ou rateio, as quaes proseguirão com os 
syndicos ou liquidatarios. 

Art. 26. A fallencia produz o vencimento antecipado de todas 
as dividas do fallido, commerciaes ou civis, com abatimento dos 
juros legaes, si outra taxa não tiver sido estipulada. 

Quanto ás obrigações ao portador (debentures) emittidas pelas 
sociedades anonyma.s ou em commandita por acções, prevalecerá 
r1 disposição do art. 6°, paragrapho unico do decreto legislativo 
n. !77 A, de 15 de setembro de 1893. 
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§ 1. o Não terão vencimento antecipado ou- 'Immediato: 
1. 0 As obrigações sujeitas a condição suspensiva. Não obstan­

te, ellas entrarão na fallencia, sendo o pagamento differido àté 
que se verifique a condição. 

2.o As letras hypothecarias emittidas pelas sociedades_ de cr·e­
dito real (decreto n. 370, de 2 de maio de !890, arts. 357 e 358). 

§ 2. o Os co-obrigados com o fallido nas letras de cambio e 
titulas a estas equiparados darão fiança ao pagamento no vénci­
mento, não preferindo pagar immediatamente sem deducção. 

Esta disposição procederá sómente no caso dos co-obrigados 
simultaneos, mas não successivos. Sendo a obrigação succe-ssiva, 
como nos ·endossos, a f<.tllencia do- endossado posterior não dará di .. 
reito a accionar os endossatarios anteriores, sem que se dê-o ven­
cimento. 

§ 3.o As clausulas peilaes dbs contractos unilateraes a prazo 
vencidos em virtude de fallencia não serão attendidas. 

Art. 27. Contra a massa não correrão .juros, ainda que esti­
pulados forem, se ell<t não chegar para o pagamento do .principal. 

Exceptuam~se desta disposição os juros das obrigações ao por­
tador (debent~ores), emittidas pelas sociedades auonymas ou em 
commandita por acções, os das letras hypothecarias, emittidas 
pelas sociedades de credito real, e os dos creditas garantidos por 
hypotheca, antichrése ou penhor. 

Os juros dos credHos garantidos serão pagos pelo :producto dos 
bens constitutivos do :privilegio, hypotheca ou penhor. 

Art. 28. Os fiadores do fallido poderão apresentar-se na fallen-_ 
cia por tudo quanto tiverem pago em descarga do afiançado ou, 
tambem·, :pelo que mais tarde possam satisfazer, si o credor não 
pedir a sua inclusão na fallcncia. 

},J•t. 29. Os credores por obrigação solidaria concorrerão :pela 
totalidade de seus creditas nas rllspedivas massas dos co-obriM 
gados simultaneamente fallidos, até serem integralmente pagos. 

Os dividendos distribuidos serão annotados no respectivo ti­
tulo oríginal pelos liquidatarios das massas. e o credor commu­
nicará ás outras massas o que de alguma receber. 

O credor que, indevidamente, receber alguma quantia dos co­
obrigados solventes ou das massas dos co-obrigados fallidos ficará 
obrigado a restituir em dObro, além de pagar perdas e damnoSJ. 

Art. 30. As massas dos co~obrigados -fallidos não terão acção 
regressiva umas contra as outras. Si, por·ém, o credor ficar 
integralmente pago por uma ou por diversas massas co-obriga­
das, desapparecendo assim os seus direitos .contra as outrf'ts 
massas, as primeiras terão acção regressiva contra as segundas 
em proporção á parte que pagaram e áquella que cada uma 
tinha a seu car.go. 

Paragrapho unico. Si os dividendos que couberem ao credor 
em todas as massas co-obrigadas excederem da importancia total 
do credito, este éxcesso entrará para as massas na proporção 
acima ditlt. Si os co-obrigados era'm garantes ·uns dos outros, 
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aquellc excesso per&encerá, eonfm~me a ordem das obrigações, 
ás massas dos co-obrigados, que tiverem o direito de ser garan~ 
ttdos. 

A:r't. 31. Os co-devedores solventes, que pagarem, total ou 
Darcialmentc, a impol'ti1ncia do c~·edito, poderão rec.lamar da 
massa fa.llida do co-obrigado quanto pctgaram, observadas as 
l'egras do direito civil sobre as obrigações solidarias. 

Ar·t. 32. Aos credores ficarão garantidos os direitos seguintes, 
d"esd :J o momento da declaração da falleucia: 

1°, de intervir, como assistentes, om quaesquer acçõeS· pro­
havidas contra ou pela massa ; 

2°, de fiscalizar a ad.ministração du. massa fallida e requerer 
e p1·omover no processo da fallencia o que fbr a bem da reü3~ 
rüh massa e á exccnção da presente lei. As despezas que se fizerem 
serão indemnizadas pela massa, si esta auferlr vantagens; 

3°, de examinar, em qualquer· tempo. os livros e papeis do fal­
hb, e d~ administe{tçiío da mr.tssa fallida, independente de ordem 
Ol.l .autoriz<tção do juiz. 

Paragrapho uni co. Para exercer esSes direitos hasta que se 
tonta apresentado aos syndicos a declaração de que trata o ar­
t'gc, 82. 

Art . ..., .... Os credores amentcs poderão constituir procurador 
~:J:_:l'<~ represen-tai-os na :fh1lencia do devedor, sendo licito a uma 
~L) :ressoa ser procurador ele diversos credores ao mesmo tempo. 

§ 1. o A procuração póde ser tr;msmittida por telogra,mma, 
ntjn, minuta authejlt.:_cada ou legalizada deverá ser aprasen­
t:Ld~. á e::;tação expodito1'a, que, na, transmi~são, mencionará esta 
cü\:umsta.ncia. 

§ 2. 0 O procurador fica habilitado para tomar pa1·te em quae.s­
qum· actos ou delibr,::açõe.:3 da ma~:sa, receber avisos, notifica­
·t,:0üs ou citaçõBs. 

§ 3. 0 O procura.:::cm' respoalle solid.ariamente com o mandae1te, 
quando obrar com dólo, má fó ou fraude. 

Art. 34. Serão considerados represnntantes dos credores para 
todos os actos e delibm•ações da fallencia : 

l. Os administradores das sociedades, os gel'entes, os liqui­
drmtes e os· prepostos com poderes de administração geral ; 

2. O.s procuradores ad nego tia, .embora não tcnh:1.m poderes es-
].)8cifi.cados para a fa.llentia ; 

3. Os herdeiros e successores ; 
4. Os tutoras e curadores, na fórma ele direito. 
§ 1. 0 A Fazenda Nacional, quando interessada por·divido:ts de 

imyo:c;tos ou de lettras e titulas, será representada, no juizo da 
fallepcia., pelo procurador da Republica, auxiliado pelos adjuntos, 
<tjwlantes ou solicitadores (lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, 
art. 32. n. lll). 

A Fazenda dos Estados c a dos municipios serão rep!'esentadas 
pelos funccionarios, aos quacs, pelas respectivas constituiç-ões ou 
leis Ol'ganicas, incumbir esse dever. 
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Art. 35. 03 credores menores e interdictos não gosam, na f ai~ 
iencia, de privilegio algum, dos que a.;; leis civis lhes conferem. 

Fica~lhes, entretanto, salvo o direito de ha.ver de seus tutoPés 
ou curadores iude~nnizaç.ão :pelos damnos provenientes de ne~ 
gligencia, dólo ou fraude. 

Art. 36. Si os bens do fallido não chegarem·para o integral 
:pagamento dos credores, encerrada a fallenc.ia, estes terão o di~ 
reito de executar o devedor, a todo o tempo, :pelo saldo de seus 
creditas, si o fallido nKo os contestou {art. 136). 

SECÇÃO li 

DOS EFFEITOS QUAC'i'TO Â PESSOA DO FALLIDO 

Art. 37. Em virtude da declaração da fallencia ficam impostas 
ao fallido as seguintes obrigações: 

l. Assignar nos autos, logo que tiver conhecimento da sen­
tença declaratoria da fctllencia, termo de comparecimento, iQ.di~ 
cauda .a rua e numero da sua residencia, para lhe serem diri­
gidas as notificações e os avisos necessarios, sob pena de revelia. 
e outras comminadas por esta lei. 

Não se poderá ausentar do lagar da. fallencia sem justo mow 
tivo e autorização expressa do juiz e sem deixar procuradoP 
bastante, sob as mesmas penas. 

2. Entregar, sem demora, todos os bens, livros, papeis e do­
cumentos aos symlicos e lhes indicar os bens em poder de outrem 
i>B.ra serem arrecada•los. 

3. C.omparecer a todos os actos da fallencla e as assembléas dos 
credores, podendo ser representado por procurador, quando occor­
rerem justos motivos e obtiver licença do juiz. 

4. Prestar, verbalmente ou por escripta, as informa.ções so­
licitadas pelo juiz, syndico.s, liquidatal'ios e credores em as­
sembléa, sobre circumstancias e factos, que inter•essem á fallencia, 
e auxiliar ds syndicos com zelo e lealdade. 

5. VerifiCar a legitimidade, regularidade e authenticidade das 
reclamações de credito apresentadas á massa (art. 83). 

6. Assistir ao levantamento e vedficação do balanço e exame 
dos livros. 

7. Examinar e dar parecer sobre as contas dos syndicos e 
liquida tarios. 

Paragrapho U:nico. Faltando. ao cumprimento de qualquer dos 
·deveres dt:clã.rados em os ns. l a 4 ou ausentando-se sem licença 
·do juiz~ embaraçando as funcções dos syndicos ou liquidatarios. oc­
cultando bens por qualquer modo, recebendo quaesquer quan­
tias pelos creditas, subtrahindo documentos, ílesviando .a corres­
pondencial que deva ser entrogue aos syndicos ou liquidata'ri'os, 
poderá o fallido·ser preso por mandado do juiz. 

Da prisão cabe aggravo de instrumento sem effeito suspensivo. 
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A prisão não poderá. &ceder de 60. dias e será decretada . desde 
qu~, por m.eio summ,arissimo_, se verifiqlle, ~ ex().ctidão dos :tactos 
a;J?guido$. 

A prisão nos_ c&sos deste: artigo poderá ser ·recrq.erida __ peloS syn,~ 
dicos, li qui datarias ou representante do Minister~o- Publico e ta,.m­
bem ordenada pelo juiz ex-officio. 

Art. 38. Além dos direitos~ que esta lei especialmento lhe con­
fMe,~ tem o faUido- os de- :fisealizar a -adniin,istração da massa falli­
da, de requerer o que for a, bem de seus direitos e interesses, 
de exercer direitos mm'amente conservatorios dos bens arrecadadOs~ 
pOdendo intervir como assistente nas questões pró ou contra a 
massa e interpor os competen,tes. recursos das decisões que tiverem 
relação com o seu estado de fallencía e consequencias deste. 

Paragrapho uníco. Si notificado ou avisado pela imprensa, 
pm' carta ou por officíal de justiça, não comparecer ou deixar 
de intervir em _qualquer acto da fallencia, os actos ou diligen­
cias correrão. á revelia,. não po_de.ndo em tempo algum sobre 
ehes reclamar,isso sem prejuízo dO_ dispos_to no pa]:.'agrapho. unico 
do art. 37. 

Art. 39. As sociedacl,as anonymas s~o representadas na .. fallen­
cia pelos seus administradores ou liquidantes, os quaes ficarão 
sujeitos a to'das as- obrigações, que- _a presente lei impõe ao de­
vedm~ ou fallido ; serão ouvidos como representantes da socie­
dade f<1llida nos caso_s em que a· lei prescreve_ que o fctlli.dp seja 
ouvido e incorrerão nas penas de ptisão nos casos. declarados 
no paragrapho unico do art. 3-7. 

Paragrapho unico. Não obstante isentos da fal:lencia, esses 
administradores ou liquidantes deverão prestar cont::ts de seus 
actos e responderão pelos delictos commettidos contra a so­
ciedad_e e contra terceiros na fôrma por que dispõe o ti­
tulo XIII. 

Art. 40. Depois da m~imeira n,ssembléa dos credores, de que 
trata. o art. 100, o fal-lido poderá exercer o comm6rcio ou qua-l­
quer industria ou profissão, salvo as restricções estabelecidas :pelo 
Codigo Commercial e leis especiaes. 

Art. 41. A morte do. fallido não interromperá o processo da 
fallencia. 

O conjuge sobreviveme e_os herdeiros o· repres-entarãO para 
todos os. el!eitos commercia.es. 

Paragrapho unico. Os herdeiros do devedor fallido não, serão 
responsí1veis além das forças da. 4m·auça. 

Art. 42. Si o fõllido for diligente no cumprimento de seus 
dev.eresi e auxilia;I)' Q~ syndicos com. Iealdade,e,.zelo., e si a. massa 
cmn,pprtar, pôd.e requerer_ ao j~.liz que. lhe arbitrE} modica remu­
;ueração. Nesse.arbitrame.nto Serão_ ouvidos. os sy;ndicos. e o repre· 
sent_ante do Ministerio Publico; e a :cequerimauto dos. syndicos,,de 
quaLquer credor, allegando Jus.ta causa, ou. ex-o !fi-cio, poderá. ser 
supprimida a remune:r.ação arJJitr_ada. 

Paragrapho unico~ E,&ta remunera,ção. cessÇtr,â depois da_ pr.i­
meira assembléa.do$ credores e eleição dos li<tuidatarios •. 
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SECÇÃO IH 

DOS EFFElTOS QUANTO AOS BE::fS DO FALLIDO 

Art. 43. A fallencia comprchende1'á todos os bens do devedor, 
in<üusive direitos e acções existentes na época da sua declaração\> 
e os adquiridos durante ella. 

Art. 44. Desde o dia da abertura àa fallencia ou da decretação 
do sequestro, o devedor perderá. o direito de administrar e dispor 
dos seus bens. 

§ 1. o Não :poderâ o devedor, desde aquelle dia, p1•aticar qual­
quer acto que tenha referencia, directa ou indirecta, aos bens, 
interesses, direitos e obrigações comprehendidos na fallencia, sob 
pena de nullídade de pleno direito, podendo o juiz J?ronunciaJ·a 
ex-officio, independente de prova de prejuizo. 

§ 2. 0 Entretanto, si antes da publicação da fallencia ou do 
sequestro o devedor pagou no vencimento uma lettra de cambio 
ou titulo â ordem por elle acceito ou sobre elle sacado, o pa,ga­
mento será válido, si o portador não conhecia a fallencia ou e 
sequestro, e si, conforme o direito cambial, não puder mais exercer­
utilmente os seus direitos contra os co~obrigados. 

Art. 45. Não se comprehenderão na fallencia: 
1. Os bens que o fallido possuir no dia ela declaração da fallencia 

ou vier a possuil' durante esta, com a clausula de não serem 
obrigados por dividas. 

2. As pensões, ordena,,ios ou otltras quantias, a que o fallido. 
tiver direito,a titulo de alimento, aposentadoría, reforma ou jubi.~ 
!ação. 

3. O que o fallido ganhar pm.' seu trabalho pessoal e destinado 
á. manuienção propria e du, familia. 

4. Os vestuarios do fallido e de sua familia, a mobilia e uten .. 
silios necessario3 aos usos da vida. 

5. Os rendimentos dos bens dos filhos menores. 
Art. 46. A fallencia não a:ffectará a. administração dos bens 

proprios e particulares da mulher e dos filhos do devedor, pelo 
que não poderão ser arrecadados na fallen~ia.: 

l. Os bens dotaes estrmados para qualquer e1Teito, os para­
phernaes, os incommunicaveis sob o l'egimen da communhão,., 
os que não respondem por dividas anteriores ao casamento.- e'as 
arrhas e doações antenupciaes. 

2. O peculio castrense, quasi castrense e bens adventicios dos 
filhos menores, legitimes, legitimados e reconhecidos. 

SECÇÃO IV 

DOS EFFEITOS QUA-NTO AOS CONTRACTOS DO FALL.ID.O 

Art. 47. Os cont1•actos synallagmaticos não serão resol-vidos 
pela. fallcncia e poderão ser executados· pelos synd:icos e liqui .. 
datarias, si o acharem de conveniencia para a massa. 
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§ 1. o A nã.o execução integral desse.;;; coutractos por parte 
da massa tia.rá ao contmctante o direito d1J exigir desta a devida 
indemnização pelas perdas e damno~. 

§ 2. 0 Nas vendas a entregar em prazo certo, tendo porobjacto 
valores ou mercadorbs, cuja cotc•.,çio, curso ou preço co\-rente 
possa ~er annotado, a liquidação, si não puder ~'ealizar-se pela 
effectiva entrega dos vaJores o'u mercadorias e pagamento do pre­
ço, far•-se-ha pela prestação da di:fferença entro a cotação do dia 
do contracto e a da época da liquidação. 

Art. 48. As contas correntes com o fallidoconsideram-se encer­
ra(las no dia da declaração da fallencia, verificando-se o saldo. 

Art. 49. Compensar-se-hão as dividas vencidas até ao dia da 
abertura da fallencia, provenha o vencimento da propria sentença 
da fallencüa, ou da expiração do prazo contractual. 

Pa!'ag.i.'apho unico. Não se dará a compensação: 
a) nos credites fundados em titulas ao portador ; 
b) nos creditas, mesmo vencidos an~cs da fa.llencia, adquiridos 

pelo devedor do falli·lo ou a elle transferidos quando jü ·era conhe­
cido e estado de insolvencia, para o :firil da compensação em pro­
veito propric ou de terceiro, com prejuizo da, massa; 

c) nos cred.iws tra!lsferidos sctlvo o caso ele successão mMtis 
causa. 

Art. 50. DurD,nte a fallcncia ficar·(~ interrompitla a ·prescri­
pção. 

A1•t. 51. Si o fallido fizer pade ele alguma sociedc\dJ como socio 
solidario ou commctndital'io em commandita, simples, eUa re:pu­
tar-se:..hG. dissolvida (Cod. Com. ::t.r·t. 335, n. 2). 

Em sua liquidação intervirão os syndicos ou Iicluidatarios e 
todos os actos., que com elles se praticarem, serão valitlos e lrrevo~ 
gavejs. 

Paragrapho unico. Si n.lgum tlos socios solidarlos ela socie~ 
dade, cuja fallencia for declarada, .!lze;· pa.rte ele outras sor.iedades, 
para a massa daqueUa. entrara sómente a quota que a esse sacio 
couber na liquidação das sociedades sD1vent'3s, depois de· pa.gos os 
credores d.:Jstas. 

Art. 52. O mandato confe.riclo pelo devedor antes rl<:t fallencia, 
sobre negocias que interessam â massa :f'aJlida, continuará em 
vigor até que seja PJvogado expres.:;a.mente pelos syndicos ou 
Iiquidatarlos, a quem o mandatario prestará contas. 

Paragrapho unico. Para o i8Jlido cessará o maudato ou com­
missão, que houver recebido antes da fallencia. 

Art. 53. Os accionistas das socieJr:tdes anonymas e· outros 
sacias de responsabilidade limitada são obr-igados a integralizar 
as acções ou quotas que subscreveram para o fundo social, não 
obstante quctesquer restricções, li.mitações ou condições e;3tabcle~ 
cidas nos estatutos ou coutracto ela sociedade. 

§ 1. 0 Não satisfazendo amigavelmente, quando avisados, os 
lfquidatarlos proporão contra elles acção executiva, o1Jservando~se o 
disposto nos art.:'J. 310 a :317 do decreto n. 737, de 25 de_ novembro 
de 1850. 
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§ 2.1:! Os liquidatarios poderão propor a acção antes de vender 
oil bens da sociedade e apurar o activo e sem necessidade de 
justificar a insufficiencia deste para a solução do passivo da 
fallen0ia. 

§ 3. o A acção poderá comprehender todos os rêos ou ser es­
pecial para CaJ.a, um dev~dor em condições de sol vencia. 

Art. 54. O socio de· responsabilida,de limitada, nas sociedades 
commerciaes, que não revestirem a fórma anonyma nem a de 
commandita por acções, que se despedi::· antes de dissolvida a 
-sociedade, retirando os fundos com que entrára para o capi­
tal, ficará responsavel, até o valor desses fundos, pe1"Ls obrjgações 
contrahidas e. p8rdas havidas até o momento da despedida, que 
será o da respectiva averbação no registro do commercio. 

SECÇÃO V 

D_1.,. REVOG_-\ÇÃO DE ACTOS PRATICADOS PE1,0 DEVEDOR A~TES DA 
FALLENCIA 

Art. 55. Não produzirão eft'eito relativamente á massa, tenha 
ou não o ·Contrac"t.:<tnte conhecimento do estado cconomico do devew 
dor, seja ou não intenção deste fraudar os credores: 

1. o Os pagamentos de dividas não vencidas realizados pelo 
!~evedor, dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio de 
extinguir o direito do credito, inclusive o desconto dos proprios 
titulas. 

2. 0 Os po,garnentbs de dividas vencidas e axigiveis, realizados 
dentro do termv le~al da falloncia por qualquer meio que não s~a 
em dinheiro ou em titulo de commeecio. 

3. o As hypothecas e outras garantias reaes inclusive a reten­
ç.ão, constituídas dentro do termo legal da fallencia, tratando~se de 
divida contrahida aates deste termo. 

Si os bens, offerecidos em hypothe~.a constituírem objecto de 
outra hypotheca válida, inscripta em segundo logar, a ma~sa rece­
berá a parte que dev-ia caber ao credor da hypotheca revogada. 

4. o Todos os actos p.,.titulo gratuito, salvo obediencia á lel ou si 
se referirem a objectos de valor menor de 300$, desde. dous annos 
antes da decla.ração judicial da fallencia, façam ou não parte. de 
-contractos onerosos. 

5. 0 A renuncia á successão, legado ou usofrtiCto, atédous annos 
.,_,ntes da declaraçio judicial da fallencia. 

6. o A restituição antecipada do dote ou a sua entrega r:tntes do 
p1•azJ estipuloa.do no contracto antenupcial. 

7. o As inscripções de hypothecas e as transcripções.de onus 
reae.s e de tr nsmis.:~ões ~nter 'Vivos, por titulo oneroso ou gratuito, 
de immoveis snscepttveis de hypotheca, realiz[Ldas após a decreta­
ção do sequestro ou a declaração da fallencia. 

A falta da inscripção da hypotheca ou da. transcripção dos 
onus re<1es dá ao credor o direito ·de concorrer na massa como 
chirographario e a falta de transcripção das transmissões inte1~ 
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vivos oonfere <).O comprador acção pessoal para haver o preço até 
onde. chegar· o prodllcto do immovel. 

Paragrapho ullico. Os actos, a que se referem os ns. 3. e 4, não 
serão revogaveis si, ao tempo em que foram praticados, o devedor 
não exercia o commercio. 

Art .. 56. Poderão ser revogados, tambem, relativamente á 
massa, todos e quaesquer aCtos, emquanto não prescriptos, pra­
ticados pelo devedor, na intenção de prejudicar c'redores, pro­
-vando-se fraude de ambos os contrahentes. 

Art. 57. Os bens deverão ser restitui dos á massa em especie, 
com todos os accessorios, e, não sendo possivel, dar-se-á a indem­
nização. 

Art. 58. A restituição dos früctos, incluidos os que se deixa­
ram de perceber, será devida nos casos de má .fé, connivencia, 
fraude ou conhecimento do estado do devedor. Em todo o caso, 
sel-o-á desde a propositura da acção e comprehenderá os pendentes 
ao tempo da acquisição. 

§ I. o O donatario de boa fé restituirá sómente na proporção 
daquillo com que se achar augmentado o se_u patrimonio por e:ffeito 
da doação. 

§ 2. 0 A massa restituirá o que tlver sido prestado pelo ·con­
trahente, salvo si do conti'acto ou acto não aufer•it1 vantagem. 
Neste caso, o contractante será admittido como credor_ chiro· 
graphario. 

§ 3. 0 No caso de restituição de pagamento, o credor reassumirá 
o seu anterior estado de direito, e participará dos dividendos, si 
chirographario. 

§ 4.° Fica salva aos terceiros de boa fé a acção de perdas e 
damnos, a todo o tempo, contra o fallido. 

Art. 59. A ac~ão revocatoria, tendo por fim pronunciar a in~ 
efilcacia dos actos referidns nos arts. 55 e 56, relativamente â 
massa fallida, deverá ser intentada pelos liquidatarios em nome 
da massa. 

Paragrapho unico. Esta acção poderá ser proposta : 
1. o Contra todos aquelles que figurarem no acto como con~ 

tractantes, ou que p01~ effeito do acto foram pagos, garantidos ou 
beneficiados. 

2. o Contra os suecessores causa mortis das pessoas acima indi .. 
cadas, atê a coocurrencia da quota hereditaria, do legado ou uso .. 
fructo. 

3. o Contra os seus successores-: 
a) si. tiverem conhecimento, no momento em que se creou o 

seu direito, da intenção do faUido de prejudicar os credores ; 
b) si o direito se originou de acto revogavel nos termos do 

art. 55. 

4. o Contra os successores· cttusa mortis das pessoas indicadas nas 
alíneas a e b do n. 3 acima, até a concurrencia da quota heredi­
taria, legado ou usofl'ucto. 
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Art. 60. A acção revoca.toria correrá- perante o juiz da fallen­
eia. O seu curso será. o- summario, observadas as dis-posições.dos 
arts. 237 a 243 do decreto n. 737, de.25 de novembro de 1850. 

§ 1. o o réo não poderá oppor compensação nem reconvenção. 
§ 2. o A appellação será recebida no etfeito devolutivo e os 

autos subirão-dentro do prazo de 15 dias, depois de intimadas as 
partes da sentença, independente de traslado, salvo si alguma das 
partes o requerer, pagcwdo-o â sua custa. 

§ 3. o O juiz não está adstricto ás regras de direito quanto á. 
prova da fraude ou má fé, mas decidieá conforme a sun, livre e 
intima convicção, fundamentando a sentença com os factos e as ra­
zões que motivem a sua decisão. 

§ 4. o A acç'ã,o prescreverá um anuo depoí.s da abertura da fal­
lencia. 

Art. 6L A revogação do acto poderá tambem ser a1Jegada e 
pedida em excepção ou em embargos á execução ou á acção 
executiva. 

Paragrapho urrico. O juiz pmlerú., 2. requerimento dos liqui­
datarios, ouvidas tres testemunhas, ordena1>,como medida pre­
ventiva da acç:ão revocatoria, o sequestro dos bens retirados do 
patrimonio do fallido e em poder de terceiro3. 

Do despaeho do juiz, que indeferir ou ordenar o sequestro, 
cabe aggravo de instrumento, sem e[feito suspem;rivo. 

Art. 62. A l'evogação do acto poderá ser decretada, embora, 
para a celebração delle, precedesse sentença executaria, on fosse 
consequencia ele transacção ou de medida assecuratorüt. para ga­
rantia. da divida ou seu pagamento. 

Revogado o acto, fic;_trá de pleno direito rescindidü. 8, sen­
tença que o motivou e a consequente execução, 

Do pessoal da administração_ dc1. fallencia 

Art. 63. A fallencia, em seu periodo de- infor.mr:tção, que se 
estendc.atd á primeira a;,'Semb1éa dos credores, a que se refere o 
art. 100, é administrn.cla por syn.dicos nomeados pelo juiz, e, 
no período da liquidação, por liquidatarios escolhidos I_)Clos cre­
dores, uns e outros sob a clirecção e Sll})erintenclencia do juiz, 
exercidas nos k_~'~l.b:; r:.~, :::-::'"-·'"0te loi. 

SECÇÃO l 

DOS SYNDICOS 

Art. 64. Na sentença declal'atoria da fallencia, o juiz nomeará 
u1p. _ou tres syndicos, conforme a importancia da massa, parq, ad~ 
mmistral-a, o.rrecq,dar bens e proceder aos tralJall10s da verifica~ 
ção de creditas. 

§ 1. o Os syndicos serão escolhidos entre os credores do fallido, 
de :preferencia os de. maior quantia e idoneos, residentes ou domi­
ciliados no fôro da fallencia. 
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Não constando dos autos a rela.ção dos credores, o juiz mandará 
notificar o devedor, si estiver presente, para declarar em cartorio, 
dentro de duas horas e sob pena de prisão até 30 dias, os seus 
maiores. credol'es residentes no fôro da fallencia e não incompatí­
veis para exercerem o cargo de syndico. 
~~1:2:~0 juiz sómente poderá nomear para syndicos pessoas estranhas, 
idoneas e. de bDJ. fama, si o devedor- não fizer a declaração de seus 
credores e si não houver credores que acceitem o cargo. 

§ 2. o Não poderão servir de syndicos: 
a) o:;; que tiverem laços de consangninidadeou affinidade até ao 

qum·to gráo civil com o f<1llido, ou deste forem inimigos, &,migos 
ou dependentes ; 

b) Os ce3Sionarios de creJitos, desde um anuo antes de ser 
requmida a fallencia; 

c) Os que já houverem sido nomeados pelo mesmo juiz, dentro 
de um anno, sendo pessoas estranhas á fallencia. 

§ 3. 0 Dentro de -18 horas, depois da publicação do edital r:efe­
rido no art. 18, qualquer interes:::ado poderá re0Jamar, por petição 
ao juiz, contra a. nomeação de syndico em contravenção a esta lei. 
O juiz, attendendo ás allegações e provas, decidirá dentro de 
24 horas. 

§ 4. 0 Si o syndico nomeado for pessoa juridica, declarar-se-ha 
no termo de que trata o art. 65, o nome do seu repres2-ntante para 
todos os effeitos. 

Art. 65. Os syndicos,logo que nomeados, assignarão, no.s autos, 
termo de compromisso de bem e fielmente desempenharem o cargo 
e dQ assumirem to:ias as responsabilidades na qualLw,de de deposi­
tarias e administradores, e entrarão, immeJiat<::tmente, na admi­
nistração da massa, cumprindo-lhe.~, além de outros devm'es, que 
a presente lei lhes impõe: 

I. Dar a maior publicidctcle á sentença declaratoria da fallencia 
e annunciar, pela imprensa, a hora em que, diariamente, esta­
rão no escriptorio do fallido para attender ás pessoas interessadas. 

2. Receber a correspondencia dirigida ao faliido, abril-1:1 em 
presença deste ou de pessoa por elle designada, fazendo entrega 
daquella que se não referir a assumpto e interesses da massa. 

3. Arrecadar os bens e livros do fallido e tel~os sob sua guarda, 
conforme se dispõe no titulo IV. 

4. Prupn.rar a verificação e classificação dos creditas pela 
fôrma decla:·ada no titulo V. 

5. Proceder ao levantamento do h.1,lanço ou vel'ificar o que 
tiver sido apresentado pelo fallido, corrlQ'~ndo-o. 

6. Apres-entar na primeira assemblóa d_os credores relataria 
circumstauciado sabre as causas da f<.l-JJ~ncüt, va.lor e:stimativo do 
activo e passivo, procedimento do devetfo.r antes e depois de decla­
rada a fallencia, os actos susceptiveis de revogação e -especificar 
com todas as m'inucü~s o3 actos ou factos, _puniveis pela· presente 
lei e pelo Codigo Penal, praticados pelo devedor, directores_ das 
sociedades anonymas, cumplices e outras pessoas. 
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Esse relr~tol'io serâ em duplicat::L. Um eles exem:p1ares jnniar­
se-ha aos autos e o·outro serâ remettido ao representante do Mi­
nisterio Publico (art. 174. § 3'). 

Ao exemplar, remettido ao repre.s-entantG do Ministerio Pu­
blico, deverão acompanhar os extractos dos livros commerciaes 
e outros documentos necessarios par11 a prova dos factos arti­
culados. 

7. Praticar todos os actos conservatorios de direiios e acções, 
diligenciar a cobrança de dividas activas e pass:Jr a respectiva qui­
tação. 

Para esse fim, poderão nome:tr cobradores, denüssiYeis ú von­
tade, ex:igindo delles fiança, e com salarlo$ o a commissõe::; nsuaes 
na :praça, préviamente ajustados e approvados pelo juiz. 

Os syndicos serãc) para com a m~cssa u.bonadores dos cobrado-
res, que nome::tr~m. . . 

S. R.epresentar a mas.<t dos credores em J-;_nzo, como autoro,, 
mesmo em processos penaes, ou como r-é. 

ü. Remir ponlwres e otjectos legalmente retidos, com autori­
zação do juiz e em beneficio dct ma::>sa .. 

10. Re~we,;enün· ao juiz sobre <1 necessldat!c Ua venrla de 
objectos sujeitos a fctcil deterioração ou d2 gnartb dispendiosa, 
(art. í7). . . . _ 

ll. Ch<tffit'l,l' p::tra os s~rnç.os da adnnmstr~tçao os empregados, 
guarda-livros ou quaesqu01· antros auxiliares, que forem neces­
sarios, dando preferencia aos que servjam com o ütll'iclo, sa.lvo em 
caso de suspeita de dolo, frande ou rná fé_. 

Os salarios serão prtvütmente a.\ustados, attendcndo-se aos tr::t­
bcühos e importancL~ d<1 mass('t, não podendo ser superiores aos 
que se ccstumam pagar a taes prepostos, n~~ mesmtt praça, e 
serão tamberh sujeitos á approvaçtlo do juiz. 

12. ChéLmar avaliadores officiaes (dee. n. 596, c~e 19 de julho 
de 1890, art. 1:2 § 2°), onde houvm, e contadores ou guarda­
livros -pa1'~" a a:valirtção de bens e exa,mc ile livros, quando forem 
absolntame~1te indispens:tVGis os serviços des:,es lJeritos por não 
:poderem os syndicos desempenhai-os. 

13. Recolher ao Banco do Bmzil, suas a,gencias ou filiaes todas 
as· g uantüts perte.nc2:1tes á ma,ssa. Si no loget.r niio houvcl' essas 
agénclas ou filiacs, o juiz designará estabelecimento banca.rio de 
notoria reputação. 

As quantias depositad<:Ls não podm'li.o ser retiradas senão por 
ordem expressa do juiz e lJOl' meio de choques nominativos ou 
saques assigm"Ldo_:; ]?Clos syndiccs c rubricados pelo ,juiz, e sempre 
declarando o nome pm.' e.xtcnso ou firma da }Jessoa a cujo fa,vor é 
IHtssac!o e o fim p<1ra une é levantada a importc"Lncia. 

14-. Fornecer, com ]_)resteza. todas as informações pedi­
das pelos interessados sobra a fallencia e administraç:ão da 
massa e dar extractos dos livros do faUid.o para a. prova nas ve­
rificações ou impugnações de crcditos. 

EStes extractos merece:.:'ão fé, -ficando salvo á :parte 1Jl'8judicada. 
provar que são inexactos ou menos verdadeiros. ... 
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15. Exigir dos credol'es e dos prepostos que serviram com o 
fa.llido qua.esquer informações verbaes ou por escripto. 

Em caso de recusa, o juiz, a requerimento dos syndicos, man .. 
dará vir á sua presença essas pessoas, sob :pena de desobedien­
cia, e as interrogará, toma.ndo-se o depoimento por escripto. 

16. Requerer todas as medidas e diligencias que forem nocessa­
rias para completar e indemnizar a . massa e em beneficio 
da administração da fallencia, interesses dos credores e cum­
primento das disposições da presente lei. 

17. Entregar, dentro de 24 horas, aos liquidatarios ou ao 
devedor concordatario todos os bens da m<!.ssa em seu poder, 
livros do fallido e assentos da sua administração, sob pena de 
prisão até que realizem a entrega. 

SECÇÃO li 

DOS LIQUIDAT ARIOS 

Art. 66. Na a.ssembléa, de que trata o art. 102, os credores 
elegerão um ou tres liquiclatarios, conforme for preliminarmente 
resolvido, podendo recahir a nomeação em credores ou não, e tn.m~ 
bem nos syndicos. 

Paragr.;tpho uni co. Nas fa.llencias d-as sociedades, o Iiquida­
tarío ou liquidatarios serão eleitos sómente pelos credores sociaes, 
embora administrem e liquidem as massas particulares dos socios 
íallidos. 

Art. 67. Osliquidatal'ios prestarão o mesmo compromisso do 
art. 65 e, desde logo, ficarão investidos de -plenos poderes para 
todas as operações e actos necessarios á administração, á. rea­
lização do activo e á liquidação do passivo da fallencia e para 
demandar activa e passivamente. 

Paragrapbo u.riico. Além dos devm•es que esta lei lhes confere, 
cabem-lhes mais : 

1. 0 Osmencionadosnoart.6'5,ns.l, 2,7, 8, 14, l5e 16, dispen­
sada a a :pprovação do juiz no ca:w do n. 7. 

2. Q Arrecadar os bens que o fallido adquirir durante a fallenw 
cia e outros que os syndicos tenham deixado fOra da adminis~ 
tração da massa. 

3. 0 Nomear prepostos e auxiliares para a liquida.ção, com 
salarios ajustados préviamente, não podendo exceder dos que 
usualmente se pagam na respectiva praça. 

4. Q Proceder á realização do activo e liquidação elo passivo 
na fórma por que determina estct lei. 

5. 0 Recolher as quantias pertencentes á massa em os esta­
belecimentos bancarias que a assemblêa dos credores designar, 
ou, em falta desta designação, no Banco do Brazil, suas agen­
cias, ou filiaes, e, em falta destas, do banco que escolherem 
sob a sua res}?o.nsabilidade. 

O 1evanta.mento das quantias depositadas será .feito por che­
ques ou saques por elles. assignados, declarando o nome da 
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-pessoa a cujo favor são passados e o fim para que é ret1ra-da a 
importancia. 

6/' Tra.nsigir sobre dividas e negocias da massa, ouvindo 0 
fallido, si presente, pessoalmente ou por procurador, no fôro da 
fallencia, e, no caso de opposição, com licença do juiz. 

7. 0 Apresentar até o dia 10 de cada mez a conta demonstrativa 
da liquidação do mez anterior, contendo, com clareza e esped~ 
ficadamente,- as despezas feitas e o fim para que, as quantias 
entradas para a massa e sob que titulo ou proveniencia; Estas con~ 
tas serão juntas aos autos. 

8. 0 Elucidar todas as circumstancias relativas ã fit.llencia, 
verificar os balanços e rectifieal~os, communicar ao represen­
tante do Ministerio Publico quaes(j_uer factos puniveis do de­
Yedor ou de terceiros e fornecer as provas para a respectiva 
acção penal. 

SECÇÃO !!I 

DA.S DISPOSIÇÕES COM].:IUNS AOS SYNDICOS E AOS LIQUIDATARlOS 

Art. 68. Os syndicos e liquidata.rios desempenharão pessoal· 
mente as suas funcções. 

§ 1. o As deliberações serão tomadas por maioria, podendo o 
dissidente recorrer· para o juiz, que, inform<1do devidamente, 
resolve rã afinal. 

Das deliberações lavrar-se-hão actas, por todos a.ssignadas. 
§ 2. o As contas da administração da massa fallida serão lan­

çadas com clareza e regularidade em um diario numerado e ru­
bricado em suas paginas pelo juiz da fallencia com termo de aber­
tura e encerramento assignados pelo mesmo juiz. O mesmo livro 
servirá para ambos os periodos da fallencia. 

§ 3. o Tratando~se de questões de interesse da massa, que exijam 
competencia technich., o.s syndicos e os liquidatarios poderão 
ouvir advogados de reconhecida competencia e, si a massa tiver 
de comparecer em juizo, como autora ou ré, poderão contracta.r 
advogados, tambem de reconhecida competencia, com honorarios 
modicos préviamente ajustados. 

Os syndicos não poderão contl'actar advogados sem expressa 
approvação do juiz quanto aoshonorarios e, tambem, iniciar acções 
que possam ser adiadas, sem inconveniente, para depois da 
primeira assem bléa do . ., credores, pena de não ficar a massa obri­
gada pelos honorarios contractados, sendo facultado aos liqui­
datarios nomear outros advogados. 

Art. 69. Os syndicos e liq-uidatarios poderão ser destituídos 
pelo juiz ex-officio ou a requerimento de qualquer credor no caso 
de infracção dos deveres que a presente lei lhes impõe, negli­
gencia, abuso de pode1', malversação, fallencia e supel'veniencta de 
interesses contrariOs aos da massa. 
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§ 1. 0 Os Iiquid.atarios poderão ainda ser destituídos pelos 
credores,qu3 representarem a. mai01·ía dos creditas, sem necessidade 
de· allega.rem causa. 

Para esse :fim, basta requerimento ao juiz asSignado _pm• estes 
credores, com as firmas reconhecid:ts por tabellião. 

§ 2. 0 03 syndicos ou Iiquiclatarlos e. o represent:J.nte do Mint-5-
tcrio Publico serão sempre ouvidos ames do despacho do ,iuiz,. 
e d_este despacho, quer decrete ou não a destituição, ca-berâ 
aggravo de instrumento. 

Art. 70. Si os syndicos ou liquidatarios não assignarcm o 
termo de compromisso dentra de 24 horas após a intimação do 
escrivão, si não acceítarem a nomeação, si morrerem ou incor­
rerem em fallencia. ou si fOrem destituídos, o juiz designará. 
substituto e, tra.tauclo-se de liquidatariod, cmhocarâ .immei:lia.ta­
mente a asscmbléa Uos credores :para a eleição do do:lnitivo. 

Paragra.pho uni co. A convocaçio ela assemblêa ficará sem 
effeito, si cr·eclores, representando a maioria dos c;:editos, appro­
varem, em dccL:.ração asdgnada com firmas reconhecidas, o no­
meado pelo juiz ou nome<1re:n quem definitivamente deYa servir. 

Art. 71. (y; syndícos e liquidatarios prestarãO contas de sua 
administração, qmmdo renunciarem ao cargo, forem destituídos, 
terminarem a liquidação da falleucia ou se celebrar coucorclata. 

§ I. o As conhs, acompanhadas de documento.;;; I)l'obatorios 
devidamente numerados, serão prestadas por petição ao _juiz, tendo 
autoação separada para afinal se juntarem em appenso aos autos 
da fallencia. 

§ 2. 0 O escrivão avisará, por edital publicado ua imprensa, 
que as contas se acharào em cartorio àurantB dez dü:ts á 
dispostção dos interessados, que poderão impugnai-as, e intimará o 
falliclo para sobre ellas dizer no mesmo prazo. 

Os liquidatarios sã.o obrigado.:; a exanürrctr as cohtts dos syndi­
cos e dar parecer sobre ellas. 

§ 3. 0 Não. apparcccndo reclamação nem impugnaç·ã.o. ~1.lgumÇt, 
as cont_as serão julgadas .boas. 

§·4. 0 Havendo reclrunaçáo ou Impugnv,çD"o, o juiz ou rirá os 
respons!}.veis e o I'8J:1resent<J,nte do 1\.finisterio Publieo e, proce~ 
dendo ás necessariu.s diligencias, :proferirá senteu"ça. 

§ 5. 0 Dt~ sentença, qualquer quo sojn., cc.tbe <.tg;:;ravo de 
petição. 

§ 6, 0 Os responsaveis serão intimado~ a entrar com qual~ 
quer <1lcance ou desfalque dentro de .o18 horas, sob pena, de prisão. 

§ 7.° Com a sentença que reconhecer o alcance ou.desittlque 
poderão SGl' ,-.;equestrados ou :penhot'ados os bcuis dos responsaveis 
para indemnizctçã.o i.la mas3a. 

§ 8. o Si os syndicos e liquUc:.ta.rios: não prcstarer .. 1 as con­
tas dentro dJ cinco dias depois da destituição, renuncia ou 
h.omologaçã.o da concord:ob e de 30 dias a pôs a final liquidação, 
depms de notifi.caclo:i p;wa cumprh•em esse dever, o juiz expedirá 
contra elles mandaJo de prisão, ordenando que os s2us substi­
tutos organizem as conta:~. tendo em vista o que aquelles receberam 
e o que dispendera,m devidament2 autorizados. 
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Art. 72. Os syndicos e lig.u_idatarios respond·erão solià.ariamen:.. 
te por todos os dam.n~s e PEBJUlZO~ gue a m.assa fallida soft'Ter. de;.. 
vido .a sua. má admimstraçao, destdm, neghgene1a, abuso má fé 
o-u inf.racção p.e qualquer disposição da presente lei. ' 

§ 1. o A autorização do juiz não os isenta da responsabilidade 
civil epenal,_ quando a.gii:em corihecendo o prejaizo que do se11 
~cto resultali'â para a massa ou quando infringirem disp_asiqão 
legal. 

§ 2.o A prestação e o julgamento das contas não os isentam 
tambem das referidas responsabilidades. 

Art. 73. 03 syndicos terão direito a uma remuneração, que 
o juiz arbitrará, att~dendo á importancia da massa, diligencia, 
trabalho e responsabilidades delles, não podendo exceder de 4 % 
até 100:000$000, de 3 % sobre o excedente até 200:000$000, de 2 o f, 
sobre o excedente até 500:000á;600, de l % sobre o excedente até 
1.000:000$000, de 1/5 '/o sobre ·a que exceder de 1.000:000$000. 

A porcentagem será calculada sobre o liquido e:lfectivamente 
apurado afinal, ded11zidas as despezas da liquidação. 

§ 1.0 os Uquidatarios perceberão igual remuneração, atbi~ 
trada do mesmo modo acima, si outra lhes não for marcada 
pelos credores. 

§ 2. 0 Si os liquidatarios tiv_erem servido de syndicos, ficarão 
com direito ás ·auas remunerações. 

§ 3.0 No ca,so de concordata, a porcentagem será calculada so~ 
bre a quantia distribuída em dividendo ou rateio aos credores 
chirogrn pharios. 

§ 4, 0 Do arbitramento da porcentagem cabe aggravo de in· 
strumento, que poderá ser interposto pelos syndicos, liquidatarios, 
credores e pelo fallido. 

§ 5. o A commissão será paga aos syndicos e liquidatarios ·de~ 
pois -de prestadas as contas. 

§ 6. o Não terão direito a remuneração alguma os syndicos e 
liquidatarios que, com justa causa, tenham sido destituidos, e os 
syndicos nomeados em contravenção das disposições desta lei. 

Qualquer interessado póde oppor-se ao pagamento da rem~~: .. 
neração arbitrada nos casos acima referidos, cabendo aggravo de 
i.nstrumento, para superiox> competente, do despacho. do juiz, com 
atreito suspensivo. 

§ 7.0 Havendo mais de um syndico ou de um liquldatario, a· 
cwmmissão será uma só; repartida por todos. 

§ 8.0 O arbitramento e pagamento da remuneração dos-syn~ 
dicos far-se-hão logo que for verificado o liquido, a que se refer.e 
este artigo eii.r. .l:'.dncipio. 

TITULO IV 

Da arrecadação e guarda dos .bens, livros. e documentos -do fallido 

Art. 74. Os syhdicos promoverão, sem perda de tempo e, 
immediataniente após o -seu cm;apromisso, a arrecadação dOs (i .. 
-vros, .documentos e bens dO fallido, Ond·e quer que esteJam, 

Lai:islll.tivo - i90S ~O 
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requerendo para esse fim as provülen:cias e diligencias judiciaes e 
necessarias. 

A arrecadação far-se-ha com -a a3sistencia do representante do 
1Iinisterio Publico, que· para esse- fim será convidado pelos _syudicos 
e· sem a presença do juiz e do escrivão. 

§'Lo Si o fa.Uido r~si.stir á diligencia ou diffi.cultal.;.a, o~ syndicos 
pedirão ao juiz o auxilio de officiaes de justiça e, si nãct fbr possível 
terminal-a no mesmo dia, estes e o representante do Min,isterio Pu­
blico apporão sellos na c:::.sa, escriptorio. livros, pa:peis e bens. si 
acharem conveniente. 

§ 2.0 Os bens . penho!'ados o.u por outra fôrma apprehendidos 
ou sequestrados, salvo tratando-se de acção ou execu~ão, que a 
fallencia não suspende, entrarão para a massa, cumprindo ao juiz 
deprecar, n. requerimento dos syndicos, ás autoridades compe~ 
tentes a entrega delles. 

§ 3, 0 A' medida que arrecadarem o~ bens, os syndi_cos levan~ 
tarão o inventario e estimarão cada um dos objectos nelle contem­
plados, ouvindo o fallido, consultando facturas e documentos ou 
louvando-se no parecer de avaliadores officiae::>, si houver necessi­
dade. 

O inventario será.datado e assignatJo.pelo:; syndicos; pelo·t·e~ 
presentante,..do Mínbterio Publico e pelo fallido, si estiver :pre· 
sente. 

Este poderá :fazer as observações e declàráções que Julgar a 
bem de seus interesses. 

§ 4. o No mesmo dia em que iniciarem a arrecadação, os syn ... 
dicas apresentar·ão o Diario e o Copiado~· do fallido ao juiz, ·paru, que 
os encerre. 

§ 5.o-Serão contemplados no inventario: 
1. Os livros obrigatorios e os auxiliares ou facultativos do fal­

Iido,designando-se o estado em que se acham, o numero e a denomi­
nação de cada um; paginas escripturadas, datas do inicio da esori~ 
pturação e do ultimo lançamento, e si os -primeiros estão revestidos 
das formalidades legaes. 

2 .. Dinheiro, letras, papeis, documentos e bens do fallido. 
3. Os bens· do fallido em poder de terceiros; a titulo de-guarda, 

deposito, penhor ou retenção, arrolando~se todos elles minuciosai­
mente. 

4. Os __ bens indieados-como propriedade de terceiros ou recla­
·martos·por estes; mencionando~se esta circumstancia. 

Art. 75, Os benspai•ticularas dos sociossolidarios .serão arre­
cadados ao mesmo tempo que os da sociedade, levantando-se in .. 
ventaria especial dos bens de cada uma d01s massas. 

Para.grapho. unieo. As despezas -com a guarda e conservação 
dos -bens particulares dos- socios corre-rão por oonta delles. 

Art. 76. Os bens arrecadados ficarão na gua.rda dos syndicos ou 
de _pessoas por estes esçolhidas, sob sua responsabilida(\8, podemlo o 
fallido ser incumbido da guarda de immoveis e mercadQria,:s .• 
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Art. 77. Havendo entre os bens a.rrecadados alguns de facil 
deterioração ou que se não possam guar•dar sem risco ou grancia 
despe.:;a, os syndicos ~andarão ven~~l-os por i;ntermedio de_ lei­
loeiro, obtendo consentimento por escr1pto do fal11do. 

Oppondo·se este ou não se achando pre3ente, por si ou por seu 
procurador, no fôro da fallencia, a.venda dependerá de autorização 
do juiz. 

O producto da venda será recolhido ao banco designado :para 
receber os dinheiros da massa. 

Art. ·1s. O fallido poderá requerer a continuação do seu ne­
oocio. 
:o OuvidOs os syndic03 e o representante do MiniSteríO Publico 
sobre a conveniencia do pedido, o juiz, si o deferir, nomeard. 
pessoa idonea, proposta pelo mesmo thllido, para gei'ir·o negoéio. 

§ 1.0 Este g_erente ficará sob a inimediata fiscalização dos syn­
dicos e 1aJ;tç_arú. os assentos das operações em livros es11eciaes, 
abert9s, .numerados e rubricados-pelo syndicos. 

§ ~.o As compras e vendas serão a dinheiro de contado, 
salvo ;;tutorização especial dos syndicos, não podendo o prazo 
exceder de 30 dias. 

§ 3. 0 O juiz, a requerimento dos syndicos e ouvido o r.epre­
sentante do Ministerio Publico, :Poderá cassar a autorizáção par<.t a 
.continuação do commercio do fallido. 

§ 4. o O gerente prestará contas aos syndicos, sendo· conside­
rado depositaria para todos os effeitos de direito. 

§ 5.° Cessará a autori~ação judicial si o fallido não fizer CJ:m­
cordata. com os seus credores na assembléa, de que trata o art. 102. 

Art. ·79. Si não forem encontrados bens para serem arreca .. 
dados ou si os arrecadados forem insu:ffi.cientcs para as despesas do 
pro.cesso,· os syndicos, immediatamente, levarão o facto ao co .. 
nhecimento do juiz que, ouvido o !'apresentante do Ministerio Pu­
blico, marcará por editaes, publicados na imprensa, o prazo da 
dez _d-ias aos interessados para requererem o que fôr ·a bem de­
.seus direitos. 

§ 1. 0 Um ou mais credores podarão requereroproseguiman .. 
to da. fallencia, obrigaudo~se a entrar com a quantia necessaria 
para as despezas. 

§ 2. o Pelas quantias que adeantn,rem serão esses credores con­
siderados credores da massa. 

§ 3. 0 Sios credores nada requererem, no prazo acirha, o JUIZ 
encerrará a fallencia por sentença·, cujo extracto sera. púDlicado 
pela imprensa. e enviado á's corporações· e funcC:ionarios men­
cionados no art. 17, n.2,eremetterâ ao representante do Minis­
teria Publico o relataria, que os syndicos devem apresentar; d'éntro 
.de cinco dias,.contendo a.s· decl<traçõe:s e infOrmaQões expostas n'o 
art. 65, n. 6. · 
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TITULO V 

Da varlilcação e classi:fl.cação dos creditas 

SECÇÃO I 

DA VERIFICAÇÃO DOS CREDITOS 

Art. 80. Na se,ntença declaratoria da fallencia o juiz marcará 
o prazo :para os credores do fallido allegarem e provarem os seus 
direitos (art. l(\ e) • 

.Este prazo será de 15 dias no minimo e de 30 no maximo, con~ 
forme a importancia da fallencia e os interesses nella envolvidos. 

Art._ 81. Os syndicos, logo que entrarem em exercício do cargo, 
expe-dirão_ .aos credores, -que constarem da escripturação do falli­
do, circulares convidando-os a fazerem a declaração e exhibição 
de que trata o art. 82, no prazo determinado pelo ,iuiz, e a com~ 
:parecerem no dia, hora e lagar da primeira assembléa. 

As circulat·es, que poderão ser imp1•essas, serão remettidas pelo 
!brreio, sob registro, com recibo de volta.. 

Nellas os syndicos transcreverão o texto do art. 82. 
Os credores, conforme a distancia em que se acharem, .po~ 

derão ser convidados por telegramma. 
Par~ura..pho unicd. Os syndicos ficarão responsavois por quaes~ 

quer prejuízos , e damnos aos credores pela demora ou negliw 
gencia, e sOmente se justificarão exhibindo o certificado do registro 
po Correio ou o recibo da estação telegraphica, provando terem 
íbito, opportunamente, o cOnvite. 

Art. 82. Dentro do prazo marcado pelo juiz, .os credores comM 
merciaes e ciVJS do fallido e os particulares dos sacias soiida.1•ios, 
si se tratar de sociedade, são obrigados a apresentar aos syn­
dicos uma declaração por escripto, com a firma reconhecida, 
mencionando a hnportancia. exacta do credito, a sua origam ou 
causa, a. preferencia e classificação. que por direito, a elle cabe, 
as hypothecas, -penhores e -outras garantias que lhes foram dadas 
e as datas, especificando, minuciosamente, os bens e titulas do 
fallido em ·seu poder, os pagamentos recebidos por conta e o saldo 
definitivo na dfl.ta da declaração da fallencia, observando-se o dis~ 
posto no &rt. 26. 

Mencionarão, tambem, a sua residencia ou do seu repre­
sentante. ou procurador no lQga.r da. faliencia, ou. a caixa postal 
pa,ra.. onde d.everão· ser dirigidos todos os :tvisOi3 e notificaçõ~s. 

§ 1. o A' declaração o credor jUntará o titulo ou títulOs do 
seu credito etn original ou quaesquer documentos, como contas 
commerciaes ou corresponilencia, que o provem. 
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§ 2. 0 Em uma só declaração, diversos creditas do mesmo.titu­
lar_poderão- s_er comprehendidos, devendo, porém,· ser especifl.cado 
cada um delles. 

§ 3. o Os syndicos darão recibo das deelaraçõe3 e doc1,1.mentos 
recebidos, sempre que lhes for exigido. 

Art. 83. A' medida que forem recebidas as declaraçõas, 
o fallido ou o seu representante dirá por escripto ·sobre cada.. 
uma, é- os syndicos, examinando as declarações, a reSDosta 
do fallido, as contestaç_ões e impugnações , que :porventura. 
lhes tenham sido presentes, á 'Vista dos livros, papeis e as-­
sentos do devedor e das provas e documentos ·exhibidos e ·de 
outras diligencias a que procederem· em beneficio da massa, 
darão tambem relativamente a cada uma o seu -parecer circum­
Stanciado e minucioso. 

§ 1. 0 A resposta. do fallido e aparecer-dos syndicosserão-incor­
porados ás declarações a que se referirem, 

§ 2. o Os syndicos organizarão as seguintes relações: 
I. Uma comprehendendo todos os que solicitaram a inclusão 

dos seus creditas na fallencia, com os nomes, domicilio e natu ... 
:t;'eza destes creditas e a referenda, por meio de numeros~ ás de­
clarações com os documentos que as instruem. 

Os creditas serão collocados· nesta relação 1 conforme a ordem 
exposta no art. 85. 

2. Outra comprehendendo os credores que não fizeram· as de­
clarações do art. 81, mas constantes dos livros do fallido, do .. 
cumentos attendiveis e outras pr:ovas. 

Esta relação conterá os nomes e domicílios dos credores, a na­
tureza e importancia de cada credito e as datas em que os syn­
dicos lhes enviaram, por carta ou te1egram'ma, as circulares de 
que trata o art. 81~ mencionando a numeraÇão do certificado do re­
gistro postal ou do recibo do telegramma. 

3. Outras relativas aos credores particulares ·de cada um dos­
socios solidarios, contendo as mesmaii: declarações que a re­
lação sob n. 1. 

§ 3. 0 Estas relações e as declarações e respectivos docmnentos. 
instructtvos serão depositados em cartorio- dentro de clnco dias após 
o encerramento do prazo marcadó para os credores prova-rem 
e allegarem os seus· dir-eitos. 

§ 4. 0 O escrivão dará aos syndicos recibo de todos os papeis 
entregues e, ímmediatamente, avisará :pela._ imprensâ acharem~ 
se -as relações e· documentos em ~artbrio durante cinco dias, .a. 
cpntar do dia da _]_mblicáção, para l. erem examinados pelos interes­
sados que quizerem. Nesse aviso- ü escrivão transcreverá as d:is-po­
sjções dos§§ 5° e 6°, _primeira· alínea, deste artigo. 

§ 5. u Durante esse -prazo,de cinco dias, os creditàs incluídos 
naquellas relações :poderão ser itp.pugnados, quanto á sua- legiti­
tnidade, importancia ou classificação. 

Os cr-edores· sociaes poderão reclamar contra a incluSão ou 
classificação dos credores particulares dos so.cios~ 
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§ 6. o A impugnação s4,3rá. dirigida ao juiz por meio de reque­
rimento instruido Com documentos; justificações ou outras provas. 

Cada impugnação será autoada em separado, com as d~clara­
çõ'es- e documentos que lhe forem relativos, informação do fallido 
e parecer dos syndicos. 

Si apparecerem diversas impugnações sobre o mesmo credito, 
serão autoada_s juntamente. 

§ 7.0 AS declara9ões aprésentadas pelos cr_edores,,que servirem 
de- syndicos, serão ~xaminadas .e informadas por dous credores, que 
o juiz nomeará entre os que tenham cumprido a disposição- ·do 
ar,t. _8,2, e, em falta ou recusa destes credores, por dous peritos 
nomeadoS pelO mesmo juiz. 

Arte. 84. Na primeira assembléa dos credores, de que trata; 
o art. 102, presentes os syndicos, o fallido e mais interessados, o 
juiz examinará uma a uma, pela ordem em que se acharem nas 
respectivas relações, todas as declarações apresentadas, lendo~aS 
ou mandando ler em voz alta, com a infoP.mação do tallido, 
parecer dos syndicos e impugnações.apresentadas. 

§ I. o Considerar-se-hão verificadOs os creditas .que não forem 
impugnados pelos syndicos o_u por qualquer credo1•. 

§ 2. o Tendo sido impugnado algum- credito, o juiz, depois de 
proceder na fôrma acima exposta, mandará as partes, si estiverem 
pl'esentes e si o requererem, adduzir perante elle, verbal e sum­
mariamente, o seu direito, dand_o a palav11-a ao impugnante e, em 
seguida, âquelle cujo credito for contestado. Cada uma das partes 
não poderá fallar por mais de 10 minutos. 

Findo o debate oral, o juiz, ouvindo os syndiçós e o fallido, 
si tiver por conveniente, proferirá immedia..tamente a sua de­
ciSão, exarando-a nos autos da impugnação. 

§- 3. o Si, porém, o juiz achar indispensa.vel para a decisão ou­
tras provas a[ém das apresentadas, ordenará as precisas dili .. 
gencias; entre as qua.es a apresentação dos livros do credor 
impugnad9 para serem examinados na parte tocante .á questão. 

Dessás diligencias ordenadas pelo juiz não cabe rectJrso algum .. -
§ 4. 0 Para o exame -nos livros dos credores impugnado.s o ,juiz 

nomeará dous ou tres credores jà verificados, e,- si não acceitarem 
ou não houver credores nessas condições, poderá chamar _peritos. 

O exaine dos peritos, reduzido a escripto, juntar-se-ha aos res­
pectivos· autos da .impugnação. 

Si no mesmo dia não puder ser realizado-o exame, o juiz adiará. 
a sua decisão até cinco dias, quando lhe for apresentado o litudo. 

O exame-nos livros do fallido é-dispensad~ bastando q.ue os 
syndicos,- â vista delles, respondam aos quesitos das partes ou do 
juiz côm extractos dos mesmos livros. 

Estes extractos merecerão fé, nos termos do art. 65, n. 14. 
§-5. 0 SeU io os creditas de pequena quantia e constando dos 

ivros do fallido, documentos attendiveis ,ou outras provas! 
(~rt. 83;§'2". n. 2),especialmente tratando-se de creditas de prepos­
tos, operarias, gente de tripulação e dome·sticos, o juiz :poder"â 
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ordenar a inclusão delles na fallenciéL e na classe que por lei 
lhes compete, independente das declarações e formalidades esta­
belecidas nesta Jei. 

§ 6.0 O escrivão juntará a cada um dos autps de impugnação 
um extracto da acta da assembléa na parte que lhe for relativa. 

§ 7 ;o Em seguida. á acta da pririleira assembléa serão jun~ 
tas aos autos da fallencia as declarações dos credores, sobre as 
quaes não tenha havido impugnação, e entregues aos liquida,.. 
tarios os títulos apresentados para restituírem aos credores 
com a menção de que trata o art. 89. 

No caso de concordata, os títulos não conte13tados ou não 
impugnados serão tambem juntos aos autos, ficando salvo á 
parte, que os apresentou, o direito de pedir opportunamente a 
entrega, si delles precisar. 

Art. 85. Na. conformidade das decisõe:; do juiz, os syndicos Jm­
mediatamente organizarão o quadro gera! dos credores aUmittidos â­
rauencia e sua classificação, formando as seguintes listas : 

la., credores com privilegio sobre todo o activo; 
2!1., credores com- privilegio sobre immoveis (hypothecarios e 

antichresistas); 
3a, credores com privilegio sobre mo-veis ; 
4a, credüi'es separatistas na conformidade do art. 98 ; 
5a, credores chirographarios; 
f3a, credores particulal'B8 de cada um dos sacias solidti.ribs com 

as suas respectivas classificações. 
RelrLtivamente a cada, credor serão mencioriadas a resideucia, 

a importancia do Cre·dito e as declarações utcis e necessarias. 
As lista.s serã.0 assigna<Lts pelo juiz .e pelos syndicos e. juntas 

aos autos, em seguida aos documentos a que se refere o art. 84, §7°. 

Art. 86. Das decisões do juiz na verificação dos creditos~ 
admittindo, excluindo ou classificando qualquer c1•edor, cabe re~ 
curso de aggravo de petiçã.o, seguindo nos autos especiaes da 
impugnação. 

§ l. o Este aggravo pDderá ser interposto até 20 dias depois 
Q.<).quelle em que os liqutdi1tarios assignarem o compromisso da 
que tratao art. 67. 

Para esss fim os liquidatarios, 48 horas depois daquelle com­
promisso, publicarão pe!a imprensa o quadro geral dos credores da. 
faUencia. ad.mitti.dos pelo juiz (art .. 85). 

§_2. 0 O a.ggravo poderá ser interposto pelos liquid~ta:r:ios, 
pelo prej~ldicfldo, por: qualquer Cl'edor verificado, aind(.).. -mesmo 
que não tenha sido o impugnante, oa por mais de um interessadQ, 
e sômente subirão os autos ao tribunal superior depois de esgo­
tado o prazo de que tra.ta o§ 1°. 

§ 3. o O processo da fallencia. não se suspenderá .com a inter .. 
posição desses aggravos, nem· estes .evitil.rão a concordata. 

§ 4. o Tendo o devedor obtido concordata, o credor. si. excluído 
da fa.IlenCia_, usará_a acção que couber ao· titulo. em que se fUndar. 
ou proseguirá. a acção porventura iniciada antes da fallencia ; si 
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indevidamente classificado, usará acção summaria, nos ter'mos dos 
arts. 37 e seg_uintes do decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850;. 

Sentia vencedor, não ficará sujeito aos etfeitos da concordata, 
si com a seu voto pudesse ter influído par:::. a sua rejeição. 

§ 5-. o Si não- for interposto- recurso da decisão do· juiz na im­
pugnção· de credito, o respectivo processo será appensado aos 
aatos de fallencia, procedendo-se. na forma do art. 89 quanto ao 
titulo apresentado, si.este for admittido. 

Art. 87. O credor que se não habilitar· no pra.w determinado 
pelo juiz poderá justifiqar o seu credito até·antes da final distri~ 
buição dos dividendos. 

O juiz ouvirá, sobre a pretenção do credor, o- fallido e_ os Iiqui .. 
datarias, e mandará annunciar por editaes, publicados na imprensa. 
para que os interessados apresentem as impugnaçõ8s ou contes. 
ta~ões que entenderem, dentro do prazo de 20 dias, durante os 
quaes se acharão em cartorio, á disposição dos mesmos inte­
ressados, o requerimento do credor; acompanhado da declara­
ção· de' que tr.;tta o art. 82 e respectivos· documentos, informação 
do fallido e parecer dos liquidatarios. 

§ I. O) .Havendo impugnação, o juiz marcará o prazo de 10 dias 
para prova, e, findo dle, sentenciará, cabendo da dedsão o recurso 
de aggravo· de petição. 

§ 2. O) 03liquidatarios desempenha.rão as: attribuições que esta 
lei. confere aos syndicos no proceoso da verificação. 

§ 3.0) Os credores retal'datarios não te-~·ão direitJ ao3 dividendos 
anteriurmerrte distribuídos. 

Art. 88. 03 Jiquidatarios pod'e;:ão, a todo tempo, pedir a ex­
clusão de quaJquet credor ou outra classificação, ou simples recti .. 
:ficaçã;;:. dos creditas·,. nos casos de descoberta de falsidade., dolo, si..­
mulação,·-errocl· ess~:Ociaes de· facto e documentos ignorados na época 
da verificação. 

§ Lo> Igual direito cabe a qualquer credor admittido m fal­
lencia. 

§ 2.0 Para esse fim, o processo será o summario do3 arts. 237 e 
seguintes dp decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, substituido 
o- recurso de appellação pelo de aggravo. de petição~ 

Art. 89. Aos credores admittidos na fallencia, não pendendo 
recurso, serão restituídos· os seus titulos de credito, escrevendo os 
Ii'quidataríos, a tinta vermelha, os dizeres: ((Admittido ao pagsivo 
da :t'allencía na qualidade de, credor •.. pela quantia de ... ». 

Art. 90. O juiz ou tribunal que excluir qualquer pessoa que 
:pretender a sua inc:Iusão na fallencia, ou. que reduzir o seu credito, 
por ter usado de falsidade ou simulaçã.o,.mandará, na mesma senten­
ça, q_ue s~am remettid'as ao representante do Ministerio Publico as 
peças principaes dos autos e a certidão da sua sentença ou accor­
dão pà.ra ser contra.._o criminoso instaurada a acção penai. 
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SECÇÃO I! 

DA CLASSi:FIC~~ÇÃO Dos CREDORES DA FALLENCLA 

Art. 91. São credores privilegiados sobre todo O activo da fal­
lencia, salvo o direito dos credores garantidos: por hypotheca, ·auti­
chrese, penhor agrieolal anterior e l'egularmente.inscriptos: 

1. A Fazenda Nacional e a Estadual e _as municipalidades por 
divida fiscal, observando-se a disposição do art. 330' do- decreto: 
n. 848. de !l de outubro d~ 1890. 

2. Os portadores de obrigaçÇíes· (debentures), emittida) ]elas so~ 
ciedades anonymas e em commandita por acções. 

3 ~ Os preposto5. ou empregados e domesticas do fallido -pelos 
salarios vencidos no anno anterior á declaraÇão da fallencia, embora 
não ténham registrados os seus titillos de nomeaÇão. 

4. Os operarias a serviço do fallido pelos salarios veacídos 
nos dous mezes anteriores â declaração da· faHencia. 

5. A equitmgem pelas soldadas· e -salarios não _prescriptoso nos 
termos do.art. 449, n. 4, do Codigo-Commercial. 

Art. 92. São credo1·es privileghdos, sobre determinados ma­
Teis: 

1. Os Credores pignoratícios sobro as causas entr!3gues em--pe-­
nhor. 

2. Os credores com direito de retenção sobre as causas retidas,. 
entre outt>os: 

a) os contemplados nos casos já previstos em lei (Codigo·'Com .. 
mercial, arts. 96, 97, 1!7. 156, !89, 190, 198 e outros); 

b) os artistas, fabricantes e empreiteiros sobre os objectos 
que ra-brícarem ou concertarem e dos quaes estejam de· posse, 
para pagamento de seus salarios, fornecimentos de material e mais 
vantagens estipuladas; 

c) os credores _por bem fe-itorias sobre o augmento do valor que 
com-ellasderam·aoobjecto ainda em seu póder; 

d) os credores nos casos do art. 93, §§ 1° e 2~>, desta lei e do 
art~ 108. do Cod-igo Commercial. 

3. -os trabalhadores rurae3 ou agrícolas·, nos· termos dos .. decre-­
tos legislativos n.l.l50, de 5 de janeiro de 1904, e n. 1.607, d:e 29 de 
dezembro de !906. 

4. Aquelles a quem o dü•eito marítimo confere pri-vUegiOs, 
taes são: 

a) na coma salvada, quem a salvou, pelas despezas· com que 
a fez salvar (Codig.o Commercial, art .. 738) ; 

b). no navio e fretes da ultima viagem a tripulaçãQ (Cpdigo 
Commercial, art. 504) ; 

c) no navio, os que concorreram com dinheiro para a sua 
compra, -c.oncerto, aprestos ou provisões ( COd-igo Commercial, 
art. 475); 

d) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, .as desQezas e 
avaria grossa (Codigo Commercial, arts. 117, 626 e 627) ;, 
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e) no objecto sobre que recahiu o emprestimo maritimo, o dador 
de dinheiro a risco (Codigo Commercial, arts. 633 e 662). 

Art. 93. E' gal'<tntido, no caso do art. 198 do Codigo Commer­
cial, o dir.eito de retenção, salvo a resolução do contracto. 

§ 1. o o credor gosa o direito de retenção sobre os bens moveis 
e titulas que se acharem á sua disposição por consentimento do 
devedor, embora não esteja vencida a divida, sempre que haja 
connexidade entre esta(~ u. cousa retida. Entre commerciantes tnJ 
conne.xidade rmmlta de suas rela.çõeB de negocias. 

§ 2. 0 O direito de retenção não se póde exercer de modo contrario 
ás instrucções do devedor, nem contra a estipulação sobre uso 
determinado da. cousa. 

§ 3. o Si o devedor entregou como propria ao credor causa. 
p2rteocellte a terceiro, o direito de retenção póde ser opposto ao 
terceiro, provada a boa fé do credor, salvo a-reivindicaÇão no 
caso de perda ou furto. 

Art. 94. São credores privilegiados sobre determinados im~ 
moveis, salvo as despeza;; e custas judiciaes, . que serão preci· 
puamentetiradas do productoda causa hypothecada: 

l. Os que tiverem hypotheca legal ou convencional, inscripta 
regularmente. 

2. Os credore3 antichresistas, salvo hypotheca anterior in­
scripta. 

Art. 95. As letl•as hypotheca.rias teP'ão a gaPanti<t e prefe~ 
rencia estabelecidas nos arts. 326 e 329 do decreto n. 370, de 2 de 
maio de 1890. 

Art. 96.- A preferencia entre os credores hypothecarios _regu­
la-se pelos deC!'etos ns. 169 A, de 19 de janeiro de 1890 e 370, de 
2 de maio do mesmo anno. 

Art. 97. Concorrendo os credores privilegiados uns com os 
outros a respeito dos mesmos bens por se acharem. em igual~ 
dade de direitos, serão pagos em rateio,-· si o producto dos bens 
não chegar para todos. 

Art. 98. Si o fa.llido fizer narto de uma sociedade ou si Se achar 
em relação de co--propriedade ou de indivisão com terceiros, este3 
co-associados ou. co-proprietarios pode·{ão pedir a. partilha e divi­
são da. sociedade ou dos bens indivisos e exigir preterencia 
para o pagamento dOC!:: creditas provenientes das relações dessa 
sociedade ou communhão sobre a quota que na partilha couber 
ao fa!lido. 

Paragrapho uni co. Os credores- e legatarios d-a pessoa fallecida, 
cUjO'· herdeiro é o· fa.Uido, podem tambem pedir o seu pagamento 
pelos bens da herança, com exclusão dos credo1·es do- mesmó 
fallid6. 

Cessarâ, porém, a qualidade de sepa1•atista quando o credor 
acceitar, por qualquer modo, no JUizo do inventario ou fóra delle, 
aomo devedor proprio, o fallidd, a ·quem foràm adj-udicados bens 
para solver o passivO do de cujus. 
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Art. 99. Os credores não contemplados nas classes acima re-
feridas são chirographarios, compr.ehendendo"se entre estes: 

a) a mulher, pelos bens dotaes inestimados ; 
b) os credores, por hypotheca legal não especializada; 
c) os credores privilegiados e hypothocarios, pelos saldos 

(art. !30); 
d) os depositantes de dinheiro, com caracter de causa fungivel; 
e) os fiadores, por quanto tiverem pago em descarga do fal~ 

lido (art. 28). 

TITULO VI 

Das assembléas dos credores 

Art: 100. Na sentença declaratoria da faUencia o juiz deter­
minará o dia, a hora e o logar da primeira. assembléa dos credores 
(art. 16, f), para a verificação e classificaçã:O de creditas, apre­
sentação ~do rcla'uorio dos syndicos, nomeação de liquidatarios e 
ou-tras deliberações e decisões no interesse da massa. 

Essa asseiilbléa, cuja convocação se fará nos termos do 
art. 18, n. 3, realizar"se·ha no dia, _que for designado, não 
podendo ser alterado esse dia. 

Paragrapho unico. Além dessa primeira e de outras, a que a 
presente lei expre~samente se refere, o juiz convocará a_ as­
sembléa,.quaudo lhe requererem credores representando um quarto 
dos creditos admíttidos na iallencia. 

a) No requerimento, cujas firmas serão reconhecidas por ta­
bellião, declarar-se-ha o motivo ou Cibjecto da .assembléa. 

b) A convocação dos credores será. fe'ita por edital do juiz, 
publicado pela imprensa e tambem ppr cartas-circulares do es­
c~·ivão, mencionando-se, além do dia, hOra e lagar, a ordem do dia 
da a$sembléa. 

c) As despezas da convocação e da assembléa serão por conta 
dos credores que a requererem, ficando salvo á assembléa deli­
berar que taes despozas corram por conta da massa, si esta obtiver 
vantagens com a reunião dos credores. 

Art. lúl. A a~sembléa dos credores será presidida pelo_ juiz, 
que manterá o -respeito e a ordem nas discussões e deliberações e 
resolverá de prompto as duvidas que se suscití1rem. 

§ L(l O escrivão fará a chamada dos credores recOnhecidos e 
admittido3 na fallencia e o juiz examinarâ as procurações apreSen-· 
tadas •. rejeitando as mal o1•denadas. 

Os nomes dos credores ·presentes serão declarados na acta; si 
forem muitos,. poderão assignar uma -tOlha de presença, que, dep.ois 
de rUbricada pelo juiz, o escrivã.o juntará aos autos, em seguida 
ã ac-ta. 

§ ;2. 0 A assemblêa funccionarã qualquer que seja o numero dos 
cv8dóres presentes, por si, seus representantes ou procuradorDs, e 
sômente os vatos destes credores serão attendidos. 
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A decisão dos presentes obriga os ausemes. 
§ 3. 0 Os syndtcos·- ou l:iquidatarios e o fa.llido devem campa .. 

recer á a:;semblêa. 
§ 4.0 As decisões serão tomad"as por maioria, calculada sobre a. 

importancia _dos creditas presentes1 incluindo-se nestes os privi­
legiados ou hypothecarios. 

Havendo empate, prevalecerá a maioria de credores; repre­
sentando a maioria dos creditas. 

A disposição deste paragrapho não comprehende aquellas deli­
b_erações para as quaes a lei exige maioria especial. 

§ 5. 0 Nas deliberações referentes ao patrimonio social sómente 
03 credores sociacs tomarão parte. Para as que affecta.rem o 
patrimonio individual de cada sacio fallido, concorrerão os cre­
dores particulares e os credores sociaes. 

§ 6~ o Cada credor não poderá íàllar mais de 10 minutos sobre 
o assumnto em discussão, salvo si o juiz consentir, denois de 
consultar a- assembléa. 

§ 7. o O credor que. comnarecer depois de iniciados os- trabalhos 
não poderá discutit· materia. vencida. 

§ 8. o Si o estudo e resolução das questões a:ffectas á asgembléa 
não puderem terminar no mesmo dia, proseguirâ esta em dias 
successi'vo.3, podendo, tambem, ser designado outro dia.O adiamento 
nunca s~râ por mais do tres clias. 

Os credores se reunirão de novo, mdependente de convocação. 
Qualquer que seja o numero das sessões da assembléa consi­

derar-se-ba sempre uma só reunião para o bffeito dasdespezas judi­
ciaes. 

§ 9.0 O ·escrivão lavrará acta circumstanciada do que occorrer. 
Esta acta será assignada pelo juiz, fallido, syndicos ou liquida­
tarios e credores que quizerem. 

Art. 1.02. Na primeira assembléf1 dos credores proceder-se-ha 
á verificação e classificação dos creditas e. logo depóis de organi­
zado o quadro geral dos credores (art. 85), o escrivão fará a 
cha.mada, 

§ 1.0 Em seguida á chamada dos credores· os syndicos lerão o 
seu relatorio e apresentarão o inventario, balanço e mais do­
cumentos referidos neste relator lo. 

O juiz porá em discussão o relatorio, inventario e balanço. 
O faHido, ou seu representante, poderá oppôr asreflex()es que julgar 
a bem do seu direito e o juiz ou qualquer credor interroga.l-o. 

§ 2. a Nesta assemblêa, depois da leitura e. discussão destes do .. 
GUmentos, o fallido poderá propôr concordata. 

§·3, 0 Si o fallido não o.fferecer proposta de concordata ou si esta 
não fôr aeceita, os credores elegerão os-liquidatarios. 

§ 4. 0 Poderão os credores nomear, dentre si, um conselho 
fiscal, como orgão consultivo para os liquidatar'ios, traçando-lhe as 
a ttri buições. 

§ 5,0 Os- credores deliberarão- ainda sobre- tudo quanto -julga­
rem necessario aos interesses e· defesa da massa. 
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Essas deliberações serão válidas desde que não contrave~ 
nham ás.di.sposições da presente lei. Neste caso, o juiz as vetará, 
dando o recurso de aggravo de instrumento a qualquer credor. 

§· 6.•· Nesta primeira assembléa de credores observar·se·hã.o 
as disposições do artigo anterior no que lhe possam. ser .appli­
caveis. 

§ 7. a O representante do Ministerio Publico poderá assistir a 
~.sta assembléa e requerer o que fôr a bem ·da justiça publica. 

TITULO VII 

Da concordata 

Aré. 103. Depois da verificação dos creditas o fallido :poderá 
.:propôr_concordata a seus credores. 

§ l. o- Na fallencia das sociedades em nome collectivo e em 
commandita simples ou por acções, a concordata poderá ser 
proposta por um ou mais socios solidarios. 

Cada sacio terá o-direito de discutir a proposta do outro e apre­
sentar substitutiva. 

§ 2. o- Na fallencia. das sociedades anonymas, que não esti­
verem em liquidação, a proposta de concordata deverá ser 
.apresentada, em nome da sociedade, pelos administradores auto .. 
rizados, para esse :fim, por accionistas repre~entando pelo menos 
dous terços do. capital ·social. 

Art. 104. Não poderão propôr concordata: 
1. O fallido, declarado tal por qualquer dos factos mencionados 

no art. 2, ns. 3, 5 e 7, e o que nã.o assig.n:ar o termo de com .. 
:parecimento exigido pelo art. 37, n. l. 

2. O failido, durante o -processo penal, uu si fõr conclenmado por 
fallencia culposa ou fraudulenta ou por ér'imes a estes equiparados·. 

3. O fallido que, l1a menos de tres annos. impetrara igual fa .. 
vor e não cumprira o accôrdo com os seus credores. 

4. O fali ido~ cuja anterwr proposta de concordata deixara de 
ser homologada. sob o fúndamento de dolo, fraUde ou má fé. 

Art: 105. A proposta de concordata indical'á todas as clau ... 
sulas, as- garantias reaes que o devedor porventura offereça o 
o inodo por· qu:e devem ser pagos os credores ; e será sempre 
:por e3cripto, as:dgna:da pelo fallido, podendo vir logo apoiada ·por 
credores com a. declaração do valor dos oreditos e as :firmas 
-reconhecidas· por tabellião. 

§ 1. 0 A assignatura do3 credores não importará acceitação de .. 
linitivada concordata, mas si os que a 1.}1oiarem por escripto não 
comparecerem á assembléa, os· seus votos serão contados co.mo si 
presentes O$tiverem. 

§ 2.' Si o fallido apresentar fiador, este deverá declarar, logo 
após a proposta, que se responsabiliza solidariamente pe-lo seu 
cumprimento, sendo a firma reconhecida por ta.bellião. Esta.- decla; .. 
ração tem força juridica para todos os elfeitos. 
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§ 3~0 Na proposta de concordat:J, dever·-se.Jm manter a mais 
absoluta iguáldade entre os credores não privilegiados. A con .. 
c:essão de vantagens ~ certos credores, sómente serã admittida 
com o consentimento expresso dos credores menos favorecidos. 

Art. 106. A proposta de concordata para ser vâlida. e pro .. 
duzir effeitos juridtcos, si o pagamento fõr á vista, deverá ser 
acceita. : 

aj por. maioria de credores, repi'esentando, pelo menos, tres 
quintos do valor dos creditas, si o dividendo offerecido fõr supe ... 
rior a fi0_ 0 /o; 

b} por dous terços de credores, representando, pelo menos, _tres 
quartos do valor dos credítos, si o dividendo fõr superior a40 °/o; 

c) por tres qu.:trtos dos credores, representando, pelo menos, 
quatro quintos do valor dos qreditos, si o dividendo fôr até 40 °/0 • 

§ I. o Si o pagamento do dividendo iôr a. prazo, esse não poderá 
ser maior de 2 aunos, e.a proposta da concordata, patra ser válida 
e produzir effeitos juridicos, de:verá ser acceita por credores,. re-. 
presentaudo, pelo menos, tres quartos do valor dos creditas. 

§· 2. o Para formar a. maioria. exigida pa·ra a validade da 
concordata, não se computarão : 

1. Os creditas garantidoS por hypotheca, privilegias, penho­
res, antichrese ou direito de retenção. 

2. Os creditas dos parentes até o 4° grão e cessionarios delles·, 
tendo a cessão menos de um anno, 

3. Os creditas cedidos mediante actos inter vi't'os, ainda mesmo 
por endosso, depois do dia em que fõr declarada a fallencia. 

Ne~sa. disposição não se cornprehendem os fiadores que pagarem 
a divida do fa.llido, ficando subrogados nos direitos dos credores. 

§ 3. o Os titulares de c~·editos referidos ·no.§ 2°, n. 1, poderão 
tomar parte na votação da concordata, ,computan:d(}ose e....<:::Ses cre~ 
ditos no respectivo calculo, si renunciarem ás garantias. 

O facto de votar importa essa renuncia e sujeita os titulares 
aos effeito3 da coneordata. 

Os atreitos da renuncia cessarão si a. concordata· não fôr ho­
mologada ou si fõr rescindida, salvo o caso de conlUio r~.ferído no 
art. 108, n. 3. 

§ 4.(1 Não-terão mJ.is de um voto os herdeiros do credor e o 
cessionario- de muitos creliitos, quando a cessão fõr anterior á 
fallencià. 

§ 5. o Na concordata das sociedades em nome collectivo e 
em comma.ndita sómente votarão os credores sociaeB. 

§- 6.'0 Os socios poderão tambem p1•opôr concordata á massa. 
de· seus credores particulares. 

Esta proposta sómente será toma.da em consideraçãJ si se 
formar concordata com os credores sociaes. 

§: 7. o Todos os credores reconhecidos e admitt-idos ao pas­
sivo da fa.llencia,. e:ntre os quaes os co-obrigados com o fallido, os 
fiadores. e o fiador da concordata poderão. discutir na assembléa a 
proposta Je concordata. 
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Art. 107. Não havendo credores dissidentes. a concordata. 
será logo, na assemblóa, homologada pelo juiz. 

§ l. a Si houver credores_ dissidentes, o juiz marcará o prazo 
de tres dias para virem com os embargos. 

§ 2.a E' licito tambem a qu:tlquer dos socios oppôr embargos 
á .concordata, observando-se o processo do art. 109. 

Art. 10~. O.s embargos que os cred\)res dissidentes, presen-. 
tes á assembréa, podem o:ppôr, devCI'ão ter por fundamento: 

I. Inobservancia das fb1•malidades e cto·s requtsitos estabeleci­
dos por lEd para a formação da concordata, a inclusão indevida je 
cr·edores, cuJos votos tnfluiram na acceitação da proposta ou viola­
ção das regras pr.escriptas para a convocação e reunião dos cre­
dores. 

2. Maior sacrificio aos credores que a liquidação na fallencia, 
attendendo á proporçãO entre o valor do activo e a porcentagem 
offerecida. 

3. Conluio entre o devedor e um ou mais credores, ou entre 
estes, para acceitarem a concordata-. 

Presume-se o conluio entre o devedor e o cred'or que desistir 
de suas gara.ntias para votar na concordata, quando nenhum inte­
resse de ordem economica lhe aconselhava esse procedimento ec o 
seu voto influiu na formação da concordata. 

4. Qualquer acto de fraude ou de má fé praticado pelo devedor 
e que- i1.1fiua :Q.a concordata. 

5. Inexactidões do relatorio e das informações dos syndicos ou 
Iiquidatarios, com intento de facilitar a acceitação da pr•oposta de 
concordata apresentada pelo devedor. 

Art. 109. Os embargos correrão nos proprios autos da fal­
lencia. 

§ 1.0 Os credores dissidentes apresentarão em cartorio, dentro 
do prazo lmprorogavel -de tres dias, marcados polo júi_z (ar·t. 107. 
§ 1°), os seus embargos, deduzidos em requerimento articulado e 
om duplicata. 

Um dos exemplares, com 'os documentos que o acompanha­
rem, será ,junio aos autos e o outro o escrivão entregará ao 
devedor que, dentro de 48.horas, depois de expirado aq~xelle ,_pra-zo, 
poderá contestar os mesmos embargos. 

§ 2. 0 - O juiz immediatamente as·'iignará dez diu.s para a prova 
e, :finda a dilação, allegando os embargantes em 24 horas e o 
devedor em outr·as 24 horas seguintes e ouvido o representante do 
Mi.nisterio Publico. :por 48 horas, será o feito concluso para a 
sentença. 

O prazo de 24 horas é para todos os embargantes apresen­
tarem as suas allegações, sendo em cartorio concedida. a vista- aos 
advogados. 

§ 3. a O jui~. dentro de tres dias, proferirá a sua sentença 
fund-amentada, homologando ou não ·a concordata. 

Neste segundo· ·caso mandará proseguir a fallencia. 
§ 4.a Da sentença caberâ aggravo de petição. 
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§ 5. 0 Si o embargante ou embargantes de3istirem âos emba.r­
gos, a desistenciq,_ não será acceita.· ·sem que seja publicada por 
edital durante 15 dias, declarando-sa nesse edital que qualquer outro 
credor dissidente poderá continuar com o process::r de opposição. 
Si todos os credores dissidentes renunciarem aos seus direitos ou 
si, :findo o prazo, nenhum comparecer, julgar-s]-ha, por sentença a 
.desiBtencia. 

Art. llO. O credor~ que nas deliberações sobre a.. concordata 
transigir com o seu voto para obter vantagen,g 'para si, perderá, 
em beneficio da massa, a jmportancia do seu credito, bem como 
quaesquer vantagens que lhe pudessem provir de semelhante trans.­
acção. 

Art. li!. A concordata, depois de passar em julgado a senten­
ça de homologação, faz cessar o processo da fallencia, entregan~ 
do-se ao concordatario todos os bens da massa, livros e papeis. 

§ 1. o Si outra co usa não fôr estipulada na concordata, o fallido 
:r:eadquirirá o direito de dispor livremente de seus bens. 

§ 2.0 Morrendo o fallido,_a concordata poderá $81' cumprida pe~ 
1os seus herdeiros. 

§ 3. o Da sentença que julgar cumpridá ou não a concordata, 
caberá o recurso de aggravo de petição a qualquer credor ou ao 
devedor. 

Art. II2. Os bens da massa sômente serão entregues ao-con­
cm•datario, depois de pagar ou deposita~· em juizo a importancia: 

1, devida aos credores privilegiados sem garan,tias especiaes, 
não sujeitos ao.3 effeitos da concordata, e 

2, de todas as despezas do processo e da. adniinistração da 
massa. 

Parag1·apho unico. Si q concorJatario, dentro de 15 dias, 
depois de homologada· definitivamente a concordata, não cumprir 
·a disposição deste artigo, aquella c::msidera-se rescindida de pleno 
direito, proseguindo a fallancia. 

Art. 113. A concordata homologada obriga·todos os credores 
commercütes ou civis não privilegiados, ad.mittidos- ou não á fal­
lencia, residentes e não residentes na Republica, ausentes ou 
dissidentes. 

Art~ 114. A concordah não produz novaç-ão, não desonera os 
co-obrigados com o devedor nem os :fiadores deste e os obrigados por 
acção regressiva. 

Paragrapho unico. Quando a concordata tiver sido -formada 
com algum. sacio solidario da sociedade f<.'tllida, ficam desoneràdos 
.de quaesguer_responsri.bilidades os outros sacias solidarios, cessand& 
o8 etf.eitbs da sua fallencia. 

Art. 115. A concordata poderá ser rescindida : 
1, pelo não cumprime.rrto. de qualq:uer das suas clausulas ; 
2, pelo.abandono.da-massa por parte d concordatario., pela 

"Venda da maior parte. do activo por preço vil, impossibilitrmdo seu 
cumprimento ; 
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3, pela condemnagão do devedor concordatario em fallencia 
culposa ou fraudulenta ou em crime a ellas equiparado ; 

4, pelo pagamento antecipado feito a uns credores com prEUuizo 
dos oat~os. 

§ I, o Póde requerer a rescisão da concord.ah qualquer credor 
sujeito aos seus etfeitos. 

O processo da rescisão será summaris.simo. Expostos e provados 
os factos, ouvido sempre o concordatario e o representante do Mi~ 
nisterio -Publico, o juiz julgará rescindida a concordata e r·eabrirâ 
a tallencia. 

§ 2. o Até antes da reabertura da fallencía, o concordatario 
pôde evitar a rescisão depositando as prestações em atra.zo ou todas 
as prestações futuras, ou cumprindo as outras obrigações as­
sumidas. 

§ 3. 0 A rescisão da concordata celebrada_ pelo socio solidario 
não a.ffectará sinão a elle. 

§ 4. o A rescisão não libera os fiadores que garantirem o cum ... 
primento da concordata. 

Art. 116. Fica salvo a qualquer credor, sujeito .aos effeitos da 
concordata, promover, por acção ordinaria, a cobrança do saldo do 
seu credito integral e juros, provando quJ o devedor exagerou dolo~ 
sarnenta o passivo, occultou ou dissimulou parte relevante do 
activo, entrou em conluio com credores ou praticou qualquer acto 
de improbidade contra algum destes ou todos para obter a con~ 
corda ta. 

Paragrapho uni co. Esta acção prescreve tres annos depois de 
CHmprida a concorda h e o credor deve provar que os :factos ar­
guidos vieram ao seu conhecimento depois da homologação da 
concordata. 

Art. 117. Rescindida a concordata, reabrir-se-ha a fallencia, 
proseguindo~se nes~a, si houver bens sufllcientes. 

§ 1. o Os syndico~ ou liquidatarios, que auterior111ente func­
cionavam, receberão a massa e verificarão o- seu estado, exami 
narão os novos credores, e apresentarão relataria circumstanCiado 
sobre o pl'ocedimento do devedor e nov?ts responsabilidades 
assumidas. 

§ 2. 0 Será convocada nova assembléa de credores, onde devem 
ser verificados ·os 11ovos creditas e nomeados ·novos IiquidatarJos, ou 
confirmada a nomeação dos anteriores e tomadas as deliberaçõoo 
cjue forem necessarias para a liquidação. 

§ 3. 0 Poderão sm• annullados os acto3 do devedor, posteriores 
á homologação, no caso de fraude aos direitos dos credores. 

Art. 118. Rescindida a concordata, concorrerão á fallencia: 
1.0 Os credores anteriores á concordata peJa importancia total 

de seus creditas ve.rificados, deàuzidas as quotas pa.gas a titulo de 
dividendo. 

L.egi~lativo - 1908 
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Si o concordatario pagou a um mais que a outros, os quA de 
mais receberam terão de restituir á massa ou est&., si preferir, 
completará os pagamentos aos outros credores, igualanrlo todos. 

2. o Os credores posteriores á concordata ficarão sujeitos á. 
verificação e classificação de séus creditas, na fôrma disposta 
nesta lei. 

§ 1, 0 Os bens adquiridos pelo devedor, depois da concordata, 
augmentando a massa, serão destinados exclusivamente ao pacra­
mento dos oradores po1· mercadorias vendidas a credito, em boa 
fé, na t'igencia da concordata. 

§ 2. 0 E' lícito aos credores po)t8riores á concordata pôr- ;i. 
disposição dos credores anteriores a _quantia necessaria ao paga­
mento da concordata para excluil-os da fallencia. 

§ 3.o O fiador da concordata ou os bens que forem hypothe­
cados para a sua garantia respondem sómente para com os 
credotes anteriores. 

Art. 119. Si o fallido qui1>er celebrar concordata, depois da 
assembléa de que trata o art. 102, requererá ao juiz a convocação 
de seus credores, apresentando desde logo a proposta .. 

§ l. o O juiz mandará ouvir os liquidatarios, os quaes, dentro 
de tres dias, informarão sobre o Bf · ado da fallencia, vantagens 
da proposta e, depois do parecer deh~es, designará o dia;, hora e 
lagar da assemblêa. 

§ 2. 0 A convocação far-se-ha por editaes na fôrma do art. 100, 
paragrapho unico, declarando os termos da pl'Oposta e avisando 
que se acha em car'!orio, á disposição dos interessados, o parecer 
dos liquidatarios. 

§ 3. 0 Todas as despezas da convocação, reunião dos credores e 
homologação correrão por conta do fallido, que depositará em ca,r­
torio a importancia respecti-va ao apresentar o seu req_uerim-ellto. 

§ 4. 0 Si a proposta de concordata vier desde logo apOiada por 
um terço de credores, representando um terço do valor dos 
credites, o fallido poderá _ao mesmo tempo pedir ao juiz qlie, 
sem suspensão da fallencia, fique sustada a venda dos bens da. 
massa até decisão dos credores. 

§ 5, o O juiz, verificando que os -credores presentes_ á reunião 
e os que assignaram a proposta JJão formam a maioria legal para 
a votação da concordata, dissolverá, sem mais formalidade_; a as.;. 
sembléa, considerando rejeitada a proposta ou negada a concordata·. 

§ 6.' Negada a concordata, o fallido sómento poderá propôr 
outra depois de decorr·idos quatro mezes. 

Art. 120. E' permittido aos credores, ao. acceitar a proposta 
d~ concordata, nomearem uma commissão :tisoai, concedendo-lhe 
poderes. 

Esta commissão poderá requerer a rescisão da concordata. 
nos casos· du art. 115, sem prejuizo dos direitos que este mesmo­
artigo confere aos credores individualmente. 
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TITULO VIII 

Da realização do activo e liquidtt.ção do passivo 

SECÇÃO I 

DA REALIZAÇÃO DO ACTIYO 

Art. 121. Os liquidatarios promoverão, com a possível. brevi­
dade, a realização do activo da fallencia, observando o que .nesta 
Iói. se_ determina. 

Art. 122. Os b.ens da'fallencia serão vendidos em leilão publico, 
annunciado com 15 _dias de antecedehcia, pelo menos, si se- tratai:' 
de moveis, e com BO {bas, si se tratar de im:moveis. 

§ 1. 0 As vendas de valores negociaveis na Bolsa serão feitas 
por- corretores de fundos publicas. 

§ 2. o O leiloeiro serâ da livre escolha dos Jiqnidatarios e a estes 
prestará conta~. 

§ 3.0 A venda dos immoveiE! independa à.e outorga uxoria. 
§ 4.0 Si o arrematante não pagar .o preço á vista ou, o mais 

tardar,tlentro de 24 horas depois do leilão, será o objecto levado a 
novo leilão _por sua conta e risco, ficando obrigado â- pagar ou a 
completar o preço por que ·a comprou e perdêndo, em beneficio da. 
massa, o sígnal que houver dado. 

Para a cobrança os liqmdatarios terão a acçao executiva 
dos arts. 309 e seguintes do decreto n. 737, de :25 dB novembro d-e 
1850, devendo a petição inicia! ser instruída com certidãfr paSsada 
pelo leiloeiro. 

§ 5. o Nos logares onde nã:o houver lBiloeiro, servirá o po1•~ 
teiro dos auditorios ou quem as suas vezes fizer, com os salarios 
marcados em seus respectivos regimentos. 

Art. 123. A venda dos bens pode ser feita englobada 011 
separ•adamente. 

Podem tambem os liquidatarios preferir a venda por pr,o· 
postas, desde que a· annunciem nos jornaes mais lidos, durante 
30 dias, chamando con.currentes. 

As propostas serão a;presentadas em 3artas lacradas, abrm• 
do-as os liquidatarios no dia e hora desígnados nos annunciOS 
perante os inter_essados Jlresentes. Da· abertura das proposta,s 
lavrar-se-ha um termo· por todos assignad_o. 

Os 1iquidatarios verificarão a mais vantajosa e levarão -todas 
ellas, com a sua informação, ao juiz para decidir, depoiS. de ou­
vido o fallido, si presente, ou seu procurador. 

Art. 124. Qualquer outro meio de liquidação do aclivo poderá. 
ser autorizado por credores, representando dous terços- do~ cre­
à.itos, e na. fallencia das sociedades anonymas taes credores 
poderão: 

l0 , continuar o negocio da ·sociedade fallida, organizando ou­
tra anonyma, ·; 
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2°, ceder o activo a outra qualquer sociedade· existente ou q11e 
]Jara esse fim se venha a formar. 

§ l. o A deliberação dos credores a esse respeito poderá ser 
tomada em assembléa ou reduzida a instrumento publico ou 
particular, assignado por tantos delles quantos bastem {Iara con· 
stituir a maioria exigida. 

§ 2. 0 O activo social será recebido ou cedido por preço nunca 
inferior ao do inventario, de que trata o art. 74, § 3°. Si houver 
sobras,. depois do pagamento integral dos credores, essas serão 
restituídas aos accionistas. 

§ ·3. o A' vista do requerimento, acompanhado de documento 
contendo a deliberação dos credores, o juiz ordenará. aos liquidata~ 
rios que entreguem o activo social á pessoa designada no dito re­
querim·ento ou ao terceiro a quem se houver feito a cessão. 

l.rt. 125. Os liquida_tarios não poderão remittir parcialmente 
(cobrar com abatimento) dividas, quando mesmo as considerem de 
diflicil liquidação, sem audiencia do fallido e, não c·onsentindo 
este, sem autorização do juiz. 

Art. 126. Os bens gravados com hypOtheca. serão tamlJem 
'Vendidos em 'leilão publico, avisado o credor. 

§ 1. 0 Si os liquidatarios, dentro do prazo da trinta dias, 
depois da _primeira assembléa dos credores, não avisarem o 
credor hypothecario, com o titulo vencido conforme o contra­
cto, para. assistir á venda. do imrnovel ou immoveis, que servem 
de garanti~. este credor poderá propôr, contra a massa, -acção 
executiva (decreto n. 370, de 2 de maio de 1890, parto IV, titulo I), 
tendo o direito de cobrar as multas penaes que no contracto se 
achem est~p.uladas para o caso de cobrança judicial. 

§,2.a sr fôr urgente a venda d:) \mmovel, nos casos· do art. 123 
do decreto n. 370, de 2 de maio de 1890, o credor, justificando os 
factos· allega.d'os, ·poderá requerer a intimação d0s liquidatarios 
para, dentro de cinco dias, incumbirem leiloeiro de proceder á 
venda do i mmovel. 

Si ·os liquidatarios não atte-nderem ;á notificação, o credor po­
derã.propór acçi;í.o e:wcutiva nas mesmas condições-do §-1° acima. 

Art. 127. Oz: bens dados em penhor ou antichr-ése ou que 
con~tituirem objecto de direito de retenção, serão tambem ven .. 
dídos em leilão, sendo intimados o.s possuidores. para entregai-os-. 

Este direito exercerão os liquidatarios, si não preferirem re­
mir aquelles, bens em bene:ticio da. massa. 

Paragraphounico. Os credores por penhor e com direito-dere­
'ténção conservam o direito de mandar vender o objecto ape­
n·hado ou retidO, s-L ta.l faculdade lhes foi conferida expressa­
mente no contracto (CJd. Com., art. 275), prestando contas aos 
syndicos ou liquidatarios. Si, porém, não ficaram com tal fa­
culdltde, poderão notificar-os syndicos ou liquidatarios, par[!,, den­
tro de oito dias, remirem o objecto apenhado ou retido. 



contunua aqui>
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Art. 131. Pagos os credores prefarenciaes, os Iiquldatarios 
passarão a satisfazer os credoPes chirographarios, distribuindo di· 
vid!3ndos todas as vezes que o saldo em caixa baste para um 
rateio de 5 'f,. 

§ 1. 0 A distribuição serâ annunciada pela imprensa e avi­
sada por carta dos liquidatarios aos respectivos credores. 

§ 2. 0 Os pagamentos annotar-se-hão nos respectivos titulas ori­
ginaes ou naquelles que serviram para a verificação dos creditas, 
os quaes serão para esse fim apresentados aos liqutdatarios, e os 
credores passarão recibos nas folhas de- dividendo, que serão juntas 
aos autos. 

§ 3. o Os dividendos não reclamados denteo de 60 dias depois 
dos annurwios e avisos_ serão levados ao deposito publicp, por conta 
daguelles a quem pertence:·em. 

§ 4. 0 O saldo final a favor da massa, depois de deduzidas as 
custas e despezas da fallencia, determinará o ultimo rateio. 

Art. 132. Concorrendo na fallencia credores sociaes e credores 
particulares dos soei os solidarios, observar-se-ha o seguinte: 

§ 1.0 Os credores da sociedade serão pagos pelo- producto dos 
bens sociaes. 

a) Havendo sobra, ser::t esta rat~ada pelas di:ffere:ntes massas 
particulares dos socios de responsabilidade solidaria-na razão pro­
porcional do3 seus respectivos quinhões no fundo social, si outra 
cousa não foi expressamente estipulada no contracto social (Cod. 
Com., art. 330). 

b) Não chegando o producto dos ·bens sociaes para pagamento 
dqs credores sociaes, estes concorrerão a cada uma das massas 
particula1•es dos sacias, pelo S<:tldo dos seus creditas, para ahi en­
trarem em rateio com os-respectivos cl'edores particulares. 

c) Os credores particulares dos socios solidarios serão pagos pela 
massa do sacio devedor em concurso com os cr·edores sociaes. 

Art. !33. Si, pagos os credores, existir sobra, esta serâ resti .. 
tuida ao fallido ou a seus representantes. 

Art. 134. O juiz, a requerimento dos interessados, ordenará 
a reserva em favor destes das quantias dos creditas :por cujo privi­
legio pugnaram ou das quotas ou dividendos que lhes· possam caber 
até que sejam decididas as suas reclamações ou acções. 

Essas reservas voltarão para a massa logo que o direito desta 
seja reconhecido. 

Paragrapho unico. Si o interessado, a favor do· qual fOi orde­
nada a reserva, deixar correi' os prazos processuae.'3 da xeclama­
ção ou acção sem exercer o seu direito, -não _preparar os autos 
dentro de tres dias depois de esgotado o ultimo prazo ou protelar 
ou crear qualquer estorvo ou embaraço á marcha e t'ermináção do 
processo da fallencia, o jUiz, a requerimentO dos liquidata.r'ios, 
considArará sem eft'eito a reserva. 

Art. 135. Liquidados o activo e o passivo, os-liquidatariosa:pre­
sentar~o ao juiz, que mandárâ juntar aos- autos, o relator10 final 
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da.s operações da f.1Ilencia, historiando, em breves mas expres· 
sivas palavras, o valor do activo e pasüvo, o producto da realiza~ 
ção desse activo, a3 reivindicações, as preferencias, a impor­
tancia total dos rateios, os dividendo:; distribuidos a cada um 
dos credores e respectivas datas, e a esse relatorio juntarão a­
demonstração das responsabilidades com que continúa o fallido 
para com os credores, declarando cada uma destas de per si. 

Art. 136. Prestadas as contas dos liquidatarios, o juiz julgará 
por sentença encerrada a fallencia, ordenando a publicação _i:lela 
imprensa e mandando passar ao3 credores, que pedirem, a carta 
ds sentença para, em todo o tempo, executarem o deveàor pelo 
saldo (art. 36). 

§ 1. 0 Esta carta conterá: a petição inicia.! e a sentença da aber· 
tura da fallencia, a certidão da qua-ntia pela qual foi o credor 
admittido e por que titulo ou causa, a certidão do quanto pagou 
a massa em rateio e do quanto ficou o fallido a dever ao respe~ 
ctivo credor e a sentença do encerramento da fallencia. 

§ 2. 0 Si o credito foi contestado pelo fallido, o credor recow 
nhecido na fallencia. só mente o poderá executar pelos meios ordiw 
narios ou proseguir contra elle a acção que movia antes da dew 
claração da fallencia. 

§ 3. o Encerrada a fallencia, os Uvrog do fallidu serão entre· 
gues a este, subsistindo a obrigação do art. 10, n. 3 do Codigo 
Gommercial, e, tratandowse de sociedade, observar-se-ha a disposição 
do art. 352 do mesmo codigo. 

Tendo sido o devedor condemnado porfallencia fraudulenta, 
os livros ficartio archivados em cartorio durante cinco annos, 
findos os .quaes serão entregues ~ta fa!li.dÕ, si reclamar. 

Art. 137. A fallencia deve estar encerrada dous annos de· 
pois do dia da sua declaração, salvo o caso de força maior devida· 
mente provado como acção em juizo tendente a completar ou in· 
demnizar a massa. 

TITULO IX 

Da. reivindicação 

Art. 133. Poderão ser reivindicados na fa.llencia os objectos 
alheios encontr<tdos em poder do fallido, e t.ambem, nos segu1nte~r 
.casos especiaes, ainda que fundados em um direito pessoal: 

I. As co usas em poder do fallido a titulo de mandato, depo•. 
sito r~gular, penhor, antichrése, administração, arrendamentos 
commodato, usofructo, uso e habitação. 

2. As mercadorias em poder do fallido a titnlo de commissão 
de compra ou venda, transito ou entrega. 
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Cessará a reivindicação si as mercadorias tiverem sido vendi­
das e o preçocreditctdo em conta corrente por autorização ou 
ordem do dono. 

3. Os titulas de credito á ordem transferidos ao fallido para 
effectuar a cobrança e guardar o valorpor conta do dono OU' me.smo 
a applicar a pagamentos designados, ainda que se achem em po­
der de terceiro, em nome do fallido, na época. da declaração da 
fallancia. 

Esta disposição se applica tambem a03 titulas ao portador. 
4. As causas não pagas integralmente, expedidas pelo· ven~ 

dedor ao fallido, em quanto não chegarem ao poder do mesmo fallido, 
de seu agente ou commissario. 

Não poderão ser reívindicadas, porém, as mercador las que o 
fallido, antes da Jallencia, revenderá sem fraude, á vista da.s: 
facturas ou conhecimento3 de transporte, entregues ou remettidos 
pelo vendedor, embora taes mercadorias não tive3sem ainda che· 
gado eft'ectivamente ao poder do mesmo fallido, seu agente ou 
commissario. 

5 .. As causas vendidas a credito nas vesperas da fallencia- e 
ainda em poder do fallido, tendo sido o vendedor induzido por 
dólo ou fraude do mesmo fallido. 

Art. 139. A reclamacão reivindicatoria será dirigida ao juiz, 
coo.tendo a exposicão do facto e allegação do direito applicavel. 

§ Lo O juiz mandará autoar em separado o re-cruerimento e 
documentos, que o instruirem, e ouvir o fallído e os syn::licos ou 
liquidaürios, que responderão dentro do prazo de cinco dias, tendo 
em vista. a disposicão do art. 82 princ. 

§2. 0 O e3crlvão avisará, pela imprensa, aos interessados que 
se acha em cartorio a recl{tmaçlo, sendo-lhes concedido o prazo de 
cinco dias, a contar do dia da primeira publicação, para a contes~ 
tarem, ou allegarem o que entenderem. 

§ 3. o As contestações do fallido, dos &yndicos ou líquidatarios, 
ou de qualquer credor, que tenha cumprido a disposição do art. 82, 
serão articuladas em fórma de embargos, e o juiz, recebendo-as, 
marcará o prazo de dez dias partt a prova. 

Finda a dUacão, a sentenca será proferida dentro do prazo de 
oito dias. 

§ 4. o Da sentença do juiz poderão aggravar por petição o 
reclamante, o fallido, os syndicos ou liquidatarios e qu:1lquer 
credor, ainda mesmo que não tivesse offerecido embargo. 

§ 5. 0 Não se oppondo o fallido, os syndicos ou liquidatarios, 
nem credor algum, e nenhuma duvida mais havendo sobre o 
direito do reclamante, o juiz mandará entregar logo a causa re~ 
clamada. 

§ 6. o A sentença. que negar ao credor a qualidade de reivin­
dicante, .poderá mandar conte:p1plal-o, para os effeitos da fotllencia, 
na classe que por direito lbã caiba .. 

§ 7. o As dewezcts da reclamacão, quando não con-testada, 
Serão por conta. do reivindicante; si contestada, serão paga~ 
pelo veiicido, sendo-o pela. massa quando forem vencidos os liqni­
datarios ou o faliido. 
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Art. 140. Si eBtre os bens sequestrados ou arr•ecadados 
pela massa se acharem bens de terceiros, estes poderão logo re­
clamal-os por embargos de terceiro senhor e possuidor, dedu­
zindo o seu direito em tres dias contad03 da; data do despacho 
proferido em sua petição, juntando titulo de dominio e pro­
vando, no mesmo prazo, posse natural ou civil com e:ffeitos ct·a 
natural. 

§ 1. o Autoada a petição e l'ecebida por embargos, em apar­
tado, haverão vi::;ta os syndicos ou liquidatarios por tres dias, 
dentro dos quaes juntarão documentos e produzirão qualquer 
outra prova. 

§ 2·, o Findo o triduo, o juiz dará a sua sentenQa, da qual cabe 
aggravo de petição, que podarâ tambem ser interposto por qual­
quer credor. 

Art. 141. A reclamação suspende a venda da cousa rmvm­
dicanda; não annulla, porém, a anterior alienação. 

Art. 142. Depois de vendiclos os bens da massa, não se admit­
tirâ mais qualquer reclamação reivindicatoria. 

Art. 143. A massa restituirá a causa reivindicanda em especie. 
Si a cousa tiver sido subrogada por -outra, a massa entregará 

essa outra. 
Si nem a propria coma nem a subrogada existirem por occa .... 

sião da restituição, a massa pagará o seu valor. A reivindicação 
não autoriza, porém, a repetição dos dividendos distribuídos aos 
credores. 

Paragrapho uníco. O reivindicante pagarâ á mass.:t. as des­
pezas que a causa reivindicanda ou o seu producto tiver occa­
sionado. 

TITULO X 

Da rehabilitação 

Art .. 144. O fallido que houver cumprido a concordata, que tiver 
pago principal e jm•os aos seus credores ou que tivm• obtido des­
tes quitação.plena, será rehabilitado. 

Paragra:pho unico. Si o devedor tiver sido condemnado por 
fallencia fraudulenta ou crime a esta equiparado, sómente po­
derá ser rehabilitado cinco ann'os depois de cumprida a pena. 

Art. 145. Poderá tambem obter a rehabilitação o falli.do que ti­
ver pago aos seus credorea mais de 50 %, decoiTido o prazo de 
lO a unos depois de declarada a fallencia, ou que tiver pago mais 
de 25 %, decorrido .o prazo de 20 annós. 

Paragrapho unico. Para ser rehabilitado nesses casos de­
verá o fallido provar que não foi condemnado por :tallencia 
culposa ou fraudulenta ou- por crime a ellas equiparado, e que; 
durante aquelles prazcs, procedeu sempre com lisura. 

Art. 146. O l'equerimento para -rehabilitação deverá ser suffi­
cientemente instruido, autoado em separado e publicado pela im­
prensa, em edital de 30 dias, ouvindo-se depois o Ministerio 
Publico. 
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§ 1 ._o Qualquer credor ou prejudicado poderá, dentro daquelle 
prazo ele 30 dias, oppôr~s_e, por petiç_ão, ao pe_dido do faHido. 

§ 2. 0 Da sentença que conceder ou negar a rehabilitação caberá 
appellação, :no etfeito suspensivo. 

§ 3.o A sentença que negar a rehabilitação não terâ força de 
causa julgada. 

Art.l47. Reha.bilitado o fallido, será publicada a sentença por 
edital e communicada aos fuuccionarios e corporações, aos quaes 
ibi a fa!Iencia avisada. 

Paragrapho unico. No registro de :firlllits commerciaes far~ 
se-ha a devida annotação ea: Officio. 

Art. 148. A rehabilitação faz cessar em absoluto todos os effei .. 
tos da failencia. 

TITULO XI 

Da concordata preventiva 

Art. 149. O devedor commerciante poderâ evitar ft decla.r•ação 
de sua fallencia, requerendo ao juiz do commercio, em cuja juris­
dicção se acha o seu principal estabelecimento, a convocação dos 
credores para lhes propôr concordata preventiva. 

§ 1. u No requerimento, o devedor explicarct os motivos da sua 
deliberação, o seu estado economico, as garantias que-otrerece para 
o pagamento de mais de20 °/o aos credores chirogi.·avharios e indi­
cará as clausulas e condições da sua proposta. 

§ 2.0 O requerimento será. instruido com os documentos se­
guintes : 

1, certidão do registro da firma do devedor, de onde conste que, 
desde dous ano os antes, esta se acha inscripta no Registro do Com­
mareio, ou ha menos tempo, si não data de dons annos o exercicio 
do comm ercio ; 

2, declaração assignada pelo devedor de que não foram levados 
a vrotesto titulas de sua responsabilidade ou que o foram ha menos 
de- oito dias; de que nunca :tõra condemnado por crime de falsidade, 
conirabando, peculato, fallencia culposa ou fraudulenta, roubo ou 
furto; e de· que desde cinco annos não impetrara igual favor e 
nem deixara de cumprir pontualmente qualquer concordata, e 
ainda, do qué, no caso de ter fallido, obtivera rehabilitação ; 

3~ a lista nominativa de todos os seus credores, contendo a re­
sidencia e o domicilio de cad1 um e a natureza e a importancia dos 
creditas ; 

4, balanço exacto do activo e passivo, contendo c-om clareza .. o 
valor estimativo daquelle. 

§ 3. o O devedor apresentará com o requerimento os seus livros 
obrigatorios, que deverão estar com todas as formalídades legaes 
desde o tempo.exigido para o ·registro da sua firma. 

Art. 150. o· juiz mandará o escrivão encerrar os IiJtros apre­
sentados, restituindo-os ao requerente, autoar .todos. os documentos 
e dar vista. ao representante do Ministerio Publico por 48 horas, e, 
com a promoção deste, lhe deverá ser o fuito concluso. 
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§ l. o Si o devedor não instruir o seu requerimento nos tm•mos 
do.art:. 149 ou si se vedficar, desde logo, que as declarações ex~ 
igidas pelo n. 2 do mesmo artigo são falsas ou inexactas, o 1uiz, 
attendendo á promoção do Ministerío Publico, dec~a,rará aber:b a 
fallencia, seguindo~se o disposto nos arts. 16 e seguintes. 

§ 2. 0 Si, porêm, o requerimento estiver regular e em termos 
de ser aceeito, o juiz: 

l, mandará tornar publico por editaes, pela imprensa, o IJedido 
do devedor para que os credores e interessados possam reclamar o 
qUe fôr a bem de seu's direitos e interesses; 

2, determinará o logar, o dia e hora para a assembléa dos 
credores, com prazo nunca menor de 15 nem maior de 30 dias ; 

3, nomeará, dentre os credores de melhor fama e de maior 
quantia, tres commissarios para os fins adeante declarados; e 

4, ordenará a suspensão de execuções contra o devedor por 
creditas sujeitos aos effeitos da concordata. 

§ 3. o Si nenhum credor acceitar, o juiz nomeará pessoa ex~ 
tranha para servir de commissario, observando a disposição do 
art. 64, § 2'. 

§ 4. o O -dia designado para a assembléa dos credores não po· 
derá ser alterado. 

§ 5. o Provando-se documentalmente, durante o In>ocesso da 
concordata. ser falsa ou inexacta qualque1• das declarações do 
devedor exigidas no art. 149, § 2°, o juiz, ouvindo o devedor, os 
commissarios e o representante do Ministerio Publico, sustará im. 
mediatamente aquelle proces30 e declarará aberta a fallencia, 
observando~se o di:iposto ·nos arts. 16 e seguintes. 

Art.l5l. Os commissarios, logo que forem nomeados, assignarão. 
em cartorio, termo de bem e fielmente desem oenharem os de~ 
veres qHe a presente lei lhes impõe. -

§ 1.0 A elles incumbirá o seguinte: 
l, annunciar pela imprensa que se acham á disposiçio dos 

interessados para receberem reclamações, declarando o logar 
e a hora em que serão encontrados ; 

2, :nscalizar a conducta do devedor na administração do seu 
negocio e .hens, emq_uanto se :proce:;sa a concordata preventiva; 

3, examinar -todos os livros· e papeis do devedor, vel'ificar .o 
activo e passivo e solicitar dos interessados todas as informações 
que acharem uteis ; 

4, averiguar e estudar quaesquer reclamações dos interessados, 
emittir parecer sobre ellas para ser apresentado na assembléa 
dos credo1•es· 

5, verifiCar si o devedor praticou actos, que a massa p.)_deria 
revogar em seu· beneficio, no caso de fallencia ; 

6, apresentar, em cartorio. tres dias antes da assembléa, a 
lista de todos os credores com direito de voto na concordata, 
seu domicilio e importancia do credito, e um relatorio mümcioso 
sobre a situação economica do devedor, sobre a lealdade com 
q.ue tem gerido o seu negocio, sobre as modificações ou alterações 
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que convenha fazer na lista do.~ credores, sobre o valor do activo e 
garantias que este o'fferece para a execução da concordata: pro .. 
po,ta. 

§ 2. 0 Os commiss1rios poieJ:>ão chamar avaliadores ofticiaes e 
peritos para os auxiliarem, contra.ctando, de accôrdo com o de­
vedor, os salm·ios dest12s ultimas. Não havendo accôrdo, resolverá. 
o juiz. 

§ 3.0 Os commissarios extranhos á fallencia (art. 150, § 3°) 
terão niodica remuneràção ar.bitrada pelo juiz, não podendo 
ser supe1·ior á quarta parte dos salarios dos syndicos da.s: fai .. 
lencias. 

§ 4.' O juiz poderáimpôr multasdesde500$até2:000$aos com· 
missarios que não cumprirem os deveres estabelecidos nesta lei 
por culpa ou negligencia. Do despacho do juiz cabe aggravo de 
instrumento. 

O producto destas multas pertencerá á Fazenda Federal ou 
Estadoal e será cobrado executivamente. 

Art. 152. O devedor que requerer a concordata _preventiva 
deverá consentir que os seus. credores, com a antecedencia pre-­
cisa, lhe examinem os livros e papeis e extraiam os apontamentos 
e as cópias que entenderem. Na assembléa dos credores esses 
livros devem ser apresentados. 

§ 1. 0 Os credores, por ·sua vez, estão obrigados a fornecer aos 
commissarios e ao juiz, ex-oificio ou a. requerimento de outro qualquer 
credor, as informações precisas e mostrar os documentos neoessarios 
e exhibir os seus livros na parte relativa aos negocias etransacções 
que tiveram com o devedor. 

§ 2. o Emquanto os commissarios procederem aos estudos, in­
vestigações e diligencias declarados no n. 6 do art. 151, qualquer 
credor poderá apresentar-lhes impugna~ões ou reclamações contra. 
creditas incluidos pelo devedor em a lista a que se refere o n. 3 do 
art. 149, contra a sua exclusão Ol.l contra a quantia por que fôra 
c@ntemplado nessa lista. 

Art. 153. Serão representados no processo da concordata pre ... 
ventiva: 

1.: O devedor fallecido, pelo conjuga sobrevivente e herdeiros, 
2. As sociedades em nome collectivo e em -commandita simples, 

pelo sacio ou socios com direito ao uso da firma social. 
3. As sociedades em commandita. por acções, por seus adminis~ 

tradores ou gerentes, préviamente autorizados, por commanditarios 
que l'epre~entem pelo ·menos dous terços do capital social, devendo 
o requerimento inicial ser instruido com o instrumento- publico ou 
particular de autorização por elles assignado. 

Art. 154. Na assemb1éa dos credores, sob a presidencia do. juiz, 
feita a chamada pela lista dos credores, depois de lidos o requeri­
mento do devedor e o-relataria dos commissarios, será aberta franca. 
discussão sobre esses documentos. 

§ 1 ~o Na primeira parte da reunião poderá qualquer credor 
contestar a legitimidade de outros que figurem na lista ou reclamar 
sobre. o quantum declarado na mesma lista OU"pedir a sua inclusão, 
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O jaiz, esclar0cido pela discussão e tendo em vista o relatorio 
dos commissarios, as provas porventura apresentadas em reunião 
resolverá as reclamações e admittirá ou não os credores conteS: 
t-ados a tomarem parte na votação da concordata. 

Si os creditas forem muitos e convier sobre elles meditado 
exame, o juiz adiará a assembléa por 48 horas, exigindo do devedor 
e dos commissarios as informações e os documentos que achar indis­
pensaveis. 

§ 2. 0 Na segunda ·parte da assembléa, o juiz sujeitará â dis­
cussão a proposta de concordata, e encerrada aquella, seguir-se-ha 
a votação pelos credores reconhecidos, que será tomada nominal .. 
mente. 

Os credores excluido.s, não obstante 03 seus creditas não se 
computarem no calculo para a concordata, devem tambem votar, 
tomando-se em separado os seus votos. 

§ 3. 0 Havendo unanimidade, o juiz, no mesmo acto, homolo­
gará· a concordata :para que :produza desde logo todos os seus 
effeitos. 

Tendo votado credores excluidos ou credores dissidentes, o 
juiz lhes marcará o prazo de tres dias para, dentro delle, apre­
sentarem embargos á concordata. 

Os credores excluidos que votarem pela concordata, si forem 
contemplados pelo devedor na lista de credores (art. 149, ~ l', 
n. 3) ou si forem por elle reconhecidos, não poderão embargar 
a concordata, nem prejudicarão, em caso algum, os direitos dos 
credores reconhecidos. 

§ 4. 0 Negada a concordata, o juiz mandará vir os autos con· 
clusos e dentro de 24 horas aJbrirá a íàlleacia do devedor-. A fal· 
lencia seguirá nos autos. da concorda·ta. 

§ 5. 0 Do occorrido, o escrivão lavrará, act-a circumstanciada 
com indicaç.ão dos documentos apresentados na assembléa e 
annexos á mesma a c ta. 

§ 6. o O representante do ministerio publico será notificado 
para assistir á assemblêa dos credores e nelh poderá requerer o 
que entender a bem dos interesses da justiça. 

Art. 155. A proposta da ·concordata :preventiva, para. ser 
válida e prodnzir effeitos jurldicos, dev0 ser acceita nos mesmos 
termos do art. 106, applicando-se-lhe "tambem as disposiçõeS dos 
§§ 1°, 2°, 3°, 4° e 7° do mesmo ai'tigo, sendo 1ue não poderão 
votar-- os c·essionarios de creditas, cuja cessão tenha menos de 
umanno. 

Art. l5õ. Os embargos á concordata preventiva serão o·s 
mesmos que se poderão oppor na concordata durante a faUencia, 
applicando-se-lhes a disposição do art. lOS. 

O seu processo será. o estabelecido no art. 109 e seus para­
gra._photr. O credor excluido demonstrará ·nos embargos, como pre­
liminar,. o seu direito creditaria, quando este possa influir no re ... 
sultado da votação da concordata. 

Art. ]57. Durante o processo da concordata preventiva, o dew 
vedor conservará. a adnlinistração de seus bens e continuará com 
o seu. negocio, sob a fhwalização dos commissarios, mas não poderá 
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alionar ou hypothecar immoveis, nem copstituir penhores, nem 
contr<Lhir novas obrigações, sa.Ivo com autorização expressa do juiz, 
por evidente utilidade, ouvidos os c.ommissarios. 

Paragrapbo unico. A prohibição de alienar e ,hypothecar im­
moveis e constituir penhores i30bre generos ou mercadorias sub­
sistirá emquanto a concordata não fôr cumprida, s.Ivo pacto 
expresso em contrario na concordata. 

Art. 158. A concordata preventiva poderá ser rescmdida nos 
casos e pela fOrma declarada no art. 115, sendo-lhe applicaveis as 
disposições dos§.§ l, 2 e 4 do mesmo artigo. 

Rescindida a concordata, será aberta a falJencia do devedor. 
Art. 159. São inteiramente applicaveis á concordata preven .. 

tiva as diSposições dos arts. 105, 113, 114, primeir.:t alimea, ll6, 
!!8 e 120. 

Art. 160. Não poderão propôr concordata preventiva: 
I. As sociedades anonymas ; 
2. Os corretores, agente3 de leilõ es e empresarios de arma .. 

zens geraes. 

TITULO XII 

Da homologação e effeitos das sentenças estrangeiras em. ma ter-ia 
de fallencia e meios preventivos de sua declaração 

Art. 161. As sentenças estrangeiras que abrirem fallencia a 
commerciantes ou sociedades anonymas, que tenham domicilio 
no paiz, onde fbram proferidas, depois de homologadas pelo sü~ 
premo Tribunal Federal, produzirão os e:ffeitos por direito decor­
rentes das sentenças declaratorias de fu.llencia, salvo as seguintes 
restricções : 

r. a. Independente da homologação, e sómente com exhibição 
da sentença e du acto da nomeação em fôrma authentica, os 
representantes lega'es da massa terão qualidade para, como mau­
datarias, requererem na Republica. diligencias couser~rat_oria~ dos 
direitos da massa, cobr<1r dividas, transigir, si para isso tiverem 
poderes, e intentar acções, sem obrigação de .:prestar fiança ás 
custas. P01~ estas responderá, entretanto, o procurador que pr·o­
mover actos judiciaes. 

2. a. Todos os actos que Importarem execução de sentença, 
como a arrecadação e venda de bens do fallido, !}.ão poder_ão ser 
praticados sinão depois que a sentença se tornar executaria pela 
homologação, guardando-se as fórmulas do direito patrio_. 

3.a Não obstante. a homologação da s~tença, os credor.es 
domiciliados na Republica, que tiverem. hypotheca sobre bens aqui 
situados, não ficarão inhibidos de demandar os seus creditas e 
excutir os bens hypothecados. 

4.a. Aos credores chirographarios, domiciliâdos na Republica. 
que tiverem, na data da homologação, a.cções ajuizadas contra. 
o íàilido, serã licito proseguir nos termos ulteriores do processo e 
executar os bens do mesmo, sitos na Republica. 
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Art. 162. A sentença estrangeira que abrir fallencia a com­
merciante ou f:lociedade anonyma ou outra, composta de soei os de 
responsabilidade limitada, que tenha dous estabelecimentos um 
no p,üz do seu domicilio e outro distincto e separado .na Repuhlica 
sendo homologada, não comprehenderâ em seus effeitos o estabele~ 
cimento existente na Republica. 

Paragrapho unico. Os credores locn.es, isto é, aquelles cujos 
creditas deverão ser pagos na. Republica, poderão requerer a 
fallench do estabelecimento aqui sitUado e serão pagos pela respe­
cti-va massa,de preferencia a_os credores do estabelecim~nto situado 
no estrangeiro. 

Art. 163. A lei local regulará a classificação dos creditos. 
Art. 164. As concordatas e outros meios preventivos da de­

claração da fuJlencia, homologados por tribunaes estrangeiros, 
ficarão sujeitos á homologação do Supremo Tribunal Feueral e 
sómente serão obrigatorios para os credores residentes no BraZil 
que houverem sido citados para nelles tomar parte. 

Art. 165. Não são susceptíveis de execução no Bra.zil assenten~ 
ças estrangeiras que declararem a fallencia do devedor brazileiro 
aqui domiciliado. 

Art. 166. Havendo tratado ou convenção regulando a materia, 
ob3ervar-:-se·ha o que for ahi estipulado. 

TITULO XIII 

Dos crimes em ma teria de ranencia e de concordata preventiva 
e do respectivo processo 

Art. 167. A fallencia será culposa quando occorrer algtim dC:s 
seguintes factos: 

! 0 , excesso de clcspeza no tratamento pessoal do fU.IHdo em re­
lação ao seu cabedal e numero de pessoas de familia ; 

2°, despezas geraes do negocio ou da .empresa superiores ás .que 
deveriam ser em relação ao capital, movimento da casa e outras 
circumstaneias analogas ; 

3°, venda por menos do preço corrente de ·mercadoria com· 
pradas nos seis mezes anteriores â época legal da fallencia e ainda 
não pagas, si foi realizada com intenção de retardar a declaração 
da· f~llencia ; 

4°, empregos de meio$ rui-nosos para obter recursos e retardar 
a. declaração da fullencJa. ; 

5o; abuso de a.cceiteB, de endossos e de responsabilidades de 
mero favor; 

6°, emprego de grande parte do patrimonio ou dos fundos ou 
emprez<t _em operações arrisGadas ou de puro acaso-ou manifes~­
mente imprudentes ; 

7°, falta de livros o de sua escripturação na fônma exigida pelo 
Codigo Commercial, ou atrazo nessa. escriptruração, salvo si a. 
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exiguidade do commercio e a falta de habilitações litterarias ru­
dimentat•es do fallido o relevarem do cumprlnoento do preceito 
legal. 

Art. 168. A fallencia será fraudulenta, quando o devedor, com 
o fim de crear vantagens para si ou para outrem, conhecendo o seu 
máo estado economico, concorre para peiorar a posição dos cre~ 
dores na fallencia. imminente, e especialmente si elle : 

r o, faz constar dos livros e balanços despezas, dividas e perdas 
simuladas ou falsas ; 

2°, paga antecipadamente a uns credores em prejUízo dos 
outros; 

3", diminue o activo ou augmenta o passivo, inclusivamente 
si declara· no balanço creditas pagos e prescriptos ; 

4°, aliena, negocia ou faz doação ou contrahe dividas, bypo· 
thecas, penhores ou .retenção com simulação ou fillgimento; 

5°, não tem absolutamente livros nem escripturação em li­
vros apropriados ou tem escripturação co:a.fusa e difficíl de ser 
entendida,. de modo a embaraçar a verificação dos creditas e a li­
quidação do activo e passivo ; 

6o, deixa intervallos em branco nos livros commerciaes, falsi­
fica-os, rasura ou risca os lançn.mentos ou altera o seu con­
teúdo; 

7°, compra bens em nome de terceira pessoa, ainda que CJU­
juge, ascendentes, descendentes e irmãos. 

Paragrapho unico. As regras da cumplicidade estabelecidas 
no Codigo Penal prevalecem em toda a extensão e effeitos no caso 
da fallencia fraudulenta. 

Art. 169. Incorrerão nas penas da fal!encia culposa, salvo a 
prova de fraude, caso em que serão applicadas as penas da fal­
lencia .fraudulenta : 

1°, o devedor que tiver exercido o commercio sob firma ou 
razão commercial que não podia ser in 3cripta no Registro do Com­
mareio; 

2°, o devedor que, depois de declarada a,.falle:ncia. ou decreta:­
í:lo o sequestro, praticar algum acto nullo (art. 44.§ 1°); 

3°, o devedor que; no prazo legal, não se decla.rar fa.llido, 
si da omissão resultar que fique fóra da .influencia do termo le­
gal da fallencia algUm acto que, dentro d.e·sse termo, seria r.evo~ 
gavel em beneficio da mass~; 

4°, o faHido que se occultar, ausentar, negar informa.c.ões e 
auxilio ao juiz e aos syndicos ou crear em bar aços de qual­
quer especie, ao bom andamento da fallencia ; 

5°, o concordatario que por negligencia, descuido ou outro 
acto de culpa, concorrér para a deterioraç·ão da massa e con­
sequente resciSão da concordata. 

Art. 170. Incorrerão nas penas da fallencia. fraudulenta : 
1°, o devedor que tiver empregado os fundos da casa com­

mercial ou da empreza em despezas para fins reprovados, como 
jogos de qualquer especie, inclusive os cha.mados de Bolsa ; 
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2=', o devedor que tiver desviado ou applica.do a fins diversos 
do· seu destino os valores de que era depositaria, administrador 
ou mandat.ario ; 

3<o_, o devedor que nã.o proceder ao archi.vamento e lançamento 
no Registro do Commercio, dentro dos 15 dias subsequentes á 
celebração do seu casamento (Cod. Com., art. 31), do con· 
tracto ante-nupcial, sendo o marido commerciante ao tempo do 
casamento · desse contracto e cloJ títulos dos bens incommunicaveis 
da mulher: dentro de 15 dias subsequentes ao começo do exer­
cício do commercia, quanto ao contracto ante-nupcial, e, den­
tro de 30 dias sub5equentes á acquisiçã.o, quanto ·aos l'eferidos 
bens; e dos titulas de acquisição de .bens que não posSã.In ser obri~ 
gados por dividas· nos prazo3 aqui mencionados ; 

4o, o3 co.:·retores ou leiloeiros offi.ciaes que tenham fullido, em­
bora deixassem de exercer as suas funcções, uma vez que a 
fallencia se funde em actos que, nessa qualidade, praticaram; 

5°, o devedor que por meio de qualquer acto fraudulento ou de 
simulação fizer conluio com um ou mais credores para obter 
concordata preventiva ou concordata na faliencia , 

6°, o fallido que reconhecer, como verdadeiros, creditas fal­
sos, su}Jpostos ou simUlados, por occasião do processo de verificação 
de creditas ; 

7°, quem quer que por si ou interposta peswa ou por procura­
dor, apre.sent;;tr declarações ou l'eclamaçõcs falsas ou fraudulentas, 
ou jm:,~tar a ella titulas falsos, simulados ou menos verdadeiros, 
pedindo a sua inclüsão na fallencia (art. 82) ou na concordata pre­
ventiva, ou a reivindicação de bens (art. 139) ; 

8°, qualquer pessoa, inclusive os syndicos, Iiquidatarios e guar­
daAivros, que se -mancommunar com o devedor para, por qual­
quer fórma, fraudar os credores ou auxiliar a oc~ultar ou deSviar 
bens, seja qual fôr a sua especie, quer antes, quer depois da 
declaração da fallencia ; 

go, qualquer pessoa que occultar ou recusar aos syndicos e 
liquidatarlos a: entrega dos bens, creditas ou titulas que tenha do 
fallido ; que admittir, depois de publicada a fallencia, cessão ou 
endosso do fallido ou com elle celebrar algum contracto ou -ajuste 
sobre objecto que se prenda a interesses da massa ; 

10, o credor legitimo que fiz_er colU o devedor, ou com terceiro, 
qualquer concerto em prejuizo da massa, ou transigir com o seu 
voto para obter vantagens para si nas delib.erações e actos de 
concordata preventiva ou form:tda na fallencia, na quitação e 
rehabilitação ; 

11, o corretor que intervier em qualquer operação mercantil 
do f~llido, de~ois de p~blicada a. fallencia. 

Art. 171. No caso de fallencia de sociedade anonyma., os seus 
administradores ou liquidantes serão punidOs com as penas da 
fullencia culposa, si por sua culpa ou negligencia a sociedade foi 
declarada fa.Ilida, ou si praticaram os actos detinidos·na art. 167 
e no art. 169, ns. 2 a 5 ; e com as penas da fallencia fraudulenta .• 
si se tratar de actos comprehandidos nos arts. 168 e 170, ns. I, 
2, 5, 6, 8 e9. 

Legislativo - 1908 !2 
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ParagPaplw uni~o. Os. administradores das sociedades auo­
nvmas e. em commandita -por acçõss serão, tambem, p:midos com 
as penas da fallencia frau.dulenta si ; 

1. Deixarem de arc:tuvar ~publicar:, no prazo legal, qualqum~ 
das reso1uç5es ou dehberaçoes da S?Cieda.de, comprehendida.s no 
ar.t. 91 do decreto n. 434. de 4 de Julho de !891 ; 

2. Derem indicações inexactas sobra a.importancia do capital 
suhscripto e effectivament.c entrado para a sociedade ; 

a·. Di3tribuirem aos accioJ.ishs dividendos manifestamente ficti­
cios, diminuindo, assim, o capital social. 

Art. 172. Serão punidos com a pena do art. 232 do Codi{J'o 
Penal os juizes, syndico3 e liquidatarios, avalia. dores, peritos o e 
ofticiaes de justiça que praticarem qualquer dos crimes ahi definidos. 

§ I. o Os syndicos e liquidatarios incorrerão nas pena.s da fal­
l,encia fraudulenta, si: 

1. Derem informações e pareceres falsos ou inexactos, ou apre­
sentarem relataria contrario á verdade dos factos-; 

2. Darem extractos dos livros do fallido contrarias aos assentos 
ou lanç_amentos delles constantes. 

§ 2. o Além destes crimes, os synclicos e liquidatarios resp_on­
derão pelos actos que praticarem em opposição aos interesses a seu 
cargo, sendo equiparados, para os effeitos da penalidade e respe­
ctivo processo, aos funccionarios publicas. 

Art. 173. Todos os crimes, de que trata esta lei, teem acção 
publica, podendo ser iniciado o processo por denuncia do Ministerio 
Publico ou por queixa dos liquidatarios ou de qualquer cr~dor. 

Em todos os termos dn- acção intentada por queixa, será· ou­
vido o representante do Ministerlo Publico, e em os daqu.ella que 
o fôr por denuncia, poierão intorvrr os liquidatarios ou qualquer 
credor para auxiliai-o. 

Art. 174. O proces::o penal contra o fallido, seus cumplíces e 
demais pe3soas punidas pela :pre3ente lei correrá em auto apar­
tado, distincto e independente do· commercial e não poderá ser in­
iciado antes de declar-ada a falleocia. 

§ l. o 'O processo corror.á até a pronuncia ou não pronuncia per­
ante o juiz que der,Iarou aberta a fallencia. 

§ 2. 0 A petição inicial preencherá todos os requisitos exigidos 
pelas leis do proc;esso penal, sendo instruída. com o relatorio dos 
syndicos e as cópias do processo da fallencia ne::ess(trias ou com 
documentos, si houver, 

§ 3. o Quarenta. e oito horas depois da primeira assembléa dos 
credores, o escrivão enviará ao representante do Ministerio Pu­
blico uma das cópias authenticas do relatorio dos syndicos e .a có­
pia da acta da assembléa, com outros documentos que o· juiz or­
denar. 

O reprQsentante do Ministe:rio Publico, dentro do prazo de 15 
dias depois do recebimento desses papeis, requererá o archiva­
mento delles ou promoverá o processo penal contra. o fallido, seus 
cumplices -ou outras pessoas sujeitas á penttlidade. 
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O archivamento dos papeis, a requerimento do representante 
a·o Ministerio Publico, não prejudica a acção penail por parte dos. 
liquidatarios ou dos credores. 

§ 4. o O processo será o da formação da culpa nos p1•ocessoS' 
commtms, com todos os recursos e garantias individuaes estabele­
cidos nas respectivas leis. 

§ 5.e As autoridades policiaes remetterão ao juizo processante 
os inqueritos a que procederem. 

§ 6. o Do despacho de pronuncia ou não pronuncia, caberá reG 
curso para o superior competente. 

A1't. 175. os crimes, de que trata mta lei, serão julgados pelo 
juiz de direito criminal do districto da séde do estabelecimento 
principal do fa!lido. 

§" 1. o A fórma. do processo do julgamento será. a do decreto 
n. 707, de 9 de outubro de 1850. 

§ 2. o Da sentença poderão appellar o réo, o representante do 
Ministerio Publico, a parte queixosa ou assistente, nos effeitos 
regulares. 

Art. 176. A acção penal dos crimes definidos nesta lei pre­
screve um anno depois de encerrada a fallencia ou de cumprida a 
concordata. e sempre que o falli.do fôr rehabiiitado. 

Art. 177. O representante do Ministerio Publico tem o direito 
de, em qualquer" tempo, examinar todos os livros, papeis e actos 
relativos á fallencia. 

Póde elle tambem J:edir aos syndicos e Iiquidatarios cópias e 
extractos desses livros e papeis e exigir todas as informações de 
que necessitar. 

TITULO XIV 

Das disposições es:peciaes 

Art. 178. Si do balanço ou de outras informações constar qua 
o activo do fallido não excede de quinze contos de réis (15:000$), 
o juiz procederá summariamente. · 

a) Elle nomeará um syndico que, com o representante do Mi­
nisterio Publico, arrecadará os hens, levantará ou verificará o 
balanço, convidará os credores para lhe apresentarem, dentro 
de lO dias, as declarações e documentos probatorios de seus creditos 
(arts.8! e 82), ouvirá o faJ!ido (art. 83), organizará, á vista dessas 
provas e dos livros e documentos do mesmo- fallido, a lista d·e todos 
os credores e a sua classificação, e fará o relatorio a que se 
refere o art. 65, n. 6. 

b) Na assembléa do; credores, que se realizará dentro de 20 
dia::s, o juiz procederá á verificação e classificação dos creditas, 
na conformidade do disposto nos arts. 84 e 85, dando os 
recursos legaes, sendo as impugnações, contestações e re~ 
clamações apresentadas nessa assembléa,- e mandará ler o rela.:;. 
torio e documentos annex.os- (i-nventario, balanço, etc,); pondo•Oil 
em discussão. 
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c) Não se formando concordata, os credores nomearão um 
liquida.tario, que immediatamente realizará o activo, pagara. 
aós credores, não devendo essas operações exceder do prazo de Seis 
mezes depois da assembléa. 

Art. 179. N"a fallencia das sociedades de credito real, obser­
var-se-hão as disposições· dos arts. 352 a 361 do decreto n. 370, de 2' 
de maio de 1890. 

A administração provisoria será nomeada :pelo juiz, obser­
vada a disposição do citado art. 352. 

Paragrapho uni co. Aos administradores da fa.llencia das socie_­
dades de credito real applicam-se, no que fór possível, as mesmas 
disposições relativas aos syndicos e Iiquidatarios, inclusive a parte­
penal. 

Art. 180. A fallencia. das emprezas ou sociedades anonymas~ 
concessionarias de serviços publicas federaes, estadoaes e mu­
nicipaes, não interromperá esses serviços e a construcçã:o das 
obras necessarias constantes dos respectivos contractos. 

Si, entretanto, . a parte das obras em .construcção não preju· 
dicar o serviço regular na parte já construida e em tr;afego, o. 
juiz, ouvida a pessoa administrativa concedente, os syndicos ou 
liquidatarios e os represenbntes da empreza ou sociedade fal­
lida, e attendendo aos contractos, aos recursos e vantagens da.. 
massa, e ao beneficio publico, poderá ordenar a suspensão de tae.s 
obras. 

§ I. o Os serviços publicJs e as obras proseguirão sob a direcção 
dos syndicos ou liquidatarios, jllnto aos qaaes ha .. verá um fiscal, no:­
meado pela pessoa administrativa concedente. 

§ 2. o Esse fiscal será. ouvido sobre todos os netos dos syndicos 
ou liquidatarios relativos ãquelles serviços e obras, inclusivamente 
sobre a nomeação do pessoal technico e organiz.1ção provisoria de 
taes serviços e obras, e poderá. examinar todos os livros, papeis, 
escripturação e contas da em preza fa..llida e dos syndicos ou ltquida­
tarios e requerer o que fôr .a bem dos interesses a seu cargo. 

A pessoa adminis~rativa concedente dará ao seu fiscaL as da­
vidas instrucções para a obsm•vancia dos contractos, e elle de­
verã assistir ás reuniões dos syndicos ou liquidacarios (art. 68~ 
§ 1°), onde dará, por escripto, as razões do seu parecer diver­
gente. 

Em caso de divergencia c.om os syndicos ou liquidata.rios, poder~ 
recorrer para o juiz. 

§ 3. 0 Declarada a. fallenciade taes emprezas ou sociedades, a. 
pessoa administrativa~ concedente será notiticr,tda para se represeu­
tar.na fallencia e nomear o fiscal, de que trata o§ 1°. 

A falta ou demora da nomeação do fiscal não prejudicará o 
andamento do processo da fallencia. 

§ 4. o Depende de autprização da pessoa administJ;ativa conce­
dente a transferencia da concessão e direitos della decorrentes a.­
terceiros por força da liquidação da massa fallida. 

Art. 181. As juntas commerciaes cstabélecerão,- em sua ,se.. 
cretaria, o registro dos livros commerciac:s submettidos á rubrica ... 



.àCTOS DO POD'ER LEGISLATIVO 

Nesse registro serão lançados os nomes dos commerciantes que 
apresentarem livros para aquelle fim, a natureza de cada. um 0 
numero de folhas e a da. ta-em que se satisfizer aquella formalidade. 

Os lança.mentos nesse registro serão gratuitos, dando~se as cer­
tidões que forem solicitadas. 

Art. 182. O representa.nte do Ministerio Publico, além das attri~ 
buições expressas na presente lei, deverâ assistir ao exame de livros 
do fallido e do devedor que requerer concordata preventiva, e ser 
ouvido eX~officio ou a requerimento da parte, naquelles assumptos 
que se rela.ci.onarem com o desempenho de suas funcções na parte 
penal das fallencias. 

§ 1.0 Pelos actos que o representante do Ministerio Publico pra­
ticar, perceberá os emolumentos fixados nos respectivos regimen~ 
tos de custas. 

§ 2. o Na Capital Federal, o curador das massas fallidas cou~ 
tinuará a ·ser o representante do Ministerio Publico~ ficando ele~ 
vada a 0:600$ a gratiflcaçào que actualmente percebe,- para cujo 
_pagamento o Governo abrirâ o. necessario credito. 

§ 3. o Os Estados poderão crear ldenticos cargos sem ampliar 
as attribuições do Ministerio Publico definidas na presente lei, 
nem lhes marcar commissões ou porcentagens por conta das 
massas. 

TITULO XV 

Das disposições geraes 

Art. 183. Todos os prazos marcados nesta lei correrão elU 
cartorio independentemente de serem assignados em audiencia ; 
serão continuas, peremptorios e improrogaveis. 

§ 1. 0 Não se conta no prazo o dia em q.ue começar, mas 
conta-se aquelle em que findar. 

§ 2. o Si os prazos terminarem em domingo ou dia feriado, fi­
cam prorogados até ao primeiro dia util seguinte. 

§ 3. o A terminação de qualquer prazo serâ certificada nos autos 
pelo escrivão. 

§ 4. 0 Não podem os escrivães conservar autos em cartorio 
por mais de 24 horas depois de preparados, sob pena de SUE:!-· 
pensão,mediante recla.mação da parte. 

§ 5. 0 Aos processos de fallencia e de todos os seus mcidentes 
applicar-se·hão as disposições dos arts. 40 a 42 da lei n. 1.338, 
de 9 de janeiro de 1905. Sobre a vista dos autos aos advogados e 
representantes do Minis~erio Publico, reduzido o prazo. de cinco 
dias do art. 42 ao de 48 horas. 

Si o advogado deixar de I'estituir a cartorio os autos no prazo 
legal, tambem, não mais se lhe dará vista. senão em cartorio. 

Art. 184. Os processos de faUencia e seus incidentes. preferem 
na ordem dos feitos a todos os do Juizo Commercial e não se StlS­
pendem durante as férias. 
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Em segunda instancia, os aggravos serão· julgados com a 
"lllaior rapidez, preferindo aos outros feitos commerciaes, e o 
accordão lavrado na mesma sessão do julgamento ou na seguinte, 
.o·mais ·tardar. 

Art. 185. O prazo :para a interposição dos aggravos de peti~ 
ção on de instrumento será o de cinco dias, salvo o caso do ar­
:tigo 86, § 1°, desta lei. 

§. 1.0 Esses aggravos serão julgados pelos tribunaes superiores 
ou camal'as ou secções destes tribunat:;s, que conhecerem das ap­
pellações comme1·ciaes, e a ellcs não poderão ser oppostos outi'OS 
embargos que o.s de simples declaração, em caso de omissão, 
obscuridade ou contradicção do julgado. 

§ 2, 0 O processo em primeira e segunda instancia dos aggravos 
de petição ou de instrumento será o mesmo do processo com­
muro, :podendo o aggravante juntar á sua minuta quaesquer 
documentos. O aggravado poderá contraminutar qualquer desses 
aggravos, -tendo para isso prazo igual ao do aggravante. 

§ 3, o Para a execução da sentença proferida em gráo de a:p­
pellação ou em a.ggravo de- instrumento, basta a certidão au­
thentica do julgado do tribunal superior, passada. pelo escrivão 
da a11pellação ou do aggra v o. 

§ 4, 0 Nos aggravos de petição, a execução far-se-ha no processo 
original, que para esse fim deve baix<lr ao juizo inferior, com a 
maior urgencia e sem ficar traslado. 

Art. 186. As publicações officiaes sobre fallencia e concordata 
preventiva serão insertas por tres vezes, ao menos, no Diario 
Official da União ou do Estado, ou, si no logar não houver este 
IJiario, no jornal designado para publicar os actos offi.ciaes dos 
juizes e tribunaes. 

§ 1.0 Não ser·á atteÍldivel, para qualquer effeito, a allegação de 
nã.o ter recebido cartas, avisos ou notificações pelo Correio ou 
Jlelo Telegrapho, quando a. publícaçõ:o tiver sido feita nos jornaes 
·acima referidos. 

A parte prejudicada pela falta do recebimento dessas cartas, 
avisos ou notificações, terá acção de perdas e damnos contra quem 
se mostrou desidioso no cumpri-mento de deveres-que esta lei 
impõe. 

§ 2. 0 O escrivão certificará sempre nos autos qual o numero 
e a data do Diario Official ou do jornal que fez a publicação e 
quantas· yezes. 

§ 3. 0 Todos os ed.itaes e avisos ou·communicados pela imprensa 
serão precedidos da epigraphe «Fallencia de N. Aviso a .•• » 
«Concordata preventiva de N. Aviso a ... » 

§ 4. 0 Ossyndicos c liquidatarios nos avisos que são obriga~ 
dos a dar pela imprensa, quando entrarem no exm•cicio de suas 
funcções, declararão qual o jornal que publicarâ os actos officiaes 
da fallencia. 

§ 5. 0 Tratando-se dé avisos que exijam larga publicação, 
como o de que trata o§ 4o acima, venda de bens e outros actos, 
os syndícos e liquidatariospoderão mandarreproduzil~os em outros 
iornaes do loõar e de fóra. 



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 183 

§ 6. 0 Si no legai' não houver jornaes, as publicações serão 
feitas por editaes affixados na porta da sala dos auditorias. 

Art. 187.. Os juizes e escrivães perceberão nos processos de 
fallencia e seus incidentes as custas dos seus regimentos, a:ppro~ 
vades pelo poder federal ou estadoal. 

03 escrivães não terão mais de 500 réis por circular ou carta 
que enviarem. 

O salario dos peritos pelos exames de livros do fallido será 
arbitrado pelo juiz, não excedendo de 300$ para cada um. Si se 
tl'atar dê trabalho excepcional, na::; fallcncias de grande activo, os 
syndicos poderão previamente ajustar os salario'~ desses peritos e 
submetter á apvrovação do juiz, não excedendo, em caso algum, 
do dôbro daquella taxa. 

Na verificação de contas de que trata o art. 1°,- n. 8, o salario 
maximo será de 50$ para cada perito. 

Os avaliadores terão pela metade as custas taxadas no3 respe~ 
ctivos regimentos. 

O depositCLrio de que trata o art. 15 perceberá um quarto das 
taxas marcadas nos regimentos de custas par.J. os depositarias 
judiciacs e nada perceberá, si fôr o requerente da. fallencia ou 
pessoa sobre que recahir a nomeação de syndico. 

Os contadores judiciaes perceberão pela metade as custas 
taxadas nos seus re.gimentos. 

A mass.J. não ·pagarâ custas a advogados dos credores e do 
fallido. 

Art. 188. A commissão dos a.gentes dG leilões, que venderem 
bens das massas fallidas, serâ a e&tabelecida no art. 2° do decreto 
legislativo n. 857, de 9 de agosto de 1902, observada a disposição 
do seu art. 3°. 

:A commissão será paga sómente pelos compradores. 
Art. 189. Os depositas de dinheiro, que esta lei manda fazer 

em estabelecimentos bancarias, serão realizados, onde estes não 
existirem, em mã.o dos syndicos ou liquidatarios. 

Art. 190. Os processos de fallencias e das liquidações forçadas 
das sociedades anonymas, já iniciados na época da promulgação 
desta lei. serão regulados pelo direito anterior, salvo as concordatas, 
prestações de contas dos synclicos e rehabilitação, que ficarão 
sujeitas ás disposiçõ_es da presente lei. 

Art. 191. A presente lei não depende de rJgulamento do 
Poder Executivo. 

Art. 192. Revogam·se as dis:posições em contra1;io. 
Rio de Janeiro, !7 de dezembro de 1908, 20' da Republic.a. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Lyra, 



184 ACTOS DO PODER. LEGISLATIVO 

DECRETO N. 2025- DE 17 DE DEZE.:IIBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao desembargador Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro, juiz da Corte de Appellação do 
Districto Federal, seis mezes de'lice·nça, com todos os vencimentos, 
para tratar de sua saude. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eusancciono a 
resolução seguinte : 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
conceder seis mezes de licença, com todos os vencimentos, para 
tratar de sua saude, ao desembargador Caetano Pinto de Mirand!'k 
Montenegro, juiz da Côrte de Appellação do Districto Federal ; 
Tavogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1908, 20° da Republica.. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

A·ugusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 2026 -DE 2-1 DE DEZE>IBJW DE 1908 

Releva a penalidade om que tiver incorrido o ex-2-J escripturario do 
Tribunal de Con·tas Jo:vencio de Siqueira Montes, para que a sua 
viuva possa perceb ;r, isento de ptescripção, o montepio que lhe 
couber. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Beazil: 
Faço saber que o Congre~so Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resoluçiio: 
Art. 1. o Fica relevada a. penalidade em que tE ver incorrido o­

ex·20 escripturario do Tribunal de Contas Juvencio de SiqueJra 
Montes, afim de que sua vi uva, D. Corina Barreto Montes, possJ. 
perceber, isento de prescripção, o montepio correspondente á con­
tribuição que fazia aquelle funccionario, exonerado, sem declaração 
de moti.vo, em 19 de março de 1898, con~idetando-se f'avoravel á 
mesma viu v-a o dispositivo do art. 19, combinado com -o p:tragra.pho 
unico do art. 17, do regulamento approvado pelo decreto n. 942 A, 
de 31 de outubro de 1890, excepto o abono da pensão em vida uo 
instituidor. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

David Campista. 
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DeCRETO N. 2027- DE 24 DE DEZEMBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Repuhlica a pro rog-ar, por um anno, a licença 
em cujo gozo se acha o collector das Tend_a~ federaes em Olinda, 
tenente·corone1 Augusto Xavier Carneiro da Cunha. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico. E' o Presidente da Re:publica autorizado a pro­

rogar, por um anno, a licença em cujo gozo se acha o collector das 
rendas federaes no municipio de Olinda, Estado de Pernambuco, 
tene.~te·coronel Augusto Xavier Carneiro da Cunha; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEl\'NA. 

David Campista. 

DfCRETO N. 2028- D·E 24 DE DEZEMBRO DE 1908 

Releva a pre8cripção em que incorreu o bacharel João Vieira da Cunha 
para receber ordenado de juiz: de direito. 

O Presidento da Repub!ica dos Estados Unidos do Brazil: 
~·,aço saber que o Congresw Nacional de-cretou 'e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica relevado o bacharel João Vieira da Cunha 

da prescripção em que mcorreu para receber o ordenado a que 
tive-r direito, desde o ·tempo em que foi declarado avulso como-juiz 
de direito ·da comarca de Cavalcanti, em Goyaz, até o dia em que 
foi nomeado juiz- de direito da de Alfcnas; em 1Hng.s Geraes. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20o da Républica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

David Campista. 
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DECRETO N. 2029 - DE 24 DE DEZEMBRO DE 1908 

AutoNza ·o Presidente ct·aRepnhlica a conceder um a uno de licença, com 
todos os vcncimento3, ao desemhargaclor da Cõrte de Appellação 
Enéas Galvão, para tratar de sua saude. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu ·sancciono a 

resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Repllblica.autorizado a 
conceder ao desembargador Enéas Galvão, juiz da Côrte de Appel~ 
Jação, um anno do licença, com todos os vencimentos, para tratar 
de sua saude onde lhe convier. 

Rio de Janeiro, 24 do dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.. 

Augusto Tavm·es de Lyro,, 

DECRETO N. 2030- DE 24 DE DEZEMBRO DE 1908 

A.-u·toriza o Presidente da Republica a concerler um anno de licença, 
com ordenado, para tratamento de sua saude onde 1he convier, ao 
bacharel Raul de Noronha Sá, sub-procurador dos Feitos da Saude 
PuJ)lica. 

O Presidente da Republica dos Estado~ Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 

Artigo unico. E' o Presidente da. Republlca autorizado a con­
oeder· um anuo de licença., com ordenado, para tratamento de sua 
saude onde lhe convier, ao bacharel Haul de NoronhJ, Sá, sub~ 
procurador dos Feitos da Saude Public:~. no Dlstricto Federal; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Twl>ares de Lyrfl. 
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DECRETO N. 2031 ~DE 24 DE DEZEMBRO DE 1908 

Fixa o subsidio e a ajuda de custo dos senadores e daputados ·na 
proxima legisla~ura. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazU : 
Faço sa.ber que o Congresso Na.cional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.0 O.s senadores e.deputados vencerão na proxima legis~ 

latura, durante as sessões ordinarias, extraordinarias e de proroga .. 
ção, o subsidio de 75$ diarios, que o decreto n. 492, de 12 de agosto 
de 1891, instituiu para cumprimento da lei n. 2, dA 8 do mesmo 
·mez e anno, e as leis n. 182, de 20 de setembro de 1893, rl. 407, de 
6de no>'<lmbro de 1896, n. 614, de 30 de setembro de 1899, n. 940, 
de 29 de dezembro de 1902 e u. !.463, de 8 de janeil•o de 1906, 
conservaram para as legislaturas subsequentes. 

Paragrapho unico. Além das sessões ordinarias, e.xtraordina~ 
rias e de prorogação, vencerão mais os senadores c deputados a 
a.juda de eusto annua1 de 1:000$000. 

Art. 2. 0 Revogam~se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Lyra, 

DECRETO N. 2032- DE 24 DE DEZE)IBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder a Alipio Napoleão 
Serpa Filho, amanucnse da Bibliothcca Nacional, um anno de 
licença. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

conceder a Alipio Napoleão Serpa Filho, amanuense da Bibliotheca 
Nacional, um anno de licença, com· o respectivo ordenado, para 
tratar de. sua saude, em prorogação daquella em cujo gozo se 
acha ; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Augusto Tava1·es de Lyra. 
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DECRETO i'{. 2033- DE 29 DE DE7..E~:!BRO DE 1908 

Autoriza o PreEidente da Republica a abri.!· ao- Ministerio da Guerra o 
C!'edi-to especial de 3:587$331 para occorrer ao pag-amento de orde­
nados do escrivão do e.xtincto Arsenal de Guerra de Pernambuco 
João -Carlos :Mendes. 

O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do BrazU 
Faço saber que o Congresso Naciqnal decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo uni co. Fica o Presidente da Republica autorizado a 

abr·ir ao Ministerlo da Guerra o credito especial de 8:587$[!}31 para 
occorrer ao pagamento dos ordenados do escrivão do ex:tineto Ar·se­
nal de Guerra de Pernt~mbuco João Carlos Mende3, no período 
de 1899 a 26 de junho de 1905 ; re\'ogadas as disposições om con­
trario. 

Rio de Janeiro, 29 do de~embro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AIJG'CSTO MoREIRA PENNA. 

Hermes R. da .Fonseca. 

DECRETO N. 2034- DE 29 DE DEZE1IBRO DE 1908 

Autoriza a transferencia para o 2o anno do curso de marinha da Escola 
Naval da matricula do alumno da Escola de Guerra de Porto Alegre 
Gasti.io da Silva Paranhos. 

O Presidente da Re_publica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccidno a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Presiàente da Rejmbli.ca autorizado a man­

dar transferir pai' a o 2° a .. nno do cm·so de marinha da Es'cóla Naval 
a matricula do alumno da Escola d~ Guerra de Porto Alegre Gas­
tão da Silva Paeanhos, uma vez p·restados os exames· da'! ma.terias 
do 1° anno do referido curso. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeil•o, 29 de dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO ·MoREIRA P-ENNA. 

H er:me:~. R. da Fonseca. 
Alexand1·ino Fm·la de Alencar. 
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LEI N. 2035 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1908 

Or(ja a rec111ita geral da Re;mblica dos Estados Unidos do Brazil para 
o exercicio de 1909, e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 

Faço saber que o Congresso Nacional decrcb e eu.sancciono a 
lei s~guinte : 

Art. l. o A receita geral da Repnblica dos Estados Unidos do 
Brazil para o exercicio de 1909 ó orçada em 79.694:197$544, ouro, 
e 274.2.33:000$, papel, e a destinada â applicn.çã.o em ouro, 
18.215:438$595 e papel 12·.287:500.3, que sGrão realizadas com o 
proclUcto do que fôrarrecadadodentro do exercicio,sob os seguintes 
titulas: 

ORDINARIA 

bnpo1·taçao 

1. Direitos de importação para 
consumo, de accôrdo com a 
tarifa expedida pelo decreto 
n. 3617, de !9 de março de 
1900,comas modificações in­
troduzidaspelasleis ns.ll44, 
de 30 de dezembro de 1903, 
1313, de 30 de dezembro de 
l904.1452.de 30 de dezem­
bro de 1905, 1616, de 30 de 
dezembro de 1906, e 1837, de 
31 de dezembro de 1907, 
cujas taxas permanecem em 
vigor pelo decreto n. 168G, 
de 12 de agosto de 1907, e 
mais as seguintes altera­
ções: p·erchlorato de am mo­
niaeo,nitronaphtalina e tri­
nitrotoluol, 40 réis por kilo~ 
gramma,peso bruto; coalho 
liquido ou em pó p:1r<1 fabri­
co de queijos, 5J réis por 
kilogramma, peso liquido ; 
placas photogr.apbicas so;. 

Ouro Papel 
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bre vidro, 100 réis ; sobre 
celluloide ou outm, mate­
ria,20G réis; e continuando, 
como até agora,em vigor a 
hxa cobrada sobre o gado 
vaccum de côrte,desde 15 de 
fevereiro de 1905,cm confor­
midade com o art.23 da lei 
n. 1313, de 30 de dezembro 
de 1904; bem assim substi­
tuídos os§§ I o e 2° do art.l2 
das preliminares da Tarifa 
pelo seguinte: 

§ 1,0 Os tecidos nos quaes os fios 
da m'd·idura forem de ~eda 
e os da trama de outra ma­
teria ou vice-vel'sa,pagarão 
os direitos estabelecidos 
para os tecidos analogos e 
composto3 unicamente de 
seda, com abatimento de 
50 'f,. 

Si,porém,do lado da seda 
houver fios visíveis de ou­
tra materia, o abatimento 
serâ de 60 °/0 • 

§ 2.o Os tecidos mixtos,cujas tra­
ma e urdidura forem com~ 
postas de outras ma terias e 
que contiverem na trama 
ou na urdidura oH em amN 
bas, apenas alguns fios ou 
pequena mescla de seda, pa~ 
garão os direitos, segundo a 
materia mais tributada, 

Ouro Papel 

com o augmento de 30 'f,. 73.000:000$000 123.500:000$000 

2. 2 °fo, ouro, sobre os ns. 93, 
95 (cevada em grão), 96, 97, 
98, 100 e 101 da classe 71.1 
da Tarifa (cereaes), nos terN 
mos do art. 1° da lei 
n. 1452, de 30 de dezem-
bro de 1905 ......... ,..... !.100:000$000 

3. Expediente de generos livres 
de direito de consumo ....• 

4. Expediente de capatazias .••• 
·······"······ 
•• o o •••••••••• 

3. 500: 000$000 
I, 300:000$000 
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5. Armazenagem. Ficando isen~ 
tas nas Alfandegas do Rio 
Grande, Pelotas e Porto 
Alegre, até seis mezes, as 
mercadorias destinadas aos 
paizes vizinhos, e até dous 
mezes, as mercadorias de;;~ 
tinadas <is localidades bra~ 
zileiras da f'l['onteira,. de 
conformidade com as in­
strucções que o Governo 
Federal expedir para acau~ 
telar o depo3ito, trans­
porte e entrega das mes­
mas, processado nas ditas 
Alfandegas o respectivo des­
pacho, si as Mesas de Ren­
das não estiverem habili­
tadas a fazel-o ....•..•...• 

6. Taxa de e.s:ta.tistlca ....•.••.• 

Entt·ada, sahidx e estadia 
de navios 

7. Imposto de pharóes. Sendo 
abolida a cobrança nos 
portos dos rios e lagôas 
onde não houver pharóes, 
salvo quando, para de­
mandar esses portos, fôr 
necessarlo penetrar em 
barra ou porto que tenha 
pharol. ................ .. 

8. Dito de Dócas .............. . 

Addiciunaes 

9, 10 °/o sobre o expediente dos 
generos livres de direitos .• 

Exportação 

10. 20 o(o sobre a exportação de 
borracha no territorio do 
Acre .• , •............... ,,. 

ÜlllrO 

o ••••••••••••• 

300:000$0000 
!50:000$0000 

.......... ~ ... 

19! 

Papel 

3.500:000$000 
350:000$000 

10:000$000 

350:000$000 

!3.000:000$000 
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11. Renda. da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. ........• 

12. Dita da Estrada de Ferro Oéste 
da 1\!Iinas •..........•..... 

13. Dita da Estrada de Ferro 
D. Thereza Cheistina .•..•. 

14. Dita da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro ............. . 

15. Dita da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do 
Norte .•••.••.............• 

16~ Dita do Correio Geral, equi­
paradas ás :fixadas para 
as cartas no interior do 
Brazil as destinadas a qual­
quer paiz da America, 
sendo cre<J.dos para esse 
fim typos da sel!o espe-
ciaes ......•...•...•.....• 

17. Dita dos Telegraphos, fixadas 
as seguintes taxas, que tam­
bem vigora1•ão para. a im­
prensa e Ofl governos 03ta­
doaes com a reducção de 
75 %, e supprlmidos os 
telegrammas preteridos : 
100 róis por :palavr.:L dentro 
de um Estado, 200 réis por 
palavra dentro de dons e 
tres Estados, 300 réis por 
palavra. dentro de quatro e 
mais Estados ............ .. 

18. Dita da Fazenda de Santa Cruz 
e outras .•.••.••..••.•..• 

19. Dita da Casa de Correcçõo .•. 
20. Dita. da Imprensa Nacional e 

Dia~·io Official. ........... . 

21. Dita do La.boratorlo Nacional 
de Analyses .............. . 

22. Dita dos ar.senaes .......... .. 
23. Dita da Casa. da Moeda, sendo 

gratuita a cunhagem da 
moeda. de ouro .......... . 

Ouro 

600: 000$000 

Papel 

3 I. 000: 000$000 

2.200:000$000 

80:000$000 

200:000$000 

20:000$000 

8. 500: 000$000 

5.000:000$000 

50:000$000 

10:000$000 

250:000$000 

160:000$000 

5:000$000 

10:000$000 
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24. Renda do Gymnasio Nacional 

25. Dita dos Institutos dos Surdos 
Mudos e dos Meninos Cegos 

~6. Dita do InstHuto Nacional de 
JYiusica, ....•.......•...... 

27. Dita.. ãas matriculas nos esta­
Belecimentos de instrucção 
superior ...•.....•.•. ~ •.•. 

JB. Dita da Assistenci.l. a Alie-
nados ......•..•........... 

29-. Dita arrecadada nos Consu-
lados .... , ••..........•... 

40. Dita de })ro:prios nacionaes .• 
3!. Imposto de sello ........... . 
32. Dito de transporte ........ .. 
23. Di .to de 3 l/2 % sobre o ca-

pital das loterias federaes e 
5 % sobra as estaduaes .... 

34. Di,to sobr-e subsidias e '~enci­
mentos á razão de 2% 
so_bre t_odos os subsidias, e 
sobre todos -os vencimentos 
gn_e: exceder_em de 3:000$_ q,n­
nua.es ou 250$ mensaes, fi­
cando isentos tio refer-ido 
i,mposto os, v~ncimentqs até 
3:000$ annuaes, cobrando-se 
o imposto sobre os que ex­
cederem essa im:portancia 
apenas sobr_e o_ exc~sso •... 

35. Dito so_bre o consumo de agua 
36. Dito de 2 l/2 % sobre os 

dividendos d<!s Wiu!os de 
amnpanhia,.s au sociedades 
anonymas._ ............... . 

37. Dito sobre casa;;; de sports de 
qualquer especie, na Capi-
tal Federal.. ............. . 

38. Contribuição das companhias 
ou emprezas de estradas de 
ít3i"ro e outras .•.... · ...• -•.. 

39. Fóros de terrenos de marinha 
40. Laudemios ................. . 

Legislativo ~ HJOS 

Ouro 

l. HJO: 000$0QO 

10:000$000 

..... -........ . 

~:OOQ$000 

10&:666$067 

193 

Papel 

65:000$000 

4:000$000 

12:000$000 

330:000$000 

150:000$000 

$ 
170:000$000 

13.500:000$000 
4.200:000$000 

l. 320: 000:!;000 

!..500: 000.~000 
3.000:000$000 

1.500:000$000 

6,000$000 

800 :·000$000 
20:000$000 
40:000$000 

" 
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41. Premias de déposltos publicas 
42. Taxa judiciaria ............ . 
43. Dita de aferição de hydro-

metros .........•..•..•.... 
44. Rendas federam; do Territorio 

do Acre .................. . 
45. Taxa sobre fumo ........•... 
46 Dita sobre bebidas ..•.......• 
47 .. Dita sobre phosphoros .•...••• 
48. Dita sobre o sal. .........•.. 

49. Dita sobre calçado .....••••. 
50. Dita sobre velas .•.•.••.....• 
51. Diia sobre perfnmal'ias .....• 
52. Dita sobre especialidades 

pharmacentica.s ...•....••• 
53. Dita sobre vinagre ....••.... 
54. Dita sobre conservas ....•..•• 
55. Dita sobre cartas de jogar ... 
56. Dita sobre chapeos •...•.•... 
57. Dita sobre bengalas ......... . 
58. Dita sobre tecidos .......•... 
59. Dita sobre vinho extrangeiro. 

EXTRAOR.DINARIA 

60. Montepio da marinha .•..••.• 
6!. Dito militar .•.......•...••.• 
62. Dito dos empregados publicas 
63. Indemnizações .............. . 
64. Juros de capitaes nacionaes .• 
65. Ditos dos títulos das Estradas 

de. Ferro da Bahia e de Per-
nambuco ••.•••.....•••.... 

66. Remanescente dos premias 
de bilhetes de loteria .•. ,.~ 

67. Imposto de transmissão de 
propriedade no Distríoto 
l'ed0ra!. ................. . 

Ouro 

·············· 
·············· 
.............. 

·············· . ............. 
.............. 
. ............. 
. ............. 
.............. 
.............. 
·············· 
.............. 
.......... , .. , 
. ............. 
.............. 
.............. 
·············· .............. 
·············· 

1:000$000 
250$000 

8:000$000 
2:000$000 

1.200:000$000 

I :614$22@ 

·············· 

. ............. 

Papel 

30:000$000 
130:000$000 

6:000$000 

10:000$000 
5 .l 00:000$000 
5.200:000$000 
8.500:000$000 
4. 000:000$000 
l. 700: 000$000 

350:000$000 
530:000$000 

750:000$000 
200:000$000 

1.400:000$000 
200:000$000 

!.700:000$000 
25:000$00@ 

!0.500:000$000 
4.800:000$000 

130:000$000 
250:000$000 
680:000$000 

l. 500; 000$003 
500:000$000 

30:000$000 

2. 400:000$000 
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68. Dito de industrias e profissões 
no Districto Federal •...••• 

69. Producto do arrendamento das 

Ouro 

areias monaziticas........ !40:000$000 
70. Contribuição do Estado de 

S. Pau:o para pagamento 
dos juro~, amortização e 
respectivas commissões do 
emprestlmo de f;3.000.000. 1.949:666$662 

Fundo de resgate do papel-
moeda: 

1. Renda proveniente do ar-
rendamento das estra­
das de ferro ......•.... 

2. Producto da cobrança da 
divida activa .•.•..••.• 

3. Todas e quaesquer rendas 
eventuaes •..........•• 

I. 4. Quota de 5 % ouro, sobre 
todos os direitos de im­
portação pai' a consumo. 

5. Dividendo das acções do 
Banco do Brazil perten­
centes ao Thesouro .... 

6. Os saldos que forem apu­
\ rados no orçamento .... 

2. Fundo paro caixa do resgate 
das apolices das estradas de 
ferro encampadas: 

Arrendamento das mesmas 
estr<1das de ferro ...•.....• 

Fundo de amortização dos 
emprestimos internos: 

I 
1. o Receita proveniente da 

venda de generos e de 
proprios nacionaes ...• 

3. (' Depositas: 

2. o Saldo ou excesso entre o 
recebimento e as resti-
tuições •.•..•.•••.•••• 

4. Fundo destinado ás obru.s de 
melhoramentos dos portos, 
executadas á custa da União: 

Rio de Janeiro ............ .. 

83:333$333 

10:000$000 

20:000$000 

10. 342: I 05$262 

160:000$000 

4.000:000$000 

195 

Papel 

3' 000:000$000 

420:000$000 

750:000$000 

1.800:000$009 

787:500$000 

2.500:000$000 

30:000$000 

3.uoo,ooosooo 

3.000:000$000 
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P-ará .•......•.....•.....•... 
Bahia, •.....••.........•..... 
~i-o Grande do Sul. ...••.... 
Recife •...•.•.....•.•..•..... 

Ouro 

1 . 000:000$000 
800:000$000 

1. 000:000$000 
800:000$000 

Art. 2. 0 E' o Presidente da .R6:lpuhlica autorizado': 

Papel 

$ 
$ 
$ 
s 

I. A emittír, como antecipação de receita, no exercicio desta 
llei, bilhetes do Thesouro até a somma de 40.000:000$, que serão 
·zesgatados até ao fim do mesmo exerci cio. 

!I. A receber e restituir, de confoi•midade com o disposto no 
"'''t. 4.1 da lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 ('), os dinheiros 
}IDGvenientes dos cofres de orphãos., de bens de defuntos e ausentes 
e do evento, de premias de loterias, de dep.ositos dus Caixas ECO· 
I'Ifi;Um.ica.s .. e.Montes .derBscoGrro e d()s depositos-.do ou.tras origens. Os 
.mtitos•qlre resulta-rem ao encont:v{i) das en.tr-.. a.das com as sahidas 
J:qderão....ser applicad.osr-ás.amortízações aos .eru,prestimos internos 
~:os excessos das rHstftuiçõcs serão le.va.das ,ao balanço do ex· 
~ieio. 

f!I. A ·cobrar do ImpoSto de unpurtagã'o p.aea cons..umo ;35 :ou 
$9 %~ouro, e 50 ou 65 %, papei, noS termos do:-ar.t~ 2.0 ,:n.. 3, lettras a 
"'"• da lei n. 1452, de 30 •. de dnzerrilll'O de 19D5 (\). 

(U L'ei m~ 628, _de :L7.de s.etcmbr.o de l8M. Orç:amento da receita e 
&espeza para o exercicio de 1852-1o58). 

Art. 41. Não obstante a disposição do at·.Hgoi«1ltecedéllte, serão com­
jpreb.endidas no orçan1ento as re'feridas rubricas com a avaliação da.renda 
.qo:e puderem produzir, mas em capitulo -especial debaixo do ·titulo­
Depositas diversos. 

Da mesma fórma serão contempladas nas b:alanços aom sua desp8za 
pa-opria; e o salJo que houver sido empregado na dcspe.z:a g.eral do 
EstadQ serã represen·tado entre a:; mais TCULlas debaixo do titu'lo unico 
lfl:.eap8(}i:ál----R-eceita d~ depo-sitos. 

·Si os pagamentos reclamados duTante I1ll e4e1~cicio eR;cederem as 
®nti'adas, o excesso serã pago com a renda ordinaria c c.Mtemplado na 
i:Nl:Spectiva rubrica do balanço., 

O artigo antecedente (W) e assim concebido : 
Não -serão contem-piados como renda ordinaria do Estado os di­

~os provenientes das seguintes origens-ausentes, empres·timos dos 
.afres dos órphãos, remanescentes dos premies éte lo-~erias e outros 
.qz~aesquer depositas-nem votada somma alguma para pagamento d-e 
'$aes dinheiros, conservando·se, porem., mas leis do orçamento as 1~ubr.icas 
~e.ctivas~ mas sem quantias definid-As • 

.{'2) Lei ·n. 1452, de 30 de dezembro de i 90:J, (Orçamento da r.eceita 
!PHa o -exercicio de .Hl03). 

Mt~ 2.o E' o Presidente da P.epu.blica aut.orizado . 

..... ~ . ..,o·---~.- ·-· ••. ,- ...... ·-~. •'•. ·~·· .•...................•....• ,. .................... . 
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A quota. de 3 °/0 , ouro,. da totaMdade dos di<reitos deímp0rtaçã® 
para consuma serâ destinada ao fundo do- resgate dro papel-moeda,... 
a de 20 °/o âs despezas em ouro e o excedente será converti-d-o em, 
p~p.elpara attender as .d~pezas dessa especie-. 

Os- 5D %, ouro, serão cobrados emquanto o cambi-o se- mant:iv_er 
acima de- 15-cl. por I$; por 30 dias·. consecutivos, e, do m~stna.­
modo, só deixarão de ser cobrn,dos depois que, "_L>elo mesmo pra.zo-_ 
elle se mantiver abaixo de 15 d. Para o effeito desta dispp_siçã& 
tomar-se-ha a média da taxa cambi'al durante 3Q- dias. 

Si o cambio baixar a 15 d., ou menos, coQrr.:w..se-:hão do.impost®> 
de importação sobre· mercadorias, de que. trata a lettra a, 65 % c-~. 
papel e 35 % em ouro. 

III. A cohl'ar o iinposto de importação para con~umo. de acco.rdo co~ 
as leis vigentes, da seguinte.fórma: 

a) ;JO% em papel e 50% em ouro sobre as ·mercadorias con.stantes 
dos ns. 1, 9, 23, 24 (e::wepto arminho, castor, lontra e semelhantes, mar­
roquins. camurças e pellicas) 30, 41, 52, 53 (excepto presun~os, yaio3,.._ 
chouriços, salames e mortadellas), 60, ôH, 69, 9i, 93, 98, 99, 100, 10t, 104.,. 
106, 10<-1, 115, 123 (excepto azei-te ou oleo de oliveira ou doce), 124 (que 
pagarão as taxas da tarifa), 137, 159, 11.~. 1-78 (com relação aos acidbs 
muriatlco, nitrico e sulfurico impuros), 1~9 (excepto as aguas na,turae& 
de uso tberapeutico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorUTeto de sodio} 
.'C2i, 228, 259, ~79, 280, 320, 3:-lO, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e 
semelhantes, proprias para chapeos, e tecidos semelhantes), 437, 465, 4.68~ 
469 (ceroulas, camisas, collarinhos e p1J.nhos de al,Q:odão), 470, 47'2, 47.3~ 
4n (excepto belbutes, helbutinas, bon:Wazinas e ve'iludos), 488 (e~cep.to. 
alpacas, damascos, merinós, cachcmiras, gorgorões, riscados Royal, setim 
da Chin;1, tonquim, risso ou velludo do la e tecidos semelhantes nãa. 
classificados), 517, 534, 538 (sómente quanto ao brim cl'e:goclla); Q47, 562 (ce­
roulas, camisas, collarinhos e pullhos de linho), 5:63, 612 (excepto, papel 
para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade, hra:Qcp ou ile core~;. 
papel para imJ?rcssão ou typographia; papel de seda, _branco ~m de­
COl'eS, para coptar cartas e sem colla, c oleado, carbom~ado, Ol'len·tal, 
de arroz, da China, vegetal e semelhantes; papel com lhama de ouro ou 
prata falsos para flores; massa do qualquer qualidade para fabricaçi!O> 
de papel), 613, GiO, 625, 641, 642, 703, 732, 749, 751, 757, 805 (car:ros de­
estradas de ferro e pertences) o 1060 da t;arifa das Alfa;ndegas. a.qp-e- se 
refere o decreto n. 3617, de 10 de março d?: 1900. 

b) 1'5%, pa.·pe1, e 35.%, ouro, sob,1·c as dem;oü.;; mercadorias :q:;:j.p wen­
cionada-5 na lettra antecedente. 

A quota de 5%, cobrada em ouro, da ·totalidade dos direitos de im-.· 
portaçfto para consumo, será destin<).da aQ fp.n,do de garanti<:~.; a de 20 %,. 
ás drspezas em ouro e o excedente será conyertido. em papel para attender· 
ás desuezas.dessa espf'!cie. 

Os ·50%, o uno, sàiio cobrado~ em_quan·to 9 cam)JiQ s~ ~pa:q.:~iYer a.cni;l_a 
de 15 d. per 1$ por 30 dias consecutivos e do mesillQ modo só deix.w-.ão 
de ser cobrados depo_is que, pelo mesmo prazo, elle se mantiver abai"io 
de {5 d. Para o eft'eito desta àispo.~içiio tomai'-Re-lla a média da -tax&· 
cambial d-ura:rrb'> 30 d-iaK. 

Si o cambio baixar a 1~, d. ou nwnos, coln•ar-se;-hão an inrpos·to tile 
importação -sobre as mercadorias de que- trata a lett-ra a G5· o/o em IJep~E 
e 35% em ouro. 
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IV p A cobrar para o fundo destinado ás obl·as de melhora­
mentos de portos, executadas á custa de1 União e em virtude da 
eoncsssão: 

P, a taxa até 2%, ouro, sobro o valor otiicial da impor1ação 
d9 pru·to do Rio de Janeiro e das Alfandegas do Rio GranJ.e do Sul, 
Victoria, Bahia, Recife e Belém, exceptuadas as mercadorias de 
.que trata o n. 2 do a,rt. 1'>, podendo estender a cobrança da mesma. 
taxa,. nas mesmas condições, aos demais portos e fronteiras- da 
Republica, nos termos do decreto n. 6368, de 14 elo fe,-ereiro 
de !907 (3) ; 

2°, a taxa de um a cinco rêis, por kilogramma de mercadorias 
que forem carregadas ou descarregadas, segundo o seu v<.üoe, des­
tino ou procedencia dos outrqs portos. 

Paragrapho unico. Para accetcrar a. execução das ol)ras refe­
:ridas, poderá o Presidente da Republica acccitar donativos ou 
mesmo anxilios, a titulo oneroso, o1Ierecido pela~ Estados, municí­
pios ou associações interrssadas no melhoramento. comtanto que os 
encargos, resultantes de taes auxilias não excedam do producto da 
taxa :indicada. 

V. A ap_plicar o fundo do resgate do·p::t.pcl moeda em ouro, á 
me-Iiàa. que as circumsta.ncias o aconselharem, de accôrdo com o 
art. 9", § 2°, da-lei n. 1575, de 6 de dezembro de 1906 e). 

VI. A a.ctivae, reduzindo o prazo prtra a cobrança amigavel, 
-a. 'CObrança da divida activa, adaptando para isso as medidas que 
julgar convenientes, tornando as providencias -para que não con­
tinuem aceumulando-se sem arrecadação som mas elwrmcs e no 
'.Sentido de que o ultimo conhecimento de qualquel' imposio repre­
sente a quitação ger~tl dessa mesma contrilmição. 

Paragrapl1o unico. Nas Ui vidas provenientes de mnltas, im­
postós e outras contribuições, a cobrança amiga.vel ~e deve fazer 
~pela seguinte fórma: 

a) pa:ra multas e impostos não 1an-ç<1llos, dentro de 30 dias; 

{3) Decreto n. 636S, de 14 de fevereiro de 1907- (Modifica o regimPAl 
espec1al para execução de melhoramento dos portos e rios na\'egaveis, 
18StabelecidQ pelo decreto n. 4859, de 8 de JUnho de 1903.) V. annexo 
ao Relatorio do 1Ylinist1:wio da Fa~enda,. de 1907. (Pag. 118.) 

(4) Lei n. 1575, de 6 do dezembro de 1.906- (Crê;t a Caixa de Con­
versão e dá outras providencias): 

Al't. 9.o Ficam. transferidos para a Caixa de Conversão os fundos· de 
resgate e de garantia do papelMmoeda, instituidos pela lei n. 58'1, de 
20 de junho de 1899. 

§ 2.0 O fundo de garantia tambem será destinado ao resgate do papelM 
moeda, sendo este permutado pelos bilhetes que a Caixa de Conversão 
i"mHtir correspond,ntes -ao dito fundo, de accordo com o art. 1°­
desta lei. 
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b) para os impostos lançados : 
liJ, os de responsabilidade pesso~tl 
a) si pagos em duas ou mais prestações, a cobranç_a amtgavel 

só terá lagar até ao vencimento de outras prestações ; 
b) .si em uma só prestação, dentro de 60 dias : 
21J, para os impostos de garantia real, a cobrança amigavel 

se fará. até 31 de março de cada anno, isto 6, até ao encerramento 
do exercicio a que corresponder a divida. 

Para os impostos lançados de responsabilidade individual, 
cujo pagamento não se realizar no prazo determinado no regula­
mento e se houver de promover a domicilio a cobrança ou fôr 
satisrmta fóra do respectivo prazo, <1 multa será, em vez de lO %, 
20 %, que se elevará. a 30 %, no caso de ser judicialmente arre­
cadada. 

M dividas.remettidas pelas estações :fiscaes arrecadadoras ás 
Delegacias e á Dii'ectoria do Contencioso para a cobrança executiva~ 
serão, dentro do prazo maximo de 15 dias, envia.da3 ao juizo com­
petente, devendo os procuradores fisca.es promover a immediata 
cobrança executiva. 

VII. A consolidar a legislação sobre rendas internas e outras 
e:ontrilnlições, de modo a orientar a cobrança e a fiscalização, re­
unindo os respectivos regulamentos, praticas e doutrinas e inter­
pretações fundadas em ordens e decisões do Thesouro, podendo re­
rormar qualquer regulamento no sentido de harmonizai-o com as 
leis em vigor. 

VIII. A rever a Consolidação das Leis das Alfandegas, harmo­
nizando as suas disposiçõe.:; com o novo regimen, incorporando as 
decisões firmadas em assumptos aduaneiros e incluindo diSposições 
esp~rsas em varias leis e regulamentos. Os actos expedidos em 
vit·tnde desta autorização e do numero anterior serão submettidos 
á approvaçâo do Congresso Nacional. independente da sua imme­
diata exec11ção, que o Presidente da Republic11 poderá ordenar. 

IX. A modificar a taxa dos direitos de importação, até mesmo 
dar entrada, livre de direitos, dul'ante o prazo que julgar neces­
sario, pa1'a os artigos· de procedencia extrangeira, que possam 
competir com os similares produzidos no paiz :pelos trusts. 

X. A conceder franquia postal: 
a) aos jornaes, revistas e publicaçõe,s de caracter agricola, 

industrial e commercial e boletins officiaes publicados pelos gover­
nos dos Estados e no Districto Federal, desde que tenham distribui":' 
ção gratuita, assim como á correspondencia e remessa de sementês 
distribuidas gratuitamente pela Sociedade Nacional de Agricultura 
e pelas sociedades congeneres dos Estados; 

b) aos livros impressos, de qualquer natureza, remettidos para 
as bib;iothecas-publicas da União, dos Estados e dos municipio$, a 
correspondencia e publicações do Instituto de Protecção e. Assisten-
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cia â Infancia do Rio de Janeiro, do tnstituto Hi'Storico e Geo·gra­
phico Brazileiro, bem assim as publicaÇões dé distribuição gratuita 
das Ligas contra a tuberculose desta Ca-pital. Bahia, Pernambuco e 
Rio ·etB Janeiro, e das associações e sanatorios de S~ Paulo. 

XI. A conceder isenção de direitos aduaneiros: 
l.P Aos instrumentos de lavoura e machinismqs destinados ao 

fa;brtdo e .beneficio dos. producto~ agrícolas e da. borracha, assim 
comu aos appar·eiho's para o fabrico de Iac'tícmws, dfrectamente 
importados pelos agricultores ou respectivas emprezas, e aos ma­
ch!nismos e a:ppar:elhos para a montagem de Xétrqu.eadas, para o fa­
brwode adubos, de cellulose e . pap~l de bagaço de mmna de assu­
car, -bem assim aos produotos cl:i.imioos pêrira a sua fabricação, -pa­
gando 5 % de eX:pedícnté. 

2. o A' drogas e· aos utensilios que forem importados para uso 
das _associaç_ões ou Ligas contra a tuberculose, do Instituto de Pro­
teccão e. As~iS:teücia á In.fancia d"O Rio de Ja-neiro e do Dispensaria 
de S. Vieente de Paulo desta Capital. 

3;<> A's sementes e aos exemplares de plantas v1vas, de re­
productores finos de gado vaccum, cavallar, mu-ar, lanigero e 
suíno. 

4. o Aos ovülos do bicho da seda e aos enxames de abelhas 
de raça e ao s·eu acondicionamento, bem como aos appare1hos para 
apicultura e ao va,gilhame apropriado ao acondicionamento dos 
respectivos productas, quando importados por proftssionaes. 

5. 0 Ao material importado para a construcção de engenhos 
centraes, assim como :para a construcção e prolongamento de es­
tradas de ferro e obras de portos, por concessão a particulares, 
pagando 5 % da taxa de expediente, bem assim ao material desti­
nado â navegação de rios, impoi'tado por emprezas de exploração 
agrícola ou industrial. 

6. 0 A's folhas estamp·adas o aos accessorios para a fabricação 
de latas para manteiga, -banha· e toucinho, quando directamHnte 
importados pelos productores destes artigos, que pagarão 5 o f o de 
expediente. 

'-7 ,o Ao material 1m portado ·por individuas ou em-prezas que se 
pro:puzerem. .a fazer installação de fabrica de conserva de peixe, 
mariscos, legumes e fructas, e ~ realizar a cultura l'acional e eco. 
nomica do café, cacão, fumo, algod-ão, canna de assucar 1 arroz, 
ceVada, aJlfafa;, trigo e fibras tex:tis; _ animaes e vegHtaes, ~ a- p~o­
ceder ao seu benefimam:ento em inst'a:llações cdntra·es, convenien­
temente montadas, promovendo tambem o Presideilte da Rep-u. 
bliea, junto· âs_ estradas de fer-ro fedei'"aes e_ ás c:om:pàii:hias de nave­
ga·ção subvencionadas ou de qualquer out:Nt fó:i'ma- auxiliada>,s- pelo 
Estado, uma reducção raznaVel nas -tarifas de tr'ansporte para os 
productos- beneficiados nesses estabelecimentos. 

8'. o A quaesqucr macli-iiiismas e instrumentos importados peílos 
Estados, mtu\icijlíos e particnlares, que se destinem ás suasfabrwas 
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de sericicultura, desde que empreguem rrn, fiação e tecela::e'm uni-
camente casulos de producç·ão na.cfonal. ~ 

9. 0 A' requisição dos _governos dós Estados, dos-municipios: e do 
Districto Federal, pagando 5 % de expediente, ao material impor­
tado para ser applicaGo pelos mesmos em suas obras, feitas por 
administração ou contracto, e que tenham por fim o saneamento, 
embellezarnento, abastecimento de agua; ao material metallico 
para rêde de exgottos; aL) mâterial para calçamento, inclusive bri­
tadores, motores respectivos e rolos ou compressores para maca.­
damização, melhoramentos e conservação de barras e portos, con­
strucção de fornos para incineração do lixo, pontes. illuminação, 
estr·actas de ferro e viação electrica, inclusive o que se destinar ao 
desenvolvimento de força para -estes fins; ao destidado a laborato .. 
rios de analyses; ao material par-a colonias correccionaes e casas 
a·e pr·isão coro trabalho; aos animaes e material destin"ados aos 
corpos de policia e de bombeiros; ao mobiliv.rio escolar importado 
pelos governos estaduaes ou municipaes, o qual terá pelas Alfan~ 
degas transito livre de direitos; isento de quaesq11er despezas,inclu~ 
si v e capatazias, armazenagens ou quaesquer outras contribuições, 
sa~vo a taxa de expediente qtie é reduzida a l 0 /o ; ao material 
necessario á praticagem de portos e á dosobstrucção de baixio.s e 
canaes. 

A mesma isenção e para os mesmos fii::t:::: poderá ser concedida 
pelo Governo da Ui:iião paí•a serviços de sua competencia. 

10. Aos canos e a todo-material ceramico necess:uio para ser­
viço de exgoto nos Estados da. Bahia, Ceará, Maranhão, Pel"'lambuco, 
Santa Catharilla, Amazonas, Rio Grande do Sul, Paraná, na cidade 
de Nitheroy,no Estado do Rio de Janeiro, e nas ca,pitaes dos Estacdos 
da Parahybct e do Es:pirito Sacnta. 

11. A's machinas de elevação de agua, de qualquer systema, 
comprehendido o respectivo motor; aos cataventos,poços tubulares, 
bombas, encanamentos e mais acccssorios destinados ao abasteci­
mento de agua nos diversos rtiunicipios do Estado do Ceará e nos 
que forem flagellados pela secca, e que forem importados pelas 
respectivas camaras com o fitd. de entregai-os á servidão publica ; 
iguál fu;vor será ·con.:~edido a pessoa que .os importar por sua conta 
e para seu us'), nos referidos Estados. 

A dispensa dos direitos, nesses ca·sos, incluindo o ·de expediente, 
será solicitada ao Ministro da Fazenda pelos -intendentes muni­
cipaes. 

12. Aos motores, carburadores, fugões, fogareiros, lampadas 
de quaesquer utensilios que utilizem como comblistivel o-alcool 
puro, carburetado ou .desnaturado, pagando lO % de cxpedJente. 

l~. Aos anímaes deStinados aos jardins zoologicos e- aos que 
forêm importadoS para ex:hibições -zoologtcas e scientificas. 

Paragrapho .unico. Os animaes de que trata este numero, uma 
vez ·mortos, sarãu ent'rB"gues aos muse'!Js das resp-ectivas ctecum­
S<írlpções. 
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14. Aos ob.)ectos importados pelos governos dos Estados paPa 
as colonias indigenas e civilízação dos indios. 

15. Aos apparelhos, machinas e instrumentos agricolas desti­
nados <is fazendas e aos camuo.s de experimentação ·estabelecidos 
p.elos Estados. "' 

16. Ao.s pratinhos de betume de.stioados a alvos volantes.ou es­
:pheras de· vidro para o mesmo fim, importados pelos clubs de tiro 
ao·-alvo,bem como aos cartuchos carregados, destinados ao referido 
sport, pagando apenas 2 % de expediente. 

17. A's quartolas e aos barrís novos e desmontados, destinados 
ao acondicionamento de vinho nacional, que forem importados por 
syndwatos agricolas ou outros productores e por xarqueadores para 
o acondicionamento de sebo ou graxa. Os syndica.tos, nesta hypo~ 
the-se, tambem ficap! sujeitos ás penalidades do pa1•agrapho unico 
do a1•t. :3° desta le-i. 

18. Aos machinismos e accessorios destinados ao esb.bele.ci­
mento de fabricas de ferro esmaLtado e cimento. 

19. Ao material importado por individuas ou associações que 
se :proponham a construir, nesta Capital e nas cidades de população 
superior a 50.000 habitantes, casas hygienicas para proie·tarios, 
comtanto que se obricruem 03 ditos individuas e associações, por 
contracto, que assigna~ão no ThesOuro Nacional, a alugar ta.es habi­
tações por preços modicos, segundo condições e tabellas que o Go­
verno fixará. exercendo a devida fiscalização em tudas as phases 
dessa concessão. 

Essa concessão só se tornará elfectiva nos municipios que con­
cederem isenção de imposto predial por lO annos. 

20. Ao material que os Clubs Militare Naval importarem, des­
ti.nadcs á construcção dos respectivos edificios na Avenida CentraL 

.21. Ao matericd importado pela Escola de Engenbari<t de Porto 
Alegre paHt construcção do edifieio do Gymnasio que mantem. 

2.2. Ao material e objectos destinados á installação dos botms a 
que se refere o decreto Jegislativo do Districto -Federal n. 1160, 
de 23 de dezembro de 1907. podendo estender o mesmo favor a 
estabelecimentos da mesma natureza que se fundem nos Estados e 
gozem de iguaes favores estaduaes e municipaes. O plano dos boteis 
deve tambem ser submettido á approvação do Governo Federal. 

23. Aos mal'mores destinados ao monumento commemorati1'"o do 
quarto centenario do descobrimento do Brazil, erigido em Nitheroy 
pelos padres Salesianos. 

24. Aos pulverisadores e enxofradores e ao enxofre em pô, ao 
sulfato d~ cobre e aos preparados de sáes de cobre,. quando desti­
nados á viticultura e importados por· viticultores ou syndicatos 
agrioolas. 

XII. A regular as isenções de direitos, introduzindo as medidas 
qne forem neeessarias para acautelar os interesses- da Fazenda. 
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Pub1ica, o no se11tidü de _por em oxecucão o a.rt. 12 da, lei n. 1144, 
de 30 de clezembl'J de hJ03 (5), c .o art. s·j do dccr..!to n. 94í A, de 
4 Jo novembrv de lSOJ (I>). 

XIII .. A adopta,r pa.rct a borracha. exportada do Ac.re uma. ta­
rifa mov'el, ba;eada no preço elo pl'odncto e em q ll8 o direito a.ctua.l 
possa. ser reduzido até 14 °/0 , 8;11 f,tvor dos peoductores que se 
constitnir,"m o;n syndicat!), na fórma (la lei n. 979, de 6 de jn.neiro 
de 1903 ('). 

XIV. A n::i.o admitti: n üesp.tcho ncts Alfandcgas os cognacs e 
arma.gna,cs, que contiverem nuis (],e c:nco gra.mmas de impurezas 
toxicas (etliGl'S::; à<tseric gr;;tx~~. furftH'ol, aicools superiores, etc.). 
de que teaü o art. lt d;_t lei n. 559; de :~t de (tcwmbro de 1898 (8), 

por ! .000 g~·ammJ.s do a.lDool a IOJ gráos, ou clua5 gramma.s e 50 
centígl,'amm<~S pol' 1.000 grammct.<:: de <1lcool <t 50 gráos. 

XV .. A desmonctiza.r as moed:ls de pra.ta. dc·D.ntigo cunho, do 
va.lo1· de $500, 1$ c 2$, S!lbstituind(HtS p:)l~ moedas ele novo cunho, 
podendo Ji:mr o,; lH'a.zos de:1tro dos qLtaes se deved1.. operar a sub­
stitaiç?w. 

(5) Let n. 1144, de :30 d~; dezembro de '1903- (Orçamento da re­
c<:'ita para o c:x:ercicio de 1904) : 

Art. :12. Nos contractos de IOrnecimcnto que o Govctno tlver de 
celebrar na Yigtmcia desta lei, fica-lhe vedado 1nclnir a clausula de 
i:>enç~o .. de ,(Jreitos L<duaneL·os para nHücrial importado c nem lhe será 
pet·nnthd,J despacha:·, com essa Jmm<midade, amda que em seu nome, 
<:FS8 mutc~·ial. 

(t)) Decreto n. 947 A, de 4 de novcmb1'0 de tSOO - (Re,;nta. e fiscalisa 
as concess.3es de is:mçi:lo de direitos de impor&açflo ou con<;umo) : 

. Art. S. o Sejam quaes forem os tct·mos das leis. decretos ou con­
tractos qu" cstal}cleçam ou autorizc•m i.~ençõ2s de direitos de imp:n•tação 
ou consumo c cb expedi 'llte, ~aos isenç;õ~s em caso ulgum poderão com­
prehender : 

1.0 Os generos, ill3rcadorias e ohjectos que tivaom simílat·Cs ma­
nufaclurados d' procltwção uacional, do,; quac.,; houver fahricas montadas 
na Republica,-abastecendo. os mercados em quant,dad:~s suJilcientes para 
o consumo; de modo a serem tae:; gentros facilmente cnt:o:Jtrados denfro 
do paiz; · 

2. 0 As mat'.:ria.<>·primas que estiverem nas mesmas condições. 

(7) _ Lei .n. 079, de 6 de janeiro de 1903- (F a cu :ta aos proltsslonaes 
da agrJCu~tura e illdustrias ruraes a or:ranização. de syndi.catos para 
dereza de seus interesses.) ~ 

(8) Lei n, 559, de 3! de dezembro de iS98 -(Orçamento da receHa 
para o exercicio de 1899): 

Art.. 1-i. Serão condemnados, por noci\'OS â salide, os cognacs, 
whiskys, rhum.,, genebras e outras bebidas alcoolicas importadas, na­
turaes ou de imitaç.So, .que contiverem mais do tres grammas (cifra global) 
de impurezas venenosas, aldehydos, etheres da serie graxa, furi'urol, 
alcools superioras, acido acetico, etc.) por :1.000 grammas de alcool a 
100°, ou uma gramma e 50 centigrarnmas das mesmas por 1-.000 gra!)l­
mas de alcool a 509. 
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XVI. A rever a Tarifa das Alfandegas pela fórma que julgar 
conVeniente, submettendo a revisão feita á approvação do Con­
gresso Nacional. 

XVII. A modificar o regulamento para a fiscalização e· cobran· 
ça do imposto do transporte, especialmente no que se refere á 
Iettra b do art. 3° e no sentido de tornar o imposto de trc~nsporte 
mais equitativo e proporcional ao preço das passagens. 

X VIII. A expedir novo regulamento para a cobrança do con­
sw.mo de agua fornecida aos predio.s da Capital Federal, ficandO as 
respectivas taxas dentro dos limites esti-pulados no art. 1°, § 4°~ 
da lei n. 2639, de 22 de setembro de 1875 (9), e§ 1', art. 7', da lei 
n. 489, de 15 de dezembro de 1897 (10), de modo que não sejam au­
gmentadas as taxas actualrilente cobradas. 

XIX. A instituir a comnetente fiscalização dos estabeleci­
mentos bancarias e institllições- congenere~. exp3dindo os respecti­
vos regulamentos. 

XX. A entrar em accôrdo: 
a) com os gov-ernos das Republicas do Cruguay e do Paeaguay~ 

no sentido de liquidar os respectivos debitas para com o Brazil; 
b) com os gov-ernos dos Estados productarcs do areias mona­

zíticas, afim de regularizm· a sua exploração e o seu commercio. 

(9) Lei n. 2639, de 22 de setembro de 1875- (Autoriza o Governo a 
despender até a quantia de 19.000:000S com as desapropriações e obras 
necessarias ao abastecimento d'agua á Capital do Imperio) : 

Ar·t. 1. 0 E' autorizado o Governo para despender a quantia de deze­
nove mil contos de réis com as desapropriações e obras necessarias ao 
abastecimento d'agua á Capital do Imperio, observadas as seguintes con­
dições : 

§ 4. o As referidas taxas (estabelecidas para o s~tpp1·imento d'agua is 
casas de habitação e edifícios de qualque1· nat~we~a (terão pm• base o valor 
locativo dos predios, serão addicionadas ·á decima urbana e graduadas até 
o maximo de 120$ annuaes, devendo decresCer logo que produzam juro 
supel·ior· a 6 o/o e mais 1 o/o sobre o ~apitai ain·da não amortizado. 

(10) Lei n. 489, de i5 de dezembro de i897 ~ (Or~.amento da receita 
para o execcicio de 1898): 

Art. 7. 0 Para o pagamento do consumo da agna desta Capi.tal serão 
os predios urbanos divididos em duas classes: 

Predios de ta classe são os de aluguel superior a 2:400$ annuaes e os 
de 2a. classe aquelles cujo aluguel não exceda aquella .quantia. 

Os pre-dios de ia classe pagarão a taxa annual de-54$ e os de 2" pa­
garão a de 36$000. 

§ 1. 0 Os estabelecimentos de educa~.ão, os de bene-ficencia e res~ 
peutivos hospit-a'8S, as congrega:ções civis ou r-eligiosas e ca:·sas de saúde 
qne actualmente não .gozam de: isenção da taxa acima, hem a·ssim as esta­
lagetfs, _-pagarã·o, segundo d consumo verificado por hydrometro, -a razão 
dtl 100 réis- -por metro cubico ; as casas de banhos, as cocheiras e quaes­
quer estab·elecimentos em que o consumo ·seja proveniente de uso indus­
trial pagarão, pelo mesmo modo, á razão de 150 réis ·por m-etro cubico. 
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X::H. A veformar a ta.bella dos emolumentos consulares. appro­
vada pelo decreto n. 2832, de 14 de março de 1898. 

XXII. A effectuar nas estradas de ferro federaes o transporte 
gratuito da moeda de cobre destinada a ser recolhida, desde que 
seja; remettida a uma repartição fiscal federal. 

XXIII. A abrir os creditas necessaTios para dar execução ao 
art. 5° da lei n.. 265, de 24 de dezembro de 1894 (Hj. 

Art. 3. 0 E' concedida plena isenção de direitos, inclusive os de 
expediente e quaesquer outras taxas de qualquer espe.cie, ao gado 
de cria vaccum, cavallar, asinino, ovelhum e caprino. 

Paragrapho unico. Fica o Presidente da Republica autorizado 
a fixar a porcentagem de reproductores, que deve conter cada 
grupo de gado de cria importado. 

Art. 4. o ContinUa em vigor a 1sençã.ü .de direito.s aduane.ir.os, 
de que trata o n. 6 da rubrica XIII do art. 3° da lei n. 1837, de 30 
de dezembro de l90ô (12), referente aos clubs de reg::ttas. 

Art-. 5. o São autorizadas as mesas de r.endas federaef} da fl·on­
teira a despachar objectos conduzidos por -passageiros em_ suas ba­
gagens, os qua.es, não podendo ser considerados de coromercio e 
estando dispensados de factura consular, são sujeitos a direitos, 
desde que o valor dos mesmos não exceda de 320$, sendo, si exc!,3-
der, remett.idos á ali'andega mais proxíma. 

(1:1) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 -(Orçamento da. reçeit.a 
pru.'a o exerci cio de 1895) : 

Al·t. 5. 0 O Governo da União continuará .a al'r.e_cadal· o.s _impostos de 
t.ra,nsmissão,üe propl~íedade e de .ind11stl;ias e profiS.Iiiõe~ no Distriecto Fe­
deral pal'a com elJ.es .. fazer face As -despe . .:::as c,om os se.r.viço.s da Municipa­
lidade actualmente a cargo da União e co:rn _a metade .. das de.spe;>:as que por 
lei--competem:.-á mesma Municipalidad-e-.. 

. Findo o exerci cio, o Thesouro liquidará: a13 contas des·tes ·a!'JTYiço.s e 
entregará o saldo, si hou-ver-, á :Municipalidade do Districto FedeJ.'.a},.op. 
receberá dell-a a dífferença ent:re a arrecadação e o t"OtaiJ..· das_. des.p.e;;;as 
feitas. 

(12) Ha e-ngano de:1eitação_. Não B::a.lei n .. 1837., rnas a .de p.. ií3:16, de 
30 de ;dezembro,de 19.06 -{Orçamento-da recei.ta p3l'a Q ~:x:erdcio U~ .. 1907)._: 

Ar.t •. 3.o E.' o Presidente da Repu-blica autOrizadO:· 

"XIIL-- A cOJloedel'- -isenção de, direit.o.s adnan~ir_os: 

6',o· A'.s emb.arcaç.ões·de renio e· vela- de.atinadas exteh:tziv.~J.U~il-te ao 
sport nautico, 'CoÍn bancos·movediços· '6· seus·. accessorio.s, r.em.o,fl' y.:~ll;J,;s, 
furq;uetas,, cro\lues, braçadeiras, mast_ros, macas,cannas de lem:e;;gi\la,tÇLa~ 
patrões .• fros- de·-Darca-s -para adri-ças -e- .escot-as·, imporl:a.-do.s -di-~~~taw,ente 
pelos clubs de·regatas." 
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Art. ô. o Continüa em vigor o art. 3° da lei n. 1452, de 30 de 
dezembro de 1905 (ia), assim modificàdo : 

Pagarão sômente 2 % de expediente, além dos artigos meneio~ 
nados no art. 2°, § 33, das Preliminares da Tarifa, do fio (a.rame} 
liso, gaJvaniz::tdo ou não, n. 7, ·para cércas, e n. 14 para enfardar 
algodão, forr<l.gons e outros productos agricolas, do fio pr·oprio para. 
empa de vidcira.s, mais os seguintes: 

1°, locomotivas agricolas; 2°,v::tlvulas de borraC11a para àomha, 
de ar ·e p;:tr<:!. out.ras machinas de qu<1lquer fôrma ou feitio; 3". tdas 
de a~ame, de cobre ou do latão, cones de papelão ou de com·o p:1.ra 
turhmas e peças-componentes de bcl.teria.s do diífuslio; "1°, eseOV<\,S 
de- arame, feiTO ou latã.b, ou ras';)adciras para. lin:.:;ezJ, de tuhos ; 
5°, manomctros para indicar pl·c::;Sfio de ,-apor e <lr,; ·vaeuo, indic~1.~ 
dores de tempera.turas; (io, tnbos do cobre, fe:;:TO ou httão. :p~l.ra_f·n.l­
deira e para a})paeelbos de concentração e evaporação; Jo, moinhos 
para quebrar e pulverizar aFsucar; 8°, crivos e seus supportcs e 

(13) Le1 n. 1452, de ,'lQ de dezemhl'O de 1905 -(Orçamento da receita 
para O excrcicio de 1906) : 

Art. 3. 0 Pagarão sOmente 5 °/ 0 ad valore'in d<J impostos de impor~ 
tação: f o, locomoTeis agricolas; 2° -,-alYulas de borracha .pDra bomba do 
ar e para outr&s mnclül!as de qualquer fórma ou !'eitio; 3° télas d2 aranw 
de cobre ou latão, con';s de raP'-'lão ou couro para turh'nas e peç:as com­
ponentes de bntcrias de di!l"nsão; 4. 0 , escovas de arame, ferro ou latão, 
ou raspadeiras pal'a limpe7,n d11 tubos; 5°, manometros para lntücar 
pressão de vapor() rle vacuo, indicadores de temperatura; 6°, tubos de 
cobre, ferro Ott latão para caldeira e para apparelht s de concentra:;:ão e 
e-vaporação; 'jo, moinhos para .quebrar c 1mlverlsar assucar .; s·:>, crivos 
o seus suppor.tcs e travessões para !"orna lhas; !)o, tachos, moendas e engre­
nagens com os seus acccssorios: :l.O, appar~lhos de movimento ou trans­
missão., compreheudendo polias, eixo:>, mancara, luvas, chavebas, anneis 
e collaros de suspensão; 11, ·trilhos com todos os seus acc· ssorio.s, garmM 
pos, chapas de _juncçflo, parafusos, dtsvios, contra-trilhos, cruzamento 
ou corações, agulhas lJara desvios e apparelhos para manobrfil~os; 12, loco~ 
motivas e-vagücs com s:ms accEssorios; i3, .alambiquES e columnas 
distillatol·ias com seus accessoric s; 14, tôrmas.e passadeiras, Cl'.j staliza­
dores para purgar e relinar assucar e cal especial para fabricação; 15, 
bombas de lBrro ou outro metal para qualquer liquido ou massa, ou abas­
tecimento de agua quente ou fria; 16, vidros e tubc s de vidro para appa­
relhos de evaporação c concentração, para indicadores de nivel de ag'ua 
ou oub•o liquido dentro dos apparelhc-s ou caldeiras; 17, arame farpado 
e o ovalado, sendo este ultimo ÔJS seguintes dimensões : 18Xiô e i9X1.7 ~ 
inclusive moirões de ferro ou aço para cercas e os respe<.:tivcs esticadores; 
18, os desnaturantts e carbur~tautros do alcool; 19, os toncis de ferro, 
oCsta~hados, _para o. tra1:spqrte d~ alcool, o 0\5 appan;lhoi d1 s~inaclos ~s 
apphcações mdrutnaes do alcool; 20, ferramenta:>, enxadas e foiCes desti­
nadas. á lavoura; quando os machin~smcs, appat·elhos e objectos acima 
discrimiriadbs forem importados por syndicatos as-r-icolas. ou dirccta-:­
mente pelos agricultons, gerentes- de emprozas agncolas, propridarics 
de campos -de criação e bem assim pelos Governes dos Estadcs e dc.s 
municiFios.-

(0 paragrapho unico desse artigo deixa de ser transcr1pto, por ser 
identico ao paraei'apho unico do urt. 6° da presente lei, com o qual se­
l'elaciona ('Sta nOta,) · 
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travessão para. fornalhas ; 9(), taxas, moe?-das e engrenagem com 
08 seus accessorros ; 10, apparelhos de movimento ou transmissã-o 
comprehendendo polias, eixos, mancaes, luvas. chavetas, anneis ~ 
collares de suspensão ; 11, trilhos com todos os seus ao cesso­
rios, grampos, chapas de ju_Etcção, parafusos, desv~os, contra­
trilhos cruzamentos ou coraçoes, agulha.'s para desvws e appa­
rellws de manobrai-os ; 12, locomotivas e vagõe-:5 com seus acces-. 
sorios · 13, alambiques' e co1umnas destillatorias com seus acces­
sorios ~ 14, Jôrrnas e passadeiras, crysG;:tlizadores _para purgar e 
refina; assucar o cal especial lJarrl. J<tbric:aç-ão ; 15, bombas de 
fer.ro ou outro metal par~t qualquer liquido ou m:J..ssa, ou abaste­
cimento de agua quente ou fria ; 16, Yidros e tubos de vidro .para 
apparelhos de evapor<:tOão e concentração. para indicadoPas de 
ni"vel de ô,gua ou do outro liquido dentro dos app~relhos ou cu.!­
deiras; 17, arame farpado e ovalado, sendo este ultimo das se­
guintes dimensões: 18 X lô e 19 X 17, inclusive grampos, moirões 
de ferro ou aço para cercas e os respectivos esticadores ; 18, os 
desnaturantes e carburetantes de alcool: 19, os tonais de ferro, es­
tanhados, para o transporte do alcool c os ap:parelhos destinados ás 
applicaç~es industriaes do alc~ol; 2~, productos chiJ?ico~ para a. 
fabricaçao do assucar <:orno o bisulphito de cal e snlphrtos Impuros; 
21, ferramenti.ls, C::nxadas e foices, destinadas ü.lavoura; quanJ.J 
os machinismos, appar·elhos e obj0ctos acima discriminados forem 
importadOs por syndicatos agricolas ou directamente pelos agricu~­
tores, gerentes de emprezas agricola.s, proprietarios de campos 
de criação, bem asssim pelos Governos dos Estado~ e municipios. 

Paragrapho unico. Provado que o syndicato, prevalecendo-se 
do favor da lei, importou qualquer dos objectos mencionados, com 
a reducção do imposto, para VB!ldel-o ou cedel-o a pessoa estra­
nha á associação, sel'á imposta. a multct de 3:000$ aos impor~· 
tri.dores, sendo pelo pagamento responsaveis solid.triamente o;,; 
associados. 

No caso de reincidencía, a multa será no dGbro e o svndicato 
será dissolvido por acto da. administração publica. • 

Art. 7.() O despacho das mercadorias de que t~·ata. o art. 3() ·da 
lei n. 1452, de 1905, com as modificações desta, será autorizado 
pelos inspectores d~s repartições aduaneiras, precedendo a prova 
da qualidalle de nnportador, sendo os mesmos funccionarios 
tambem competentes para conceder a ·senção de que trata o de­
creto n. 1686, de 12 de agosto de l~U7 (:1.4), qm.mdq as' referid.is 

(14) Decreto n.1.686. de 12 de agosto de 1907: 
E' assim concebido : 
«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Con.!!:rfsso Nacional decretou- e eu sanccion• .a 

seguinte resolução : ... · 
. _Art. 1. o Fie!! em inteiro vlgor a dispcsição do art . .20, ,§ 36, das Pre­
hmmar~ da tar1fa das Alf~ndegas e tambem isen~as de pagamento da taxa 
de exped1ente as mercadorws a que se refere o ·c1tado artigo. 
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mercadorias forem importadas por syndicatos a.gricolas 011 directa., 
m~nte _pelos a_gricultore_s, ~e~entes de emprezas agricolas_, pro.­
:pn~tarws de c~mpos de crmçao, bem assim pelo$ Governos dos 
Estados~ municipios nos termos do paragrapho unico do art .. 6° 
desta 181. 

Art. 8. o Ficam isentos de emolumentos e senos, nos consulados, 
t-odos os documentos relativos a despachos dos navios .e vapor_es 
brazileiros, que explorem o serviço de navegação entre portos 
estrangeiros ou entre portos .estrangeiros e uacionaes. 

Paragrapho lilllco. Gosarão da isençã.o deste adigo tambem os 
despacho.s das mercadorias a tra-nsportar pelos navios e vapores a 
f!Ue se refere o referido artigo, mercadorias que, no em tanto, con­
tLinuam sujeitas aos emolumentos e sellos das facturas consulares. 

Ar.t. _9, 0 As disposições relq.tj_vas aos fav.ores concedidos ás-~ 
ciedades d,e ~_griculturq,, no que respe;it~ 4 isenções de dir,e.itos. 
fl'ttnquia pm:t.al, etc., compreheo.dcm tq.rnbem os c~mgresso~ scien· 
ti:ficos .eindustria.es e as Cl(:posiç_ões. 

Art. 1-0. ·P.ctra o despacho nas alfandeg·as da Repl:lblica.-sobre o 
ouro amoedado ou em barra para o exterior, poderá o Gov-e-;t.~_çw 
estabelecer uma taxa de sello proporcional ató'·5 %, si -as cond'i· 
çeõs .do m0rcado o exigirem. 

Paragrapho unico. Exceptua,.se desta disposição o ouro 
expor:tado diredamente pelas companhias d-e ·mineração e por 
ellas extr-ahido .de suas minas . 

.Art. I 1. Continúa em -vigor o art .. 14 da. lei n,. l6J6, de 30 de 
dezembro de 1906, q1,1e creou o imposto de consu.~o interno: 

De l$'500 por kilo de mantejga de produc.ção naciona,~ que não 
seja de lei te puro ; 

De 640 réis por kilo de banha artificial (similares .da banha), 
de :producção nacional. 

§ 1,. 0 E&te--ün:posto ser.i"t cobrado na fórma dos reguJam.entos 
-vigentes e das ins:t.rue.ções. q.ue for,em expedidas pele G.oyerno. 

§ 2. o A manteiga e a. banha, de que tr11ta .ceSto a.rtjgo, só. pode­
rão ser expostas ao consumo., tendo. nn.s re_speeti:v,as latas ou quaes-

A:t·t_. 2. 0 Revogam~se as dspcsiçôe-s em contr.ario.» 
EsSas merca-doria-s sã'o as seguintes : 

:Ma(~.inismos para lavoura, nos termos do art. 424 §§ 21 e 2S_daCmJ.~ 
solidação das Leis das Alfandegas, e os que forem destinados a engenhos 
centrat'S, os mate!'iaes de custeio e .as p~ç.as s0br.esalentes; ,o_s machinis­
:mos, seus sobresalentes e tambem os materiaes de cuSteio de millt;l):ação, 
importados directamente pela lavoura ou pelas- eml?'rezas de nunei'ação, 
para a ar SY.troo propr.io.. A'P ~mp~t3Z<J;S que ti:ver,em. 1mpontad.o mac)linis· 
mos e _materiaea WJ,r:U :uso &lhew li-carão s,uj.e~t?-s á mug-a do dohr-o dos 
di-reitos: segundo a· tarifa. 

l'i\os ma-t.~riaes ,çl,p ÇJIS.tBiQ sR com-:pr.ehe-:ç~.dem só-men;t_e a.s subs;~.l!-ncias 
ch'imic~li'_. os l'!iJ.)?~osiv;os, o.& metalloiQ.,ell e metaes simples e o ma.ter--ifll .de 
-e·xtr-acção e trJ!.ns.porto na mina • .n.ecessaries ~~'!J;:elle,s t~·ahalb.os. 
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quer outros envólt01üos a declaração de modo visfve! de «líla:n .. 
teiga. artificial» e «banha arttificiah. 

§ 3. o Os productos nocivos á saude não poderão ser entregues 
ao consumo. 

§ 4. 0 Serão apprehendidos e inutilizados os _produotos que não 
contiverem o rotulo de que trata o § 2°, precedendo a necessaria; 
amilyse. 

§ 5. 0 Aos infractores ap_plicar-se .. hão as penas de 1:000$ a. 
5:000$, e o dobro nas reincidencias, ·sem prejuízo das Jl"Bnas ctimi~ 
naes em que incorrerem, sendo taes multas cobradas txecutiva­
mente, na fôrma .dos regulamentos vigentes. 

Art. 12. Nas estradas de ferro da União far-se-ha o transporte 
gratuito de alienados que se destinem aos manicomios mantidos ou 
subsidiados pela União ou pelos Estados. 

§ 1. o A conc.essão do transporte gratuito.dependerâ de requi­
sição dos chefes de Policia dos Estados ou do .Districto Fedetal ao 
director da estrada. 

§ 2.0 Só se cCmcedet'.í o transporte ~ratuito para os enfermos 
que tenham de ser gratuitamente tratados, em virtude do seu 
estado -dé pobreza, nos manicomios a que se refere este artigo. 

Art. 13. Cof).tinuam em vigor o art. go da lei n. 1616, de 30 
de dezembro de !906 (").bem assim o art. !5 da lei n. 953, de 29 de 
dezembro de 1902 (i6

), estendida a sua disposição á Estrada de Ferro 

(15) Leí n. 1616 de 30 de dezembro de 1906)- (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1907) : 

Ar~. 9.° Ficam comprehendidos no § 32 do ar-t. 2° das Disposições 
Pr!')liminares da Tarifa os livros de propaganda escriptos em lingua 
estrangeira, que se occuparem exclusivamente do BraziL 

Assim reza o art. 2o das Disposições Preliminares da Tarifa : 
«Será concedicla isenção de direitos de consumo~ mediante as cau­

telas Iiscaes que o inspector da alfundega ou o administrador da Mesa 
de Rendas julgar ne·cess:arias, ás seguintes mercadorias e objectos : 

§ 32. A's obras de arte, de pintura, esculptura e semelhantes, .pro­
duzidas por ar·tistas nacionaes fóra do paiz e que forem importadas na 
Repuhlica, bem como as obras de igual natureza, de autores estran­
geiros, 1ntroduzidas por estabelecimentos da instrucção de hellas-arteS' 
existe·ntes na Republica e as que forem julgadas de utilidade imn:iedi~ttl 
para o estLtdo e modelo e :contrihuirem para o progresso e desenvolvi .. 
manto da arte naciOnaL» 

A e~ses objectos é concedida igualmente isenção 'da taxa de expé­
diente de iO o{o, ex-vi·.:do art. 5° das mesmas Disposições da Tarifa. 

(:16) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902- (Orçamento da receita 
para o exercici,o de 1903 ) : 

Art·. 15. A tarifa actual ·sobre o milho-- 400 rtns pOT sacco· de 62 'iJ2 
kilógrammas, na Estrada de Ferro Central-applica~se a -todos os outr6s 
cereaes. 

Leg;ts1at1vo - {968 1. 
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Oeste ele Minas_; o art. 18 da lei n. 1452, de 30 de dezembro 
de !905 (17); e o art. 13 da lei n. 16!6; de 30 de dezembro de 
1906_(18), que manda prorogar o prazo de que trata· o art. 20 
da lei n. 1144, de 30 de dezembro de !903. 

Art. 14. O úespacho livre de direitos e da tctxa de expediente 
àos animaes destínadcs á reproducção e ao melhoramento das 
raças indigenas não depende de ordem prévia do Ministro da 
Faz:enda. 

Art. 15. Ficam isentas do imposto de sello a"' cambiaes emit:­
ti.das pelo ·Banco do Brazil, as operações que realizarem os bancos 
de custeio rural, organizados sob a fórroa cooperativa de credito, 
bem assim as caixas ruraes ou urbanas que se fundarem sob a 

(1.7) Lei n. 1452, de 30 de dezemb1•o de 1905- (Orçamento da receita. 
para o ex.ercic;o de i90ô } : 

A.rt. 18. ContinUa em vigor a disposição do art. 6n da lei ,n. 1144, 
de 30 de dezembro de 1903, que se refere á tarifa differencial com pensadora 
de compensações feitas a·generos nacionaes, podendo a compensação esten­
der-se: aos se!tuintes artigos : machin!ts de escrevet•, caixas frigoritlcas! 
pianos, balanças e moinhos de vento. 

O art. Go da lei n. 1l:í4, citada, e assim concebido 
«ContinUa em vigor a autorização dada ao Governo para adoptar uma 

tarifa dil'fereucial para um ou mais generos de producção estrangeira, po­
dcntlo a reducçiio at.tingir a-té o limit8 de 20 °/ o e que seja com pensadora 
de concessões fe.itus a generos de producção brazileira, como o cafC.» 

(18} Lei n. 1616 1 de 30 de clezembro de 1906- (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1907): 

Art. 13. Fica prorogado pelo exercicio desta lei o prazo de que 
trata o art. 20 da lei n·. 1144, de 30 de dezembro de 1903. 

O art. 20 da lei n. H44., citada, ó asslm conc.ebido : 
..:.Fica proroÇ!;ado até 31 de dezembro de 1904'o prazo para a exr.cugão 

dl)decreto n. 4697, ele 12 de 'dcze.:n·bro de 1902.)) 
E esse decreto assim dispõe : 
(~Art.. 1. 0 Todos os fabricantes marcarão os s cus productos com ro­

tulo collado ou impre.>so, que deverá conter a denominaçáo da fabrica ou o 
nome do fabr~cant:-l-e o loga1• onde estiver situado o estabdecimento fa­
bril, podendo ou não addicionar a exprcssão-Industria Nacional. 

Art. 2. 0 "Até30de junho vindouro poderão circular no commercio 
os productos que estiverem I'Otulados em desaccordo com o artigo ante­
ce{lentc, não podendo, porém, a con·~ar de 1 de fevereiro proximo, sahir 
das.fabricas mercadoria alguma cujo rotulo não contenha os requisitos 
exigidos. 

Paragrapho uni co. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rotulas .que 
aão estiverem nas condicões do art. f o, completando-os por meio de-carimbo 
ou impressa. · 

Art. 3, ° Kevogam-se as disposições em contrario.» 
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fó1'ma cooperativa de credito e sob a base da rosponsa'bilidade 
pessoal, solidaria e i Ilimitada, visando mais facilitar e desenvolver 
o credito agrico1a do que lucros directos aos associados. 

Paragrapbo unico. O Governo expedirei. regulamento no sen­
tido- de evitar que nesses institutos a isenção de sello se possa es~ 
tender a outras operaçõe;; que não áq_uellas que, üxclusivamente, se 
referem ao custeio rural feito com os proprio::; accionistas. 

Art. lG. Ficam dependentes da revisão das respectivas tarifas 
aj_uizc do Governo Federal, as isenções de direitos para importaçã~ 
de mateeial de que gozam as estradas de ferro, em virtude de 
disposição orç,<'lment<>,ria, não comprehendidas as que teem em con­
sequencia dos respectivos contractos e por força da lei que regulou 
a concessão. 

Art. 17. Continuam em vigor todas as disposições das leis dos 
orçamentos antecedentes, que nào versarem particularmente sobre 
a :fis::ição da receita. e de:speza, sobré autoi'izg,ção para marcar ou 
augmeatar vencimentos, r•eformar repartições ou legislação fiscal 
e que não tenham sido expressamente I\:Yogadas. 

Art. 18. Cabem ao Gymnasio de Santa Catharina. as quotas de 
beneficio de loterias que a lei destina v a ao extincto Gymnasio Ca.~ 
tharinense, comprebeodLlas as -vencidas e ainda não pagas. 

As quotas do loterias destinadas ã Instituição do Hospital de 
Lazaws, ao Lycen de Arte.-; e OHicios e â Assistcncia da Infancia 
Desamparada, no Estado do Maranhão, continuarão a ser entregues 
ao Governo O.o Es.ta~lo para appli<1<1ç&o opportuna 1 ao seu criterio. 

Art. 19. Pel'manr-ce e_m vigor o art. 7° da lei n. 1837, de 
31 de dezembro de 1907 C9), redu?.ido a quatro mezos o prazo de 
lO a !ti concedido. 

(19) Lei_ n. i837, do 31 de dezembro de 1907 - (Orçamento da receita 
p31'a o exercicio de 1908) : 

Art. 7. 0 No pra;:,o improrogavel de 10 mczes, os Ministerios da Viação, 
E:derior, Guerra, Mariuha e .Tustiça e Negocias InteriOJ'eS executarão o 
que ·se acha preceituado no art. 4° da lei n. 1\1, de 213 de dezembro de 1900, 
quanto aos predios, pc·oprios nacionaes, s tuados no Districto Federal e 
nos Estados, occupallos por funccionuri.os publicas civis e n1ilitares que 
não tiverem direito, pol' for~-a de lei, a ne:les residirem. O Ministcrio da 
Fazenda em s;·guida fará vendsr, mediante concurrencia publica, aquelles 
que não foren1 neccssarios ao serviço publico, applicando o producto, como 
determina a lei, ao fundo de amortização dos empr stimos internos. 

E este o a1:L 4° da citada lei n. 741 : 
«.Os 1\finbterios da Viação 1 Exterior, Guerra, li:Iarinha e Justiça e Ne .. 

gocios Inferiores deverão transferir ao da Fazenda todos os proprios n~­
cionaes, terrenos e mais bens do dominio federal, a seu cargo e que nao 
estejam. applicados a :=:erviços puMicos federacs. 

Paragrapho unico. Continuam em vigor as disposições da liO'i n. 658, 
de 28 de novem1)ro de 1899.» 
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O Presidente da Republica informará ao Congresso em sua 
:proxima. reunião da·execução deste :pr.eceito.lega1. 

Art. 20. Pelo percurso nas linhas telegraphicas de liga_ção de 
estações fronteiriças brazileiras ás estações limitrophes perten­
centes a administrações telegraphicas de outros paizes, será. 
cobrada a taxa de um franco, ouro, por telegramma até 30 pala­
vras e mais um franco, ouro, por grupo de 30-palavras ou fracção 
excedente. 

Paragrapho unico. O Presidente da Republica entrará em 
accôrdo com essas administrações no sentido de ser estabelecidrt 
taxa identica para. a correspondencia entre as estações fronteiriças 
estrangeiras e suas limitrophes brazileiras. 

Art. 21. Ficam isentos do imposto de sello os requerimentos, 
certidões e mais documentos necessarios á habilitação de que trata. 
o art. 2' do decreto n. 1687, de 13 de agosto de 1907 (20). 

Art. 22. Ficam-re-vogadas as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro em 29' de dezembro de 1908, 20° da Republica .. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEI\'NA. 

Dwoid Campista. 

DECRETO N. 2036- DE 30 DE DEzE,mRo DE r9os 

AutOriza o Presidente da Republica a abrir ao J.\linisterio da Justiça e Ne­
go cios Interiores o credito de 1:200$, su-pplementar ã verba Sa-Se­
crctaria ela Camara dos Deputados, do art. 2° da lei n. 1841, de 31 de 
dezembro ele 1907. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Cong:_resso Nacional decretou e eu sancciono a 

resoluç-ão soguinte : 
Artigo .unico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir 

ao Minis.terio da Justiça e Negocias Interiores o credito de I :200$, 

(20) Decreto n. 16"87, de 13 de agosto de 1907-(Concede vitaliciamente 
aos offldaes e praças de pret sobreviventes dos corpos de Voluntarios da 
Patria e da Guarda Nacional, e aos auditores de guerra e estudantes de 
medicina e pharmacia que ser-viram no Exercito e na Armada, por occasião 
da guerl'a do P:uaguay, o soldo regulado pela ta:bella actualmente vigente 
e dá outras providencias). 

Ar~. 2.o Para que ~s_int:ressados possam percHher o sol~~ vitalicio que 
esta .lc1 lhes assegura, c md1spensavel que se mos·~rem_ hab1htados com as 
resp.ectivas patentes, baixas ou documentos equivalentes, assim como os 
actos e:H:pedidos pelas repartições dependentes dos Ministerios da Guerra 
da 1~arinlla e da Justiça, ou por certidões authenticas, isentas de sello, ex: 
t;a~das das mesmas, ou de q_uaesquer outras repartições publicas, da 
Un1ao 'Ju dds EstadOs. 
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supplementa.r â v-erba 8[l,-Secretaria da Gamara dos 'D&putados- do 
~rt. 2' da lei n. !.841, de 31 de dezembro de 1907, sendo, I:OIJO$, 
para pagamento de vencimentos e 200$ _para o. de- gratific_a:Ção 
addicional de 20 % a um chefe de secçã.o da secretaria. da mesma 
Camara, dispensado do serviço com todos ús vencimentos, inclusi­
ve a gratificação addicional de 20 %, em -virtude da deliberação da. 
Camara de 28 de novembro proximo ti.ndo; revogadas as disposições 
em contrariti>. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN:A. 
Augusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 2037 -DE 30 DE DEZEMBRO DI< 1908 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da-Justiça e Ne­
gociosinteriores o credito ex:traordinario de 7:00)$, para pagamento 
da dífferençá de veacimentos devida ao desembargádor Manuel Pedro 
Alves Moreira VillalJOim. 

O Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do I3i·a.zil : 
Faço saber quo o Cohgresso Nacional deci.•etoü e en. sa.ncciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir 

ao Ministerio da Justiça e Negocios Interbres o credito eXtraõ:rdí­
nario de 7:000$, para occorrdr ao pagamento dadifferença de ven~ 
cimentos- devida ao desembarg&dor Manoel Pedro Al:vares Môreira 
Villaboim, no per iodo de 9 de setembro a 31 de dezembro de 1908, 
em virtude de sentençrt. judici.aria; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio dfl Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

APFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavates de Ly}•a. 

DECRETO N. 2038 - DE 30 DE DEZEMBRO DE t908 

Autoriza o Presülente da-Rep'ubli6a á ab-I'it' <i'o !ifi.tdStél'io da Ju:rtiça e Ne­
goclos Interiores os creditos ex:ti'aordii1àrtôS de· 7':88'7M9G e 1·:500$ 
para pagamento ao desembargador Guilherme Cordeiro Coelho Cintra 
e ao Dr. Joaquim Moreira da Silva, de differenças de ve-ncimentos. 

O Presidente da Republica dos Esta. dos Unidos do· Bràz il: 
Faço saber que o Congressó Nn.cional decretou e cu sa.ncéiono a 

resolução segui'nte: 
Art. -l/1 E' o Presidente da Re'pul:Jlica autorizadb, â· a·brh· ao 

Ministetio· da J nstiça e Negocias Interiores os cred:ftos éxtraordina.-
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rios de 7:837$096, para pagamento ao desembarg~1.dor Guilherme 
Cordeiro Coelho Cintra e 7:500$, pal'a pagamento ao Dr. Joaquim 
Moreira da Silva, de differenças de vencimentos a que teem direito 
até o fim ào anno de 1908, em virtude de sentença. judiciaria. 

A1•t. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE~NA. 

Augusto '.f'a1Jm·es de Lyr-a. 

DECRETO N. 2039- DE 30 DE DEZEMBRO Dl~ 1908 

Proroga por um anno, com todos os vencimentos, a·licença em cujo gozo 
se acha o ministro do Supremo Tribunal Federal Dr. Alberto de 
Seixas Martins Torres. 

O Presidente da Repub1ica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte ~ 

Artigo unicv. E' concedid;t ao Dr. Alberto de Selxas Ma1•tins 
Torres, ministro do Supremo Tribr_wal Federal, prorogação por 
mais um anno da licença, com todos os ve:J.cimontos, que lhe foi 
concedida pelo Congresso NacionaL; revogadas as disposíções em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

AFFONSO AUGU.sTO MOREIRA PENNA. 

A·ugusto Tavat"es de Lyra. 

DECRETO N. 2040- DE 30 DE DEZE'IBRO DE 1008 

Autorizil o Presidente da Republica a abrir ao Ministario da Justiça e 
Negocias Interiores o credito ex.traordinario de i:498$f65, para paga­
mento de gratificação addicional a varios fnnccionat•ios da Secretaria 
da Co.lllara dos Deputados. 

O Pl'OSidente da RCJpublica dos Estados Unidos do Brazii:. 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1. 0 E' o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Mi­

nisterio da Justiça e Negocias Interiores o credito extraordinario 
de 1:498$165, :para occorrer ao pagamento de gra.tificação addicio. 
na1 de 15 °/o a um official e a um~ continuo da Secretaria da Ca-
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mara dOs Deputados, que completaram 10 anno.::; de serviço este nq 
anno de 1906 e aquelle no. de 1907, e da dilferença de 15 '1: a 20 ';, 
a um conservador da bibhotheca e a. dous- contumos da me .. ~ma re­
partição que completaram 15 annos de serviço, todos no anno.de 
1906, e a um official que no anno de 1909 completa.rá igualmente 
15 annos, tudo em virtude de deliberação da. referida Camara, de 
17 de dezembro de 1904. 

Art. 2. 0 Revogam .. se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 2()o da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA 

Augusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 2041 - DE 31 DE DEZE>!BRO DE 1908 

Manda computar, para o effeitodemelhoria de reforma do2o tenente ma­
chinísta de 4a classe Candido Joaquim de Almeida, o tempo que se 
verificar haver effectivamente servido Como operaria dos arsenaes de 
marinha. 

O Presidente da Republica dos Estados UniJos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução segtdnte: 
Art. I. o Fica o Presidente da Republica autorizado f), mandar 

computar, para .o e:treito de melhoria de reforma do 2° tenente 
machinista de 4a. classe Candido Joaquim de Almeida, o tempo que 
se verificar haver e:ffectivamente servido como operaria dos ar­
senaes de marinha. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFOXSO AuGUSTO MORE1RA PEXNA. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

DECRETO N. 2042 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908 

Mandar contar para a l'eforma dos officiaes da Armada o tempo em qne 
pertenceram ao extincto Collegio Naval ou fre1uentaram o curso dt~ 

preparatorios annexo ã Escola Naval. 

O Presidente da Republica do., Estados Unidos doBrazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional. decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1. 0 Aos officiaes da Armada que pertenceram ao extincto 

Collegio Naval ou que frequentaram o curso de preparatorios 
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ann6XO q Escola Nava·l· 'l') .rã comp'.'ta4o, pa~1J. o .Qlfeito 4a reforma .• 
esse liem:po d~ serviço, dtesde que tf,:ln~q.m tido a.J.lrovq.Uam.onto_ em 
taes tlstabeleQimentbs de illstru.cçàq. mUittltr. 

Art·. 2.0 Revogam-se as dis:posições.em,contr:arJo,. 
Rio de Janeiro. 31 dE\ dezemh~o r1e 1908,. 20' da Repu])lica'. 

AFFONSO AUGUSTO. M'OREIRA PEt\'N.A:. 

AlexandTino 1!'0ric~ dp,. 4-lenr;:ar. 

DECRETO N. 2043 -DE 31 DE DEZE>rnRO DE 1908 

Autoriza o· Presidente da·Republica a abrir ao :Ministerio da Marinha o 
credito especial de_, 4:008~202, para~ oc.correr ao pag_amento de o,r­
denados devidO$ ao escripturario do Almox~rlfado do extin.c.to Ar­
senal d-e Marinha da Bahia, Franciscq Coelho M:Ol'eira. 

O Presidente da Republica dos Estados: Unidos do Brazil: 
Fa-ço. saber-que o.Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

segUinte,. resolug,ão .:. 
Artigo vniqo. E' o Presidente da,Re;pubHca au~briz~do a .abrir 

ao<~.1inisterio d'a Marinha o credito esp~cia:l d·e 4:0QS$202,J.iara 
occovrer ao··'fmga11l'en_to d_e ordenadOs devtdos· ao B$eripturariD. do 
.Nlmoxavifado do ext-ineto Arsenal de Ma,ririha da Bahb, l'~r_a.ncisco 
CoeH.iu Moreira, relativos· ao- periodo de 6 de jarieiro: de 1899 a 28 
de janeiro de 1902; revogadas as di:;;;pmiçõe.-:; em eontra.rlo. 

Rio de Janeiro. 31 du d~zembro de !908., 20' da Repubíica .. 

AF:&'ONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Alexana"rino Fo:ria de Alencar. 

DECRETO N. i<044 ~ DE 31 DE nEzEMeRo. DE 1908 

Define a letra de cambio e a nota prQ:jl}..issorta e r.e~ul.a as oper.~ções 
cambiaes. 

O P•residente ·dll! Repulilica dos Estad(ls Unidos do BraziP : 
Faç_o saber,que q Congresso. ~a.ciçnÇt.l decretem e e:u sa-nGciono 

a; se-gumte :resoruçào :. 
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TITULO I 

Da letra de ca1nbio 

CAPITULO I 

DO SAQUE 

Art. 1. o A let~·a. cte cambio é uma ordem de pagamento e deve 
conter estes requisitos, lançados,. por extenso, no contexto: 

I. A denominação <detra de cambio» .ou a denominaçlio equi­
valente na lingua em que for emittida. 

li. A somma de dinheiro a. pagar e a especie de moeda. 
III. O nome da pessoa que deve pagai-a. Esta ind.icaçã.o pôde ser 

.in,serida abaixo do contexto. 
IV. O nome da pessoa a. quem deve ser paga. A letra pôde ser 

ao portador e tambem pócle ser emittid<:L par ordem e conta· de ter­
ceiro. O sacador póde designar-se como tomador. 

V. A assignatnra do·prop-rio _punho do sacador ou do manda­
tario especial. A assignatura deve ser firmada abaixo. do contexto. 

Art. 2. 0 Não será letra de cambio o esCripto <.!.que faltar q;!lal­
quer dos requisitos acim<1 enumerados. 

1l.rt. 3.0 Esses l'eqllis~tos são consideraclos lanç_a,dos ::to tempo 
da emissão da letra. A prova em contrario será admittid&. no caso 
de má fé do portador. 

Art. 4.0 Presume-se mandato ao portador pa.ra tnsern• a daita 
e o Iogar do saque:,. na Ietr.:L que não os contiver. 

Art. 5.0 Havendo differençi1 entre o valor lançailo por alga­
rismo. e o que se achar por e~tcnso no c8rpo· dn, letra, est~ 
ultimo serei sempre considerado verdadeiro e a differsnça não' 
p1'ejudicanã a, letra.. Diversificando as indicações da somma de 
dinheiro no contexto~ o titulo não. será letra. de cambio. 

Art. 6.0 A Iet1•a póde ser passacb: 
I. A: vista. 
!I o A dia certo o 

lllo A tempo certo da d"tíL 
rv-. A tempo certo da vista. 
Art. 7. 0 A época do pagamento deve ser preci.sa, uma e unica 

para a -totalidade da somma cambial. 

CAPITULO !I 

DO .ENDOSSO 

Art. 8. 0 O ond:.Jsso tra.nsmitte a propriedade da letra, de 
c~mbioo 
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Par·a a Talidade do endosso, é suiliciente a simnles assigna~ura 
do proprio punho do endossador ou do mandatario especial, no verso 
da letra.. O enJ.ossat.~rio pôde completar este endosso. 

§ 1.0 A clausula «por procuração», 1a.nçada no endosso. indica 
o mandato com todos os poderes, salvo o caso de restricção, que 
deve ser expressa no mesmo endosso. 

§ 2. o O endosso posterior ao vencimento da letra tem o e:ffeito 
de cessão civil. dt 

§ 3. 0 E' vedado o endosso parcial. 

CAPITULO !li 

DO ACCEITE 

Art. 9. 0 A ap1•esentação da letra ao accoite é faculta.t:i:V:a 
quando certa a data do vencimento. A letra a tampo certo t,la 
vista deve ser apresrmtada ao acceite do sacado, dentro do p_raiD 
nella marcado; na falt_t de designação, dentro de .. ;eis mezes Con: 
ta(los da data da emissão do titulo, sob pena de perder o port.ador 
o direito regressivo contra o sacador, endossadores e avalistas. 

Paragrapho uni co. O acceite da letra, a tempo certo da vista, 
deve ser datado, presumindo-se, na falta de data, o mandato ao 
portador para inseril-a. 

Art. 10. Sendo dous ou mais os sacados, o portador deve apre­
sentar a letra ao primeiro nomeado; na falta ou recusa do acceité, 
ao segundo, i:ii estiver domiciliado na mesma praça; assim, succes­
sivamentc, sem embargo da fôrma da indicaçãf:J na letra dos nomes 
dos sacados. 

Art. li. Para a validade do acceite é suffi.ciente a simples 
assignaturJ. do propl'io punho do sacado ou do mandatario especial, 
no anverso da letra.. 

Vale, como acceite puro, a declaração que não traduzir inequi­
voca,mente a recusa, limitação ou modificação. 

Paragrapho unico. Para o~ elfeitos cambiaes, a limitação ou 
modificação do acceite equivale â recusa, :ficando9 porém, o accei­
tante cambialmente vinculado, nos termos da limitação ou modi­
ficação. 

Art. 12. O acceite, uma vez firmado, não pôde ser cancellado 
nem retirado. 

Art. 13. A falta ou recusa do acceite prov;;r. ,<;le pelo protesto. 

CAPITULO IV 

DO AVAL 

Art. 14. O pagamento de uma letra de cambio, indepen­
der.Jte do acceite e do endosso, pôde ser garantido por aval. Para 
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a validade Uo aval, d sufficiente a simples <1ssignatura do proprio 
punho do avalista ou do manda.tario especial, no verso ou no. an­
verso da letra. 

Art. 15. O avalista é equiparado áquelle cujo nome indicar . 
na falta de indicação, áquelle ab.:dxo de cuja assignatura lançar à 
sua; fóra destes casos, ao acceitante e, não estando accmta a letra, 
ao sacctdor. 

CAPITULO V 

DA MULTIPLICAÇÃO DA LE'rRA DE CA~IBIO 

SECÇÃO I 

DAS DUPLICATAS 

Art. 16. O sacador, sob pena de responder por perdas e interw 
esses, é obrigado a dar, ao portador, as vias de letra que este re­
clamar antes do vencimento, differe11ciadas, no contexto, por nume~ 
ros de ordem ou pela resalva, das que se extraviaram. Na falta 
da di:fferenciação ou da resalva, que- torne inequivoca a-unicidade 
da obrigação, cada exemplar valerá como letra distincta. 

§ 1. o O endossador e o avalista, sob pena de responderem 
por perdas e interesses, são obrigados a rep-etir, na duplicata, o 
endosso e o aval firmados no original. 

§ 2. o O ::;n.cado fica cambialmente obrigado por cada. um dos 
exemplares em que fii·mar o acceite. 

§ 3. o O endossador de dous ou mai::: exemplares da mesma 
letra a pessoas differentes, e os successivos endossadores e avalistas 
ficam cambialmente obrigados. 

§ 4. 0 O de .. entor da letra expedida para o acceite é obrigado a 
entregal-~t av legitimo portador da duplicata, sob pena de respon­
der por perdas e interesses. 

CAPITULO VI 

DO VENCIMENTO 

Art. 17. A letra á vista vence-se no acto da apl'esentação ao 
sácado. 

A letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A letra, a dias da 
data ou da vista, vence-se no ultimo dia do prazo; não se conta, 
para a primeira, o dia do saque, e, .P<tra a segunda, o dia do acceite. 

A letra a semanas, mezes ou annos da data ou da vista vence 
no dia da semana, mez ou anno do pagamento, correspon­
dente ao ·dia do saque ou ao dia· do acceite. Na falta do dia cor­
respondente, vence-se no ultimo dia do mez do pagamento. 
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.Art-. 18. Sacada a letra em paiz onde vigor·ar outro caien~ 
da.-rio, -sem a declaração- do adaptado, verifica·se o termo do ·ven­
cimento contando-se do dia do caiendario gregoriano, correspon­
dente ao da emissão da letra pelo outro calendario. 

Art. 19. A letra é conBiderada vencida, quando protestada : 
I, pela falta ou recusa do acceite ; 
Ir, pela faUencia do accoitante. 
O pagamento, nestes casos, contínlia. diiferido até ao dia do 

vencimento ordinario da le.tra, occorrendo o. acceite de outro 
sacado nomeado ou, na falta, a acqutescencia do portador, ex­
pressa no acto do protesto, ao acceite nô, letra, pelo interveniente 
voluntario. 

CAPITULO VII 

DO PAGAMENTO 

Art. 20. A letra deve ser apresentttda ao sacado Otl -ao accei~ 
tante para o pagamento, no Iogar designado e no dia do venci· 
ru:ento ou, sendo este- dia- feriado por lei, no :primelro dü;; utíl im­
me:d.Jato; sob pena- de perder o portador o dil'eito de regresso con­
tra o sacador, endossadores e avalista-s. 

§ 1.0 Será pagavel á- vista a letra que não indicar a época do 
vencimento. Será pagavel, no lagar mencionado ao pé do nome do 
sacado, a letra que não indicar o Iogar do pagamento. 

E' facultada a indicação alterna;tiva de loga,res de pag;_tmento, 
tendo o portador direito de opção. A Jetr•a póde ser sacada sobre 
uma pessoa, para ser paga no domicilio de outra, indicada pelo 
sacador ou pelo acooita.nte. 

§ 2.0 No caso de recusa ou falta de paga.mento pelo accettaute. 
sendo dous ou mais os sacados, o por>taclor deve apresentar a letra 
ao primeiro nomeado, si estiver domiciliado na mesma praça; 
assim successivamente, sem embargo da fótma da indicação na 
letra dos nomes dos sacados. 

§ 3. 0 Sobrevindo caso fortuito ou fo1•ça maior~ a apresentação 
deve ser feita, logo que cessar o impedimento. 

Art. 21. A letra á vista deve ser ,apresentada ao pagamento 
dentr(} do prazo nella marcado; na falta desta designação, dentro 
de 12 mezes, contados da data da emissão do titulo, sob pena de 
perder o portador o direito de regresso contra o sacador •. endossa­
dare$ e a v alistas. 

Art .. 22. O portador não é obrigado a. receber o pagamento 
antes do ven'cimento da letra. Aquelle que paga uma 1etra, antes 
do respectivo vencimento, íi~a r.esponsavel peia validade- desse 
pagamento. 

§: LP O portador é obrigado a receber o pa-gamento- parcial, ·ao 
tempo do veooimento. 
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§ 2. o O portador é obrigado a entregar a letra -com a quitação 
áquelle que effectua o pagamento ; no caso do pagamento parcial 
em que se não opéra a tradição do titulo, além d11 quitação .em se: 
:parado, outra deve SOl' firmada na rmopria letra. 

Art. 23. -Presume-se validamente desonerado aquelle que 
paga a 'letra no vencimento, sem opposição. 

Par~tgrapho unico. A opposição ao pagamento é sômente admis­
sivel no caso ·de extravio da letra, do fallencia ou incapacidade do 
portador para recebei-o. 

Art .. 24. O pagamento feito :pelo a?9eita,nte ou :p_elos respecti­
vos avalistas desonera da responsabilidade cambial todos os 
co-o brigados. 

O pagamento feito :pelo sacador, pelos endossadores ou re­
spectivos avalistas desonera da responsabilidade cambial os 
ec-obrigados posteriores~ 

Paragrapbo unico. O endossador ou o avalista, que paga ao 
endossatario ou ao avalista posterior, põde riscar o proprio.endosso 
ou aval e os dos endossadores ou avalistas posteriores. 

Art. 25. A-letra de cambio deve ser paga. na moeda indicada.~ 
Designada- moeda estrangeira, o pagamento, salvo determinação 
em contrario, expressa na letra, deve ser effectuado em moeda na~ 
cional, ao cambio á vista do dia do vencimento e do logar do .paga':' 
mento; não havendo no logar curso de cambio, pelo da praça mais 
proxima. 

Art. 26. Si o pagamento de uma letra de cambio não fôr exi~ 
gido no vencimento, o acceitante póde, depois de expirado o prazo 
para o protesto por falta de pagamento, depositar o valor da mesma, 
por conta e·risco do portador, independente de qualquer citação. 

Art. 27. A falta ou recusa, total ou parcial, de pagamento, 
prova-se pelo protesto. 

CAPITULO VIII 

DO PROTESTO 

.A.1•t. 28. A letra que houver de ser protestada por falta de ac­
ceite ou de pagamento deve ser entregue ao oflicial competente, no 
primeiro dia util que se seguir ao da recusa do acceite ou ao do 
vencimento, e o respectivo protesto tirado dentro de tres dias 
uteis. 

Paragrapho uuico. O protesto deve ser tirado do Jogar indicado, 
na letra para o acceite ou para o pagamento. Sacada ou acceita a 
letra para ser p:oga em outro domicilio que não o do sacado, na­
quelle domicilio deve ser tirado o protesto. 

Art. 29. O instrumento de protesto deve conter: 
I, a data; 
I!, a transcripção litteral da letra e das declarações nella 

inseridas :pela ordem respectiva ; 
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III, a certidão da intimação ao sa.cado ou ao acceitante ou a:os 
outros sacados, nomeados na letra para acceitar ou pagar, ·a re~ 
sposta dada ou a declaracão da falta da resposta. 

A intimação e dispensada no caso do sacado ou-acceitante :fir* 
mar na. letra a decla,ração da recusa do acceite ou do pagamento e, 
na hypothese de protesto, por causa de fallencia do acceitante; 

IV, a certidão de não haver sido encontrada ou de ~er desco~ 
nhecida a pessoa indicada para acceitar ou para _pagar. Nesta 
hypothese, o official affixará a wtimação nos loga!.'Bs do estylo e, si 
possive.l, a publicará polct imprensa; 

V, a indicação dos intervenifmtes voluntctrios e das firmas por 
elles honradas ; 

VI, a acquiescencia do portador ao acceite por honra; 
VII, a assignatura, com o signal publico, do official do pro­

testo. 
Paragra-pb.o unico. E3te instrumm1to, depois de registrado no 

livro de protestos, devel'á, ser entregue ao detentor ou portador da. 
letra ou otquelle que houve:r eífectuado o pagamento. 

Art. 30. O portadm' é obrigado a_ dar avlso do -protesto ao 
ultimo endoss:--:.dor, dentro de dons dias, contados da deita do intru­
mento do protesto e cada endossatario, dentro de dous di:.ts, con­
tados do recebimento do aviso, deve transmittE-o ao seu endossa­
dor, sob pena de responder por perdas e interesses. 

Não constando do endosso o domicilio ou a residencia do endos­
sador, o aviso deve ser transmittido ao endossador anterior, que­
houver satisfeito aqnella, formalidade. 

Pai'agrapho unico. O aviso pôde ser dítdO em carta registrada. 
Para esse fim, a carta será levada aberta ao Correio, onde, verifi­
cada- a cxistencia do aviDO, se dechtrarâ o conteúdo da carta regis .. 
trada no conhecimento e talão respecti.vo. 

Art. 31. Recusada a entrega da letra por aquelle que a recebeu 
par<.t flrm;w o acceite ou para elfeetmu• o pagamento, o protesto 
póde ser tirado por outro exemplar ou, na falta, pelas indicações 
do protestante. 

Paragrapho unico. Pele:. prova do fado, pôde ser decretada a 
prisào do deteiltor da letra, s<Llv:J depositrmdo este a som ma cam­
bial c a importancia das despezas feitas. 

Art. :-)2. O I)Ol'bdor que não tii·a, em tempo util e fôrma re­
gulâl\ o in.struà:wato do protesto da -letra, perde o direito de 
regres,:.o contra o sacador, endossé~dores c avalistas. 

Art. 33. O otr-lcial que não lavra, em tempo util e fórma re­
gular, o instrumento do protesto, além da p;ma eJU que incorrer, 
segundo o Cod'igo Penal, responde por perdas e int.err.ssês. 

CAPJT!JLO IX 

DA 1NTERVENÇÃO 

Ar·t. 34. No acto do protesto pela f<tlta ou recusa -do acceite, 
a letra pód.c ser acceita J?Ol' t»,rceiro, mediante a. acquiescencia do 
detentor ou portador. 
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A responsabilidade cambial deste inter,~eniente é- equi})arada á 
do sacado que acceita. 

Art. 35. No acto do protesto, e:woptuada apenas a h'>rpothese 
do artigo anterior, qualquer pessoa tem o direito de ·intervir 
para elfectuar o pagamento da letra, por hom•a de qualquer das 
firmas. 

§ 1.() O pagamento, por hóma. da firma do acceitante ou dos 
respectivos avalistas, desonerada responsabilidade cambial todos 
os co-obrigados. 

O pagamento, por hom"e" da firma, do sacador, do endossador ou 
dos res}Jectivos avalistas, desonera da I'espoasabilidade cambial 
toclos os co.obri,zados posteriores. 

§ 2. o Não indic:t-d<t a firma, entende-se ter sido honrada a do 
sacador; qm\ndo a.cceitD, a letrá, a do acceita.nte. 

§ 3. 0 sendo multiplas as intervenções, concorram ou não co• 
obrigados, deve ser pt·eforiclo o interveniente, que desoncra maior 
nmnoro de fir-mas. 

MuJti:,llas as intervenções peb mesma firma, devo ser prefe­
rido o intJrvoniente co-obriga.do; na th.lta deste, o sace1do; na falta 
de ambos, o d2tento1' ou portador tem n. opção. E' veduda a inter~ 
Yeução ao acccikmte on ao respectivo ayu.llsf·a. 

CAPITULO X 

DA A:\NULLAÇÃO DA LETRA 

A1•t. 36. Justificando a propriedade e o extravio ou a destrui­
ção total on parcial da letra, descripta, com clareza e precisão, o­
proprietario póde requerer ~w juiz competente do logar do·paga~ 
monto, na bypot.hese de extravio, a intimação do s:tcado ou do acceí .. 
tante e dos co-:__.brVado;~. para não pagarem a alludida leti'a, e a ci~ 
tação do detentor para a,presental~a em juizo, dentro do prazo de 
tres mezos, e, nJs caso.:; de exka\'io e de destruição, a citação dos 
co-obrigados para, dentro do referido pra.zo, opp"Jrem contestação, 
firmada em defeito de fOrma do titulo ou, na ftdtct dé requisito es­
sencial, ao exercicio da acçKo en:mbia1. 

Estas citações e intimações devem ser feitas pela. imprensa, pu­
blicadas no jornal. officia,L do Estctdo e no Diatio Olficial para o Dis­
tricto Federal c nos periodicos indicados pelo juiz, além de aftixa· 
das nos lagares do estylo e na bolsa. dtt praça· do p ~gamonto. 

§ 1.0 O prazo de tros mezcs ~or>re da dn,ta do vaucimento; es~ 
tcmdo vencida a letra, da data d"a publicação no ,jornal official. 

§ 2. 0 Durante o curso desse prazo, munido da certidão do re­
querimento e do despacho favoravel do juiz, fica o proprietario 
t.tutorizado a, pratic;:kr toclo3 os actos necr..ssarios á garantia do 
direito creditorw, podendo, vencida a. le~ra, reclamar do acceitante 
o deposito judtciaJ da som ma. devida. 

§ 3. 0 Decorrido o 11razo, sem se a_pi•osentar o portador legiti­
mado (a.rt. 39) da. Ietn:t.9 ou sem ::t contestação do co-obrigado 
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(art. 36), o juiz decretara a nullidade do titulo extraviado ou des~ 
truido o ordenará, em beneficio do proprietario, o levantamento do 
deposito da somma,, caso tenha sido feito. 

§ 4.0 Por esta sentença, fica ·o proprietario habilitado, para o 
exercicio ·aa acçã.o executiva, contra o acceitante e os outros co­
obrigados. 

§5.0 Apresentada a letra pelo portador legitimado (art. 39) 
ou offerecida a contestação (art. 36) pelo co-obrigado, o juiz julgarâ 
:prejudicado o pedido ele annullação da letra. deixando, salvo ct parte, 
o recurso aos moias ordinarios. 

§ 6. o Da sentença proferida no processo cabe o recurso de 
aggravo com effeito suspensivo. 

§ 7. o Este processo não impede o recurso â duplicata e nem 
:para os· effeitos da responsabilidade civil do co-obrigaáo dispensa 
o aviso immediato do extravio, por cartas registradas endereçadas 
ao sacado, ao acceitante e aos outros co-obrigados, :pela fõrma 
indicada no paragrapho unico do art. 30. 

CAPITULO XI 

DO RESAQUE 

Art. 37. O portador da letra protestada pôde haver o embolso 
da somma devida, pelo resaque de nova letra de cambio~ á vista, 
sobre qual!}Uer dos obrigados. 

O res.~cado que paga póde, por seu turno, resacar sobre qual­
quer dos· co-obrigados a elJo anteriores. 

Paragrapho unico. O resaque deve ser acompanhado da letra 
protestada, do instrumento do protesto e da conta de retorno. 

Art. 38. A conta de retorno deve indicar: 
I, a somma cambial e a dos juros Iegaes, desde o dia do venci .. 

menta; 
II, a somma das despezas legaes: protesto, commissão, porte 

de cartas, sellos, e dos juros Jegaes, desde o dia, em que foram 
feitas; 

III, o nome do resacado; 
IV, o preço do cambio, ·certificado po:t• corretor ou, na falta, 

por dons commerciantes. 
§ L o O recambio é regulado :pelo curso do cambio da praça do 

pagamento, sobre a praça do domicilio ou da rcsidencia do resaca­
do; o recambio, devido ao endossador ou ao avalista que resaca, é 
regulado pelo curso do cambio da praça do resaque, so'bre a praça 
da residencia ou do domicilio do resacado. 

Não havendo curso de cambio na praça do resa.que, o recambio 
é regulado pelo curso dQ cambio da praça mais proxima. 

§ 2. 0 E' facultado o cumulo dos recambias, nos successivos re .. 
saques. 
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CAPITULO XII 

DOS DffiEITOS E DAS OBRIGAÇÕES CAMBIAES 

SECÇÃO I 

DOS DIREITOS 

Ar-t. 39. O possuidor é considerado legitimo proprietario da 
letra ao portador e da letra endossada em branco. 

O ultimo endossatario é considerado 'legitimo proprietario da 
Jetra endossada em preto, si o primeiro endosso estiver assignado 
pelo tomador e cada um dos outros, pelo endossatario do endosso, 
immediat o mente anterior. 

Seguindo-se, ao endosso em branco outro endos~o. presumewse 
haver o endossador deste n.dquirido por aquelle a propriedade da 
letra. 

§ I. o No caso de pluralidade de tomadores ou de endossa.tarios, 
conjunctos ou disjunctos, o tomador ou o endossatario possuidor da. 
letra é considerado, para os effeitos cambiaes, o credor unico da 
obrigação. 

§ 2. o O pc;ssuidor, legitimado de accôrdo com este artigo, só .. 
mente no caso ele má fé na acquisição, póde ser obrigado a abrir 
mão da letra de cambio. 

Art. 40. Quem paga não está obrigado a verificar a authentici­
dade dos endossos. 

Paragrapho unico. O interveniente voluntario que paga fica 
subrogado em todos os direit,os daquelle, cuja firma foi por elle 
honrada. 

Art. 41. O detentor, emborasemtitulo-algum,está autorizado 
a praticar as diligencias necessarias á garantia do credito, a reM 
clamar o acceite, a tirar os protestos, a exigir, ao tempo do venci­
mento, o deposito da somma cambial. 

SECÇÃO li 

DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 42. Pódc obrigarMse, por letra de cambio, quem tem a ca­
pacidade civil ou commercial. 

Parag apho unico. Tendo a capacidade pela lei brazileira, o 
estrangeiro fica, obr·igado pela declaração, que firmar, sem embargo 
da sua incapacidade, pela lei do Estado a que pertence e. 

Art, 43. As obri.\.';ações ca:nbiaes são autonomas e independentes 
umas das ouüas. O signatario da declaração cambial, fica, pvr ella, 
vinculado e solidal'iamente responsavel pelo acceite e pelo paga­
mento da letra,, sem embargo da falsidade, da .falsificação ou da 
nullidade de qualquer outra assignatura. 

Legisla·tivo - 1903 i 5 
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Art. 44. Para os ciTeitos ca.mbiacs, são consideradas não· 
escriptas: 

I, a clausula. de ju:ç"os.: 
II, a clausura _prohíbttrva db endosso oli do protesto, a exciu~ 

dente da responsabilidade pelas despezas e qualquer outra, dispen~ 
sando a observancia dos termó~ ou- da~ formalidades prescriptas 
por esta lei; _ _ 

IH, a clausula prohibitiY·a -da a:p-resentaçá~,, da letra ao acccite 
do sacado; 

JV, a cl~usula excludente ou, rcstrictiva_ da responsabilidade e 
qualquer outra ben~ti.ci(.tndo o devedor ou o credo~. al~m àos- li­
mites fixados 'por esta lei. 

§Lo pa;ra·os e11'Etitos canibiaes, o ·éndosso mr -aval cn.ncellado 
é dorrsid·érado .não- e3cript'o. 

§ 2, 0 Não é letra de cambio o titultYém que o·-emittente-exciue 
óU restringe a sua rosponsa.billdade cambial. 

Art. 45. Pelo.acceite, o sacad:o fica ·c<tmhialménte obrigado 
para com o sctcador e respectivos avalistas. 

§ 1. o :A 'letra e-ndossada ao ·acceitu.nte ·póde ·ser pbl· eSté reen­
dt>SSátla, antes do vencimento. 

§ 2. o Pelo reendoS.So da letra, errdof!sada -an s-aotu1or-, ao endOs­
sado ou ao avalista, continuam cambialmente obrigados os co~déve­
dores intermecUos. 

Art-. 46. Aquellc·que assigna a declaraçã'o cadnbial, como man­
datal'io ou representante 1-:::gal de outrem,- sem estar devidam-ente 
áütOtlzado,. fica, por ·eua. pcs·gon:ltnente obrigado. 

Art. 47. A substancia. os effoitos, a fórme1 extrinseca é-os 
tnelos 'de :Pl'ova:dà ôbrjgaç,ão ca;mhial .são I'egu·la:dos pela lei do 
Jogar onde .:a:o1)l"iga;ção-íüi 1lrmad-a~ 

Art. 48. Sem embargo Jv, desoneração da responsabilidade 
cambial; b sacad'Or ou o acceitn.nte fica. obrigado a rest-ituir ao por­
tador-, eom os jur0slegae8, <"~ somma. com a qual se l-ocUple-tou á 
éttsta deste. 

A acção do portador, para m:te fim,. é a ortliuttrüt. 

CAPITULO XIII 

DA AdQÃO éA":.'ÍBIAL 

Art. -19. A a·cção caJ.111Jlai é a executíva. 
Por ella tem tambem o credor o dírerto d:e reclamar a im:por~ 

tarrci~ ·qu'e i'ecebci•ia ·pelo resaqne ·(art. 38). 
Art. 50 .. Á acção cambial .PódO Ser proposta cnntra um? 

q,Iguns ou lJO"dos os co~obrigados, sem estar ó drodbr adis'iricto á 
obsnrvam::~n. dn. orcien1 dos eudossos. 

Art. 51. Nn. acÇãó cainbial. somente é a(hníSsitei defésa fun~ 
dada no direitO pessm~1 do 'eeo contr<t o au:tor, em de:feit'o de 
fórma do título e ti'1 fa!fa de I'oquisito necessl1rio ao ex·ércício 
da acção. 
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CAPíTULO XIV 

e - -
DA "P..ESCRIPÇAO DA ACÇAO CM1BIA.L 

Art. 52. A acção cambial, contra o -sacador, acceita;nte e 
respectivos avalistas, prescreve em cinco anuas. . . 

A acção cambial contra o endossador e respect1vo avahsta 
prescreve em 12 mezes. 

Art. 53. O prazo da prescripção é c::mtado do dia em que a 
acção pôde ser proposta; para o endossador ou respecti-vo avalistt\ 
que paga, do dia desse :pagamento. 

TITULO H 

:Ca nota proll_lissoria 

CAPITULO 

DAE!.\USSÃO 

Art. 54. A nota pron:üssoria é uma. p1·omessa de pagamento 
e deve conter .estes -requisitos essenciaes, lançados, por extenso, no 
contexto: 

I, o, denominação de «Nota. promisso1•ia» ou termo correspon .. 
dente, na lingua em que .. fôi': emitticla; 

II. a somma de dinheiro a pagar ; 
III, o nome da pessoa a quem deve ser paga ; 
IV, a'assigna:tura do :pro_prio punho do amiltentc ou Çio manda .. 

tario especial. 
§ 1 ~()-Presume-se ter o }JOI'ta.dor o mandato para insotir,a data. 

e lagar da emissão da nota promissoria, que não contiver estes 
requisitos. 

§ 2.-() Será -pagavel á vista <1 nota-promissoria que não indicar 
a ~:poca do vencimento. Serâ pagavel no domicilio do .emittente a­
nota :promissoria que não indicar o logar do pagamento. 

E' facultada a indicação alternativa de lagar de pagamento9 

ton:do o _portaclol'. direito d-e opção. 
§ 3.() Diversifican.do.as indiCações da -somma do dinheiro, será. 

considerad<.t verdadeira .a qlw $8 achar lançada por exte11so no con .. 
texto. 

Diversificando no contexto as indic11ções da somma de dinheiro, 
o titulo Jlão será nota promis·soria. 

§ 4.0 Não será nota protnissorla o esci'ipto ao qual faltar qual~ 
quer dos-requisitos acima er1umerados. Os reqmsitos 'essenciaes são 
considerados lançç~dos ao te.mpo da emissão da nota prOmíssoria. 
No caso de má fé do po:rtaclor, será admittida prova em çon~ 
traria. 
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Art. 55. A nota promissoria póde ser passada~ 
I. á vista ; 
II, a dia certo ; 
III, a tempo certo da data. 
Paragrn.pho unico. A época do pagamenio deve ser precisa 

e 1mica para toda a som ma devida. 

CAPITULO IT 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 56. São applicaveis á nota promissoria, com as modifi~ 
cagões neccssarias, todos os disposi"ti vos do titulo I desta lei, excepto 
os que se reforem ao acceite e ás duplicatas. 

Para o effeito da applicacão de taes dispo'littvos, o emittente 
da nota promissoria é equiparado ao acceitante da letra de 
cambio. 

Art. 57 .. Ficam revo;ados tpdos os artigos do titulo XVI do 
Codigo Commercial e mais dispoSições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20° da Republica. 

-~FFO!\'SO _q,_UGUSTO MoREIR.-\ PENNA. 

David Campista. 

DECRETO N. ~.045- DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908 

Autoriza o Presidente da Rep uhlica a abr.i.r ao Ministerio da Fazenda o 
credito de 9:405$350, vara pagamento ao desembargador ~fanoel 

Pedro Alvares Moreira\ V illBboim, em virtude de senten~a judi­
ciaria 

O Presidente da Repuül\i.0<1 dos Estados Unidos do I)razil: 

Faço saber que o ConLrressU Nacional decreto:1 e eu sancciono a 
seguinte resA ução: '"' 

Artigo uni co. E' o PresideLte"- :la Republica a:utorizad.o a abi·ir 
ao MinistePio da Fa.zenda o cradjtcl (le 0:~J05$3í0, para. occorrer ao 
pagamento devido <W desembarPaCl:~or J\1anool Pedro Alvares Mo~ 
r..~ira Vipaboim, em vü·tude de ~en·~ença juUiciaria ; revo;-adi1S as 
d1sposiçoes em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de dDzembm Je lQ08, 20° ela Republica. . 

. '"y~oNso Auul iSTO ~10RElRA PE\NA. 

Du·virl Gmnpista. 
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DECRETO N. 2. 0<6-DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908 

Concede licença por nove mezes, com todos os vencimentos, ao ministro 
do Supremo Tribunal Federal Dr. Amaro Cavalcanti para gozal·a 
onde lhe convier 

O Presidente da Re:publica dos Estados Unidos do Brazil: 
Fa.ço saber que o Congresso ~acionai decretou e eu sancciono a 

re.mlução seguinte; 
Art. 1. 0 E' concedida licença :por nove mezes, com todos os 

vencimuntos, ao ministro do Supremo Tribunal Fedm'al Dr. Amaro 
Cavalcanti, :para goza.l-a onde lhe convier. 

Art. 2. 0 Revogam~se as disposiçõe.; em contra1•ío. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembL'O de 1908, 20° da Republica . 

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Lyra. 

DECRETO N. 2.047-DE 31 DE DEZEMBRO DE !908 

Autoriza o Presidente da Republica a abl'ir o credito necessario pan 
occorrer ao pagamento dos vencimentos dos funccionarios da Secre· 
taria do Supremo Tribunal Federal 

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso :.:-acionai decretou e eu sancciono ·a, 

esoluçCLo seguinte: 
Art. 1.0 E' o Presidente da Republica. autorizado a abrir ao 

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito necessario para 
occorrer ao pagamento dos vencimentos dos funccionarios da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, ccdculados de accôrdo 
com a tabell<1 annex<1. 

Art. 2. o E' igualmente autorizado a àbrir ao mesmo Minis­
teria o credito extraordinario, na importancia de 80:000$, para 
acquisição de mobiliarias, tapeç:_trias e outros objectos nec •ssarios 
ao novo edificio do Supremo Tribunal Fedm'al, de accôrdo com o 
orçamento organizado pelo engenheiro do L'ererido Ministerio. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em. contrario. 
Rio de Ja;~eü·o., 31 de dezembro de 1908, 20° da Re:publica. 

AFFONSO AUGUSTO MoREIRA PENNA. 

Augusto Tavares de Lyra. 
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Tabella de vencimentos a que se refere o art. 1 o do decreto nu­
:tn.6l'o 2. 04 7, desta. ·data 

Catego-ria 

1 .seéretario- ..... -... , .. . 
1 sub-se~retario ..... . 
2 officiaes ........... . 
9 amanuenses ....... . 
I bibliotbec'"rio .....• 
1 prolocollista ....... . 
1 archivista ........ . 
1 ;porteiro.,z'frlador ..• ,, 
I .po:vteh:o dos audi"' 

torios •.......... 
1 ajudante do porteiro 

lO contínuos ........... . 
12 serventes ......... . 

Ordenado 
lüo.OOOWOO 
8:000.1000 
6:533$333 

;:~g~g~g 
4:sooMoo 
4:800~000 
3:200$000 

3:200$000 
2:800$000 
2:000$000 

Gratificação 

5:000$00() 
-'±: C00:\;000 
3 :266.{()67 
2:400$000 
2:400$000 
2:400$000 
2:400$000 
I :600$000 

I :600$000 
l :400$000 
1:000$000 

T,otal 

1:;:000$000 
12:000$000 
9:800$000 
7:200$000 
7:200SOOO 
7:200.tooo 
7:200$000 
4:800$000 

4:S00$000 
4:200$000 
3:000$000 
1:800$000 

Rio de Janeiro, 31-de dezembro de 1908. -A.ugusto Tavm·es de 
Lyra, 

DECRETO N. 2.048-DE 31 DE DEZEC\IBRO DE 1908 

Autori.za o Presidente ela Republica a aposentar o bacharel Jose Au­
gusto de Oliveira, ,pretor da 13a _pretoria do Districto Federal, com 
o ordenado do seu cargo 

G Pl'estdente da. Repnblica dos Esta.d.os U-nidos do Brazil: 
Fáço saber qne o Cbirgrésso Nacional dec1'etou e eu sanc"Ciono a 

resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a apo­

sentar o bacharel Tosé Augusto.d.e Oliveira, '"Pretor da 13a p:retoria 
do DiS;tricto Federal, com o ordenado do seu cargo; rev-ogadas as 
disposições em coiltr<1rio. 

Rio de .Janeiro, 31 de dezembro de 1908. 20° da Republica . 
• 'l.F'..:<-ONSO AUGUSTO :àloREIRA PENNA • 

. 1ug'ustv Tavares de Lyra • 

.DECRETO N. 2-.049 - DE 31 DE DEZEMBRO"DE 190'8 

A~el'IZa•-o P:otlcl" Ex:ecutiv-o a conceder ao-s synd:ica:tos ou coopwati.,--as 

n:gficolas, qm~ cl:ilt-l:vare:nl'trigo, a subven·ç-'ão d-e l5:000!!j000 

O PreSidente da RepuM~-ca dos .!Estados Uui:dos ·®o Brazil: 
Faço saber que o Congre.:;so Nâcional decretou e cu sancc'iono 

a seguinte !1::"-eS'oh'r?;ão : 
Art. 1. 0 E' concedida a qualquer syndicato on coope.rativa 

agricol.a gu~ cul-tivar o trigo a. .sub.venção annual de 15:000$000 . 
.Art. 2. o Essa subvenção será paga em prestações trimes­

traes, durante o .praw .de·~cim~o annos. 
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Art .. 3.9 Sómeute goza•~ dos favores de~ta l§i o svnctioato 
,ou. c.qoperativa que prova.Il: 

. a) aeha1~-se organizado de, confm1midade com a IagiSla,ç·ãa' 
vigente; 

b) abranger- a plantação do. tTig_o urna área superior a 200 
lwcta-r:~a ; 

c) manter na direcção da cultura do trigo um technico de 
reconhecida c:ompe.te.ncia. e .pratica comprovada. 

ParagF.apho uoic:o. Será con-c_ed·ida_ tambem a subvenção do 
art. 1o a quem estabelecer moinho hydraulico, a vapor ou do me­
lhor systema, e moer, pelo menos, 4.000 hectolitros de trigo, co· 
lhido em lav0ura ·propria. 

Art. 4. o Quando se unirem cinco ou mais syndicatos ou 
cooperdtivas que sa:tfs'faça.m -as condições des"ia lei~ pâra o fim 
especial de ostab.eleoorem ewmpos de. Cl:I-IJOriencia. e laboyatorios 
apparelhados :para o estudo de entomologia, phytopathologia, 
microbiologia physica, chimica e meteorologia agricdla, pe11ee~ 
benão conj1,mota.mente~ e nov espaço de cinco annos, a s~bvencão 
annual d• 20:UU0$000. 

Art. 5 . .o F'jc;y,m isentos. dm im;postos aduaneiros as mâ.chi:o.as 
e instrumentos agrícolas ÇLprouriados ao nrroteamento ~ amanllo 
da terra. e- c.~ colheit~: e benettcia.mcnto dos Da~pec.ti-o;:os produ.ctos, 
os adubos e :ins.ecticidas,_ <M~ macllinas e a;p:pa:r;elhos. destinados á 
pur ~ficaçao e. á p.rep~raç.ãq. de mass.as (41imenticias e çmtros pro., 
duetos do trigo, as machina,S.e appf!,relhos destinados. aos labo:ra~ 
torios, postos meteorologicos e campos de experiencia c demais 
instrumentos necessarios ao mesmo fim, qua.ndo importados para 
uso exclusivo dos syndicatos e coopm•a_tivas. 

ParagraJ)ho unico. Os im-portadores retirarão esses obj.ectos 
mediaD;te sin;tples requerimentos aos- inspectores das' alfDndegas e 
administradores das mesas do rendas. 
_ Art._ 6. 0 Um anno depois de posta em exeGugão esta lei; provi~ 
denci<\r<Í o Governo para qne do -Estado onde existam syndica;tos ou 
cooperativas para. a cultura do trigo sejam .os seus productos:-:pre­
ferido.s. nas eoncurreneias publicas federaea. 

Ar~t ... 7.1J O Presidente da Republica promovm~á acc{)Xd9 coJ)), as 
estradas de ferro, em prezas de navegaç~Q e outros meios-de trans­
porte para a reducção dos fretes dos·pr.oductos do tr)go., 

Art .. s.o AB associações subvencionadas em_, vh'itud·e d13~ta lei 
são o brigadas: 

a) a prestar á Directoria Geral de Estatística e ao$ Min.isterios 
da Agricultura e da. Fazenda as informações qua 'lhes forem requi-
sitadas; -

b) a a-presentar, annualmentc, o relatorio dos- trata:thos ex­
-ecutados durante o anno, com minueicsa;j' info:r-mações- dos estudos 
realizados, das observações feitas e dos resultaéJ:oS c'olhidos ; 

c) a facilitar aos agricultores, que o solicitare~. a· -v1si:-ta dos 
sens campos de cultura e laboratotíios', -prestando,.Ihes as informa­
-ÇÕes e facultando-lhes os meios de adquli;1rem Gonhecimentos pra­
ticas sobre a cultura do trigo. 
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Art. 9,' O Pl'esideote da Republica, no respectivo regula­
mento. estabelecerá as regras :para a fiscalização das a~sJciaçõe s 
subvencionadas por força desta lei, podenào abrir os creditos ne ~ 
cessarios para o seu cumprimento. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Jcweiro, 3! de dezembro de 1908, 20' da Republica. 

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA. 

Miguel Calmon du Pin e Atmeida. 

LEI N. 2,050- DE 31 DE DEZEMBRO DE !908 

Fix.a a despeza geral da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil 

para o exercicio de !90\J, e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.o A despeza geral da Republica dos Estados Unidos 

do Brazil para o exercicio de 1909 é fixada na quantia de 
330,352:780$513, papel, e 75.390:27!$9!4, ouro, distril:mida pelos 
respectivos Ministerios, na fórma abaixo : 

Art. 2. 0 O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pelas repartições do Ministerio da Ju:-)tiça e Negocios Interiol'~S, 
com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 
36.3!5:(\61$750, papel, e de !2:350$, ouro : 

I. Subsidio do Presidente da Repu-
blica .•....•••••••.••..•••• 

2. Subsidio do Vice-Presidente da 
Repciblica ................ . 

3. Gabinete doPresidentedaRepu-
blica ............. .,_ .. , .. 

4~ Despeza com o Palacio do Pre­
sidente da Republica .•.... 

5. Subsidio dos Senadores ...... . 
6. Secretaria do Senado. Incluída 

no -Pes oal- a quantia de 
42:280$ para augmento de 
vencimentos ao pessoal effe­
ctivo, nos termos da reso­
lução do Semdo, de !9 de 
maio d( 1908, e elevada de 
21:007$350 a 29:089$204 a 
quantia de.;tinada ao paga­
mento de gratificações ad 
dicionaes, sendo: de 30 % 
ao dir.eCtof, ao vice-dire­
ctor, ao a udante do por­
teiro da secretaria e a um 

Ouro 

.............. 

Papel 

120:000$000 

36:000$000 

79: 80J$0 00· 

!OI :440$000 
567:000$000 
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continuo ; de 25 % a dous 
officiaes; de 2J % a um 
official, ao porte1ro do salão 
e a dons contmuos, a um 
o:fficial, a Patir de 3 de 
maio, a outro continuo, 
a partir de 4 de j ultiU, e 
ainda a mais um cuntinuo 
a partir de 2l de dezembro; 
de 15 % ao bibl:othecario, a 
dons officiae.s, sendo um até 
2 dJ maio, ao aj udctnte do 
porteiro do salào, ao portei­
ro da s _,cr~7ta!'ia a partir 
de 27 de fevereiro, o a dous 
continuas, se;:,do a um até 
3 de julho e a outro até 
20 de dezcmbr·o. A ngmen­
tada de >::õ,O$, sendo : 
3:960$ para. pagamento dos 
vencimento de um conw 
tinuo disp·:~n,o..ado do SE>rviço 
por deliberaç.1o do Senado, 
de 3 de setembro de !908; 
600$ para pagament) do 
accrescimo de ve:\CI mentos 
que teve, por deliberação 
do Senado de 22 de junho 
de 1908, um continuo ,iá an­
teriormente d1spensado do 
serviço e 3:06l$ para pa­
gamento -dp_ Vi~liCimento:: ao 
conserv~:t.dtn da bib:iotheca, 
logarcrea._io por deliberação 
do Senado. de 3 de dezem­
bro de 1908. lJiminuida de 
3:960$ pela suppressão de 
um lagar de contitmo, em 
virtude de deliberação da 
mesma data. No - Mate­
rial-: Reduzida de l :000$ 
a verba de 2:200$ para 
aluguel de casa ao por­
teiro do salão. Augmen­
tada de 46:200$, sendo . 
6:200$ llct consignitção-~Con­
servação e limpeza do edifi­
cio e moveis, comprehen­
didos os salarios de 12 ser­
ventes -, destinando-se 

Ouro 

233 

Papel 
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3:800$ a completar a verba 
para pagamento destes sa­
Ia.l'ios, em consequencia do 
augmento que tiveram po1· 
deliberação da Commissão 
de Policia, de 9 de junho de 
1908, e 2:400$ á conservação 
e limpeza do edifício e dos 
moveis ; 36: OOOS para com~ 
plemento da Consignação 
- Serviço tachygraDhico. 
etc. - que, de aêcôi'do 
com a deliberação da Com­
missão de Policia, de 20 
do dezembro de 1907, é 
paga durante: os 12 mezes 
do exercicio á razão de 
8: OJO$ por mez, e 4:000$ 
para renovação do fardcJ..­
mentodo pessoal&ubalterno. 

7. Subsidio dos Deputados ...... . 
8, Secretaria da Camara dos 

Deputados~ Inclui das no -
Pessoal - as quantias: de 
44:240$ para augmento de 
vencimentos a diversos em­
pregados, de accôrdo com c~ 
resolução da Camctra, de 27 
de dezembro de 1907; de 
7:920$ para vencimentos 
de mais dons continuas, á 
vista da resolução da Ca­
mara, de 28 de dezembro de 
1907; de 3:960$ para ven­
cimentos de um ajudante de 
porteiro, Jogar creado em 
virtude de resolução da Ca­
mara, de 11 de agosto de 
1905, e de 3:600$ para venci­
mentos de um auxiliar da 
Secretaria, de accôrdo com 
a resoJução da Camara, de 
28 de dezembro de 1907. 
Supprimida a quantia de 
6:600$ de vencimentos de 
dous correios, Jogares ex­
tinctos. 

Elevada de 23:270$ a 32:784$ 
a quantia destinada para 

Ouro Papei 

544: 948$176 
I • ~08: OOOMOO 
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pagamento de gratificações 
addicionaes, sendo : 20 % 
ao dfrector, quatro chefes 
de secção, dons officiaes, 
porteiros da secretaria e do 
salão, sete continuas, con­
servador da bibliotheca e 
ajudante do porteiro, e de 
15 % a tres officiaes e dons 
continuas. No --:Niate-rial­
Elevada de 15:000$ a 19:500$ 
a consignação-Conservação 
e limpeza do edificio, etc.­
de accôrdo com a resolução 
da Camara, de 28 de dezem­
bro de 1907, e de 125:100$ 
a 208:800$ a de - Serviço 
de stenographia- ficando 
assim redigida : Set"oiço de 
stenogr.aphia -Para paga­
mento na razã'o -de 17:400$ 
mensaes, de accôrdo com a 
citada resolução. Augmen­
tada de 14:400$, sendo : 
12:000:{; de venCimentos e 
2:400fde gratificação addi­
cional para pagamento de 
vencimentos e de gratifica­
ção a um chefe de secção 
dispensado do serviço em 
virtude de deliberação da 
Camara dos Deputados, de 
2R de novembro de 1908 •... 

9. Ajuda de custo aos membros 
dQ, Congresso Na.cional. ..... 

lO._ Secretaria de Estado ......•. 
li. Gabinete do consultor geral 

da, Republica. ....•.... , . , .• 
12. Justiça Federal-Reduzida de 

74:000$, sendo: 23:000$ no 
Material -do Supremo Tri~ 
bunal, a saber: 9:000$ na 
sub-consignação -Gratifica­
ção a dous n.uxiliares, em 
commissão, para o serviço 
especial da publicação da 
jurisprudencia, e l4:000Sna 
sub-consignação - P a· r a 

OurG 
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Papel 

652:4J2$ll8 

275:000$000 

460:253$Ll8 

20:800$000 



236 .ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 

acquisição e concerto de 
moveis, reposteiros e outros 
objectos; 28:000$ no-Ma~ 
terial- do Juho Seccional 
do Territorio do Acre, na 
sub~consignação - Aluguel 
de casa, moveis, objectos de 
expediente, etc.; 7:200$, no 
-Material - do Juizo Sec­
cional do Estado de S. Paulo 
paPa compl:rtar a quantia 
de 12:00 Jí; destinada ao alu­
guel de -um predio para 
esse ,juizo, e 23:000$ ao -
Material geral- na sub­
consignação-Para alimen .. 
tação,vestuarioe transporte 
de presos :pobres condem­
nados pela justiça federal ou 
á sua disposição nos Estados 

13. Justiça do Districto Federal­
Reduzida de 2:400$ a sub­
consignação - Aluguel de 
sala& destinadas ás audien­
cias dos pretores urbanos. 
Augmentada de 30:000$000 
para pa.gamento do:; desem­
bargadores Guilherme Cor­
deiro Coelho Cintra e Ma­
noel Pedro Alvares Villa­
boim e ao juiz Joaquim Mo­
reira da Silva, cujas apo­
sentadorias tbram annul-
ladas .................... . 

14. Ajudas de custo a magistrados. 
15. Policia do Districto Federal­

Guarda civil-Pessoal de no­
meação do chefe de :policia. 
Elevada de 853:780$ para 
o a ugmento de mais 200 
guardas de I a classe e 200 
de 2a, e para gratificação 
de 25$ mensaes a cada um 
dos 35 fiscae> e de 15$ a 
cada um dos 21 ajudantes, 
de accôrdo com o decreto 
legislativo n. 1.372, de 29 

Ouro Papel 

!.398:1366$!18 

523:743$050 

14:000$000 
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de maio de 1908(1). Reduzida 
de 33:390$, sendo: 3:300$ 
no-Pessoal de nomeação do 
chefe de policia, visto como 
na proposta do Governo as 
diarias dos guardas ante­
riormente existentP.S estão 
c.:üculad<tS na razão de 366 
dias; e 30:000$ no -mate­
ria.!- da Policia, na sub­
consignação - Alugueis de 
casas para, secretaria, dele­
gacias, estações e postos. 

Colonia Correccionu,l dos Dons 
Rios -Pessoal. Augmen" 
ta da de li : 166$, á vi ;ta da 
reorganização de que trata 
o citado decreto legislati­
vo n. 1.872. Reduzida de 
60:000$ no- Material- na 
sub-con::::ignação-Para con­
tinuação de obras no edi­
ficio. 

Força Policial-Reduzida de 
285:390$, sendo: 249:600$ 
no-Pessoal- na sub-consi­
gnação-Praças dos corpos 
e batalhões, pela re.tucção 
de20.J soldados; 25:000$ na 
sub-consignação- Remonta 
de animaes ; 10:000$ na 
sub -cunsignação- Constru­
cção de. baias e reforma das 
existentes; e nO$ nos- Re­
formados da Força Policial, 
por haver fallecido Pedro 
Manoel da Cos~a, praça re-
formada .•..•.•..........• 

16. Casa de Correcção ......... . 
17. Guar-la Nacional. ......... . 
18. Junta Commercial. ..•.....• 
19. Archivo Publico ........... . 
20. Assistenci::t a alienados ..... . 

Ouro 

237 

Papel 

9.285:725$894 
284: 584$090 
35:100$000 
44:346$118 

108:296$118 
1.448:013$448 

(1) Decreto legislativo n. 1.872, de 29 de maio de 1908- Re-~,rganiza a 
Colonia Correccional dos Dous Rios e a Guarda Civil. 
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21. Directoria Geral de Saude 
Publica - Augrnontada de 
10:900$, sendo: 10:000$ no 
-Material-do Lazareto de 
Tamandaré, na sub-consi­
gnação- Para conservação 
dos edificios, concertos e 
reparo do material, etc., ~ 
900$ no material da lnspe­
ctoria do Porto de S. Paulo, 
na sub-consignação-Obje­
ctos de e:qndiente, etc., o 
reduzid<L de 120:60U$,sendo: 
40:600$ na consignaçã.o­
Hospitaes de isolamento nos 
Estados--e sub-consignação, 
para o serviço quarente~ 
nario e de desinfecç~ão no 
Estado de Matto Grosso ; e 
80:000$ no-Materütl geral 
na sub-consignação - T:v1a~ 
terial para os serviços de 
prophylaxia de molestias 
infectuosas. 

Augmentada de 16:200$ n<1 con­
signação-Pessoal ser1.1 no­
meação-do 3° Districto do 
Pará, :pa.ra. pagn.ruento de 
diarias a um mestre, á 
razão de lO$ por dia ; de 
quatro fogulstas, á de 6$, e 
de quatro mctrinheiros, á de 
4Sl.i, todos da lancha onde 
eStá installado o apparelho 
Clayton .•........... ,. .... 

22. Faculdade de Direito de São 
Paulo •................... 

23. FacUldade de Direito do-Recife 
24. Faouldade. de IvieLlicina do Rio 

de Janeiro ............... . 

25. Faculdade de Medicina.. da 
Bahia, - Augmentada de 
3:200$, para gratificação ao 
substituto da 1 (1 secção. que 
está substituindo o catilc­
clratico de anatomia descrl­
ptiva, na fórma do <~rt. 30 

Ouro Papel 

6.360:8!7$54G 

402:280$000 

433: 100$000 

8!7:392$23ô 
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do dec1•eto n. 3.890, de 1 de 
janeiro de 1901 (') •.•.....• 

26. Escola Polytechnica - A u­
gmentada de 8:400$ para 
pagamento de -vencimentos, 
nos termos do decreto legis­
la'tívo n. l.Si8, de lO de 
junho de 1908 ('1), a um sub­
secr·etario, quatro ama­
nuenses, um bibliothecario 
e um sub-bibliothecario. 
Diminuida de 3:600$ pela 
extiucção do logar de agen­
te thesoareiro, ex-vi do 
art. 3o do Codigo dos Insti­
tutos Officiaes do Ensino Su­
perim' e Secundario ....•.. 

27. Escola de Minas-Material­
Augmentada de 500$ a sub­
consignação- <dlluminação, 
e reduzida de igual quan­
tia a sub-consignação -
«Modelos, desenhos, etc.» .. 

28. Gymnasio Naci.onai-Elevada 
de 13:368$ a 13:õ67$ a con­
signação-« Gratificação ad­
dicional a lentes e professo­
res do Internato» .. Reduzida 
de 20:000$ no-Material -
na sub-cônsignação-«Para 
occorrer às despezas com o 
pessoal e mate:rial necessa­
rio ás turmas supplemen­
tarea» ficaildo suSpensa1 du­
rante o sxercicio, a admis-

Ouro 

239 

Papel 

P34:279$229 

647:327$052 

344: 352$00() 

(2) Decreto 'n. 3890, do 1 de janeiro de 1901 - Approva o Codigo d.os: 
Institutos officiaes de Ensino ::3upcrior e Secundaria, dcpéndentcs do 
Ministerio da Justiça e Negocias Interiores: 

Art. 30. O lente substituto ou professor que, al6m elo de.-;empenho do 
seu cargo, reger ca'deil'a ou aula, por im:pedime'nto ou falta do i•espectivo 
funccionario, tera direito a um accrescimo de -vencimentos igual â grati­
ficação deste. 

(3) DeCreto legislativo n. 1878, de 10 de jti'nho de 1908- Eqmpara ·os 
'fcncimentqs do sub~secretario, dos amanuenses, do bibliothecario e -do 
sub-hibliothecarío da Escola Polytec·hnica aos dos fuuceionll.rios de i'gual 
ca.tee-oria das Fa~uldades de :Medicina. 



240 ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 

são de alumnos gratuitos­
Augmentada de 600$ para 
pagamento de quotas n,d­
dicíonaes aos !entes do In­
ternato do Gymnasio Na­
cional Drs. Francisco Pi­
nheiro Guimarães e Fortu­
nato da Fonseca Duarte ... 

29. Escola Nacional de Bellas 
Artes .........•....•..•.. 

30. Instituto Nacional de lV1usica 
3!. Instituto Benjamin Constant. 

-Augmentada de 70:200$, 
para ;;~ttendcr á elevação de 
venc1mentos dos membros 
do corpo docente, em vir­
tude do art. 13 da lei 
n. 1.617, de 30 de dezem-

32. 

33. 

bro de l9J6 (4) ......... , .. 

Instituto Nacional de Surdos-
mudos ........•....•....• 

Bibliutileca Nacional- Au­
gmentada na sub-consigna­
ção-<(Acquisiçã.o de livros, 
periodicos, etc.», de 36:000$ 

Ouro 

12:350$000 

.............. 

Papel 

734:708$354 

183:952$236 
272:812$]]6 

340: 678$1!8 

!33: 239$ll8 

(4) Lei n, 1617, de 30 de dezembro de 1006- Or.:;amento (la d':spozn 
para o exerci cio de 1907 : 

Art. 1:3. Fica o Poder Executivo autor:zarlo a abrir o n'>cessario 
credito para dar aos membros do corpo doceut ~ do !nstituto Benjamin 
Constant o accrescüno de vencimentos que tive;·a;n os lentes do Gyn,nasio 
Nacional. pela 1 :i n, 1500, d8 1 de setembt>,J de 1906, de conformidade 
com o art. 210 do decreto n. 408, de 17 de m:áo r!e 18.:!0, combinado com 
o decreto legi~Iativo n. 1299, de 19 de d,_,zemhro de 1904. 

O decr ·to Iegi-;lativo n. 1'500. cHa,!o, e·evou os vencimelltos dos 
lentes das Escolas Polytechnica e de :Minas, da" F' •cul 'tades de Medicina 
do Rio de Janeiro e da Bahia, de Direito do R e :i f:~ e de S. Paulo e dos 
Gymnasio.~ Nacionaes e dos substitutos e profe:-sot'es das referidas esce>~ 
las e faculdades. 

O ar~. 210 do docrJto n. 408, citado, dispoe: 
«Os membros do corpo docente do Instituto gozarão dos dir-ei tos e 

vantagens de que actualmente g<)zam ou >"enham a gozai· por lei os pro­
fessores do Instituto Nc:;cional de Instrucç8o s,'I'Un ~a ria. 

O Jeo~'eto legislativo n. 1299, citado, tornou ,·:xtensivo aos ptofessores 
e repr,tidnres dos Institutos Benjamin Co~!,;tant e. acionai de-Su>dos 
Mudos o accrescimo de vencimentos que tiveJ'<'Hll os lente_s do Gymnasio 
:\aciono! pelos decreto~ ns. 1075, de 22 de llOV::lmbro de 1890, e '1194, de 
28 de de.z:~mJn·o do 18_~2. 
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para, sem pre.)mzo das 
a.cq uisições de outro genero, 
poderem ser compr::tdas, no 
leilão da collecção numi · 
smatica. que pertenceu a 
Julius Meili, as peças quo 
forem mais necessariaso o o 

34. 1luseu Nacional.. o .o •• o. o o o o 
35 o Serventuarios do culto Catho~ 

lico-Reduzida de 15:000$ 
36 o Soccorros Publicas-Reduzida 

de50:000$ a-consignação­
«Para occorrer âs despezas 
provenientes de epidemias; 
fome,incendios, etc.» Desti­
nada a quantia de 15:000$ 
para auxiliar a civilisação 
dos índios, no Estado do 
Maranhão. o o .ooo••··· .•••• 

37. Obras-Augumentad.a de 
200:000$, :para a cone! usão 
das obras da Faculdade de 
Direito do Recife ......• o o 

38, Corpo de Bombeiros .•.••••.• 
39o Magistrados em dispouibili~ 

dade .................... . 
40. Serviço eleitoral.. ......... . 
41. Prefeitura, justiça e outras 

despezas no Territorio do 
Acre- Reduzida de 
517:600$, sendo: 50:000$ 
no-Material - de cada 
uma das tres prefeituras 
(150:000$); 38:000$, no­
Material-~do Tribunal de 
Appellação, na sub-aon~ 
signação - Aluguel de 
casa, moveis, objectos de 
expediente, etc. ; 18:000$ 
no- Material - de cada 
uma. das comarcas do 
Alto Acre, Alto Purús e 
Alto Juruá, em cada 
uma. das sub--consigna­
ções - Aluguel de car:;a, 
moveis, objectos de expeM 
diente etc. (54:000$) ; e 

Legislativo - 100S 

Ouro 

• •••• o •• o o ..... 

••••• o ••• o •••• 

o ••••••••• o •• o 

ooo••••••••o•o 

241 

Papel 

294:012$!!8 
156:873$!18 

125:000$000 

246:000$000 

750:352$!18 
!.201:848$140 

300:000$00@ 
100:000$000 

16 
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Ouro Papel 
275:600$, no-Material-
para serviços publicas e 
obras no Territorio do 
Acre ....•.............. . ............. 3.156:200$000 

42. Instituto Oswaldo Cruz. Desta-
cada da consignação -
Material-a_ qüantia de 
30:000$, . destinada espe-
cialmente á manutenção 
do Instituto Filial, com 
séde em Bello Horizonte ... ·········· 331:240$000 

43. Eventuaes ................... . ....... ···-· .. 150:000$000 

Art. 3. o E' o Presidente da Reprublic<:t .autorizado : 

I. A subvencionar as seguintes instituições: 
Com 32:000$ a Liga Contra a Tuberculose, da Bahia, sendo 

12:000$ como subvenção e 20:000$ 1Jara auxilio ás obras do dispen~ 
sario a cargo da mesma- Liga. ; com 24:000$ a Liga Contra a Tuber­
culose, de S. Paulo e com 2:000$ cada uma das mesmas Ligas do 
Recife, da cidade de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, de Juiz 
de Fóra, em Minas; com 20:000$ o Instituto Pasteur, de S. Paulo, 
e aom 10:"000$, cada um, ao Instituto Pasteur, do Recifo,e ao Insti­
tuto Pasteur _e Vaccinogenico,de Juiz de Fóra; com 20:000.$ o Sana­
torio de S. Luiz de Piracicaba para tuberculosos, em S. Paulo; 
oom 15:000$ o hospital de tuberculosos, em It~ubá, e com 10:000$, 
a ca-da um do:s hospitaes de Ponte Nova e Lavras, no Estado de 
Minas; com 20:000$ a cada uma das seguintes associações: Insti­
tuto Historico e Geügraphico Brazileiro, Escola de Commercio «Al­
vares Penteado», em S. Paulo; Academia de Commercio de Santos, 
no mesmo Estado, e Escola Commercial da 'Bahia ; com 10:000$ a 
cada uma das instituições : Academia de Commercio do Rio de 
Janeiro e Instituto Commercial desta Capital, com a obrigação 
de receber cada um dos mesmos estabelecimentos 25 alumnos 
gratuitos, indicados pelo Governo ; com igual quantia cada um 
dos hospitaes para tuberculosos, de Leopoldina -e.de Além Parahyba, 
em Minas Geraes-;· 15:000$ a cada um dos s·eguintes institutos:. 
Lyceu Agronomico de Pelotas e Escola Profissional «Benjamim 
Constant», fundada pela Intendencia de Porto Alegre; com 8:000$ 
o Instituto da Ordem dos Advogados Brazileiros; com 5:000$ a. 
cada uma das seguintes: Academia- Nacional de Medi'cina do Rio de 
Janeiro, Academia do Commercio de Pelotas, Escola de-Commercio,. 
mantida pela Phenix Caixeira! do Ceará, e Escola Pratica de Com .. 
mercio do Pará; e com 4:000$ a EscOla Mauá, mantida pela-Asso~ 
ciação dos Empregados do Commercio de Porto Alegre. 

II. A mandar imprimir, na Imprensa Nacional, a Revista do 
Instituto Histort.co Geographico Brazileiro e as seguintes obras: Ana~ 
tomia da Cabeça, livro do Dr. Benjamin Ferreira, Baptista, prepa.-
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rador da cadeira de anatomia descriptiva da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, e 1.000 exemplares da traducção do poema. Pa-. 
raiso Perdido, de Milton, feita em linguagem vernacula- e em verso 
pelo Dr. Gonçalo Souto, precedendo, quanto â impressão das. duas­
referidas. obras, parecer sobre o seu merecimento, por pessoa. com­
petente, a_j?-izo do Governo. 

lU. A abrir o credito até a quantia de 20:000$, para occorrm• 
a despezas com a mudança da Bibliotheca Nacional p&,ra o. novo 
edificio. 

IV. A remover as colonias de alienados da ilha. do Governador 
e installal-as em Jogar .apropriado, abrindo para esse fim os neces­
sarios creditos até a quantia de !50:000$000. 

V. A instituir e regular, sem onus para os .cofres publicas e 
sem responsabilidade do Thesouro, uma caixa beneficiente ·para os 
funccionarios da Policia do Districto Federal. 

VI. A estabelecer Jaboratorios de ensino t~chnico-industrial 
nas escolas de engenharia, podendo contractar pessoal technico 
necessario e abrir o credito de 200:000$000, sendo !00:000$000 para 
cada escola. 

VII. A vender em leilão, satisfeitas as ex.igencias legaes, o ma­
terial existente no La-zareto de Tamandaré, em I?'ernambuco, desne­
cessario ao funccionamento da estação sanitaria, de accôrdo com a 
Directoria Geral de Saude, sendo o producto recolhido ao Thesouro 
Federal. 

VIII. A expedir novo regulamento de correcção espeaial par-a-a 
Justiça do Districto Federal. 

IX. A despender a quantia de !50: 000$, para acquisição ou 
construcção do predio para ser installado o Instituto de Protecção e 
Assistencia á Infancia io Rio de Janeiro, de accôrdo com a lei es­
pecial n. 1.154 (5) e a autorização, no exercício de 1908, baseada. 
na lei n. 1617, de 30 de dezembro de 1903. 

(5) Lei n. 1154, de 7 .de janeiro de 1904- E' este o seu teor: 
Art. 1.° Fica o Presidente da Republica autorisado a ceder ao Insti­

tuto de Protecção e Assistencia á Infancia do Rio de Janeiro um dos 
edificios dos proprios nacionaes existentes nesta Capital, para nelle Sér 
o institUto alojado, ou 'Clar. mensalmente, a quan:Ha de500$ para aluguel 
d.e uma casa em condições de bem servir ao referido instituto, faz·endo. 
néste caso, as necessarias operações de credito. 

Art. 2.o O Ministerio da Justiça e Negocias Interiores, por inter..­
medio de uma com missão composta do director geral da Sauáe Publica­
do procurador seccional e do cul'ador de orphãos, fará a suprema inspec­
ção d-este instituto. 

Lei n. 1841 de.31 de dezembro de i907- (Orçamento da despeza- para 
o exercício de 1908) : 

Art. 5.o Ó Governo adquirirá ou mandara construir nesta Capital 
um e di fi cio apropriado á installação do Instituto de Protec:ção e Assisten-
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X. A abonar pela consignação- Pessoal- da Força PoJi.cial 
gratificação ás praças que forem escaladas para serviços extraor­
dinarios_fóra das horas normaes. 

Xr. A expedir novo5 regUlamentos reorganizando a Bibliotheca 
Nacional e a Escola Quinze de Novembro, sem augmento de despeza. 

Art. 4.° Fica prorogado até 31 de dezembro de 1909, o· prazo 
de que trata o art. 1°, n. 6, do decreto n. 1.151, de 5 de ,janeiro de 
1904 (G), extensivo ás funcções do Juizo dos Feitos da Saude Publica~ 

Art. 5.° Continua em vigor, na parte em que não foi despen­
dido (37:000$), o credito aberto pelo decreto n. 6.528, de 28 de 
junho de 1907 ('),para execução da lei n. 2.651, de 10 de junho do 
mesmo anno (8), que autorizou o GoVerno a mandar erif}ir um mo-

cia :;i Infancia do Rio de Janeiro. nos termos do art. 46, n. 9 da lei 
n. 1617, de 30 de dezembro de 1906. 

Lei n. 1617, de 30 de dezembro de- 1906- (Orçamento da despeza para 
o exercício da 1907) : 

Art. 46. E'. o Presidente da Republica autorisado: 

·9.~ A• fa.zer' a~ ~ec~ss;d~s •op;raÇõe~ ele ~re.dit~ para ~on~tr~ir: 
::ldquirir e adaR~ar edificíos proprios para os cliver.sos serviços publicos 
federaes nesta Capital e nos Estados, rião podendo a quantia_ destinada 
á amortisação e pagamento de juros da divüla conhahida exceder á que 
se despende com os alugueis dos mesmos edificios. 

A lei n. 18-H, citada, consignou na verba n. 36 do art. 2o o credito de 
6:000$ para o pagamento do aluguel annual do predio onde funcciona o 
Instituto de Protecção e Assistencia ã lnfancia.) 

(6) Decreto u. 1151, de fi de janeiro de 1904 - (Reorganisa a Dire­
ctoria Geral da Sallde Publica e especifica as-suns a_ttribuições): 

1\rt. 1,0 • . . • • • • • • • • • • • • • • . • • 
G.o No Jim do tre<> annos, a contar. da data da decretaGão dos regu­

lamentos a que s~ refere a presente lei, seja ou não extincta a febre 
amarella da cidade do Rio_ de Janeiro, .será o novo p~ssoai;- nomeado em 
virtude da presente lei, d:spensado, voltando O:'l antigos funccionarios 
da hygiene terrestre a perceber os vencimentos que tinham antes. 

Os tUnccionarios da Directoria Geral da Sai:tde Publica, que, em 
virtude _do decreto n. 4463, de 12 de julho de.l902, foram .transferidos da 
Municipalidp.{te do Dist:ficto Federal para o-Governo da União, contarão. 
para todos os effeHcs, 'o tempo de serviço que tinham na rep_artjç.ão de 
hygiene municipal. 

(7) Decreto n. 6528, de 20 de junho de 14J07.:...... (Abre ao Ministerio 
da Justiça e Negocias Interiores o credito especial de 100:000$ para des­
pezas com um monumento ao almirante Barroso, commemorativo da 
batalha do Riachuelo.) 

(8) Lei n. 2651, de 10 d;~ junho de 1907. Tém o n. 1651' o decreto­
leg-islativo de 10 de j.unho de .Hl07, ('{Ue autorisa o Govern·o a levantar:· 
em uma das praças da Capital Federal em monumento ao almirante 
Barroso, commemorativo d!a· batalha do.Riachuelo. 

Q_ art. 2o desse decre~o dispõe que· «:será desde Ja consignado ·para 
o fim indicado o credito de 100:000$000». 
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numento ao almirante Barroso, commemorativo da batalha do Ria­
ehuelo. 

Art. 6, 0 Permanece em -vigor o art. 8° da lei n. 1841, de 
31 de dezembro de 1907 ('). 

Art. 7. 0 O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pelo Ministerio das Relações Exteriores as sommas de2.159:592$7ô9, 
Ouro, e 2.062:800$, -papel, com os serviços designados nas seguin­
tes verbas: 

I. Secretaria de Estado .....•.. 
2. Empregados em disponibilidade 
3. Extraordinarias no interior, 

inclusive para todos os 
Congressos intm•nacionaeS' 
que se reunirem no Rio 
de· Janeiro dentro do exer-
cício ..••...•••...•.••..• 

4. Commissões de limites ....•• 
5. Legações e consulados- Au­

gmentada de 34:000$­
Pessoal-para a re_presell­
taç~ão dos ministros pleni­
potenciarios na Hespauha-
6:000$, na Bolivia 4:000$, 
no Perú 6: 000$, no Me­
xi co 2:000$, na Hollanda 
2:000$, e para os mi­
nistros residentes: em 
Cuba e America Centrai 
2:000$, Colombia 4:000$, 
Equador 4:000$, Venezue­
la 4:000$ e de 4:000$ 
a consignação para um 
vice-consul em Bremen, 
que passará a categoria 
de consul ; 33:093$333, 
no- Material-sendo 
7:000$ na consignação 
aluguel de casa para a. 
embaixada de "\Vashin-

27~999$436 400:800$000 

WO: 000$000 

612:000$000 
700:000$000 

(9) Lei n. :l8U, de 3:l do dezembro de 1907- (Orçamento da deepeza 
para o exercicio de :l908) : 

Art. S. o Fica relevada a prescripção em que incqrreram as. ajudas 
de custo e o subsidio dos membros d~ Congresso Nacional e autorisado 
o Presidente da Repuhlica a abrir os necessarios creditos. 
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gton, 13:093$333 para a 
chance1Iaria da legação 
em Buenos Aires, 7:000$ 
para a de Montevidéo e 
6:000$ para a do Perú ... 

6.._ Ajudas de custo ............• 
7. Extraordinarias no exterior­

Reduzida de 100:000$ a 
consignação para a repre· 
sentação do Brazil nos 
congressos internacionaes 
que se reunirem durante 
o exerci cio ....... ...... . 

8~ Tribunaes arbitra.es ......... ~ 

Ouro 

1.431:593$333 

200:000$000 

500:000$000 

............ 

Papel 

250:000$000 

Art. 8.' Fica o Presidente da Republica autorizado a despen­
der pelo Ministerio da Marinha, no exercicio de 1909, a quantia de 
33.044:488$745, papel, e 9.441:153$330, ouro, com os serviços con­
stantes das seguintes verbas. 

1. Gabinete do Ministro e Dh·e-
ctoria do Expediente . .. . 

2. Almirantado ............... . 
3. Estado-Maior ............... . 
4. Inspectorias ............ .... . 

5. Supremo Tribunal Militar ..• 
6. Directoria Geral de Contabili-

dade ................... .. 
7. Auditoria .................. . 
8. Corpo da Armada e classes 

annexas-Augmentada. d~ 
4:080$ para ser assim fi. 
xado o soldo dos patrões­
móres a saber: um capi­
tão-tenente, 2:400$; dons 
I" tenentes, 3:360$ ; 13 
2" tenentes, !8:720$000 .• 

9. Corpo de Marinheiros Nacio­
naes - Augmenta.da de 
328:020$000 para venci­
mentos, fardamento e con­
fecção para mais !. 000 
praças ..... " .......... .. 

Ouro Papel 

············· 
• ·-· •••••• o ••• 

..... ······-· 

• ••• o • •••••• 

205: 655$000 

45:680$000 

48:960$000 

149:380$000 

28:800$000 

2'0/ : 932$500 

31:800$000 

7. 534: 849$500 

I. 721:238$350 
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10. Batalhão Naval-Augmentada 
de 33:000$000 para farda­
mento e confecção .....•. 

11. Escolas de Aprendizes Ma­
rinheiros - Augmentada 
de 5:000$000 para con­
fecção de fardamento .•• 

12. Arsenaes- Augmentada de 
44:170$665, para attender 
ao pagamento dos opera­
rios pensionistas dos ex­
tinctos arsenaes de Per­
nambuco e Bahia .......• 

13. Inspectoria de Portos e Costas 
14. Depositas Navaes ........... . 
15. Força Naval. ..•.•.......... 
16. I-Iospitaes-Reduzida de4:200$ 

para medicamentos e rou­
pa para -doentes e au­
gmenbda de 450$ para 
luzes e lavagem de roupa 
nas enfermarias dos E-3-
tctdos .................. . 

17. Superintendencia de Nave­
gação- Reduzida de 
552,980$800, proveniente 
do abatimento em diver­
sas quotas do materiaL 
Augmentada na quota­
Pessoal- de I :920~, para 
attender ao vencimento 
de· um 2) e de um 3° pha­
roleiro' do pharol de Fre · 
chal, no_ Estado do Pará, 
ultimameate inaugur,~­
do, e na quota - Mate­
rial- elevada a 400:000$ 
a consignação de250:000$, 
destinada <t acquisição de 
oleos, mechas, chaminés, 
carbureto de calcio, re­
construcção·, reparos de 
pharóes, etc ........... . 

18. Escola Naval - Reduzida de 
2:600$ proveniente da sup­
pressâo do logar de 2° ofti-
cial ......•......•......... 

Ouro 

~47 

Papel 

312:419$150 

919:600$000 

3.338:280$665 
490:975$000 
133:650$000 

3.946:881$109 

319:900$000 

l.l 09: 340~000 

455:720$000 
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19. Directoria da Bib1iotheca, do 
Museu e Archivo .•.•.•.•.. 

20. ClétSSes inactivas •.•......... 
21. Armamento e equipamento .. 
22. Munições de bocca-Augmen~ 

tada de 511:000$ para ra­
ções de mais I . OOD praças. 

23. Munições navaes .•......•... 
21. Material de construcção naval 
25. Obras-Reduzida de 300:000$-

Aúgmentada de 120:000$, 
sendo 20:000$ para atten­
der ás despezas accesso­
rias da Escola de Aprendi~ 
zes Marinheiro do E.;tado 
da Parahyba; e 100:000$ 
para conclusão do edificio 
da Escola de Aprendizes 
Marinheiros de Santo8 ; 
destinando-se, do total da 
verba da rub1'ica, 60:00()6 
ás obras de adu.pta.ção da 
Escola de Aprendizes Ma­
rinheiros em Paranaguá. 

26, Combustive1- Reduzida do 
500:00J$000 .............. . 

27. Fréte3, passagens, ajudas de 
custo e commis'são de saque 

28. Eventu::tes .•••.••.....•.•..• 
29. Reconstrucção do Arsenal do 

Rio de Janeiro- Reduúda 
de 1.500:000$000, ......... 

30. Commissões, coostrucções e 
acquisição de material em 
paiz estrangeiro-Reduzida 
de 3.111:500$, na consigna­
cão destinada ao pagamento 
das prestações devidas pela 

Ouro 

.............. 

construcçãodosnavios(ouro) 9.441: 153$33@ 

49: !00$000 
936:4n$921 
250:000$000 

7.517:854$550 

1.500:000$000 

l. 500:000$000 

1.120:000$000 

1.000:000$000 

370: OOO.>OOO 

270:000$000 

2.500:eOO$OOo 

Art. 9.0 O Presidente da Republica fica autorizado : 
I, a reformar, sem augmento de despeza, os regulamentOs 

do Corpo de Commissarios e das Escolas Profissionaes, reunind,o-as 
sob uma direcção g_eral, comrrmm.; 
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H, a fix<1r definitivamente as etapas da armada e classes 
annexas em tantas -vezes 1$400, quantas as estabelecidas .no art. 12 
da lei n. 1473, do 9 de janeiro de 1906 ("); 

lll. a mandar construir no estrangeiro a turbina a vapor de 
invenção do Dr. Pereira de Lyra. podendo despender até a impor­
tancia de 60:000$000; 

IV, a despender: 
a) até a quantia de 10:000$ com a publicação da Liga Mari­

tima, revista mensal dc1, Liga Maritima Brazileira ; 
b) até a quantia de 50:000$ com a acquisição de um rebocador 

ou bnch-a a -vapor para os serviços d3, Capitania. do Porto do 
Ceará; 

c) pela consignações relativas a pharóes e balisamento de 
portos-da rubrica 17-Snperintendencia. de_ navegação-a quantia 
de 53:000$ para substituição do apparelho de luz. do pharol de 
Salinas e a de 72:000$ para a da bma de Bragança, afim de que 
possa ser vista durante o dia, sendo empregada a que alli serve 
para assignalar o banco ultimamente encontrado a 12 milhas da 
costa, no Estado· do Pará ; 

d) até a quantia de 16:080$, com o tl'atamento, no Hotel da 
Empresa em Poços de Caldas, dos ot:ficiaes e praças que,· em inspe­
cção de saúde, forem julgados no caso de precisar delle. 

V, a rever, sem augmento de despeza,. as_ tabellas de gratifi­
cv.ção da.;; praças do Corpo de 1Ial'inheiros Naciona.es, de accôrdo 
com as incum bencias e empregos ; 

VI, a mandar proceder aos estudos- necessarios para a funda­
ção de uma Escola de. Aprendizes Marinheiros em Pirapora, ter­
mmus d.a Estrada de Ferro Central do Brazil, ou em suas proximi­
dades, correndo a despeza por cont(l. da_s verbas sa., 27a e 28a. do 
O>·çamento da Marinha par·a o exercicio de H~09 ; 

VII, a mandar construir um dique no loca.! que fôr julgado 
mais conveniente, em proporções sutficiente3 para a entrada dos 

(-10) Lei·n. 1473, de 9 de janeiro de 1906- (Define os cargo~ de 
categorias correspondentes no Exercito e na Armada e dá outras pro-­
vidtmcias) : 

Art. 12. A etap_a dos officiaes é correspondente ao posto eftectivo e 
seri abonada de accordo com a tab3lla seguinte : 
Para o marechal ou a'mirante. • . • . • 
Para o g-~nera\ de divisão ou vice~almirante • 
Para o general de brigada ou_ cOntra-almirante 
Pura o coronel ou capitão de mar e <:ruerra • 
Para o tenente-coronel pu capitão de 

0
fragata. 

Para o major ou capitão de corveta. 
Para o capitão ou capitão-tenente . ~ • • 
Para o 1° tenent~ do Exercito ou da Armada. 
Para o 2o tenente dO ExercitO ou da Armada. 
Para o alfercs~alumno ou guarda-marinha. • 

H 
i2 
i O 
8 
7 
6 
5 
4.1/2 
4 
4 
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maiore3 na. vias da mq_ua;drJ., abrindo creditas· até a quantia de 
2.000:000$ para as despezas· no exercicio. 

Art. lO. Continuam em vigor : 
I~ as autorizações contidas no. art. 12, lettras a, b. e, f, g, h, 

i ej, da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907 ("), nlativas 
ao credito de 200:000$ para acquisição de embarcações para o Soe­
corro Maritimo, á venda do material inutil e abertura do credito 
-até 500;000$ para concertos de- naviw, aos prembs pecuniarios 
aos melhm•es atiradores, á revisão do regulamento do corpo de 
inferiores, á conatrucç.ão de submarinos ou submersiveis de in· 
venção nacional, pndendo abrir o credito de 670:000$; â venda, 

(11). Lei n. i84i, de 3t de dezembro de i007 (Orçamanto da despeza 
para a exercicio de i908): 

Art. :12. E' o Presidente da Republica autorizado: 
a) a abrir os creditas· de: 200:000$, para attender á comp-ra de embar­

cações de3tinadas ao soccorro maritimo; e de ;f 13.448, para a cons~rucção 
de um rebocador com todos os apparelhoa nece3sarios para levar soccorros 
aos navios em perigO' no alto mar, salvar os naufragas e suspender os 
navios que tenham ido ao fundo, aproveitando, s3 julgar satist3.zerem os 
planos com todas a ao especificações, organisadoa pela Associa:çã.o,·Protectora 
dos Homens do Mar, para tal navio, cuja conatru.:cção aerâ fiscalisad~ na 
Europa por engenheiro do governo ou por peasn de srra· nomeaçao e 
confiança. 

O navio poderá ser entregue árruella assJciação, que· custeará, s.:~m 
subsidio ou o nus algum permanente para o Governo ; 

b) a ven1er o material reputado inutU, inclusive navios julgados 
imprestaveis, applicando o producto da vendfl em reparos d~ proprioa 
nacionae3, concerto de navios e orrtro matr~rial fluct_uante, podendo para 
esses concertos abrir os creditas necessarios até 500:000$000. 

e) a ~u~cta'r ~st{rd;r ~ pÔr ~m · e~ec~çã.o ~tu· s.Yst;m; de Premi~à 
pecuniarios ás· guarnições de navios que melhores notas obtiverem 
nos áxercicios pra·b!cos d'e tiro de guerra, e em cada navio, .;a-guarnições 
que melhores notas tiverem obtido no~ mesmos exercícios, podendo para 
tal fim despen ·ler a~é i00:000$000; 

f) a rever o regulamento approva·lo pelo decreto n. 3234, de 11 da 
março-de i899, quo dispõe sobre o. corpo,de officiaes inferiores da armad<: ;• 

g;) a mandar cons~ruir os- stlbm-adncs· ou submerstveis da invençao 
nacional que forem julgados acceita veia, depois de ouvidas as opiniões 
competentes sobre o assumpto-,_ p.ode.ndo- para esse fim abrir creditas até a 
importancia de 670:000$000, 

h) a :vender, permutar ou arrendar, a quem mais vantagens offereeer 
os edifieios e terrenos do extincto Arsenal de Marinha da Bahia, ouvindo 
a respeito o Ministerio da fndtts~ria-, Via:Jão e Obras Publicas.; 

i) a firmar contrac-to para cr apparelhamento do terreno da ilha das 
Cobra~ ou de Jogar mais ap-ropriado, aftm de serem uelle estabelecidas 
as officinas do Arsenal d-'l Marinha elo Rio de Janeiro, podendo ·abrir 
credito até 600:000$ e alienar os- terrcncrs que ficarem a~sim desoccupados 
e -não forem mais precisos ao serviço publico ; 

i) a desapropriar, por utilidâ.de publica, por intermedio elo II·Pnis­
terio -da Marinha, as ilhas- do Engenho e Mocanguê Grande, podendo 
effectuar as operações de credito ne-ce;,;s-arias. 
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permuta ou arrendamento do Arsenal da Bahia, á celebração de 
contracto para o estabelecimento, na ilha das Cobras, das offi.cinas 
do Arsenal do Rio de Janeiro, podendo alien:tr os terrenos que 
:ficarem desoccupados; á desapropriação por utilidade publica das 
ilhas do Engenho. e Mocanguê Grande, podendo elfectuar opera.~ 
ções de credito; 

11, o disposto no§ 7' da lei n. 1453, de 30 de dezembro de !905 ("), 
que :permitte a realização de contractos por tempo nunca maior 
de cinco -annos, quando versarem sobre aluguel de casa, constru­
cções navaes, arm<J.mento, illuminação ou fornecimento de agua. 
aos navios ou a qualquer dependencia do Ministerio da Marinha ; 

lll, as disposições do art. 14 da lei n. 1841. de 31 de dezembro 
de 1907, relativas ás etapas dos offi.ciaes, inferiores e praças, em 
commissão nos Estados do Amazonas, Paul e Matto Grosso. 

Art. 11. O credito de 12.000:000$, §Uro, aberto pe1o.decreto 
n. 6476, de 16 de maio de 1907 (13), passará a vigora rno exer.cicio 
de 1909 e bem assim o saldo da consígnação de 2813.384 da rubrica 
29 do art. ll da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907 (14), 

(12) Esta disposição da presente lei e reproducção exacta do art. 13 
da lei n. i84l, de 31 de dezembro dlõl 1907 (Orçamento da despeza para 
o exercício de 1908) : 

A lei n. !453, de 30 de de11embro de !905 dispõe no art. 7o: 
«:E' o Poder Executivo autorizado, na vigencia desta lei, a mar das 

seguintas medidas de governo e administração: 

·§ â.o 'Fi.~·m;r ~on"tra.ct~s a· re.sp~ito. de· al~g~eis. d~ ca;as: Hium"in~çã~ 
e abastecimento de agua, até o max.imo de cinco annos, na hypothese de 
se extinguirem, na vigencia desta lei, o.s contractos celebrados até en,tão 
ou forem necesse~rios para attender a novas insta ilações administ1·atiVas.» 

Na presente lei essa autorização é dada como applicavel tamhem em 
relação ao~ contractos sobre construcções navae.s e armamentO. 

(13) Decre·to n. 6476, de i6 de maio de 1907-Abre aos Minísterios 
da Guerra o da Marinha o credito especial de 21.000:000$, ouro, ao cambio 
de 27 dinheiros estellinhoz, de~tinado a r0constitui..,ão do material do 
exercito e da armada, sendo 15.000:000$ ao da Guerra e 12o000:000$ ao da 
}farinha. 

(!4) Lei n. iSH. de 31. Ua dezembro de 1907-:-(0rçamcnto da despoza 
para o exercicio de 1908): 

Art. H. Fica o Presidente da Repuhlica_ autorizado a desp:mder pelo 
l\linisterio da Marlnha, no exerci cio de 1908, a quantia de 36.006:.!56$135, 
papel, e 8.54:1.:662$484, ouro, com o:3 serviços constant0s das seguintes 
verbas: 

... · • 29: · ·c~~~i~;ã~: · · ~õ~~t;~~Ç~."o~ · ~ · · -~~ci~i~iÇã~ · ·ci; · -rr;;t;;i·a·r· ·~;;. ·p;i~ 
estrangeiro : 

Para tres addidos navaes, capitães-tenent(-;s ou offic~aes superiores, e 
para pagamento das preStações dos navios em construcção e- acquisição 
de material. - Augment-ada de f:. 813.384 {7 .2~0:983$760) - ouro -
8,541:762$480. 
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nos ter.mos do a.r~. 3° da, lei n. 1563, de_ 24 de novembro de 
190G (15). 

Art. 12. O P1•esidente da Rcpublíca é autorizado a despender 
pelo M.inisterio da Gueera a somma de 110:000$; ouro, e a de 
62.466:027$2"!1, "Qapol, com os serviço;;; designados na:r seguintes 
verbas: 

1 . Administração Geral .••....• 
2. Supremo Tribunal Militar e 

Auditores .••....•..•.....•. 
3. Direcção Geral de Contabili­

dade da Guerra .......•..••• 
4. Intendenoia Geral da Guerra. 
5. Iostrucção militar - Redu­

zida de 131 :227$500, em virtu­
do da suppressão das consi­
goações destinadas á Escola 
de Applicação de Infantaria 
e Ca.vallarla, conservandoMse 
apenas quatro comrnandan­
tes de compauhias, tres pro­
fessores e uove jnstl'uctores, 
e âs Escolas Regimentaes ••.• 

6. Arsenaes, depositas e fortale­
zas- Recluz1da de 7:500$, 
peb supprcssão de lO serve­
tas do Arsenal d~ Guerra de 
Matto Gro::so- Augmentada 
de l :000$, p vra gratificação 
de exercício Uo mestre da offi­
cina de selleiros e correeiros 
do Arsenal do Guena do Rio 
Grande do SuL ....•.•. o ••• o 

7. Fabricas-Reduzida de 15:840$, 
em virtude da supp1·essão da 
consignação destinada ao ser-

Ouro 

······· ..... · .. 

······ ....... . 

Pap:el 

502:295$000 

2!8:500SOOO 

236:580$.000 
358:696$000 

1.454:764$500 

lo304 :402$585 

(15) Lei n. 15681 de 24 de novembro de 1906-(Modifica o plano naval 
da'lei n, 1296, de 14 do novembro de i904: 

Ar L 3. o As despmt.as para a execução desta lei serão providas c.om os 
recursos orçamentarios de cada exercicio; sendo levadas ao exerc.icio se­
guinte o conservando o seu destino as quantias não applicada~. 
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viço da Fabrica de Polvora do 
Coxipó .•..••.............•.. 

8. Serviço de Sa.ude-Reduzida de 
31 :200$, em virtude da sup­
:pressão da consignação dest-i­
nada a vencimentos de 10 
medieos adjuntos •.••...•... 

9. Soldos, etapas e gratifieações 
de officiaes- Augmentada de 
2.310:321$, em virtude do 
accrescimo feito nas consi­
gnações relativas a soldos, 
etapas, gratificações de posto 
e de :ftmcção, de accôrdo­
com os quadros areados pela 
execução da lei n. 1860, de 
4 de janeiro de 1908 ("). não 
incluida a importancia de 
106:800$, relativa á gratifica­
ção de po3to, calculada para 
tres generaes de brigada a 
3:600$ cadl.t um; 12 coroneis 
a 2:400$, idem; 19 tenentes­
coroneis a l :920$, idem; 14 
majores a l :680$, idem; seis 
aapitães a l :200$, idem; to­
dos do quadro especial e que 
a ella não teem direito, ex--v~ 
do disposto na lei n. 1473, 
de 9 de janeiro de 1905 (") .•. 

W. Soldos, etapas e gratifica­
ções de praças de pret-Di­
minuidct a verba de 1.604:746$, 
a salfer: l.42l:ôi5$, pela re· 
ducção de sotdos, etapas e 
gratificações de 2.000 praças 
de pret dos corpos ar-regi~ 
montados, de 348:270$, isto é, 
80:000$ pela suppressão da 
gratificação do art. 5° da lei 
n. li67, de 31 de outubro de 

Ouro 

.............. 

253 

Papel 

986:091$300 

889:599$000 

20.203:375$000 

(J6) Lei n. 1360, de 4 de janeiro de 1908 - Regula o alistamento e 
sorteio militar c reorganiza o exercito. 

(t7) Lei n. 1473, de 9 de janeiro de 1905. A lei ·u. 1473 -e de .!906' e­
não de 1905. 

Vide nota n. 10. 
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1907 ("); 39:420$, de soldos, e 
153:300$ de etapas para 300 
alumnos da Escola Militar, 
reduzidos de 800 a 500; 25:550$ 
de etapas para 50 alumnos do 
Collcgio Militar, reduzidos de 
450 a 400; 50:000$. que a pro­
).J03ta consignou a mais por en~ 
gano na somma geral; e au­
gmentada de 165:199$, sendo: 
63:364$ para etapas, 90:520$ 
para soldos e 1!:315$ para 
gratificação de 124 aspirantes, 
inclnidos nos corpos arregi-
mentados .................. . 

11 ~ Classes inactivas ....•......• 
12. Ajudas de custo ........... .. 
13: Colonias militares .......... . 
14.,· Obras militares - Reduzida 

de 9:125$ pela suppressão da 
consignação para conservação 
do edi:ficio da Escola de 
Applicação de Infantaria e 
Cavallaria. Destinada a im­
portancia da sub-consigna­
ção- Material -a fortifica­
ções e defesa do littoral e 
das fronteiras da Republica; 
continuação de obras en­
cetadas ; reparos, conser­
vação e melhoramento de 
q u a rteis, estabelecimentos 
militares e proprios na­
cionaes sob a administração 
do Ministerio da Gnena ; 
construcçãq de novos quar­
teis, inclusive quarteis ge­
neraes ; a campos de mano­
bras, pontes, estradas es-

Ouro Papel 

14.888:656$500 
2. 995:322$356 

400:000$000 
80:800$000 

(18) Lei n. 1767, de 31 de outubro de 1907 -Fixa as forças de terra 
para o exercicie de 1908 : 

Art. 5.oAs praças que, findo o tempo de serviço, continuarem sem 
interrupção nas fileiras, com e:ugajamento por tempo minimo de dous 
~nno.s, terão direito á importancia, em dinheiro, das peças de fardamento,. 
que ere abonam gratuitamente aos recrutas, no ens1no, e á gratificação 
diaria de 250 rêia, estipulada na lei n. 247, de !5 de dezembro de -1894. 
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trategicas e linhas telegra­
phicas e telephonicas ; obras 
nos Estados ; hcspitaes e 
enfermarias ; installação e 
custeio de linhas de ti.ro nas 
capitaes dos Estado3 ou Fm 
cidades do interior destas, 
onde houver guarnição do 
exerGito ou da armada ..... . 

15. Material-Diminuída a verba 
de 573:500$, a saber: de 
9:000$ pela suppressão da con­
signação para a Escola de Ap­
plicação de Infa.ntania e Ca­
yallaria ; de 4:000$ pela sup­
pressão da destinada á Fa­
-brica de Polvorét de Coxipó; 
de 280:000$ a 250:000$, para 
medicamentos do Laboratorio 
Chimico-pharmaceutico Mili­
tar; de !00:000$ a 50:000$, 
para deposito do material sa­
nitario; de 4.630:025$ a 
4.135:525$ para fardamento ; 
de 250:000$ a 200:000$, para 
despezas do levantamento da 
Carta. Geral da Republica ; 
de 16:000$ a I O: 000$ para a 
Escola do Estado-Maior ; de 
de 150:000$ a 120:000$ para 
enxoval dos alumnos do Col­
legio Militar; e augmentada 
de 100:000$, para as despezas 
de expediente e outras, com o 
serviço da3 juntas de sorteio 
e alistamento militar. o ••• o. 

16. Commissões em paiz estran-
geiro o • o •• o o •••• o • o o. o o •••• o 

Ouro 

•• , ••• o,,oo·o·o 

ll o: 000$000 

255 

Papel 

6 518:250$000 

11.428:695$000 

Art. !3. E' o Presidente da Republica autorizado: 

I-A mandar: 
a) a diversos paizes, para se aperfeiçoarem em conhecimentoS" 

militares e profissionaes, pot• espaço de um a dous annos, a tê dous 
officiaes por arma e do Corpo de Saude do Exercito; 

b) a out:ros paizes, colho addido.s militares em commis­
são, para estudarem os div_ersos assumptos .militares, officia8f!l 
superiores ou capitaes habilitados, que tenham provado capaci-
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dado e aptidão, ou produzido algum trabalho de nota ou invento 
util, correndo a respectiva despeza, assim como a das commissões 
da lettra a, pela verba wa do art. lo; 

c) aos principaes paizes, por e:;paço de dous annos, para 
se aperfeiçoar nos conhecimentos militares, o alumno de cada 
uma da,') Escolas de Artilharia e Engenharia e de Guerra, quo 
houver completado o respectivo curso, tendo sido classificado pela 
congregaçã-o como o primeiro estudante entre os seus collegas, 
servindo de base para a classificação a somma do~ gráos obtidos 
·nos_ oxames finaes .do todas as materias do mesmo curso, ou, no 
caso de empate, a ordem de coUocação na lista dos approvados ; 

d) construir no local mais conveniente um graade campo- de 
instrucção para as tropas das tres armas do exercito ; 

e) estudar e pôr em execução um systema de premias pecunia~ 
rios destinados a galardoar : 

1 o, aos regimentos de artillmria de campanha que melhores 
notas tiverem obtido nos exercicios praticas de tirv de guerra; em 
cada regimento, ás baterias que molhares notas tiverem obtido 
nos mesmos exercicios e, em cada bateria,â. guarnição da peça que 
mais se tiver distinguido; 

2°, nos batalhões de artilharia de posição, ás guarnições das 
peças que melhores notas tiverem tido nos exercícios praticas de 
tiro de guerra, preferencialmente sobre alvos moveis ; 

3", as despezas necossarias correrão por conta. da rubrica 15a 
do art. 1°; 

t) eonstruir odificios destinados a quartei.s em S. Borja, 
S. Luiz, Santo Angelo, Sant:t Victoria, D. Pedrito e Quarahy, 
no Estado do Rio Grande do Sul, e pontes sobre os rios Ca­
maquan, Botuby e Ibicuhy, assegurando as communicações entre 
as guarnições de S. Luiz, S. Borja, Itaqui, Alegrete e Uruguayana, 
no mesmo Esk'tdo; e bem assim estabelecer uma enfermaria mili­
tar em Poços de Caldas, no Estado de Minas Geraes. 

li- A contractar : 
a) dentro ou fóra do paiz, pessoal idoneo para a direcção das 

novas officinas que se montarem nos arsenaes de gue.rra, quando 
forem reorganizados em virtude da autorização da lettra d do 
art. 138 da lei n. 1860, de 4 de janeiro (1 9), ab1•lndo para isso os 
credi tos precisos ; 

b) officiaes estrangeiros, -para que, de accôrdo com os nossos, 
procedam á instrucção de todo o exercito. 

{!9) Lei n. 1860, de 4 de janeiro- Regula o alistamento e sorteio 
militar e reorganiza o exercito: 

Art. 138. E' o GovernG autGrizado: 

• ·d) ~ r~orga~iza"r a· ad.mi~islra~ão. do.Ex.erdito: ~odific~ndo o. g~hi~et~ 
do Ministro da Guerra e regulamentando os serviços administrativos, das 
inspecções, estabelecimentos milHares e unidades combatentes. 
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III- A reorganizar : 
a) o Asylo de Invalidos da ·Patria ad· referendwn do 'Con[)'re·sso 

Naçional e. a mandu.r cOnfeccionar os planos e .orçam-entos lUeces­
sarios á recon.strtwção dos edificios do referido asylp que estiverem 
arruinados, afim de sereJ71 snbmettidos á apreciação do mesmo.con­
gr.esso e v.otado o J'espectivo credito ; 

b) .o Laboratorio Chimico e 'PharmaceutiCo Militar ad~re{M·en­
d:um do Congresso Nacional. 

IV-A despender até 34:000$ com o tratamento, no hotel ~a 
Empreza de Poços. de Ca.ldc~s, dos officiaes e prcl.ça~ que em inspe­
cção de saude forem julgados :nos casos de pl'ecisar dellc. 

V -A remodelar o Arsenal de Guerra da Capital da Republic<i; 
a removm' ,para outro local o de Cuyab<í, a reorgu,nizar.e despnvo1-
ver oS quo houver em outi'os Estados c aproveitar os mo:chinismos 
do antigo estabelecimento .naval de Itagui par.1. o fim qu~ julgar: 
conveniente. 

VI:--A pe;rmittir que limitado numero de oilicia·es denotaria me~ 
recimento, quo quizerem aperfeiçoar seus conhecimentos militares, 
possam permanecer em paiz estrangeiro, á sua escolha, de ·um a 
dons annos, percebendo sómentc os vencimentos militares que lhes 
couberem por lei, em papel, e sem ajuda de custo. 

VII-A promover no proprio mwiónal S. Gabliel,. em. S: Bm;j.;t, 
Estado do Rio Grande do Sul, o plantio o cultivo de forragep_s para. 
as cavalhadas do exercito, podendo despender a.té a q.nantia· db 
20:000,~, pela verba da sub-consignaçEto- Material- da I'4a. ru~ 
brica do.art. Io. 

Viii-A realizar contractos j)QI' tempo nunca maior de cinco 
annos, quando versal'em .. sob1'e construeções, arm,unentos, illumi:. 
nação de estabelecimentos militares, alugueis de casa e ca;mpbs 
para invernada, equipamento e f,trd.omento, podendo mandar con4 

feccionai' este na séde dos districtos ou inspecções,ou dos cbm~ 
mandos de guar.ui('iio, preferindo p:tra este sm·viçJ senhoras póbres 
e hone;;tu.s, que préviamente se inscreverem, mediaute fiança da 
pessoa idonea, civil ou militar, a juizo da respectiva adminh:tração 
militar local. 

lX-A modificar as diver,'ms subwconsignações das verbas sa, g.a~ 
1011 , l4a o l5[l. do art. 1°, para melllor applical-as aos .serviços da 
nova organização do exercito, sem exceder a respectiva dotação 
orçamentaria de cada urna dellas. 

X-A fixar definitivamente as etapas de todos os officiacs de 
todas as armas c corpos do exercito, em tantas veze::1 l$40J quantas 
as estabelecidas pelo art. 12; da lei. n. !.4731 .de 9 de janeiro de 
1906 (2°), gosando os que serv-irem m1s regiões elas 1'\ 2o. e 13a ins~ 

(20) Lei u. 1473, de~} de janeiro de 1906 -Vide nota. n. 10 a esla lei. 
Legil!l~tivo - 1903 17 
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pecções permanentes das vantagens consignadas no art. 1°-do de­
creto de 2! de fevereiro de !007 (21). 

XI-A conceder á Associação Mantenedora do Orphanato Osorio 
o uso do predio onde funcciona a D1recção Geral de 4-rtílharia, 
quando esta se extmguir com a nova organização da Secretaria de 
Estado da Guerra, para nelle se installar e funccionar o dito 
orphanato emquanto existir, assim como a auxiliai-a com o saldo 
que se veriticar, nu fim do exercicio, da Yerba de 10:000$, des­
tinada á subvenção dos estabelecimentos de ensino que se en­
carregam da educação das filhas dos milit·_i,res mortos em com bate 
ou em consequencia de ferimentos recebido·s em campanha, de 
accôrdo com a lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 16, 
n. lii ("). 

XII-A abrir o uecessario credito para o restabcl~cimento das 
companhias de aprendizes militares de O um P1·eto, Goyaz, Belém, 
Porto Alegre e Bahia, podendo crear outras em localidades conve­
niente; para a tiéde de taes estabelecimentos, dG accôrdo com o 
art. !38, lettra b da lei n. !.860, de 4 de janeiro de !908 (23 ). 

(21) Decreto n. 6315, de 21 de fevereiro de 1901 - (:l'!Ielhora, em re­
lação á etapa, as condições materiaes dos oili.ciae" c praçaB d JS 1° c 7G 
districtos milita~·e,). 

Art. i." Alem das vantagens já conferidas em virturlc do artigo 
13 da lei n. 1473, de 9 de janeiro de 1906, aos officiaes que servirem no 
1° e 7o districtos milttares será abonada uma etapa supplementar, cal­
culada S•'gundc as taxas adaptadas, tende, para base 50 %da Dxada para a 
praça dt> pret. 

(O art. 2J manrla abonar ás praças d:~ pret, em dinheiro, mais 1j10 
da etapa, quando servirem nos pontos de par.:tdn do,:; st:us batalhõe:, e /5 
quando destacadas). 

(22) Lei n. 746, de 29 de dezcmln'o de '1900 -.(Or.;amcnto da despcza 
para o exercicio de 1901) : 

Artigo 1.6 -Fica o Governo autorisado: 

. lii_- A desp·:mdcr, n:a vigcncia desta lei, pda rubl.'ica 1.5a, con ... 
s1gnaçao 31- Despezas diversas c ev•nluaes-scm augmenlo d~sta, até a 
quantia de 10:000$, para suhvenci,mar os cstabebcimc,ntos de ensino que 
se encarregarem da educação das iilhas d8 mtlitares morto;5 em combate, 
ou em c.w:sequeüci~:~ de ferimentos reccb:dos e:11 campanha. 

A subvenção será proporcwnal ao numet'O de educandas confiadas a 
esses estabelecimenlo'l, a juizo d1.) Govern.o.· 

(23j Lei n. 18130, de 4 de janeiro de 1008 - (ReguLt o ali.<>t ameuto e 
sorteio mili.lar e reol\j<miza o exercito); 

Art. 138. E' o Governo aatoriz:Hlo : 

b) a restabelecer as companhias de Apt'lmJh()S lHilitares de Ouro­
Preto, Goypz, Belém c Porto Alegre, p0dendê> crear outras em localida­
des convenientes para sóde de tae·; estabelecimentos. 
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Art. 14. Fica vigorando, como credito especial e para o mesmo 
fim, o saldo do credito concedido pelo decreto n. 6.476 de 16 de 
maio de 1907 ("). ' 

Art. 15. E' o Presidente da Republica autorizado a despender 
pelo Minio;;terio da Industria, Viação e Obras Publicas a importt:m~ 
ci.a de 89.621:369$024, papel, e 9.039:914$516, ouro, com os servi­
ços designados nas verbas seguintes: 

1. • Secretaria de Estado ...••.... 
2. a Estatistica .................. . 
3.a Correios - Augmentada de 

2.310:000$•100, se n do: 
2.000:000$, para o augmen­
to da desp~·,za decorrente da 
refm'ma a ren.lizar nos re­
speeti v·.JS serviços; 110:000$ 
para ser elevada a 350:000$ 
a quantia destinada, na con­
signação:.... Vantagens espe­
ciaes - a <<Gratillcação aos 
empre.!ados dos Correios 
ambnhnte~, etc., inclusive 
a gratificação aos chefes de 
turma di.l. directoria, de ac­
côrdo com o art. 340 e com 
o art. 14 d >.lei n. 1.453,de 
30 de dezembro de 1905 (25), 

applicado esse augmento á 

Papel 

401:760$000 
489:285$000 

Onro 

(.2-i) Decre·to n. 6~76, de 16 de maio dJ i907- Vide nota :n. 13 a 
esta lei. 

(.25) Lei :n, 1453, de 30 do dezembro do 1905 -(Orçamento da despeza 
para o c::s.ercicio de 1906) : 

Art. 14. O Presidente da Republica é autorizad:J a despender pelo 
Ministerio da Induslria, Viação e Obras PubL cas a importancia de 
4.239:403$752, omo, e 78.9.20:463$129, papel, com o;:; serviços design.ados 
nas seguintes 'Verbas: 

3a. - Correios - . . . , . . , . . . . . . , . • . . • 
• • ~ • . • • Redigida na consignação- Pessoal da Directoria 

Geral- a sub-consip·nação- Gratificação aos chefe:; d8 turmas, etc. -
da seguinte fórma ; Grati .\cação aos chef,,s de turma da Directoria Geral, 
a 20 chefes de tu.rmas da Administração do Di-,;tricto Federal, a 21 
chefes do ramal flo Correio ambulante e aos clavicularios, obser'Vada a 
porcentagem do art. 340 do regulamento dos Correios. 

(O art. 34.0 do regu!amento ci"tado (Decreto n. 2230, de tO·de feve­
reiro de 1896) é assim concebido : «O pessoal dos correios ambulantes, 
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gratifl:caçãa de'V'ida aos em'N 
_pregados dos norreios am·:.... 
bulantes de .Minas Geraes e 
de S.Paulo durante -o exe.r'• 
cicio de 19'67, é aoS' do-I:YistJ~i~ 
cto Federal, n:os inezeS de· 
março a dezembro do meS' .. 
mo anno, ex-'l.)idarulJrica3"' 
do art 34 da lei n. 1.617, de 
30 de dezem:bl7o de !906 (26); 

e 200:000$ na sub--consigna­
ção «Aos agentes, ajudantes, 
etc.)>, para execução das 
alterações feitas na classifi­
cação de agencias, e para 
attendcr á despeza resul­
tante da creação de novas 
agencias, de accôrdo com a 
tabella para o biennio de 
1908 e 1909. Na sub-consi­
gnação «Conducção de ma­
las por contracto, etc.», de­
pois das palavras-e do mar 
-accrescentadas as seguin­
tes: uns e outrcs, sempre 
que pernoita,rcm, na repar· 
tiçã.o ou fóra, em serviço ... 

4. a Telegraphos - Augmentada 
de 300:000$ para constru­
cção de linhas telegraphi­
cas, distribuidas, quanto 
possivei, por todos os Es­
tados e prefer-idas as qne 

l-'áp·err 

15.183:843$800 2õ0:000$00~ 

do serviço no mar, e os agentes embarcados pel'Ceberão uma gratifíca,ção 
addicional de: 20% para os i 0S e 2os officiaes, de 25% pa1'a os Jose de 30% 
pa.Ta Qs :amauuenses, praticantes, conductores e Rerverrbes. 

Est,a g·ratificação não será '<t·honada aos que fulta1'em ao serv.1. ço., por 
motivo justificado ou não. e para o pratiCante supplent·e será c<ilculada, 
não sobre a quota que lhe tocar, mas sim sobro o vencimento que lhe 
podAri~ caber como pra.ticante e!fectivo». 

(26) Lei n. :1617, de 30 de deZemb:rb de 1úd6 -(Orçamento da des,peza 
para o ex.crcicih de 1007) : 

Ar·b~ _34 •. O P!·esideute da Repu.bli.ca é autorizado a despentliir_ J_j:E;Io 
Mrn~St_e.l'io ch Indmtria, Viação c O:bras Pnbhcas a impor1;aitcia de' 
6.413:633$133, ouro, e 82.214.:408$799,_ pa:f>.el, com as scgttidtcs vetha-.s: 

8 

A'. veih; 3.; _: C~r;eio~ 
sôal ao correio ambulante. 

............. 
- 9.ütoriza o abono 'tio gratitiea,ç.ã'o- ao "bes~ 
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forem élos de novos circuiw 
tos, e bem assim, as sub~ 
-vencionadas pelos governos, 
estadoaes e municipaes, na,._ 
proporção dos auxílios. Na. 
sub-consignação «Expedi­
ente, etc.» da consignação 
«Material» do titulo «Admi­
nistração Central», elimi-: 
nadas as palavras - e 
commissões da Administra~ 
çã.o -. Na consignação 
<{Transformação da produc­
ção da energia electrica, 
etc.» accrescentada a indi­
cação-Pessoal e material. 
Na consignação « Installa~ 
ções radiO-telegraphicas » 
accrescentada a indicação-

Papel 

Pessoal e material......... 11.891:295$000 
5. a Auxilias á agricultura e in­

dustria- Na sub-consigna­
ção «Auxilio aos agriculto·­
res, etc.» depois dc-1907 
-:-a.ccrescentadas as .seguin­
tes-palavras:-e para com­
bater a invasão de gafa; 
nhotos e destruir os seus 
ovos. Assim redigida a sub-­
consignação-Auxilio aos Es­
tados, etc.: «Auxilio aos Es­
tados, ás municipalidades. 
aos syndicatos e associaçõe&­
agricolas que mantiverem. 
ou fundarem estações agro­
nornicas ou escolas praticas 
de agricultura. fazendas 
agricolas modelos, postos 
zootechnicos, coudelarias e 
campos de demonstração, 
não excedendo de 20:000$ q 
auxilio a; ea;da qual. Au­
gmentada de 170:000$, sen­
do: 50:000$ na sub·consigna­
ção-Auxilio aos agriculto­
res.etc.; !QO·O.OO$ 'na S'li'h­
COlliligna~ão - D1str\J)uicão 
de p!.mtas, etc., o 20.009$ 
na sub-consignação-AuXi-
lio á catechese doslndios ~te. 8&&:4)t4Q$OOO 

Ouro 

481:lll$!7l 
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6. (1. Immigração e colonização­
Na sub-consígnação - Sei­
viço nos E tados - a.ccre­
scentada3 depois das pala­
vras-localiz:_~ção de immi­
grante~, excluidos os azia­
tico3-, as seguintes: -in­
clusive distribuição gratuita 
de saes de quinina ás popu­
lações do extremo norte -. 
Assim discriminada a im­
portancia destinada ás dia~ 
r•ias dos serventes da Hos­
pedaria de Immigrantos da 
Ilha das Flores : 
l serventedephar­

macia, com a dia--
ria de 2$o o o o o o o o 730$ 
dito para a se-
cretaria, idem.. 730$ 

2 ditos para o al­
moxarifado,idem 1 :460,S 

16 ditosparaserviço 

Papel Ou.t•o-

geral, com a dia-
riaalé2$ .... o .. 11:680$ 40377:267$500 1.250:000$000· 

7, a Subvenção ás companhias de 
navegação.-Desdobrada do 
seguinte modo a consi­
gnação de 220:240$, sob o 
titulo - Companhia Per­
nambucana de Navegação : 
Serviço de navegação de 
Pernambuco,l64.040$o Com­
panhia Pernambucana de 
Navegaçãu: Serviço de na­
vegação a vapor no rio 
S. Francisco e de reboca­
gero na barra do mesmo 
rio (decreto no 6o227, de 
!3 de novembro de 1906 (27) 

56:200$ •oOooooooo•Oo.oooo 10257:361$700 10653:699$992 

(27) Decreto n 6227, de t3 de novembro de i906 :. 
Autoriza a renovação do contracto para o serviço de navegaçã? a 

vapor no hai:x:o S. f<ranc:sco, desde a cidade de Penedo até a villa de Pira­
nlla$, e a de rodagem na barra do rio S. Francisco, a cargo da Companhia 
Pernambucana de Navegação. 

Este decreto é acompanhado de 27 clausulas. 
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s.a Garantia de juros- Elimina~ 
dos o credito de I 00:380$ e 
a respectiva subwrubi·ica 
«Estrada de Ferro Muzam­
binho, etc.». Substituida a 
denominação da E~trada de 
Ferro Bahurú a Corumbá 
por-Estrada de Ferro Ba~ 
hurú a Itapura, de accôrdo 
com o decreto n. 6.899, de 
24 de março de 1908 ...... . 

9. a Estradas de ferro federaes: 
1. .Estrada de Ferro Central do 

Brazil - Restabelecido na 
consignação -Gratificações 
diversas- da :a divisão­
o abono de 10 % para que~ 
bras ao escrivão da thesou­
raria e ao seu ajudante. 
-Na 2a divisão. Au. men­
tada de 40:000$, ficando 
assim redigida a consigna~ 
ção - Inspectoria do Tele­
grapho e Illuminação: 
l inspcctor .............. . 
3 ~'Ub-inspectores ......... . 
1 chefe de seccão ....•..... 
1 1 o escriptural'io ......•... 
1 2° dito ..........•....... 
I 3' dito ................ .. 
2 4°9 ditos ............... . 
l continuo .........•...... 
1 armazcnista .......•..... 
Telegraphistas e gratifica~ 

ções a agentes e confe­
rentes :por accumula.ção 
de funcções de telegra-
phista ................... . 

Cabineiros ............... . 
Pessoal da otficina telegra~ 

phica ......•......•. : ..• 
Di to da conservação das 

linhas ....•..•.....•..... 
Dito da illuminação e ser­

viço chronometrico .•..• 
Auxiliares de escripta,guar·­

das, serventes e :pessoal 
extraordinario .......... . 

Papel 

1.574:500$824 

12:000$000 
18:000$000 
5: 100$000 
4:800$000 
4,200$000 
3:600$000 
5:40 '$000 
1:800$000 
2:700$000 

I. 072:000$000 
75:000$000 

32:000$000 

111:000$000 

103:500$000 

14:400$000 
1. 465: 500$001} 
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Ouro 

4.640:663$353 
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Assim tambem redigida a 
consignação - Gratifica­
ções diversas : 

Ajudas de custo .•.......• 

Abono aos fieis recebedores, 
para quebras •. o •••••••• 

De trimestres (lO %) ; addi­
cionaes de 20 e 25 % aos 
fimceionario,s._ que servi­
rem em lagares insal u-
bres ... o ••• o •••••• o o •••• 

Paraalugueisde casa e abo­
nos em caso de remoção. 

Na 3a. divisão, augmentada 
de 6 :0005; a consignação 
- Gratificações -para 
ajuda de custo ao sub­
director. Na 4a divisão, 
corrigido para 36:000$ o 
engano ty.pogra!]hicw. que 
se deu, ao. se:P,impressa a 
tabella respectiva, nos 
vencimentos. de- tres aju­
dantes do suh.,.director. 
Na 5a. di visã;_o;a ugmentada 
de 12:600$r•.consiguação­
Conservação da linha e 
edificios- sendo.: 9:600$ 
para um engenheiro re·­
sidente e 3:000$ na 
sub-consignação - Ae­
mazenistas de la e 2a 
c I a s se S'..- A ugmentada. 
a verba de 2:475:000~ 
para acquisição e trans:. 
formação1da ma.tertalro­
dante. 

Transferida a importancia de 
50: DUO$ da, sub,consigna­
ção-AuxHiare.s diVersos 
e pessoal operario da 5a 
divisão --. p_ara. a sub­
consignação.-...._ Cabineiros 
da 2a di yisão-redigidas 

Papel 

43:000$000 

8:000$000 

530:000$000 

50:000$000 

63!':000$000 

Ouro 
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essas duas sub~consigna­
ções assim : 
gucarrega.do 

dos signa.es 
Saxby,a.uxi­
liares e ca-
bineiros... 125:000$ 

Pessoal opera-
rio e braçal 6.150:000$ 

Transferida a quantia de9:600$ 
da sub-consignação- Au·­
xilial'BS da 4a divisão -
paru. as sub-consignações 
da mesma divisão, seis cn­
c~wregados do deposito e 
seis armazenistas, sup­
primi.da aquella e redi­
gidas estas assim: 
7 en·carregados 

de depo:::,.itos de 
locomotivas ... 46:200$ 

7 armazenistas .. 21:000$ 
Transferida da sub-consigna .. 

ção-Kilometragem da 4a.. 
divisão a quantiade3:600$ 
para acertar a sub-con­
sjgnação - Aj u das de 
c1tsto..,...,.. que deve ser de 

Papel 

24:000$000. . • . • . . . . . • . . . 38. 987 :080."500 
li. Estrada d:e Ferro Oeste de Mirras 2.128:000$000 

10. a. Obras f8dera.es nos Estados 
-Augmenta<)tt de 484:000$, 
sendo: 50:000$ na .consignar 
ção-.--Porto da Parahyba, 
que é substítuirla pela de­
Porta ele Cabedello - Pes­
soal e material 227:000$; 
100:000$ para eonstrucção 
do dique da Redinha, no 
porto do Natal; 34:000$ na 
consignação-- Ma.teríal.:..do 
mesmo porto ; 300:000$ 
pal'a. estudos., fixaç.ão de 
dunn.s, acquisição de dra­
g.as e respectivo custeio, 
nos -portos· de Fortaleza, 
Camm·cim, Amarral}ito, Tu~ 
toya e !\aqui.............. 2.692:000$000 
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Ouro 
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ll.a Inspecção Geral de Obras Pu­
blicas da Capital Federal.. 

12. a E-;goto da Ca.pital Federal. •. 
13.a !Iluminação publica da Capi­

tal Federal. .....•..•...••. 
14.~~. Fiscalização- Com relação â 

Re.J~:.rtição Federal de Fis­
calh.açào, accrescentado:­
sendo exten.sivo ao pessoal 
d -sta c·epa:·tiçfw o dispositi­
vo dos arts. 37 a 43 do regu­
lamento approvado pelo de­
creto n. 5.512, de 31 de de­
zembro de !873 (28)-Redu-

Papel 

2,74!:500$500 
4.!60:79l$é00 

872:538$000 

Ouro 

750:840$000 

(28) Decreto n. 5512, de 3i de dezembro de i873- (Reforma a secretaria 
de Esta lo dos Negocias da Agl'icultura, Commercio e Obras Publicas): 

Art. 37, Os empregados da secretaria só poderão. ser aposentados nos 
seguintes caso!): 

f o, de inh~:bilitflç'lo para ~lesempenhar as obrigações do cargo por 
motivo de mole-tia ou de elevada edade; 

2o, por assim exigir o serviço publico. 
Art. 38. A aposentação ~erá concedida com ordenado por inteiro ao 

que contar 30 ou m<lis annos de ser>ir_·o ; e com orden:'ldo proporcional 
ao tempo que e.'~·ectivamente tiver servido ao que co;,tar mais. de 10 e 
menos I 30 annos d1' servi<;o. 

Art. ~9. Pnra a aposentação regula:·á o ordenç:do do ultimo logar 
que o empregHd·> t;ve; servido, urna vez que conte nel!e hos annos de 
eife_ctivo exercicio, excluidas as faltas qu::-_ não foN.m por serviço ohriga­
torw 

Os que não estiverem neste caso serão aposentados com ordenado cor­
respond :nte ao ultimo logar que tiverem e;;::ercido. 

Art. 40. Se ão contados para a apos0ntação não só os serviços na 
Secretaria, como tambem os que o empregado houver prestado : 

i. 0 Em qualríuer outro 0mprego publico de nomeação do Governo, c 
estipendiado pelo '!'h s"uro Nacional. 

2. 0 Em empregos stipendiados de repartições provinciaes e da Jllus­
trissima Camar.1 Municip<tl da Côrte. O tempo de serviço nestns reparti­
ções será addicinnado sómente pela terça part<:J do que o empregado 
contar nfl Recr;o.t:1ria. 

3. 0 No Extwcito oU na :Marinha Nacional, si não tiver sido já conta,do 
o respectivo bwpo para reforma militar. I 

4. ° Comn addido á Secretaria do Jmpé<rio ate ao tempo da promul­
gação do decreto regulamentar n. 23:18, de 5 de março de 1859, .~egundo 
a disposição do art. 44 do mesmo decreto, e á Secretaria da Agl'i­
cultura. 

Art. 41, Na liquidação do tempo de. serviço o:bservar-se-ha o seguinte: 
f. o Quanto ao serviço prestado na. Secretari:; ou em empregos geracs 

não se descontará o tempo das interrupções pelo ex,·rciciLl de quaosquer 
funcções publicas, em virliude de nomeação do Ministerio da Agricultura, 
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zidcs de 60:000$ e 200:000$, 
respeetivamente,os creditas 
das consignações «Commis­
sKo fiscal das obras de me­
lhoramentos dos portos do 
Estado da Bahia» e «Fisca~ 
lização das obras da barra 
e do pül'to do Rio Grande do 
Sul> .................... .. 

l5.a Observatorio do Rio de Ja-
neiro •......•.....•....... 

lG.a Serviço Gcologico e Minera­
logico do Brazil- Augmen­
tc"tda de 20:000$ a Sllb·consi­
gnação - Gr:àificação ao 
pessoal t.-Jchnico, etc.- que 
é substituid,~ pela destüta­
da ao-Pessoal technico ex­
Ü'aordinario e diarias, de 
accôrdo com as instrucções 
- Deduzida a quantia Je 
20:000$ da consignação ---
Material.-............... .. 

Repurtições e logares extiu .. 
ctos--Diminuida de 14:400$, 
sendo 9:600$, correspon­
dente a um chefe de secção 
da Secretaria de Estado, e 

Ouro 

!. 399:785$000 

107:600$000 

300:000$000 

267 

Papel 

3:600$000 

de ebição popu1ar u rr de preceito de lei; será, por0m, descontado o tempo 
das faltas por molestia, excedentes de 60 dias em cada anno, e o de li­
cenças e faltas nãÇl justifiCadas. 

2. 0 Quanto aos serviços prestados em outras repartições, attender­
se-ha sômante ao tempo de exercicio no emprego, excluído o das inter­
rupções por qualquer motivo. 

3. 0 A liquidação dos serviços prestados no Exercito ou na Armada 
far-se-ha segundo os preceitos da legislação militar. 

Art. 42. As disposiçÕ<~a dos artigos antecedentes comprehendem não 
só os empregados n0meados na epoca da organização da Secretaria, como 
tamhem os qU:l anteriormente exet·ciam empregos pul~licos; mas, r·m caso 
algum será tomado -para base da liquidação do vencimento da inactividade 
o pl."azo maximo de 25 annos estabelecido na legislação anterior ao decreto 
n. 2368, ele 5 de março de 1859, e sim o actualmente fixado. 

Art. 43. Perderá a aposentação o empregado que fó'r convencido em 
qualquJr tempo, por sentença passada em julgado, 'de ter, emquanto se 
achava no exercicio de seu em-prego, commottido alguns dos crimes in­
dicados no art. 22, ou praticado acto de revelação de segredo, de traição 
ou de abuso de con!iança. 
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4:800$ a um 1 o oilicia1 da 
Directoria Geral de Esta· 
tistica .........•.......... 

Papel Ouro 

18. a Eventuaes ................•. 
:38:720$000 

150: 000$000 

Art. 16. Fica o Pl'Osidente da RepuhEca aute1•iz_ado: 
I-A despender: 
a) 250:0008 com os trabalhos prep_arawrios do recensea ... 

menta a realizãr-se em 1910, podendo J>"ara isso a-brir o necessa­
rio credito ; 

b) 10 :000~ em premi os, â razão de 1$ por kiiogramma, aos 
sericicultores que a,preseuta.rem casulos de producção nacional, de 
accôrdo com o regulamento n. 6.519, de 13 de julho de 1907; 

c) 5:0005; 8ID premias aos sertcicultores que provarem, a juizo 
do Governo, ·ter pelo menos 2.00ü _pés de amoreiras regularmente 
tratados, de accôrdo com o dispo~to no mesmo l~eguhmento; 

d) 45:000$, repartidamente, -como premfo âs duas primeiras 
fu.bricas que, dispondo de machinismos ro0derno;s, empregarem na 
tecelagem fios de casulos produzidos no paiz; 

e) até 150:000$ com as obras de protecção no leito da Estrada 
de Ferro Oeste de Minas contra as inundações e com p ramal do 
Claudio; 

f) 100:000$ para a conservação e melhoramentos de que care~ 
cem os taludes marginaes no Rio Pa1•nahyba, na capital do Estado 
do Píauhy, afim de manter o canal fixo das aguas e evitar os 
bancos ele areia que se formam, constituindo. ob-staculo á navega~ 
ção fluvial e ao uni co porto de embarque e des_em barq.ue de passa­
geiros e mercadorias ; 

g) até 300:000$ para a constru.cção de uma pontEJ sobre o rio 
Ul'uguay, no logar denomínado Passo de Goyoen, na estl'ada geral 
que por ahi passa ; 

h) 150,000$ para melhoramento da Quinta da Boa Vista, no 
Districto Federal ; 

i) 15'0:000$ para construcção do cáes do porto de Corumbá. .. ; 
jJ 60:000$ para o serviço de navegaçãp, contracta.do mediante 

concurrencia publica, dos rios 1bicuhy até Cacequi e do Uruguay 
até Santo rztdro, no Estad·o do Rio Gran'de do Sul ; 

k) até 30:000,t para construcção de um pequeno c<les ou pont!3 
de desembarque de mercadorias no po~to de Pruguayanq,, uo Estado 
do Rio Grande do SQl ; 

l) 100:000$ com o serviço da limpeza e dragagem do rio C1,1yabá; 
m) 40:000$ .oara a cateche.se dos inà.ios .do Rio Branc.o, no Am<t~ 

zon~.$, ou de Matto Grosso., Santa Catharina.e Pq.ranc.t~ r.epartida~ 
m.ente peJos m.esmos EstaAos ; 

n) 50:000$ ,pam draga;gem do nio Parnahyba e 5:,000$ para !Jar­
ragem do p:iracur.nca, -do Estado do Pia·t:rhy; 

o),5,QOO$ para reparar ,cada uma das .ampasdo rio Parnahyba, 
m.as-.cidades .de.Fl0rianoe Amarante; 

p) 40:000,$ com o prolongamento clas linhas telegraphicas, 110 
Estado da Parahyba. 
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n. A nomear- uma com missão de iilquerito sobte- a srtu<tçãó da 
mar·inha mercante nacional, com d fim de organizar as novas bas-es 
s0b1~e as quaes dever{~ assenta1• a lei da ca,botagem, attendendo 
especialmente á necessidade de baratear· os fretes e ligar mais 
estreitamente as dhrersas zonC1S do paiz. As despezas provenientes 
deste inqueri-to sel'ão custoa.das :por credito especíal, não excedente 
de lO: 000$000. 

III. A modí:fic'ar os contractos de estr·adas de feno que não con~ 
tenham a clausula de reversão das mesmas ao domü:üo da Uiiião, 
para o fim de estabelecer uniformemante esta clausula, pod·endo 
conceder compensações em prazos e preços k:ilomet1·icos; 

IV. A emnrehendor a unificação das rôdes tole_phonic::ts federa! 
e municipal, c~ôntract11cta na cidade do Rio de .Janeil'O, tendo em 
vista um plano de de·scnvolvimento systematico, de accôrdo com a 
planta cadastral da mesma cidade. 

1. o A unificr:,ção se fará illCOl']_:JOrando-se o serviço municipal 
1w federal ou vice-versa, como íôr mais conveniente. 

2. o As communi.cações tele_phonicas abrangeriio todo o raio 
urLJano. 

3. o Logo que estiver feita. a unificação dos dons serviços, o 
Governo providencün·c~ sobre a coustrucção de linhas inter~ urbanas 
:para Nittwroy, Petropolis, Cctmpos, Juiz de Fó1·a. Bcllo Horizonte, 
S. Paulo, Santos o outros pontos que julgar con-v"cnicnt·cs. 

4,0 No caso do ser o serviço municipu,1 incorporado ao fe­
deral, a rede geral fica,râ a cargo da Reprn•tiç:ão GeraJ dos Tele­
graphos, revog<1do o decreto n. 199, de 7 de fevereiro de 1894 (29), 

na pm·te que transferiu o serviço telephonico na áren. urbana do 
Districto FeJeral (~administração municil1al. 

5. 0 As taxas a estabelecer, depois da unificação elos serviços, 
serão mais baixas que c:.s actuaes. 

V. A entrar em accôrdo : 
a) com a:3 em prezas particulares de linhas teleg1•aphicas e 

companhias de vias-ferreas, para o fim de cstabBleeor o trafego 
mutuo com a.s linhas fedcracs oü nermittir o as::entamento de eon­
ductores, proprios da Repartiç:ào Geral dos Telegraphos., nos postes 
daquellp,s em prezas ou companhias, tendo em vista sempre har­
monizar as taxu.s po1· ellas cobrad<1s com as da repartição federal ; 

b) com a Companhia Fluvial de Naveg<tção do Rio Parnahyba 
para o fim de modificar, sem augmento de despeza, o respectivo 
contracto, no sentido de serem estabelecidas as oito viagens 
redonüas mensaes da, cidade da Parnahyba ao porto da. Tutoya, e 
Yice-versa, ele modo a servir á na-vegação inter-cstadoal oü inter­
nacional, feita -por vapores naclooaes ou estrangeiro.'>.; 

c) com os _g'ov'ernos dos Estn.clos cafeeiros, para, propaganda do 
café no estrangeiro, podendo não só despender parn. esse fim a.té 

(29) O (lecreto n. 199, de 1.894, ó de julho e não d~ feyereil·o. 
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a quantia de 500:0.JO$, ouro, uma vez que os E::;tados contribuam 
com quantia pelo menos igual, mas tambem combina.r, no mesmo 
accôrdo, a par dessa prop:.tganda, a de outros prodtwtos uacionaet., 
ainda que de E.stados não cafeelrus. 

VI. A construir: 
a) uma ponte sobre o rio G1·ande, onde for mais conveniente, 

ligando o municipio de Igarapava, no Estado de S. Paulo, co:n o de 
Uberab<.t, no de Min:ts Ge1•aes; 

b) ou adquirir eJificios para correios e telegraphos, abrindo o 
neces-;ario cr•edieo, applicando os saldo3 dos creditas abc•.rtos para 
este fim no exercicio de lQ08, podando entrar em accôrdo com os 
gove.rnos dos l!:stados, mediante permuta com p1•oprios nacion<.ws e 
outras condições que forem julgadas convenientes. 

VIL A promover: 
a) o consumo de carvão nacional na Estrada de Ferro Central 

do Brazil e em outras estradas OLI SJrviços federaes, mediante 
accôrdo com as respectivas administrações; 

b) pjr meio de accôrclos directo . .,, o serviço de permuta. de en-· 
comrnend:~spostaes com os paizes que fazem parte da União Postai, 
abriullo para tal fim o credito necessa,rio; 

c) ac)ôrdos para a ligação, construcção de linhas e trafego 
mutuo da rêde telegra.phica naci:.mal com as dos paizes limitro­
phes e bem assim a rever os existentes, abrindo _!nra esse iim cre· 
ditos até 500:000$000. 

VIII. A manda.r estudar e pôr em -pratica na Estrada de Ferro 
Central do Brazil um systema de premias pecunial'ios aos ma~hi­
nistas, ajudantes, foguistas e graxoiros, com o fim de remuam:a.:r': 
1°, as economias feitas no consumv de combuslfi•rcl B rl~:: lubi'i:fi­
cantes; ~o. as economias feitas 11as reparações das locomotivas; 
3°, a. regularidade nn. movimentação dos trens. Cs premios serão 
pagos pelas economias feitas na verb:1-Combustivel e lubrill~· 
cantes. 

IX. A applimtr para a construcção das linhas ferrc:as que servem 
â ligação geral dus Estados o regirnen da lei 11. 1. 12ii, de H5 de 
dezembrJ de 1903 (3°), ou outros QLW não impor·te:1:!. omw m~üm·cs 
:para o Thesouro. 

(30) Lei n. ii26, de 15 ele dezembro de 1903: 
Art. J.o E. autorizado o Governo a collstruit' uma ez.trada de ferro 

que partindo de Timbó, no E-_;tado da Bahi<i, vá termina· na cidade de 
Propl'ia, no Estado de Sergipe, ligando e.ssa e;;-~rada as cidade; deAracajú 
e Simão Dias, dil'ecta!llente ou por meio de ramae5, con''orme for julgado 
mais conveniente: observando-se as seguintes disposi:;õe-;: 

§ Lo O Governo mandará organizat• os planos e orçamentos por 
pessoal de sua confiança, abrindo para isso o necessario credito, e con~ 
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X. A abrir os necessarios creditas: 
a) para terminar o ::du.rgamento da bitola· da Estrada de Ferro 

Central do Brazil até <t cid<tde de S. Paulo e proseguir no da linha. 
do centro, pode,tdo este ser feito desde o kilometro 460, na direcção 
do valle do Paraooeba para Bello Horizont-\ !'arJ o começo de 
cujos trabalho; fica autorizado o credito de 500:il00$000; 

b) pa.ra occorrer âs despezas de cons~rucção J.e um ramal da 
mesma estrada, da estaç,w de S;_tbará até a cida !e de Fer os, de 
conformidade com a ler.tr;_~ b, do n. XVII, do art. 22 da lei n. 957, 
de 30 de dezembr > de l.i02 ( '1), e do prolongament0 da mesma es ... 
trada para Diamantina, podvndo, para sua meus prompt~t reali~ 
zaçã,o, entrar em a:ccordo cem o Estado de 1Jinas; 

c) para. o custeio d-1, Estrada de Ferro D. Tllereza Chr·1stina, 
'emquanto não for 8ntreJLlB :w respectivo arrendatario (decreto 
n. 5.977, de !8 de abrtl de 1906 ("); 

. d) -pa.ra proceder ao.s estudos quanto á conveniAncia da li­
gação da linha auxili<Lr (ex-:\-Ielhoramento.s) com a Estrada de Ferro 

tractará a construcção com quem mais vantagens offe!'ecer em concur­
l'encia publica. 

§ 2o. O contractante ~e obt·igará a iniciar as obras dentro do prazo 
de um anuo e a te minai-as de;,tro de cinco annos a corltar da data da 
assigna.tur·a do conte<~cto. 

§ 3.o O pagamen o das obras da estrada será effectuaclo por meio 
deti!ulos que o Governo erniHirã. vencendo os juros de;) 0 

0 ao anno, 
em moeda correu e, ou 4 o/o e=n ouro, com a amortização de 1j2 °/o ao 
anno. 

§ 4.o Os tHulos a r;ue coe re:"ere esta lei serão entregues ao contra­
ctante a proporção crue ore·:,, :·ecebidas as secções da estrada concluidas 
com o matel'ial ;-ixo e odante corresponden~e. 

Art. 2.o O Governo providenciará sobJ'e o tr<Jfego da es<rada pelo 
modo que julgar mais conveniente. 

(31) Lei n. 957, de 30 ele dJzembro ele 1902 - (Orçamento da despeza 
para o exercício de 1903; : 

Art. 22. E' o P. der Executivo autorizado : XVII, a applicar na vigen­
cia desta lei, da r,enda },qui-ta produzida pela Estrada de Fnrro CPntral 
do R·azil, nos eXei'ClC:os de h 102 e 1903, até a quantia ele 6,500:000$ na 
construcção do p ·olouQ:._.mento, ra:naes c melhonmentos das estradas de 
ferN de propriedade da Uni&o : 

a) o respectivo eredHv SC!'á aberto no começo do exercicio, por conta 
dos saldos a Jiqlllda~· ; 

b( a exccuçãu das obras da Estrada de Ferro Ccntc.Jl dq Br,-,zil (icad. a 
cargo d ~ divisõ.·s provis··ria-'. sujeitas á directoria da E -lrada, em quanto o 
Govel'J!O não ulgar nec s.~a1·i<:1 a creação de commissõ~s a e !e d,r -cl arnente 
subordinadas ; a execu ·ão das obras, porbn, si o Governo e:1t0nd.:r flUi\ não 
as deve fazer por admini»~ raçiío, sec·á eon 1iacla a quom melhor-:s vcn~tagens 
offerccer, mediante concurrcncia publica. 

(32) Decreto n. :"·977, ~de 1S de abril de i90G - Appr·JVa as clau­
sulas para o contra(·to refcrent(; ao arrendamento da Es~1·arta do Ferro 
D. There7.a Christina e a C,1nstruccão dac:: obras de mcllhoramcnto do 
porto de Massiambú, n() Estado de Santa Catharina. 
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Sapucahy e, verificada ella, realizar os respectivos trabalhos de 
construcção ; 

e) para construcç.:1.o de uma ponte sobre o rio Par.a.rrahyba, da 
accôrdo com o projecto e o,rç·amento approvados :Pelo decreto 
u. 6715, de 7 de novembro de 1907 (33) ; 

f) para os estudos e a construcção ele linhas telm;l'aphicas e 
e&tradas de feuo de caracter estrategico, por intermedio do Minis~ 
terio da Industria, Viação e Obras Public<-ts, podendo este entrar 
em accôrdo com o da Guerra para. utilização, neste serviço, do 
pessoaltechnico e praças de pret do exercitao e applicar neste 
exércicio os saldos dos creditas abertos em virtude da autorização 
contida na lettra b, do n._ XXl do art. 35 da lei n. 0617, de 30 de 
dezembro de !90G ("); 

g) para effectuar a desobstrucção dos baixios elo rio Uruguay, 
de conformidctde com os estudos feitos e approvados; 

h) para tm•minação dos estudos do traçado cL.t estrada de ferro 
que ligue as ciâ.ades de S. Borja e S. Luiz á Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana, passando por Santiago, Jaguary (colo­
nia) e S. Vicente ou como for lT;.elhor, sendo applü:ado á construcção 
o r8gimen da lei n. 1126, de 15 de dezembro de 1903 es); 

i) pa,ra mandar escolhm•lolmiid;ules convenientes, nos territo~ 
rios do Amapá, Acre e· Missões e nas fl·onteiras do paiz, destinD..dM 
á- fundação de colonias, assim como estudar c constnli1• estradas 
que as liguem aos centros populosos mais proximos; 

j) pa,ra realiZai' os estudos e a construcção de um ramal que, 
partindo do ponto mais conveniente da Estl'adns de Ferro do Rio 
Grande a BagG-, vá ter'minar em Jaguarão. 

XI. A applicar o ~Jaldo do credito de 489:0JO$,aberto de accôrdo 
com -o n. XII do art. 35 da lei n. 1617, de: 30 de dezembro d~ 

(33) Dec1·eto u. 6715, do 7 de novembro de i907- Ap.prova o local 
e o projecto ge,_·al para a construcção ele uma ponte sobre o rio Parana­
hyba, de.stinada n facilitar as communícações entre os municipios da: 
Triailgulo Mineiro o o_s do sul do l\:stado de Goyaz. 

(34) Lei n. 1017, de 30 de clezombro ele 1903 - {Orçamento da des .. 
peza para o exercício rle :1901): 

Art. 35. E' o Presidente da Republica autorizado : 

XXI. A mandar fazer os estudos necessarios : 
. . 

b) para proceder a construcção do linhas telegraphicas e estradas da 
ferro de caracter e,trategico, pelo 1\Iinisterio da Viação, podendo este 
entrar em accôrdo com o da Guerra para utilisação, nec;te serviço, dat 
pessoal t:echnico .e praças ele pret do Exercito;oabriwlo parn. isso os neces­
sarios creditas. 

(35) boi n. 1t26, de 15 ele dezembl'O de 1903-V~ nota·n. 30 a estalei~ 
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1906 (38
}, nas prestações de cmprestlmo a que su refere, não reali­

zadas no exercido de 1907. 
XII. A firmar accôrdos com os governos do::: .Estados, afim do 

serem melhoradas as escradas vicinac::; de roda,gem, que se acharem 
hem conservadas, ou abrirem outr<:Mj ma.is convenientes, comtanto 
que essas estradas sejam convergentes a estações de ferro-vias ou 
de transportes fluviaes. 

O auxilio pecuniario que o Governo da União conceder não 
excederá do 20 °/o das quantias que o Estado despender para 
tal fim, 

XIII. A subvencionar com aquantiade 40:UOO$ annuaes a com­
panhia de navegação que estabelecer entre os portos de Angra e de 
Paraty, no Estado do Rio de Janeiro, e a bahia de Guanabara, no 
Distrwto Federal, uma hnha regular de vapores para o transporte 
dn mercadorias e passageiros, mediante as condições que com ellas 
10rcm cstipuhtd<.ts. 

XIV. A instituir c regular,n<t Estrc_~d<L de Ferro Central do Bra­
zil o nas demais officimts e depembncias do lVIinisterio da IndustriD.., 
VIação e Obras PulJlicas. caixas de pensões para os respectivos 
op_erarios e diaristas, modeladas do accôrdo com as organizações 

(36) Lei n. i6i7, de 30 de dezemb1·o ele i!JOI)- Orçamento da des·· 
peza para o e:x:ercicio de -1907. 

Art. 35. E o P-residente da Rcpublica autorizado; 

XXII. A acleantar por emprestimu, pelo praw de iO anno~, ate a 
q·uantia de 480:000$ aos actuacs funccionariosda administração dos cor­
retos de Ouro-Preto, como auxilio aos mesmo::;, para construirem, em 
l3ello-Horizonte, casas para suas residcncias, fazendo para isso as neces­
sarias operações ele credito e observadas a proporção da tabella abaixo o 
as condições seguintes: 

a) o adcantamerito será feito a cada funccionario em tres prestações, 
sendo a primeira de 30 ° I 0 :>obre a importancia total~ Jogo que seja ini­
ciada a construcção do predio ; a segunda de 40 ° I 0 , quando estiver em 
melo ; e a terceira de 3U o lo, quando es·hivm• terminada, tudo a juizo do 
engenheiro do Governo ; 

b) as casas só poderão ser construidas em terreno de plena proprie­
dade do funccionario e ficarão, terreno e casa, hypothecados ·ao Governo 
ate completa indemnisaçã0 do adiantamento íi:Jito; 

c) os planos e plantas das ditas casaS deverão ser prévimnente exami­
nado::~ por engenheiro elo Governo e só serão approvados desde que ,<;e 
verifique que a casa {era valor pelo menos egual ao do adeantamento 
feíto ; 

d) a indcmniss.ção dos adeantamen·tos rcalisados pelo Governo far­
se-ha por dcducções mensaes de 10 %, sobre o total dos adeantamentos 
feitos aos runccionario, a quem fica permittido pagar por prestações 
maiores, paq, an-tes do prazo do 10 annos, tornar-,-;e proprietario do 
respectivo predio ; . 

e) no caso do fallecimento do funcdonario, será pcrmittido aos 
respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na fOrma e~tabe-

Legislativo ..... 1908 18 
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dadas às da Imprensa Nacional e do Arsenal de Marinha da 
Capital Federal. 

lecida nesta lei, afim de se tornarem afinal propri-etarios dfl prcdio que, 
caso não o façam. será pelo Governo vendido em hasta publica para 
pagar..,se do que ainda for devido. 

Tabella relativa ao adea:Q_tamento aos actuaes funccionarios da 
administração dos Correios -de Ouro Preto, ·que são transfe~ 
ridos para Bello Horizonte : 

3:0003 300$ 25$000 

I! 5:000$ 41$666 

IIl s:ooo;s 800!!, 66$666 

rv -1:0003 83$333 

v ,f2:000$, 1:200 i00$000 

Total •.. -,,, 4.89:000$ 18:9003 _4 = 0'7 4$1160 I 
j 

" o 

" " • 

Ca-thegoria 
dos funccion_a1•ios 

Servente de 2f.l. ....• 
» » ia. 

Distribuidores .. . 
Continuo.. . ... . 
Carteiros de 3a .... . 
Praticantes de 2a .. 

Carteiros de 2a .. 
» » il'• .... 

Pratican1es de f a .. 
Arrumuenses •....... 

Porteil·o., ......... ·I 
Fiél. . ...... . 
'l'erc~i1:og ·otllciaes. 
Segundos_ offi.ciaes.l 
Primeiros officiaes. 

Chefes ·de secÇão .. . 
Thesoureiro ....... . 
Contador ... ,., .... . 

Adminis1t J.dor .... , 

5iOS 
i:2oos 
1:1008 
1:2oos 
1:10~"$ 
1:100,) 

2:200.~ 
2:400$ 
2:-loos 
2:600$ 

6:0003 
-7:000$ 
7:200$ 

10:500$ 

1 
7 
8 
1 
6 

10 

12 
6 

16 
8 

1 
l • 8 

2 
1 
1 

1 
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XV. A conceder: 
a) atê 100:000$, para auxilio das o~ras do canal de navega~ 

ção entre a Laguna e Porto Alegre, abrmdo para esse fim o neces~ 
sario credito ; 

b) uma subvenção annual que não exceda de -30:000$ á com~ 
panhia que -fizer a nctveg.:tção do Alto Parnahyba., l!:stado do 
Piauhy; 

c) ·de accôrdo com o regulamento qu~ expedir. á pr1meíra 
Cooperativa. Vinicola _q~w se Íllnd~u· d? accordo com a respectiva 
lei, em cada Estado viticultor, o :PremiO de 100 rc1s, no ma.ximo, 
por litro de vinho oxporhdo. . . 

Este premio será. :pago ;.-t,té ao_ maxu~odc.l.OOO.OOO de litros ,e 
não será percebido, s1 a exportaçao for mferwr a 100.000 litros. 

XVI. A reorganizar: 
a) a Inspecção Gera.l das Obm.s Publicas da Capital Federal, 

sem augmen-to de üespeza, respeitados os direitos c c.:ttegorias dos 
actuaes empregados, salvo melhor collocação por accesso·; 

b) a Inspectoria de !Iluminação, sdm augmep_to de despeza; 
c) sem augmento de clespez<t, os serviços a cal~go da Reparti~ 

ção Geral dos Telegrapl10S, de accôrdo .com as bases seguintes: 
La lt·Iodificando a or!Sanização das tres divisões actuaes, des­

dobr<.tndo on fundindo os §CrYiços, conforme a exp{3riencia tenha 
aconselhctdo; 

2:'1 Moditic:mdo a organizaç'iio dos districto3 teleg,rD.phicos c a 
classific<tção das estações ; 

3, 11 Remodelando os serviços de contabilidade, do modo a sim­
olifical-os quanto possiv.el, dentro dos preceitos ger.aes da contabi~ 
idade publica ; 

4.a Revendo os quadros do pessoal, de fórma a adaptai-os á 
a'{t. ,orgauização dos ::;erviços, devendo ser Pl'Ovidos por concurso 

tM cargos que o não possam ser por ::tccesso, re$p.eitados _sempre os 
direitos dos actuaes empregados; 

5.n Instituindo gratificações locc.~.es a,fü;n de compensar <1 difl'e­
rença de condições de subsistencia nos varJos pontos do paiz _; 

6.a As providencias que forem de attribuição legislativa serão 
opportunamente submettidas á (tprecütção do Congresso Nacional. 

d) Os Corr~eios da Republica, expedindo para esse fim o neces~ 
sario regulamento, -de modo a dar maior desenvolvimento .aos 
serviços, tendo em vista a Convenção e os actos firmados ,no ultimo 
Congresso Postal e de accôrdo com Q.S seguintes bases: 

1. a Nas nomeações a fazer ser{t re.speitado o direito a accesso 
dos actuaes empregados ctfectivos, mantido o concm'so para as 
primeiras nomeações ; 

2.a A classificação das administrações, sub-administrações e 
agencias será reyista, de accôrdo coin a,s exigeucias do desenvoiM 
vlmento postal ; 

3.a. Caberá [t Directoria Gi3ral a .a:ttribuicão de liquidar directv, .. 
mente todas ar:; contas relativas ao serviço internacional ; 
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4.a Ser~i.revista,_ad t·eferendum do Congresso Nacional, a parte 
penal do regulamento, preenchendo-se as lacunas nelle existentes e 
eliminando~se as disposições impraticaveis; 

5.a Estabelecer-se-ha o sello de- deposito para o serviço de 
v ales1 cheques e caixas economicas postaes ; 

6.-'J, Os empregados postaes em S8l'viço no territorio do Acre 
perceberão uma. gratificação até 50 °/o dos respectivos venci­
mentos; 

7 .c. As despeza~ clecorl·entes da reforma não excederão á imu 
}10l'tancia de 2.000:000$, na vigencia desta lei; 

s.a Ficam elevados os vencimentos annuaes dos carteiros, 
estafetas e conductores do malas, de accôrdo com a tabella. se­
guinte: 

Carteiro de 1" classe •............. 
» »2a.» .•...........• 
» » 3a » • • • • • • • • • • • • . • 

Esta.fetas e conductores de malas ..• 

3:600$000 
:3:000~000 
2:400$000 
I :800$000 

g. ~, A torça pat·te dos vencimentos da twbeiia su-pra será con­
siderada gratificação pro labore ; 

10. a Os carteiros, estafetas c conductores de malas perceberão, 
a.Iém dos seus vencimentoB, uma gru.tificaçtLO addicional, relativa 
ao tempo de scrvlço effectivo no exercicio do cargo o que será 
considerada para todos os effeitos, inclusive os de aponsentadoria, 
como parte integrante dos seus vencimentos, assim augmentados na 
1·azão seguinte: 

Por 10 annos do sm·viço, mais 10 % além dos vencimentos. 
» 15 annos de se:r-viço, mais 15 % além dos vencimentos. 
» 20 anuas de serviço, mais 20 % além dos vencimentos. 
» 25 annos de serviço, mttis 30 % além dos vencimentos. 
» 30 annos de serviço, mais 40 % além dos vencimentos. 
» 35 annos de serviço, mais 50 % além dos vencimentos. 

ll.a. A gratificação addicional a que se refere o numero anterior 
será paga ao funccionarioque a ella tiver direito do dia seguinte 
á.quelle em que completar o tempo de serviço que a justifique e 
motive, incorporando-se ao seu respectivo 'vencimento; 

12.a Os empregados das secções de manipulação de correspon~ 
dencia. ambulantes e carteiros, quando occupados em serviço ex­
traordinario, ainda os do proprio cargo, verceberão como gratifi­
caçlio oxtraordinaria. a terç:t parte do vencimento diario que lhes 
competir; 

l3.s. No calculo das antiguidades, de que tratam os respectivos 
nu meros. será inctuido o anuo em que o empregado tiver dado 30 
faltas seguidas ou interpoladas, não sendopor moi estia, e os de 60 
faltas por motivo de molestia ; 

l4.e. Os empregados do Correio podét'ão ser aposentados com 
todos os seus vencimentos, quando completarem 25 annos de ;..;erviço 
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e:ft'ectivo postal, ou quando se invalidarem na funcção do seu cargo 
por molestia incuravel ; 

15.a Nas faltas sem justificação por molestia, até tres por mez 
o f'unccionario que faltar perderá a gratlficu.ção correspondente aoS 
dias de falta; 

16. 31 A gratificação addicional não soffrerá em nenhuma cir .. 
cumstancia desconto algum ; 

17. a O director geral dos Correios designará car·teiros espe­
ciaes para_ as differentes repartições publicas, privativamente 
encarregados e responsaveis pela cor1·espondencia que lhes for 
destinada; 

18. a A todos os carteiros, estafetas ou conductores de ma.las, dos 
quaes se exigir uniforme especial, se abonará annualmente a quan­
tia de 150$, que lhes será entregue no dia 1 de janeiro de cada. 
anno, ao receberem o vencimento do mez anterior ; 

19.a Todos os cc:u•teiros terão direito a passes gratuitos nas 
linhas de bondes e estradas de ferro para o serviço postal ; 

20.a As vantagens desta lei se estenderão aos carteiros ruraes 
de 1 a e 2a classes ; 

21.a As reformas autorizadas nesta lettra entrarão proviso­
riamente em immediata execução, até que sobre ·ellas se pronuncie 
o Congresso Nacional, ao qual serão submettidas, no que a este 
competir, na primeira sessão legislativa ; 

e) ad referendum do Congresso Nacional, o Observatorio Astro­
nomico do Rio de Janeiro, dando-lhe a organização que for mais 
conveniente, de modo a poder prestar melhores serviços á. 
agricultura e estabelecer, com o maior desenvolvimento possível, 
o sm•viço meteorologico agricola, sob a direcção do Observatorio, 
bem assim a determinação de posições geographicas para execução 
da Carta do Brazil. 

XVII. A mandar imprimir na Imprensa Nacional : 
a), a Revista do Olub de Engenharia, de accõrdo com a lei n. 1072, 

de 14 de outubro de 1903 (37) ; 

b) 2.000 exemplares da ob1•a do :finado engenheiro Antonio Au­
gusto Fernandes Pinheiro, intitulada Pontes e Viaductos Metallicos, 
reservando para seu uso 200 e entregando gratuitamente os demais 
á familía do mesmo engenheiro, podendo abrir para esse fim o ne­
cessario credito. 

XVIII. A aproveitar as sobras do credito aberto em virtude 
da autorização do n. IX do art. 22 da lei n. 1.841-, de 31 de dezem-

(37) Lei n. 1072, de 14 de ouhhro do 1.90!{, 
E' do teor seguin·te: 
((·Artigo unico. O Governo. abrirá o credito neccssario para mandar 

lazer gratuitamente a impressão da «~evist.a do Cluh de li:ngenharia::t, 
na Imprensa Nacional; revogadas as disposições em contrario.~ 
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bro de 1907 (38), em emprestimos a empregados que, não sendo do 
quadro da admínistra.cÇão dos Con'eios· de Onra Pr'etu- ao· temprl da 
mudança,_ tenham sido nomeados ou l'emovi"dos àté 1908 para a; Rd'­
mtnistraçao de B'ello Horizonte, desüe que os daquefl'e· quadr·o desis­
tam, em favor dos outros, dos· emPl'eSti'n10s· que Il1'es eram· destina--' 
dos, observando-se para as categorias as tabellas que acompanharam 
a lei n. !617, de 30 de dewmbro de 1905, art. 35, rr. XII("), e co­
meçando a cobrança qe todos os emJ:rrestimos' átõ· aigor~t teitos e 
4 dOs que fo:rem feitos em virtude· desta autorhação, a partir de 
j1tneiro' de !9!0'. 

XIX. A mandar proceder aos estudos da barra do rio Cotin­
guiba, Ser·gipe e, d-e accôrdo com estudos anteriores do engenheiro· 
Cernadack, em 1875, e Dr. Milner Roberts.- em 1:871, determinar c· 
executar us-- melhoramentos necessarios paraJ garantir a maior pro­
fundidade do canal e sua pei•mauencia, abrindo para- isso o necessa­
rio credito. 

XX., A realizar as obras necessctrias ao melhoramento dos 
portos da- Republica,. d~ accôrdo com o Ue'creto n. 6368·, do 14 de 
fevereiro de 1907 (10) 1 podendo effectuar as necessarias operaç.Oes ele­
credito-_. 

XXI. A mandar proseguir nas obras iilterr'ompidas para; o' 
revestimento das mar·geus e barrag·eus· do _«Vallo Gr<J:nde ele 
lguape», com oo modificaçõ-es que as circum·stcmcias detormwarem, 
abrindo para esse :fim os· cred-itas necessarios. 

X:Xtl. A :firmar convenção para permuta de en-commen:d'as e 
a~côl'do para a ;assignatura de- jornaes, actos· estab.elecidos rro IV 
Con~resso Postal Universal de Roma, reorganizando os servi'ços 
pa·ra esse fim. 

XXIII. A adquirir o predio onde funcciona, em 1i/Úweíó, o tele­
grapho nacional, deduzida da rubrica 10a do art. 15 im:poi'tancüt 
necessaria uma vez jtl!g'ada, conveniente a:: acqn·isição daquelle 
im-movei. 

(38)' Lei n. '1841, de 3i Çle dezembro ele 1.907- (Orçamento da des­
p-eM para o exorcicio de 19'08): 

Art. 22. E' o Presidente da Repuhlica autorizado: 

IX. A applicar o saldo do credito de 489:000$, aberto de .accordo 
com o n. XII do a:rL 35· da lei n. i61'1, de 30 ele clezombro de 19'06, nas 
pi'esta:ções do emprestimo a quo se refere, não realisaclas n:o exercicio de 
1907. 

(Quanto á disposição da lei n. 1617, citada, vide a precedente nota 
n. 38. Vide tambem o n. XI do presente a1•tigo.) 

(39) Vide nota n. 36 á pl•esente lei. 

(40) Decrebo u. 6368, de 14,.de fevereiro ele 1907- ModiD.ca o l'e­
gimen especial para execução das obras de melhol'amento dos portos 
e rios navegaveis da Republica. 
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XXIV. A l'ever : 
a) o contracto, sem augmento de despeza, com a Amazon Tele .. 

grc~ph Company, ele modo a poder ella melhor servir os interesses 
gm'aes da região do Amazonas para modificação das taxas telegra­
phic<:Ls, collocação do cabo duplo, augmento da t-inha actual e outros 
melhoramentos que a experiencia houver indicado ; 

b) o contracto com a Ama;;on Steam Navigation Company, sem 
augmento de: de~pcza, no intuito de remodelar as tarifas vigentes, 
reduzindo as suas tabellas, estabelecendo o uso da sv.agtboatS, fa_­
zenclo outras mcdificações necessarias ao melhoramento do serviço 
e offet·ecendo .::L mesma companhia as vantagens que se tornarem 
convenientes ; 

c) os contractos de arrendamento das estradas de ferro da 
União, sem augmento de despeza c com reducção das tarifas, e, de 
accôrdo com os arrendatarws, estabeler.er as seguintes obrigações: 

P, de se1' a estrada appnrelhada com carros frigo?·ificos, ca?·ros 
1·esta~wantes e ca"tTos dorrnitorios dos typos mais modernos i 

2a., de serem construidos depositas frigori.ficos nos pontos ini­
ciaes das estradas de ferro, nos pontos de cruzamento com outras 
estradas de fm·ro ou de rodagem e em outros pontos mais conve­
nientes ao movimento de importação das grandes regiões pro­
ductoras; 

3a, ))I'01UOV8l' 0 povoamento das terras marginaes OU proximas 
ús est1·adas, como ficou eStabelecido no decreto u. 6533, de 20 de 
.i unho de HJ07, clausula VIII c seus paragraphos, referentes ás 
linhas de concessão da Companhia Estrada de Ferro de S. Paulo~ 
Rio Grande do Sul; 

d) os contractos de arrendamento das· estradas de ferro 
federaes, alterando os onus reciprocas, para o fim de realizar· a 
eonstrucção dos prolongamentos e ramaes necessarios. 

XXV. A tomar as seguintes medidas no intuito de attenuar, 
tanto quanto possivel, os e1Ieitos da secca nos· Estados do norte: 

a) construir açudes e poços nos Estados assolados pela secca, de 
accôrdo com as iustrucções que forem expedidas ; 

b) consti'nir estradas de rerro e melhorar outras vias de com­
municação quo liguem os pontos affectados :pela secca aos de 
facil communicação com os melhores mercados e aos centros produ .. 
ctores · 

c) 'premiar aos cidadãos que construirem em terras de sua 
propriedade pequenos açudes ou poços, de accôrdo com as condições 
estabelecidas pelo Governo. 

XXVI. A despender, para a execução das medidas especificadas 
no numero antecedente, <~lém das verbas que forem consignadas no 
orçamento, até a quantia de 1.000:000$, em condições ordinarias, o 
~s que forem necessarlas, em caso de calamidade proveniente da 
secca. 

XXVI!. A corrtracta1': 
a) a navegação a_ vapor no r-io Paraná, entre o salto das S~te 

Quédas e o do Urubú Pungâ e dabi até Cachoeira Dourada, de 
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modo a servir os interesses commcrciaes do Estado do Paraná, 
S. Paulo~ Matto Grosso, Goyaz e Minas Geraes, mediante os favores 
geraes sobre a navegação; 

b) o serviço da navegação costeira do E~tado da Bahia, nos 
termos e condições do contracto da Companhia, de Navegação do 
Maranhão. estabelecendo a;; escalas que julgar convenientes, e a 
abrir os precisos creditas para a retribuição annual dos serviços 
que forem especificados, paga em prestações mensaes; 

c) com emprezas industriaes, a. admissão em suas officinas de 
aprendizes de ferreiro mecanico, até ao numero de 100, não cxce~ 
dendo de lO para cada empreza ; 

d) com emprezas estrangeiras que operam no Brazil, a admis~ 
são em seus estabelecimentos, na Europa ou nos Estados Unidos 
da America do Norte, de aprendizes de electro·techuica até ao 
numero de lO ; 

e) com a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, ou com quem 
mais vantagens offerecer, a coostrucção : 

1°, do prolong<.tmento do l'amal de Araxá-Uberaba., pelos muni· 
cipios do Prata e de Villa Platina até a mtLrgem do rio Parana· 
J1yba, no ponto mais conveniente, abaixo da cachoeira Dourac!a, nos 
termos da lei n. 1120, de 15 de dezembro do 1903 (4 f); 

2°, de um ramal que, partindo de ponto conveniente do pro­
langamento e passando por Monte Alegre, em Minas, vá terminar 
no Rio Verde, no Estado de Goyaz. 

XXVIII. A expedir novo regulamento para o serviço de distri­
buição de agua aoH predios da Capital Federal, em substituição ao 
approvado pelo decreto n. 3056, de 24 de outubro de 1898 (12). 

XXIX. A providenciar para que se.ja executado o contracto 
com a City lrnprovements, na _parte rela.tiva <to lançamento de aguas 
servidas e materias fecaes fóra da barra ; podendo, no caso de re­
lmsa da companhia, se incumbir de~ execução das obras e proceder 
â concurrencia, abrindo os necessal'ios creditos. 

XXX. A f<Uel' reverter para a Associação de Assistencia aos 
Operariof:l da Estrada de Ferro Oeste do Minas, o prodncto das mnl~ 
tas applicadas ao pessoal da mesma estra.da. 

XXXI. A melhorar o perlil da linha do centro da Estrada de 
Ferro Centeal do Brazil, no sentido de favorecer as condições de tl'a­
cção, podendo para esse fim despender até 300,000$000. 

XXXII. A manda.r fazer os melhorlmentos da barra de Cana­
néa, Estado de S. Paulo, podendo despender até 300:000$000. 

(4i) Lei n. ii26, de 15 {le der.embro de 1903- Vide nota n. 30 a 
esta lei. 

(42) Decreto n. 0út>ü, de 24 de ou·tubro de i898- Approva o reg.ula­
mento para a concessão de agua dos encanaJUentos publicas da Capi·tal 
Federal. 
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XXXIII. A restabelecer o serviço de dragagem dos po1•tos de 
S. João da Barra e Itabapoa_E.a, no Estado do Rio de Janeiro, para 
o fim de facilitar a navegaçao, fazendo para esse fim a precisa ope· 
ração de credito. 

XXXIV. A incorpoear á Caixa Especial de Portos, de que trata 
o art. 4o do decreto n. 6368, de 14 de fevereiro de 1907 (43), logo 
que ella seja installada, as consignações deste orçamento destina­
das ás obras de melhoramentos de portos e rios navegavels e ás 
respectivas fiscalizações. 

XXXV. A passar para a Prefeitura do Districto Federal a fis. 
calização do trecho da linha de bonds da Tijuca, que vae da juncção, 
na rua Conde do Bomfim, ao Alto da Boa Vista. 

XXXVI. A abrir o credito necessario para installal' uma admi­
nistração de correios de 4a classe no Territorio do Acre, devendo 
ser os vencimentos do respectivo pessoal duplos dos fixados para as 
administrações daquella categoria. 

XXXVII. A levar o prolongamento da Estrada de Fer1'0 da Pa­
ra .. hyba á cidade do Patos, passando pela cidade de Areia .. 

XXXVIII. A estabelecer uma agencia. telegraphica. na. cidaàe 
do Valença, Estado do Rio de .Janeiro. 

XXXIX. A prolongar a Esüada de Ferro de Maceió :1 Viço.':la até 
Po.lmeira dos Indios, passando pela cidade da Victoria, em Alagôas, 
abrindo para realização desse serviço os necessarios creditos. 

XL. A mandar construir ou a contractar, com quem maiores 
vantagens o1ferecer, a construcção de uma linha ferrea quo, parR 
tindo de S. Luiz de Ca.cercs, vá terminar no ponto mais franca­
mente navegavel do ria Guaporé, ligando as bacias do Paraguay e 
do Amazonas, comtanto que o custo kilometrico nio oxcerln. ao 
fixado actualmente parét n. constt'tiCção da Estrada ele Ferro de Ita­
_pura a Cornmb<í... 

XLI. A subvencionar a cornp<tuhia de vapores do cabotagem 
qne for organizada para fazer o serviço de cabotagem entre S .. João 

(43) Decre~o n. 6368, de 14 de fevereiro de i007- Modifica o re· 
gimeu especial para execução de obras de melhoramento dos portos e 
rios navegaveis da Republica. 

Art. 4.o Para o serviço de juros e amortização rlos titulas emitti­
dos haverá uma caixa especial constituida com os recursos seguintes: 

I- Renda das propriedades adquiridas o desapropriadas e o produc·to 
de alienação das que se tornarem dispensaveis para os serviços dos 
porlios; 

II - Producto da taxa ele 2 °/0 , ouro, sobre o valor official da im~ 
portação pelos portos e fronteiras da Republica ; 

III - Renda dos caes, armazens c demais accessorios do serviço dos 
portos, median-te o pagamento da:; taxas que forem estabelecidas ; 

IV - Qualquer outra renda eventual l'elativa aos portos e rios ua~ 
vegaveis ou dotação consignada em lei. 
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da Barra e S, Fídelis e S. João da Barra aos Cachoeiras do Muriahé, 
devendo ser suhmettidas préviamente á approvação do Governo 
as tarifas dos generos e productoJ agrícolas que tiver de trans­
portar. 

XLII. A desenvolver e systcmatizar os serviços contra os 
e:f:feitos da socca nos Estados de Pernambuco, Parahyba do Norte, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Bahia. Piauhy e Alagôas, manda.ndo 
proceder a estudos topographicos e geologicos em toda a zona 
comprehendida entre o primeiro e o ultimo destes Estados, para 
locar e construir açudes, perfurar poços, fazer barragens submer­
sas e bem assim experimentar as culturas que mais convenham 
a cada zona e intentar pesquizas para a consorva.ção dos cereaes e 
forragens alli colhidos. 

xun. A multiplicaP 03 observatorios meteol'Ologicos no inte­
rior daqueUes e de outros Estados e concentrar os estudos da,s obser­
vações feitas em uma rcpa,rtição especial para, a. deducção dai:! leis 
que regem os :phonomenos observados e sua previsão. 

a) todos os serviços technicos devem :-;o achar subordinados 
a uma direcção gerú.l, que lhos dê unidade, para melhor garantia 
de sua efficacia e economia ; 

b) planejadas as obras, o Governo determinará a sua con­
strucção, quando ellas· tenham de attender a interesse collectivo, 
ou anxilütr{L ao particular :para, sua construcção, si só a elle apro­
veitar· 

c) este auxilio para as obras particulares deve em geral 
ser de ordem technica e, iü for l)ecnniar·io, nunca deverá exceder 
de um terço do orçamento feito, mediante condições e--ti puladas no 
regulamento destn lei ; 

(l) o Presidente da Republicr1 aln'irli an11nalmente os era­
ditos neceSíolf1rios para attender a esse ser-viço ató ao maximo de 
l .000:000~ para cada um dos Fstados comprehendidos nn, zona arida 
a que se refere este numero. 

XLIV. A rever a concessão da Estrada do Ferro Corcovr1do, 
entrando em accôrdo com a concessionaria., no sentido de molhora1· 
o serviço a seu cargo, adaptando todos os melhoramentos que 
julgar uteis.. podendo para lsso prorogar o prazo da concossilo, sem 
crear onus para o Thesom•o nem augmento de tarifas. 

XL V. A rever o contracto com o Lloyd Brazileiro, concedendo 
accrescimo de prazo por seis annos, som augmento da subvonçilo 
annual, medütnte novas compensações sobre tarifas e outras que 

ugar convenientes. 
,j XLVI. A <LUxiliar pela verba. 6a do art. 15, como for mais con~ 
veniente, a Companhia. H<tnso<Ltica, Colonizadm'a de Santa Catharina~ 
tendo em vista os immigrantes collocados e trabalhos realümdos 
para este fim pela dita comp:;tnhüL 

Ar L 17. Os pagamentos dos saldos dos depositas de vales inter~ 
nacionaes e de d:espeza de transito. territorial e marítimo serão 
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feitos aos Correios- credores por meio de saques, tomados directa. 
mente pel<~ Dircctoría Geral d'os Co1'reios. 

Art. 18. O Governo nomeará uma commissão- t·echnic<1 mixta, 
composta de representantes dos MínisterioS: da Industria,. Viação e 
Obras· Publicas, di1- Guerra. e da Marinha, á qual deleg<trá a íncum. 
bcncia de organizar, sem augmento ele dospeza, o serviço radiO· 
tel8gl'aphico nacion·1l,-plra o trafego não só da marínha de guerra 
e communicações militares dos 1)\laróes e balizas, mas tambem com­
mércial e d.'â eX])l'oi'ação lX'ol'ticular e temporaria. 

Art. 19-. A commissão a que se refere o artigo antecedente, 
além da.s ba~es para a regulêtmcntação internacional dos signaes~ 
deverá estabelecer normas techní~as e scieutificas : 

a) pa.r(;, o estudo da. localizJ.ção das estações radio-telegra~ 
•)hi'cas · 
.~: b} Para. o exame das recla.I'nações de m•dem techni'ca, relativas 
ás estaçõ·es da futura,l'cde radio-telegr·ap11ica brazileira ; 

c) quanto aos pareceres sobre experiencias ra.dio-telegraphicas, 
os quaes serão sempre em.ittidos rrela commis·úto ; 

d}· qtmnto á inicüttiva de experiencias de interesse geral. 
Art. 20'. Os governos Cf3ta.duaes e municipaes e os particulares 

ou ornp1'ezas que íntrothtzirem no paiz ga.do lanigoro de criação, 
para o fim de constitnir nuclcos perman0ntes de prodncção de ma­
teria 1_)rima destimtda ã industrb de fiação e- tecidos de lã, gozarão 
de todos os fc1:vores e vant<:tgens concedidos pelo- decreto n. 6454, 
de 18 de abril de 1907 (14). 

Art. 1:1. O Governo m;mdará proceUer á revisão geral das 
tarifa.s' da Estrada de Ferro Central do Brazil, no sentido de rodn­
zil·a.~ •. esta,belecen(lo fretes de a,c,~ôrdo com o va.lor a.ctual dos pro~ 
üucto3,- par<~ a.s- gr::wdes (iisto.ncias, actualmente attingidas pela 
mesma est.rada. 

Paragrapho unico. Ao fazer qualquer conce::::sã.o ou favor ás 
estradas particulares ou arrendad<:ts, o Governo exigirá a a-p_pli .. 
cação do disposto neste a,rtigo. 

Art. 22. Nas obras publicas do ?v1ini5terio da Industria~ Viação 
e· Obras PubliCas·· ser·ão cie :preferencia empregadas as madeiras 
nacionaes. 

(44) Decreto n. 6454, de 18 de ab.ril de 1907- Approva o regula­
men-~o para a importação Je animaes reproductore<>,.de acco1•do com 
a disposição da verba 5:. do al'l. .'3-i da lei n. 16i7, (le 30 de dezembro 
de 19ú!l. 

A verpa 5(l., mencionada, (auxilias ã agricultura) do orçamento da 
despeza do Ministe~·io da Industría para o exercício de 1907 consigna 
o credito de 2UO:OOO$ para o seguinte fim: «Auxilio aos agricultores e 
criadores para a introducção de onimacs destinados à. repl'Oducção e 
combate de epizootios,, de accot·do com o regulamento que para esse 
fim e:x:pedh• o Governo.» 
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Art. 23. Aos operarias, trabalhadores e diaristas da União SCl'âo 
pagos integralmente os respectivos salarios o diarias, quando- esti· 
verem servindo no jury. 

Art. 24. Nos casos de enfermidade contrahida no trabalho ou 
de accidente nelle verificado, os operrJ.rios, trabalhadores e diaristas 
da União continuarão a percebar integralmente os seus salarios 
a tê ao seu completo restabelecimento. 

Art. 25. Os empregados da Esteada de Ferro Central do Brazil. 
só terão direito á gratificaç-ão trimestral, ainda que hajam dado 
tres faltas justificadas,qu:1ndo não houverem soffrido pena alguma. 
Em caso contrario, só terão direito, si houverem dado uma só falta 
justificada. 

Art. 26. O Governo adquirirá, na cidade de Santos, o terreno 
necessario :para nelle ser construido pela Companhia Docas de 
Santos o edificio destinado para as repartições dos Correios e Tele­
graphos, abrindo para esse fim o credito até 150:000$000. 

Art. 27. Na. execução dos serviços do Ministerio da Industria, 
Viação e Obras Publicas, a prestação de contas do primeiro adean­
tamento não é indispensavel para a realização do segundo, não 
pod~ndo, entretanto, se realizar o terceiro adeantamento sem que 
a prestação de contas do primeiro se ache liquidada, seguindo-se a 
mesma disposição em relação ás subsequentes. 

Art. 28. Fica derogado o art. lo da lei n. 3018, de 5de novem­
bro de 1880 (45), para o fim de poder o Governo celebrar contrac­
tos, por tempo nunca maior de dous annos, quando estes versarem 
sobre fornecimentos de materiaes imprescindiveis á manutenção 
dos Sel'viços industriaes a cargo do Ministerio da Industria. 

Art. 29 .. Continúa em vigor, no que não se achai' expressa­
mente revogado, o art. 36, da tei n. l617, de 30 de dezembro 
d!l 190(1 (46). 

(45) Lei n. 3018, de 5 de novembro de 1880- Orçamento da receita 
para o exercicio de 1881-1882): 

Art. 19 (c não to)- O Governo não pôde, sem aut0:1·ização expressa 
do Poder Legislativo, fazer contractos por tempo excedente do anuo fL· 
nanceiro, que estiver correndo, nem para serviços não contemplados na 
lei do orçamento vigente. 

(46) Lei n. 1617, de 30 de dezembro ele 1906- (Orçamento da des· 
peza para o exercício de 1907): 

Art. 36. Continuam em vigor o n. X e a lettra b do n. XI do art. 15 
(para construcção ele estradas de rodagem, ligando capitaes ou cidades 
de população não inferior a 10.000 habitantes, situadas em Estados dif­
!"erentes, o art. 1.7, assim modificado no n. XX o traçado da linha a con­
struir: em vez de- da linha Gonçalves Ferreira (ou outro ponto mais 
conveniente) a Bello Horizonte- diga-se «do ponto mais conveniente da 
bitola de um metro a Bello Horizonte», 19, 21. 22 e 23 da lei n. 1453, de 
30 de dezembro de 1905, c o n. XXXVII do art. 22 da lei n, 953, de 29 de de-
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Art. 30. p,~ra os fins de que trata o art. 58, das bases que bai­
xaram com o decreto n. 6455, de 19 de a·bril de 1907(-l7).o üoverno 
poderá abrir creditas snp:plementares e elevar a subvenção alii 
oonsignada a 15:000$, qua.ndo s_e tra~e de via ferrmt da. bitola, de um 
metro que não goze de garantm de JUros federal ou csLt.~dual, com­
tanto que o pa.gamento sefa,ça por trechos não infcrim·c.~ a 20 kilo­
mctros, em trafego. 

Ar!;. 31. Por conta da verba 6u. do m•t. 15 o Gover·no poderá 
subvencionar cscola8 para o ensino da lingua vcrnacula e outras 
mu.terias capazes de facilitar a vid<.t e adaptaç~o dos immlgrantes 
e seus descendentes. 

Mmbro do Hl02, sendo excluidos o paragrapho unico do n. XXVI e os 
ns. XXVII,· XXX (supprimindo~se no parenthesis apposto ao n. XLII as pa~ 
lavras« clestinada a quantia de 30:000:S afim de ser entregtie ci Sociedade 
Paulista de A?:ricultura, como auxilio para exhibição e propaganda na 
1n·oxima exposiçâO ele :i\Iilão dos cafés c cacáos elo Brazil », e accroscen­
tanclo-se depois de Rio de Janeiro- as palavras c pela Associação Com~ 
mercial ela Bahia e ele outros E:staclos) do art. 17 da lei n. 1145, de 3:!. de de~ 
zembro de 1903. 

(A respeito das cibH;tões feitas nesta nota, vide notas G1 a M, appos­
tas <i lei u. itii7, de 30 de dezembro de 1906.) 

(47) Decreto n. 6455, de 19 de abril de 1907- Approva as bases regula~ 
montares para o serviç.o do povoamento do solo nacional: 

Art. 58. Verificada a utilidade da construcç.iio de via ferrea eco~ 
nomica para ligar ter.rus devolutas colunisaveis ou nucleos colouiaes, com 
estações de estradas de ferro. centros consumidores, portos maritimos ou 
ftuviaes, a União podel'á auxiliar a construcção mediante subvenção, paga 
de uma sO vez, ci r·azão de 6:000$ pnr kilometro aberto ao trafego. 

Em contracto previo serão de(iuidas as condições a observar, quer de 
caracter technico, quer relativas a prazos, indemnisação do auxilio con­
cedido, extensão maxima a subvencionar e quaesquer outras. 



Art. 32. O Pl'esidente da Republica é autorizado a despender ]Je.Ia repartição do Ministerio da Fa~ 
zenda., com os serviços designados nas seguintes_ vm•bas) a qutmtia de 37.153:927$957, ouro,_ e a de 
89.554:933$753, papel, e a applical' a renda espeéial na somrna de 17.473:333$342, ouro, e !2.287:500$, 
papel : 

1. Juros e mais despezas da divüla externa ao c~mbio de 27 d.por 1$000. 
Augmentada ele 6.531:662$222, ouro, ou g 734.812, para o paga­
mento de juros e amortizctç:ã.o do mrtprestuno de g 4.000.000, 
contrahido no exercicio de 1908, jú.l'os do e.mprestimo de francos 
50.000. 000, destirmdos á constrücÇão da Estrada da Ferro de 
!ta pura a Corumbá, a saber: 

Emprestimo de 1908-iC 4.000.000: 
Amortização................................. ~ 48.2.400 
CommüEão l/2 %.. .. . .. • .. . .. • • .. • .. . .. .. .. . ,z 2.412 
Juros........................................ f; 200.000 

Emprestimo para a Est1•acla de Ferro ele Itapura a Coi'umbá: 
Jm•os..................................... ... f; 50.000 

2. I-dem e amortização do cmpi'mtinio extérno para o l'BSgate das es-
tradas de ferro encan1p<~llas ...... -..•.•......•......•. , ...•••••• 

3. Idem idem elos emprestimos .intei'nos de 1879 e 1897 ......... _ ... -.. 
4 .. Idem da di vida interna ...............•..................•...... 
5. Pensionistas .......................... , ........................ . 
G. Aposentados .................................•.............•.... 
7. Thesouro Federal .................•...•.........•..............• 
8. Tribunal de Contas ............................................. . 
9. Recebedoria da Capital Federa-l-- Fixada em 22.000:000S a lotação 

em 0,646 a porcentagem respecti"ia ............... : . ... , .... . 
10. Caixa de Conversão e secção de Cambio·- No....:.. Material. Dimi­

nuida de 20:000$, papel, pela snppressão cl<t sub-consig_nr:tção 
- Despezas com o fabrico de notas, acquisição de pa.pel na 

Ouro 

27.032:527$777 

8. 'é64: 880$000 
929:284$000 

Papel 

7.544:400$000 
25.756:084$000 
9.339:994$612 
2.552:191$173 
1.274:058$000 

580:000$000 

. 472:200$000 
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11. 

!2. 

!3. 

!4. 
!5. 
lô. 
!7. 
18. 

Casa da :r.t'loeda, inclusive fêl'ia extraordinaria do pessoal 
encarregado da ex:ecução e fiscalizaçã.o desse serviço. Roduzida 
a 50:000$, ouro; ao cambio de 27 d. por 1$, a sub-consignação 
- Encommendas de notc~s c outras despezas relativas ....... , 

Caixa de Amortização-No - Pmsoal sem nomeação. AugmenLada. 
de 5:657$500, p::ll'a diarias de 1$500 aos ll se1~vente.:J, inclusive 
ao encarregado do sm;viço da guarda. No- Mctterial, reduzida 
a 100:000$, ouro; a sulJ-consignação-Encommendas de notas e 
papel, ao cambio do 27 d. i}Ol' 1$ e a 10:000$;papel, a sub-con­
signação-Despczas com a fiscalização da contecçJ.o de notas na 
Casa da Moeda ....••...•.........•......•...•..•.........•.. 

Casa da Moeda-Na consignação-'-Material-Augmentada de 3:000$ 
a sub-consignação-P<Lpel, pennas, tinta, livros em branco, im­
pressos, luz, etc., que assim fica elevada a 23:000$. Augmcn­
tr.tda a sub-consignação-Reagentes, cadinhos, tijolos, etc., de 
5:000$, \j_UO fica elevada a 30:000$. Augmentada a sub-consi­
gnaçao.-..r.Ja.ter.ittl parét a fabricação e acondicionamento das 
moedas de nickel, :prata, etc., de 12:000$, que fica elevada a 
32:000$. Diminuida de 20:000$ a sub-consignação-- Pctpel, 
tintas, oleos, vernizes, gomma, etc .•...•...• , ... o •••••••••••• 

Imprensct Nacional e Diar~o Official '--"- Augmcntada de 1:200$ para 
quehras ao thesoureiro ...... , ......... , ...............•.... o 

Laboratorio tvaciona,J do Analyses .. , .. o ........................ o 

Administ1'ação e custeio dos rn'opi'ios e fazendas nacionaes ...... , . 
Delegacia do_Thesom'o em Lonllres ......... , ... 0''" .•••••••• o •• 

Delegacias :fi.3caos ...... , , , ............•.............. o • o •• o •••• 

Alfandegas-Augmentada de ô7:3i0$·, a- saber; ll :520.~, correspon ... 
dentes a 20 % do augmento nus vencimentos do.s auxiliares de 
escript~ da portaria, em numero-do 40~ na Alfandega dr:L Capital 
Federal, na consignação ....... Capatazias, de a,ccôrdo com o disposto 
na lei n.l743, de 3 de outubro de 1907; 32:800$na consignação 

"Ouro 

50:000$000 

!00:000$000 

.... 52:266$666 

Papel 

4!2:400$000 

395:622$500 

87 I :705$000 

2.330:280$000 
!37:400.;000 
76:840$000 

2.2!3:320$000 
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destinada á Alfandega de Cormnbá,para execuçil.o da lei n. 1.867, 
de 21 de junho de 1908, que equiparou essa repartição (t Alfan~ 
dega de Paranaguá. sendo: 14:600$ p:1ra ordenado e 18:200$ par<:t 
porcentagem, mantida a lotação de 1.400:000$ e elevada a 45 % 
a razão e a 249 o -numero de quotas, cada uma do valor de 
253$012; 6:000$- na Alfandega do Rio Grande do Norte, nrt sub­
rubrica-Ca.patazias, para o pessoal e material neccs.sarios ao 
funccionamento de um guindaste a vapor, sendo 2:400$ para. 
um machinista, 1:200$ para um foguista c 2:400$ para combus­
·uvel, lubrificantes e concertos; 12:120$ na consignação desti­
nada a mesma alfandega, pa1'a o pessoal e m~_tterial da Ia.ncho. 
n.dquirida., sendo 2~400$ para um mestre, 3:600$ para um ma­
chinist'-"· 1:200$ para um foguista, 2:5'20$ para tres marinhei­
ros a 70$ cada um por mez e 2:400$ para combustiYel, luhri~ 
tlcantes e concertos ; 5:00C:$ no - Material - da Alfan­
dega de Maceió, mt sub-consignação - Combustivcl e lubri­
ficante-para custeio de uma lancha e dons guindastes ultim~t­
mentc adquiridos. Diminuüla. de 70$ a consignaç-ão relati;'a <i 
Alfadega de S. FI•ancisco, observada a seguinte ütbella: 

1 inspect~~r ................•.... 
-1 _primeiros escripturarios ...... . 
4 segundos ditos ............... . 
I thesoul'eiro (queb1•as de 300$) .. 
I fiel do dito .................. . 
l lJorteiro ca,rtoral'io .......... . 
1 continuo .. ó ••••••• -•••••••••••• 

1. administi•ador das capatazias •• 
1 fiel de armazem ..... , ....... . 

Ordenado 

2 100$ 
I 600~ 
2 400$ 
I :400$ 
I :4008 

560$ 
l :5003 
l: 400$ 

Quotas 

20 
I! 
8 

15 
8 
9 
4 

!O 
8 23:8GJ8 
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Ouro Pullel 
150 quotas _na ra-z·ão de 2,5 % sobre a lo~ 

~ tação de 550: 000$000. ", ............... 13:7501 • 
'll" Salario ·pa.ra-dous servente;; ........• I :200 · 14:g50$ 
~ ----
<" Capat{tzias v 

" 2 aln•idores a 3$500 em 300 dias •.... 2:100$ 
~ 

g, 8 trabalhadoreS a 3$ em 300 dias., ... 7:200$ 9:300$ ,. 
a 

Das embrwcações "' M 

" Pessoal da lancha: o 

mestre a 150$000 .................. " 1:800~ o 

" machinista a 200$000 ........ , .... 2:400," " 10 foguista a !25$000 ................. 1:500$ " l carvoeiro a 90$000 ............... 1:080$ "' 4 marinheii·o~ a. 80$000 ....•......•. 3:840$ 10:620$ ~ ---- t' 

Pessoal do escaler: ~ 
I• patrão a 80.$000 .................... 960$ Cl 
4 remadores a 70$000 ................ 3:360$ 4:320$ ---

Fo1·r;a dos guardas 

I commandaute a 150$000 •.........• I :800$ 
.:; lO guardas a 125$000 ................. !5:000$ 

Gratificação annual de 200$ para fardamento 
2:200$ "' ao com mandante e a cada um dos guardas !9:000$ "' """ 



Màterial 

EXpecuente : 
Acquisição, encaderna'ção de livros, papel, pennas 

e outros artigo.-, ....... -.... , " , ... , .•....... 
Aluguel de casas, armazens a parte .•............ 
Coneerto de moveis ............................ . 
Acquisição, r'éparo e·c-onsei'Va-çao ·do íllâteriàl. .. , 
Combustivél B luUnficantes para a li.t:Uchâ •..•...• 

Di-ve}·sas despezas 

4:000$ 
6:400$ 

200$ 
4:000$ 
4:000$ 18:600$ 

Illuminaçãà, _publicação Ue B'dit'aes, assignatura do lJiat·w 
Official, serviço telegraphico, agua, asseio, etc .•.••• ! l: 800$ 

19. Mesas de rendas e cdllectorias. Augmentada de 7:500$, sendo: 
I :500$ para material e expediente do posto fiscal de Samba­
qui, no Estado de Santa Catharina e 6:000$ para despezas de 
expediente d·a Collectoria Federal, na capital do Estado de 
S. Paulo. Augmentada de 73:700$, para o pessoal e material 
do posto :fiscal nO rio Japurâ, observada a seguinte tabella: 

Pessoal 
1 encarregado •••• , , •• , •...•• 
I esc ri vão. , .••.• , •••.••••.• o-

2 guardas .................. .. 
Lancha a vapor : 

1 mestre .•..... ~ ••.•.•••.•.. 
1 lnáchinista ....... , ....... . 
2 foguistaS ..•.•••.. e •••••••• 
5 marinheiro~:~ •• ~ .......•.. ,. 

Grafificação 

4 8001' 4 000 
3 000. 

4 800$ 
4 000$ 
l 800$ 

Diãria 

....... 
i ;2õõ$ 

Total 
4:800$ 
4:000$ 
6:000$ 

4 80üi . 4 000. 
3 600 
6 000 

Ouro P$pel 

13.035:608$000 
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canila: 

I patr'ão ........ , ...•. , .... . 
6 remadores ...........••. , . 

Diaria á l'azão de 3_$, du­
'rante 365: dias, para séi' 
distl'ibuida pelos 20 
emJ:t_l·egados cortstaiites 
desta tabella ......... . 

Material 

Despeza de expedi-
ente e outras.... 3:000$ 

CombustiVel ·e lu-

2:400$ i;2õõ$ 
2:400$ 
7:~00$ 

21:900$ 

brificantes....... 6:000$ .. .. .. .. .. .. 9:000$ 
Augmentada de l :000$, no-Material-da Mesa de Rendas de Sa· 
linâs, sendó: 720$ para aluguel de casa para o destacamento e 280$ 
para expediente e illuminação do mesmo destacamento .....•.... , 

20. Empregados de repa1•tíções e logal'es extinctos ..••. -..•. , .•..••... 
21. Fiscalização dus.repartições de Fazenda ....••..•... ~.! ••••••••••• 

22. Fiscalização e mais despezas dos impostOs de consumo e de tranporte 
·23. Commissão de 2 [)/o na venda de estampilhas .••.•. , ....•... , •... , 
24; Ajljdas de custo ............................................... . 
'25. (irati.ficação pof serviços ternpora.rios e extraordinarios .•. ~ ....•.• 
26. 'Juros de bilhetes do -Thesouro ••........•. ,., ..........•.....•..•. 
·27_, Id:em âos emprestiiYios ·cto cofre de orphãos •..•................•.•. 
28. ldéin-dflS depositos_da$ Caixas Ec_onomicas e Montes de Soccorro, ... 
29. Idem diVersos ................................• , , .••.•... , • , .•.. , 

Onro 

-·············· 

·····-········ 
. .... ; ...... . 

............... 

Papel 

4.433:809$100 
89:421 "368 

!00:000 000 
3.ll9:600 00 

2oo:oo ·ooo 
~~;&~~·ggg 

~so, ao:o ooo 
050100 000 

9.oao:o.oo ·ooo 
.50: ooo· ooo 
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30. Porcentagem p~la cobrança executiva ........... ; •....•. , .. ; .... . 
31 . eom:niissõeé e ·corretagens ..... ' ' .. < ••••••••••••••••••• ; ••••••••• 

32. Desp~zas eventuaes ............................................ . 
33. Reposições-e l'estitnições ....................................... . 
34. Exercícios findos ...........................................••... 
35. Obras-Diminuida de 1.200:00~l$ e comprehendida a qua.ntia neces­

sal'ia :para adaptação do edifici_o em _que funcciona o Supremo 
Tribunal Federal para neUe ser installada'a· Caixa de Conver­
são, bem como pa1•à adaptação do edificio em que funcciona a 
Escola de Bellns Artes para os serviços do Thesouro FcderÇ~.l. .. . 

36. Cr·editos especiaes .......... , .........•..•.•........... , .. , ....... . 
37. Estatística Commercíal ................•.......................... 
38. -Substituições ....................... , ........• ~ ..•................ 

Applicação da renda especial 

I. Fundo de resgate do papel-moeda ....................... _. .........• 
2o Idem de garo,ntia do papel-moeda, diminuida de 899:999$9910 o o. o o 
3. Idem para wixa de resgate das ap~1lices das estradas de ferro en-

campadas ................. : ................................... . 
4. Idem de amortização dos Cmprestimos inter•nos ...............•... 
5. Idem p~.t,ra. as-obras de melhoramentos dos portoS ..... -..........•.. 

Art. 33. E' o Presidente da Republica <1utorizado: 

Ouro 

70:00Q$000 
30 :000~'000 

20o:ooo$uoo 
100:000$000 

o o o siú;', o36$ i so 

0

9:7i:úi:i$:i42 
160:000$000 

·············· 7o600:000$000 

Papel 

I 00 : 000.$000 
20:'000$000 

120:000$000 
600: OUQ$000 

I o 500:000$000 

lo560:0Q0$0QO 

330: OOQ$000 
80:000$000 

3o757:500$000 

2o500:000$000 
3 o 030: I I OU$ 100 
3 o 000: OOQ$000 

1°, a abr1r, no exercicio de 19U9, credito.':! supplementares, até ao maximo de 8.000:000$, ás verbas 
indicadas na ta.bel!a que o-co:mpanha a presente lei. A's verbas-Soccorros publicos-Exercicios findos­
e-Ajudas de ·cnsto-poderá o Presidente da Republica abl'ir creditas supplementares em qualquer mez 
do exercício, comtanto que a·sua totalidade, computada com a dos demais credites abertos, não exceda 
do maximo fixado, respeitada. quanto. á verba-Exercícios findos-a disposição da ·Jei n. 3230, de 3 de 

~ 

f; 
§ 
" o 

§ 
o 
~ 

~ 

~ 



sete1hbro de 1884, art. 11 (48.). No maximo fixado por este artigo, não se comprehendem os creditas aber­
tos aos ~s. 5, 6, 7 e 8 do Orçamento do Ministerio .do Interior; 

2°; a-liquidar os debitas dos-bancos, proveníentes de auxilias á lavoura; 
3°, a conceder o pr .. Hnio de 100$ por tonelatla aos navios que forem construidos na Republica e cuja 

arqueação se.1a supt'lrior a 100 toneladas, podendo abrir os creditos que forem· necessarios ; 
4°, a liquidar. as cont<ts de~ União com os Estados, pagando-lhes o que verificar lhes ser devido, 

aln•indo para. isso os neuessanos creditas ; 
5~, a abrir os necessal'ios creditas para proseguir na cunhagem de moedas de prata, destinadas á 

substituição das notas do Thes..,.,uro de 2$, 1$ e 5po réis_; 
6°, a .. man.HI.-r fazer· novos cunhas para as moedas de prata, que terão no auver_so a inscripção ~ 

Estados Unidos d_o Br.Mi~ e a éra do c~nho e no reverso, em (.Llgarismo, a palavra riis, por extenso; ~ 
'Jo, a fazer as necessarias operações de credito para construir, adquirir e adaptar edüicios proprios @ 

para os d_iversos· serviços _pn)Jlico3 fede1•aes nesta Capital e nos Est;1dos, não podendo a .quantia destinada g 
á amortização e ao pagamento de juros da divida contrahida exceder a que se despende com os aluguei:-3 "" 
dos mesmos edificios; ê 

so, a restituir : gg 
i) ás Camaras Municipaes de Iguape, em S. Paulo, e de Pitanguy, em Minas Geraes, a importancia f;; 

dos impostos e direitos aduaneiros pagos pela importação do material para o se1•viço de abastecimento de e 
agua, dispensadas .as fOrmalidades exigidas nos arts. 2° e 6° d_o decl·eto n. 947 A, d~ 4 de novembro de ~ 
l89Q (~9). abrindo para isso os necessarios cred1tos ; bem assim, á da Villa de Pedra Branca, neste ultimo ~ 

(48) Lei n. 3230, de 3 de setembro de 1884-(0rçamento.para o exel'ClClO de :1.885~1886): _ 
Art. H. Por dividas de exercicios findos entendem·se as que tiverem por orif!em o pa~amento de servtços 

prestados ao Estado em exercicios já encerrados, em virtude ele autorizaç~o çoucedida por lei de orçamento ou 
por qualquer outra especial, com fundos decretados no;o. termos do art. i4 da. lei n. ii77, de 9 de setembro de 1862, 
comtanto que a impo1•tancia dos serviços por pagal' não exceda á consignação dos respetivos furi.dos. 

o 

(49) Decreto n. 947 A, da 4 de novembro de 1890- (Regula e fiscalisa a concessão de 1senção de direitos <).e 
impottaçãó ou COnsumo): 

Ar_t; 2. 0 Para. O$ casos comprchendidos no§ fo do :q·H~o antecedente (quando a, ts~nçãp cstzver< clara e l':J 
expressamente inoluidrz na Tarifa da's al{OA?.degas) a cO:mp·ete'nÇJq. pa,ra- a concessão do despacho livre pertence aos 1:.0 
ins:PectOres da·s alfandeg'as.----mediant~ requ.e1·imento da pa1•te interessada. t.i!l 



E~tM.o. as q]lantiae.de 4<127$600, 1):1ll!>l, ~ daA!;5~60 QJI~o. Pt•ov~n.ieute de direitQS aduaneiro~. esta­
tístjaa Q-mú1tat pagos--pela importação do material df!sti.nu·dn a;o aôâsteeimento de ag-un potavel da mJJ$~ 
ma viUa-, dispensl\d-as as mesmas fomu-a11Itad.es ·e abrind'o para;- isso os ne-cesSarios- créditos ; 

b) á, Camarà Ml!nicipaJ de !'&lmy~a·, em Minas Gllmes, a importancia de !5:!08$080; de di­
reitos· a;duanmros e d"B estatistlca, pagos pela. importação de I_llaterial destinado a_o a,..bas.tecimento de 
agua ~ m.esma cida-de- , e á. de J1üz de F6:Pa~ no mesmO E&ta,do~ _a nnp.ortU.ucm dbs d1rertos aduaneiros 9 
de estatis_tica, paga pela J.mp_Ol'tàcão do ma.:terial destinado a rede- de esgolioS-(1- abast-ecüQ.en1iQ de.-ag-ua;_. á 

Para os caso;; comprehendidos no § 2° do citado artigo (q:uando a iscngâo consto,r clara e et~Jp·ressamentc de 
dispos·tçr.w ou concessão cspecü»l de lei ou dec1•eto do pode1• competente) a isenção só poderá ter logar por despacho 
do 11Ijni?h'Q da_Fa;:lenda,, precedençj,o as formaliC!.ades do art. Go, 

Paragrapho unico. Fór_~ de~t'es casos ~ep,hum despac]J,o li'vre ~el,'a, pãrmitt'ido, !!i-nda crue para ella .-preceda 
ordàm de qualquer autoridacte, sob pena de responsabilidade do funcCIOARl'lQ O'U runccional·los. que. hoUve!·-~ 
cumprido a· o1•dem. 

Ar't. 6:0 Para o despachO livre nos casos corhprehendlcloS no § 2~ do a1•t. f o e a que se refere a 2a parte do 
art. 2o, os interessados deverão requerer ao Ministro da Fazenda, directameute na Capital Fecleral e por iutel'ruadio 
da~ thesou1•arias nos Estados, juntando á petição: 

i o, rel'a_çao dos olijectos a despachar; com desf~nação de especies,_ q_uanticla:(lJlS _pesos O'U n;l_edicla~; 
2P, certificado do engenheil•o-fiscal jn·nto- ó.-colnpanhla ou_ cmpreza e, na falta. deste,_ de cruem o Ministro ··l;;r~­

Fazeuda ou _os inspectores das th~som'a1•ias de8.ig.narem pai•a · i-hfórmal' à petição; fa:.-.ttndo_ entre outr(ls ·as 
seg-uintes declaraçÕf!Sl· q.\Hl o J+~ater~;;tl cuja Lsençã_o se 11equer·e pl'Oprlq e.· tle appHCação exclüsiva ao fim pa1•a- que é 
importado .. e a_,;. quautida_des !>tl'-ic .. tam-ente. P.'.·ecisas P."' .. a .os mesm~H!.fins.e para o tempo designa·do rta p·ett~;io·t 
estão comprehendidos na lei, decreto ou conhacto que· l~egul?t a concessão e não se acha iucluido em uenhuma 
das ex.qepções d.o _art. 8°. 

_§_.i. 9 Com eshts iu_!'ormaçõJ;'lS e, __ c-ow a- 9_Ri:Q.i-iío dos iusp6ctotes das alfaudegas os inspecto1'es das thesourarlas 
remeiterão.o processo ao 11!\Iüs·ttp da l_{ru;end_a,·iuforma-ndo, á vista da matricula, mih-ucioll<!- e circumeytanciad<~,mf1n.te 
sol;lpl/ toclos oSr ponto_s acimá m~U<:liOU\ldo:s 

§ 2~ 0 O Miilistro da Fazenda- pócl~e não so retl. uz1r a quan_Udado ·raqu,eq~a, como. _exCfui~. o~ geD,~rq?.il o.bj!='.cto~ 
que nã-ó llie pa1•eçam comprchendidos nas isenções lega·es i nãO p"Ol'mittin_do ElJ;U ca.so algum iSenção de· direitos 
p<1.ra o co·nsumo de m-aiS· d(:l um anno, 

§ ?'~ 0 ~en4um l:E)qU~l'ixnel\"to de i:senção de dií'6itOs ter a_ andamento_ sem que a empl'eza, companhia Qll conces ... 
siQnfl:l•w hll,Ja compl_etado todas· as fcx;nyali'da-dus.-da .matticula- a -que se. l'efere_--o ãr.t. 49-. 
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mesma cidade, no periodo de 1892 a 1897, inch~sive, d~spensadas as fot~malidades. dos arts. 2(1 c flo do rew 
gulamento. n .. 9.47 A, de-4 de novembl'O de 1890 (5°), abrindo. para isso o necessario credito ; 

o} ao juiz seccional a]):oseritado pr. ,Tqaquim Ph•es do Amo.riln, a quanti;;t de373~36, de_ impostos 
cobrados sobre os seus vencimentos no exercício de 1902; 

9°, a ceder ao Governo do Estado da Bahia o p1'elio ern que funccionou a Delegacia Fiscal. annexo 
ao J?alacio do governo e á Secretaria de Estado; mediante indemnização ; 

10, a cedm• q,o Esta<Io de Minas G;eraes as. terras denominad_as Barro Alto, no lnunictpio de Campa_,. 
nlla, para Q fim de ser estabelecida uma colonia agrícola; e a,o Estado do EspiritowSanto, na ilha Guarapary, 
para ahi ser installada urna penitenciaria p,gricola. no caso de não serem as mesmas ilha 'i~ necessarias, 
ao serviço federal. 

Paragrapho unico. Dar..,se-ha. a reversão para o dominio da União, sem indemnização de qualqum• 
especie, das ditas ilhas, si, em prazo que se fixarâ, o Estado não houver feito as installações de CHiê tratá o 
período' anterfor, ou quando cesse a applicação para a qual se faz a transferencia ao Estado. 

11, a adc1uirh• ou construil' um predio destinado á Alfandega. da. Parnahyba; 
12, a reçonstruir o pl'Od'o (lnopriQ nacional) e o cáes, que servem ao Posto Fiscal em Amanacão, 

Estado do Piauhy ; 
13_, a llOVer o regulamento para navegação de cabotagem, appro.vado pelo decreto n. ~304, de 

2 de-julho de 189ô, ré:Speitados os princípios da lei n. 123, 'do ll de outubro p.e 1892 (5i) l e.dispensadas. 
quanto possivel, pa1'a a cabotagem nacional, as exigencias d!l 'OonsoUdo.ção das Leis d(l.s Alfandeg'as, appliR 
caveis(~ navegação do exterior ; 

14, .a despender até a quantia de 50:000$, com a aequisição do um rebocado1• destinado ao serviço 
de ft.<:lc..'l..lização da Alfandega elo Ceará ; 

l5, a aQrir o ç:re(}.ito necessa1•io para a.cqutsiçà.o de tert'ono, onde seja construido um predio des­
ti na1to á AHltndega. de S. Francisco, ou àdquirll-npor compt'a ~ 

(50) Vide a m•eceéleute :p.ota n. 49. 

(51) Lei n. 123, do ii de outttb~·o de :1892- (Regula a navegação do cabotag~m). 
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16, _a regulamentar as disposições do art. 16 da lei de 26 de dezembro de 1900 (52), relativa a!) ser~ ~ 
viço de Estatistica Commercial,- ampliando~as de modo a attender ás exigencias da organiza~,o da O';) 

estatistica de exportação para o exterior e do commercio interestadual, estendendo á navegação de cabo .. 
tagem as obrigações impostas aos navios estrangeiros, entrando em accôrdo com os governos dos Esta~ 
dos para uniformizar os serviços que dependerem de sua cooperação e expedindo o competente regula .. 
menta, ·no qual poderá impor multas até ao maximo de 500$000; 

(52) Lei n. 741, ele 26 de dezembro de 1900-(0rçamento da receita para o exorCIClO de 1901) : ~ 

Ar~. 16. _Todos os capitães e mestres de naYios mercantes uacionaes ou e.strangeit·os que sahü•elll dos portos ~ 
ela Republica pal'a portos do exterior, serão obl'i:.tados a organisa1' um manif(;sto elas mei'cadorias que carre- ~ 
gar~n; no respectivo porto e uo qual deverão mencionay : ? nom", cl~~se e tonelag;m da embarcação, nome do t1 
cap1tao ou me:;.tre, o numero de volumes e sua denommaçao e quanhdade i a especre o peso do cada mercadoria o 
sepa1•adamente c seu valor, quando for declarado pelo carregacloJt, :g 

§ L o Este manifesto será pelo· capitão ou mestre, ou seu agenb, l'emettido pelo Col'l'eio, devidamente re"'IB· ~ 
trado, livre de porte, á Repartição da Estatistica Commercial, na Capital Federal. " ~ 

§ 2. o Nenhut~la emha-r:c.aç;ão ser .i des.ernbaraçada s;om qu; o. capitão ou mestre ap~·esent~ ao empregad~ encar- t< 
1•egado desse serviÇO o certificado do registro do corr(llO, pl'Ov_ando a remessa do mamfesto aquella reparhção. t;rJ 

~ ·3. o Quar.do, ·por qualquer motivo, essa remessa não possa set' feita antes da sahida da embarcação, e para E3 
não '"demorar o deaembnraço da me•ma, o inspector da Alfa11dega ou ~~dministrador da Mesa de Rendas respe- ~ 
ctiva acceita· á a declaração por escripto do agente ou consignat<Jrio da embarcação, ou outra pe.-:soa idonea, d_e ~ 
qu~ se compremette a faze l-o dentro de 48 ho1'UB, contadas da sabida da embarcação, sob pena da multa estabe- ""'J 
fec1d.1 uo al't. 6°. d 

§ --l.IJ O agente do Correio resp.~ctiyo expe!lirá recibo especial certificando a remessa do correspondente 
10amfesto 1 depois (~e ter pessoalmente examinado o conteúdo. 

§ 5. o -Pela falta de remessa do manifesto incorre1•ão os capitães ou mestres de navios ou seus o gentes em uuw 
multa de 500$ pela primeira vez e de 1:000$ ua reincidencJa, 

§·(),o O capitão ou mestre de navio que fizer falsas declal'ações dos manifestos, quer quanto a especie das 
mercadorias, quet· quanto ao numero de volumes, incorrera na multa de 10 a 50 &J 0 do wlo1' da mercadoria e 
de 20$ a 100$ por volume que faltar. 

~ 7,1J As multas de que trJtam os artigos anteriol'(S serãq impost<.~S pelo inspector da Alfaudega ou admini.­
stra·doi' da :Mes<J de Rendas e- arrecadadas de conformidade com o art. 5t$8 e seus paragraphos da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. · 



17, a.entregar áAlfandega de-S. Francisco, em Santa Catharina, logo que á de Florianopolis seja 
fornecido o novo -rebocador de alto mar, a lancha a. vapm• Lawro MüUe~· ; 

18, a permittir que o conselho fiscvJ da Caixa Economica do Porto Alegre despenda, po1· conta 
de.~ recursos proprios dn.me::;m,a caixa, até a quaatia de 10:000.~, para acquisição de mobiliaria adequado 
at:.. seu novo edificio ; 

19, a iostituh• c regular na::; capatazias da Alfandega de:rta Capital, Casa da 1'Ioeda e demais esta,be­
lotime.ttos dependentes deste MinistePio, sem on'u~ para o Tlle~ouro Federal, caixa de pensões e empres­
timos p<.1ra os respectivos operarias e diaristas, modeladas de accôrdo com as organizações dadas ás d<:t 
Imprensa Nacional e do Arsenal do Marinha do Rio de Janeiro; 

20, a abrir os creditas necessarios : 
a) para. pagar ao pessoal das Me::;::tS de Rendas de ViUá Nova, no 'Estado de Sei•gipe, da Laguna, 

no Estado de Santa Catharina, o de outras, cuja mêdia de arrecadação em o ultimo quinquennio tiver 
sido superior ao quadruplo da respectiva lotação e nunca inferior a 20:000$, vencimentos e porcentagens 
iguaes aos fixados para os empregados da Mesa de Rendas de PeoedoJ no Estado de Alagôas ; 

V) na imvortancia de 80:000$, supplementar á vm•ba n. 27 do art. 29 da lei n. 1841, de 31 de 
dezembro de 1907 (53 ), para attender ao pag.:tmento de juros de emprestimos do cofi·e de orphão.~ e da 
quantia de 10:413$914, recolhidr1 ao cofee de oephãos em 27 de novembro de 1890, com o~ juros devidos 
a Antonio Augusto de Negreiros Castro, filho do Dr. Francisco de Assis de Negreü•os Castro ; 

21, a man lar imprimir na, Imprensa. Nacional 1.000 oxem'1lares da obra Tratados dos impostos, do 
Dr. Augusto Olympio Viveiros de Castro, l'esei·vanJ.o 200 exemplares para serem distribuídos pelas 
repa.I'tíções publicas e entregando os outros suo ao autor; 

22, a conce ler, a titulo gr;J,tuito, para auxiliar o serviço de catechese dos indigenas, tm·reno.;:. ond-e 
a União possuir, ou lhe sejam concedidos pelos Estados, n0ce:>sarios ao aldeiamento e instttllaçõss de que 
careçam as instituições ou corporações que se proponham âquelles fins. 

(53) Lei n. 1.84!, de 3i de dezembro U.e 1907- (Orçamento de deepeza pa.ra o exe1•cicio de !908): 
O art. 29 fixa a deepeza do· Ministerio da Fazenda e a verba n. 21 tem po1· titulo -Juros doa emprestimos elo 

cofre de orphãos, 

~ 
00 

" o 

"' 
~ 
~ 
~ 
~ 

"' :s 



1 Art. 34. Nos Estados, 0nde não houver solicitadores de Fazenda, a commissão a estes concedida pela ~ 
ei n. 242;de 1841 ("). será percebida, a titulo de gratificaçllo, pelos procuradores fisc~es. ilõ 

Art. 35. As déspe.Zas com·funeraes dos funccionai,.ios publicas-e ·com·'o pagamento de ajudas de custo 
ficam sujeitas ao registro d postet·im·i do Tribunal de Contas, nos termos do art. 164 do regulamento que 
baixou com o decreta n. 2409de 23 de dezembro de 1896 (05). 

Art. 36. Ficam app1•ovados os creditos, na somma de 3.953:153$880, ouro, 39,845:055$737, papel, 
constantes da tabel!a A. 

Art'. 37. O Ministm•io da Industrüt, Viação e Obi'as Publicas fol1Uecerá aos demais Mínisterios os sellos 
officiaes pwra as l'BspecUvas corrosponde_ncias post&es e telographicas, debitando~lhes as devidas impor­
tancias, de accôrdo com as requisiçõe~ fci.tas. 

(M) L~i n, 242, de 29 (te novembro de 1841- (Restabelece o pri'\'ilegio do fôl'O para as causas da Fazenda 
Nacional e c1•eu um .Tuizo Privativo doa Feitos da D'<~zenda da Primeira Insbncia) : 

Art. iQ. O GOverno fica autorizacto : · 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o • • • • • 

§ 3, 0 A conceder commbsões que não excedam de :lO o f 0 das sommas ar1'ecadaQ.a,s aos juizos, ef;lci•ivães, fie:caes 
e officiaes de JUStiça que se occtlparem na cobrança da pivida Pl,lblica activf!., rcgu~ando-se a dLVisão dellas da 
maneira seguinte, ·conl;lidcL'ando-se a quo·ba, q~alquer que SCJI.l~ sempre dividida em 10 partes : 

Ao juiz • • .. • 'J_'res pa~·te_s. 
» prqcurador • Duas, » escrivão • Uma e meia, 
» solicitador , , • • » » » 
» ofíidal do justiça • • Uma. 
» dito • • » 

(55.) Dec1•eto n. 2409, de 23 de de;~;(!mlH'o de 18~6. ,.,_ (Resulamento do 'rl'iJmnal de Conttts)_: 
A~·L 164. O Trilmnal sô póde apurar a legalida:le de despezas, dep01s de 1'ealizadas, quando co~sturern de 

ordens rlc pagamento ou de mandados de súpprimento do fundos, C d(~ operações elo credito devidamen·~e 
autori~adas nos seguintes casos : 

a) ç~e p~gamento ele letras do The.;;ou~·o o de quaes1uer titnlos ela divida í\uctuante e dos jl,l.l'QS d?ridos: 
b) de çfespezas miudas e ele exp.ediel).te das reparti_çQes ; 
c) ·de ope1·ações de credito autor1zadas em lei, quando for necessaria a íl'eServa para o seu bom· exito; 
d) de ~uppriwel\to .de fundos p~ra compu do genoros aJi1neutkio~ 1 PQ\1\Imstível e materia prima pat•a as 

officina~ do cstaht;~lec~!llevtos pq_hlicos e Pªl'a estradas c1f! feao ; 
e) de despezas fcHas em pel'iodo de g·uerra ou em estad-o do sitio, 
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Art., 38. Emquanto pelo Thesonro Fede~al n~o forem distribuidos os Cl'editos votados para os diversos 
Mini-sterws, contipua.rão em vigor, independente de qq~esquer formalidades, as tnbeUas de distribui cão 
feita:::~ .LJtt.rUr o exercício UJ;ltlwior, com as moclificações consignadas na lei do. orçamento vigente. 

Art. 39. Para pagamento das porcentagens ou quotas devidas aos funccionarios· encarregados da fts~ 
calização ou ar:r:eca,daçã.o das rendas-, pelo excesso entre as importancias consignadas na lei e as que 
forem arl'ecadadas, serão abertos pelo Presidente da Henmblica, no trimestre addicianal, os respectivos 
creditas supplementares. 

Art. 4U .. rviediante a garantia do imposto' de Jice~wa nei mumcipaJ:q, 104, de. 21 de agosto de H39.4.), 
que contiuuarã. nertencendo á municipalidade ou outra qrtc se.] a_ pactuada entr;e a P.çefeitu·ra. o a Un.\fiu, 
poderá e.sta. afiançar. um empres.timo ele -f, 2. 000.000, q11e aquella fica autoriza.da a effectuar no exterior. 

Al't. 41._ Os operarias e jornaleiros de todos os serviços publicas da, União, spm_pre que compa .. re­
cerem no dia immediatamente anterior c no dla immediatamente seguinte, áquelle em que o ponto fül' 
facultativo, pqr prdem d,o Goyeri1Q, receberão t~tmbo:m .o salario- desse dia. 

Art. 42. A' Escola de Pharmacia de S. Paulo será restituida a quantia de 5:292$050, impor~ 
taucia de- direito"s pagos pela importação de droga5 e apparelhos para os seus 1-aboratovios e que, de 
~ccôrdo com o§ 35 do a1•t. 2° d-as Disposições Prelíminares da Tal'ifa (5G), estão isentos do mesmo paga~ 
monto. · 

Art. 4.3. J,?icàm extemüvas a todas as cid«-dos da. RepulJiiet~ mJ.de hOuver hospit~es dé càridade e 
nio$as de rendaEJ &lfap_degada$ q,s cUsposições contidas no capitulo XV e .todos os seus ~t'-tl-gos ela Nova 
Consolidação c{as Leis das Alfandegas e !\·Lesas de-Rend-as da Repnblioa.. 

(50) DiSposições preliminares da '.Parira : 
f\.11t. 2°. ~erª ,concedirla iselJ-ç.ão de direHo::; de consum_o, mediante as cantQla_s fiscaes __ qu. o o. inspectol' da 

Alran;deg;a ou o administradol' ela Mes_q de Rondas julgfll'· l;lecessa·l'ias_, ás s2gr1.intes merc_adol'ias e o]Jjectos: 
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:§._35. Aos livros e reactivos, modelos, moveis, machinas e em ~ei•nl todo:> os ohjectos de material escolar 
pe:cle.ncentes aos museus elos ]~staU.os e ás escolas superiores, ou cLesLinados ao ensino pulllico gratuito em 
cstabeleçimentos de instrucção popuiar, mantidos ou não polo Governo Federal, pelo dos .Es·tados ou por asso­
ciações que possuam edillcio destinaclo a esse fim. 

(O de§p~cho livre de§se$ object·os deve pei'Jl'~qtlertdo :!l-Ó 1\linistJ•o da :Q'azonda, ex .. vi do nrL 4o c aos mesmos ~ 
e conceidda- ise_nção de ru;.pedieute pelo art. 5° das Pl'eliminarcs da Tà:rU'a.) ~: 



Art. 44. Continuam em vigor as disposições do art. 32 da lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 (57); 
<lo art. 27 da lei n. 834, de 30 de dezembro de !901 (") ; do art. 28 da lei n. 1145, de 31 de dezembro de 
1903 (50), e do art. 3', n, Vlll, da lei n. 16!6, de 30 de dezembro de 1906 ("). 

(57) Let n. 957, de 30 de dezem"!::ro de !902 - (Orçam1mto da despeza para o exorcww dB i903): 
Art •. 32. Todos os pagam·-'ntos de despezHs de materiaes serão centralizados no 'fhesouro ou nas DelGgaoias, 

com excepção daquell •s que forem feitos pelas ser:retar·ias do Congresso e p 'la mordomia do Palacio do Governo 
e dos que, observada aquel!a centralização, possam rfltardar a _marcha dos respecthos ser~iç,.~s, pa~;amontos,que 
continU:at·ão .a ser etfectuados pelas proprias ropart:ções, depois de habilitadas, medianle rep;istro prévio de dis­
tribuição de cred:tos, ouvido o Thesouro sobre a convenie1wia de serem i8itas as referidas de.~pezas pelas conta­
dorias respectivas. 

(?i8) Lei n 814, de 30 de dP.zembro tle 1901- !Orçamento da rlespeza para o cxel'Cicio de 19'12): 
Art. 27 Os trab:,Jhos graphiC(JS o accessorios das re!)artições o e.~tabelecimentos publicas da Capital Federal, 

para cuja despeza o:ão consignadas verl•as ne~ta lei, seJ·ão executadc·S exclusivamente pela Imprensa Nacional, não 
d vendo ser ordenada nem paga despeza alguUla por conta das mencionadas verbas senão de confor'midade com 
este preceito. Exceptuam~se desta I'egra os serviços peculiares da Alfandega da Capi-tal Federal e os da B.epartição 
de Estatistica, que continuarão a sor feitos nas oillcinas typognphicas dessas repat·tiçõcs. 

Paragrapho unico, Só por ordem expressa_ do MinisterLO da Fazenda e no&: termos determinados. no decre~o 
u. i54i C, de 31 de agos·~o de 1893, poderá ser íElito na mesma Imprensa crualquer trabalho para particulares, com 
o pagamento a prazo, e, gratuitamente, sú com autorisacão legislativa. 

(59) Lei n. !145, de 81 de dezembro do 1903- (úr.;amento da despeza para o oxercicio de 1\J04) : 
Art. 28. A importancia das verbas votadas nas leis de orcamento para os trabalho;; graphicos e acce::;sorios das 

rélpal·tiçDe_l;l e es' I elecimJutns fpderae~ da Capital na Repunlica não sahil·ii. do 'l'h·-·souro. 
A' propaxçl que "f:ISCS trabalho.s lbl'e!ll sendo execut:tdos pela Impt·en>m Nacional na fOrma da legislação em v.gor 

e é.·vi~ta dA i'Gq;aisição da ·eprt. tição t""'SP ·cttva e da conta da Impl'ensa, a e~ta se;·á creditada a import<mciá dos s~l'Vl­
ços f.1tos, f,té'o waximo-das ve1·baa votadas para cada repard;;ão ou o'Stabelecimemto. 

(flO) Lai n. :1.616, de 30 do dezembro de 1905- (Orçamento da receita para o ox:ercicio de i907): 
Ar~ . .':1. o E 1 o Presidente da Republica autorizado : 

• VÍ!I. ·A ·rev.er ~ r;guia1~ento ~, 5o72, d.e 12 ct'e cl~zel~bt·o· de. i9Ô3, "sob a~ se"guint~s b~se~: 
a-) consolülar em um só re"'ulamento as disposiç,ões do decreto n. 427,,, d·1 iO de dezem~ro de 190!, segundo as 

alterações feitas pelo decreto n. 5o7_2, de 12 de dezembro de 1903, em virtude da lei n. 953 de 29 de dez-embro de !902, 
art. 2°, n. i2, cpie aUtorizou a sua l"ovisão, o as da lei n. fj44> de 30 de dezemb1•o de 1903, c.rt. 25, §§ 1° o 2°, " 
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Art. 45. R~vog<tm·sc as disposições em cont,rnrio. 
Rio de Janeiro, 31 1lr- dezembro (lr. 1908. 

AFFON:l'-0 AUGUSTO 1\lOH..EIRA PENNA, 

Da'l.)id Campista. 

lei n. i8iô, de 31 da dezembro de 1904-, art. 20, u 14, regulamentada pelo decreto n. 5466, de 25 de fewreiro de 
1905 ohl'lervando na me~ma as seguintes d_'sposições: 

La. As drsp·,zas com 9. r pãrtição da "ecrds.ria da Inspoctoria de Seguros S'rão custeadas com.as contribttiçõcs 
qu,~, conside adas ·como imposto, pagarão as comp_anhias de srguros, em geral-, I{U-3 eHtiverem :l'unccionando sob 
quálque;· r._'gimen, ou vierem a funccioll:ll', quer sejB.m nacionaes, quer e:otrangeiras, c sot•ão fb::.adas por igual para 
toda.s as companhias, independente da coutnhuiç.ão qU'l a estas ultimas cah~J por forç.a do art. 54 do regulamento 
ti, 5012, dB 12 de dezembro do 1903. 

2.a As comnanhias que pretenderem reencetar operações, rC>abrir agencias jã nutoriílada.> on estabelecer ltovas 
agendas desde ~qne paYa este ultimo caso dependam de autorização especial do governo, .~ó o poderão fazer desde 
!I._{Ue préviamente se sujeitem ao t•egimen geral da-s leis CDl vigor. 

3.a 1\~;~ companhias que, funccionando sob o regimen flos arts. 8° e go <lo regulamento n. ti072, de 12 de 
dezembro de :1903, Nmovarem ou protogarem os prazós flos contractos (le seguros torres~res o maritimos emit­
tidos ató a data em que for expedida a consolidação ou que clcssa flata em deanto efrectuarem novos contra­
ctos. de· seguros, serão obrigadas a constituit· no Brasilnmu reserva de 20 % dos lucros liquidas verificados an­
nualmente, nos ter.mos do n. 2 do regnlamen·to n. 5072, de 19ú3 (ar-~ •. 2°), sob pena de lhes ser cassacla a autori­
zação para funccionar. 

4.a E' nullo todn o contracto de seguros que for parte de maior imp<'rtancia segurada o não contiver 
decbi•ação <'specifícada das importancias seguL•adas, prazos e nomes dos demais 8eguradorcs. 

5.a. Incorre1·à na multa r!e 10% sobr; o valor dos contractos que infr:ngirem a disposição do paragrapho 
supra cada um dos contractantes lrue constarem dos contracto.s ou de cruaeo;qu:;r documentos indicativos, que 
forem appt·ehend dos. 

6.a Serão sellàdos e rubricados, nos termos do Codigo Commercial, os livros de registro das apolice_s emit­
tidas ou renovadas, que todas <~S companhias de seguros, de que tratam os paragraphos supra, ficam obrigadas 
a manter em dia, sendo facultado o seLl ~xame á InspPctoria de Seguros, sempre que o exig-ir. 

b) _Todos os gener_os de exportação só poderão ter -despacho nas al andegas da Un;ão depois de exhibido o 
docu.monto de s3guro feito em qualtuer companhia nacional ou estrangeira, autorizada a !'unccionar no paiz. 

c) Poderá ser dispensada a exhibição do documento do seguro de que trata a Iettra anterio1', substituido 
por declaração do proprietario elo gene1•o de que a ex,portação C feita, corr.endo o risco por conta da fazenda. 

(Quanto Us cita~õcs feitas nesta rw~a, viclo notas ns. 7- a f6, appostas á lei n. 16W, de 30 de de7.emhro de 
1906.) 
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TABELLA-A 

TabeUa P.e a·cco~do com as leis ,n_. 589, de 9 de s'etembro de i850~ 
a~r11. ·i 0, ;§ ôP e n. 2348 de 25 de agostO de 1873, art. 20~ a que 
se-re.f~r-·e o ar-t. 3'6·-des-ta lei 

)MINISTER!O DA JUSTIQA E .NEGOCIOS INTERIORES 

Dec1·et-o .n. 6320, d,e 10 de-Janeiro de 1907 

Credito ·suppiementa-r.á verba n. I3:do art. 2e. da 
lei Q. 1617, de 30 de dezem])ro de 1905, para 
occorrer ás,despezas com o a-ugmento -de venci-· 
mentos dos-mem-brOs.da Côrte de Appellaç~o· e 
do p.rDcurador gera;l-do Districto Federal •.•. ~ 

IJec"J"eto n. -6340, de 20 de março de 1907 

Credito supplementar á verba n. 12 do art. 2' .da 
lei n. 6017·, de 30 de dezembro de 1906, para 
oceorr-er ás despezas com o augmento de venci­
mentos concedidos aos juizes- e demais :funccio-
narios-da. Justiça Federal. .................. .. 

IJecreto · n. 640&, de 8 de março de .1907 

Credito e.x.traordinal"io para occorrer ás despezas 
com as ·obras e serviços pubHcos no territ.orio 
do Acre •..••..••• _ .•..•.•••••.•. _ •.•........• 

Decreto .n. 644'3, de- 4 de abril de 1907 

Credit.o especial-para despezas,com desapropriação 
do pred1o da rua do Cattete n . .155, e ada­
ptação do mesmo â guarda -.da Presid:encia -da 
Republica .•.••.•••••...••.••••....••••.•...•• 

Decreto n .. -6457, .de 22 de abril -de 1904 

Credito extr.aordinarw .Pfllra ·pag-amento· de grati-fi­
cação,a doml' auxiliares .do Supremo Tri-bunal 
Federal .....•.••..••••.•.•.•.•...•..••.•..• 

llee>•eto n. 6458, de 22 de ahrü de 1907 

Credit.o··supplementa:r -â :-verba n. 38, do a,.rt. 2° da 
lci de orçamemo do e_xercioio de ~1:907, para 
occorrer ao augJ)lento .úe d-espeza Jll'Oveniente 
dà reforma do Dorpo.deBomb.eiros ..... ,., .•. 

Pa:pel 

70:838$.704 

;J53: 169$983 

600:000$000 

140:000$000 

9:000$000 

23!: 160$161 
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Decreto n. 6459, ,de 22 d.e. ,t;Jy,·il·,de -1.907 

Credito supplementar á verb.a~n, l5.,do art.. 2° da. 
le~ de orçamentm do e};:ercicio de 1907_, pa.r.a 
.oc:t:•:0nrer ao aq.groento ,da despeza ,proveniente 
de reforma da Secretaria de Policia e do .ser~ 
viço postal do Distric-to F8derrul ••...•.•..•..• 

Decreto n, 6468, de 2 ·de -m~io de 1907-

Cre.dito· especial para pagamento de gratificações 
aos profissionaes incumbidos do serviço de 
Assistencia a Alienados nos "'esta-belecimentos 
publicas dos Estados •..•..•....••••..••.•..• 

Decr-eto n. ,6473, de .9 de mcâo ·de 1.907 

Credito ·especial para- despezas com a desapropria­
ção da fazenda de Mangtlinhos .....•.••..•.•.• 

Decreto n. 6487, .de 23 de maio de. 1907 

Credito especial para-occorrerás despezas,.com as 
medidas necessar-ia.s para -extinguü• a peste 
bubonica na cidade de Campos ......•....... 

Decreto n. 6 517, de 13 de junho de 19(J7 

Credito especial par.a occorrer ao pagamento de 
ajudas de custo a .que tem direito o ma-re.chal 
Firmino Pires Ferreira ........•.•.•.....•.• 

Decreto n. 6540, de 4 de jtüho de 1907 

Credito extraordinario para o.ccorrrer ás. despezas 
com obras e serviços publicos no territorio do 
Acre ..... , .•.......•...•.•....•.•....•...... 

Decreto n. 6551, de 11 de julho de 1907 

Credito especial para pagamento- da grati-:fica_ção ao 
profissional incumbido do serviço de Assisten­
cia a Alienados no estabelecimento· publico no 
Estado do. Pia uhy •.•..•••.••....•. , ...•.••.• 

Decreto n. 6552, de 11 de jul-ho d-e 1907 

Credito especial para 0ccorrer -ao pagamento de 
ajuda de custo a que tem diirei:to o marechal 
Firmi-no Pires Ferreira ............. _ ........ . 

Decreto n. 6565, de 18 de julho de 1907 

Credito especial para pagamento· de ·ordenado aos 
escrivães da Repar-tição da POlicia ,que· :ficam 
em disponibilidade •.••.....•••.••...•.•• , ••• 

Papel 

1.121 :727$763 

52:080$250 

600:000$000 

80:000$000 

4:500$000 

400:00.0$000 

2:400$000 

900$000 

6:253$331 
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Decreto n. 6584, de 1 de agosto de 1907 

Credito especial para occorrer ao pagamento de 
ajudas de custo a que tem direita o Dr. João 
Pedro Belfort Vieira ..•...••......•.........• 

DecTeto n. 6596, de 8 de agosto de 1907 

Credito e~pecial para, occprrer a.o pagamento de 
ajudas de custo. a que tom direito o Dr. Ubal­
dino do Amaral Fontoura ..•......•.•..•...... 

Dec~·eto n. 6610, de 22 de agosto de 1907 

Credito especial para occorrer ao pagamento de 
ajudas de custo a que tem direito o Dr. Amaro 
Cavalcanti .•...•...................•.....••. 

Decreto n. 6619, ele 29 de agosto de 1907 

Creditoespe._;ial para occorrm• ao pagamento de 
ajudas de custo a_ que tem direito o Dr. An­
tonio Francisco de Azevedo ............•.•... 

Decreto n. 6629,' de'5 de·setembro de 1907 

Credito especial para occorrer ao pagamento de 
ajudas de custo a que tem direito o Dr. An-
tonio Pinheiro Guedes ...................... . 

Dec1·eto n.. 6649, de 19 de setemb;·o de 1907 

Credito supplementar ás verbas - Secretaria do 
Senado- c- Secretaria da Camar11 dos Depu­
tados- afim de occorrer ao pagamento das 
de'>pezas com os serviços de impressão e pu­
blicação dos deba_t.es do Congresf3o Nacional, 
durante a pro rogação da actnctl sessão -legisla­
tiva até o dia 3 de outubro .do corrente anno. 

Decreto n, 6650, de 19 de setemb;·o de 1907 

Credito supplementar ás verbas"'-Subsidio dOs Se­
nadores ·-e- Subsidio dos Deputados.-;- afim 
de occorrer n:o pagamento do subsidio dos 
membros do Congresso Nacionat durante a 
prorogação da actual ses:;ão até o dia 3 de 
outubro do CO!'l'ente anno .....•............. 

Decreto 'Ih 6669, de 3 de setemb;·o de 1907 

Cre(lito especial para occorrer ás despezas com 
obras e servJços p:ublico::: no territorio do 
AcrB •••.•..•••...•.......•...••.•...•..••.•• 

Papel 

5:250$000 

i :500$000 

3:250$000 

6:000$000 

6:000$000 

30:500$000 

618:750$000 

Sü0:000$000 
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Decreto n. 6676, de 10 de outubro de 1907 

0redito paro.. occorrer ao pagamemto de ajudas de 
custo a que fez jús o Dr. Abdon Felinto 
Milauez ............................•........ 

Decreto n. 6677, de 10 de O'Utubro -de 1907 

Credito extraordinario para pagal' a D. "Joaana 
Jaguaribe Gomes de Mattos·--o3- vencimentos do 
seu finado marido, b:wharei João Paulo Gomes, 
como juiz de direito ........................ . 

Decreto n. 6678, de 10 de outubro de 1907 

Credito especial para occorrer ao pagamento de 
ajudas de custo a que tem dlrelto o Dr. Alvaro 
Lopes :Machado ............................ . 

DecYeto n. 6695, de 24 de outub1·o de 1907 

Credito sup_plemental' ás v-erbas-Secret:lria dO 
Senado- e -Secret.:1..ria da Camara dos Depu• 
tados- afim de occorrer ao ·paga.mento das 
despezas com os serviços .de .tachygraphia, im­
pre3são e publicação de debates do Congresso 
Nacional-durante n. prorogação da actua1 ses­
são legislativa até o dia. 3 de novembro_ do 
corrente anno ....•.....•..................•.. 

Dect•eto n. 6696, de 24 de outtlbro de 1907 

Credito supplementn,r ás verbas- Subsidio dos Se­
nadores-e-Subsidio dos DepUtados-, afim 
de occorrer ao pagamento do subsidio aos 
membrm do Congresso Nacional durante a pro­
rogação da actual sessão até o dia 3 de novem-
bro do correu te anuo ................ , .••..•. ~ 

Decreto n. Õ/12, de 7 de rwvemb1·o de 1907 

Credito especial par,'1 occ'Jr-rer ao pagamento de 
ajudas de custo a. qne tem direito o desembar­
gador Cctssiano Candido Tavares Bastos •...... 

Dec~·eto n. 6713, de 7 de novembro .de 1-907 

Credito supplementar á verba n. 30 do art-. 2° da. 
lei de orçamento do exercicio vigente, para. 
occorrer á de1peza com o augmento,de venci­
mentos a varias fttnCGionarios ·do Instit.uto·· Na-
ci-onal de 1\fusic.a ...•.•....•.• ,, . ~, •... , ..•..• 
Legislatnra - 1'?03 
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Papel 

4:200$000 

23:583$870 

I :800$000 

42:500$000 

618:750$000 

I ;500$000 

9:657$750 
20-
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Decreto n. 6722, de 14 de novembro de 1907 

Credito supplementar ás verbas-'Subsidio das Se­
nadores-e-Subsidio dos Deputados-afim de 
occorrer ao pagamento do subsidio aos mem­
bros do Congresso Nacional, durante a proro­
gação da actual sessão até o dia 3 de dezembro 
do corrente a.nno ............•..............• 

Decreto n. 6723, de 14 de novembro de 1907 

Credito supplementar ás verbas-Secretaria. do 
Senado-e-Secretaria da Camara dos Depu­
todos-afim de occorrer ao pagamento da-.; 
despezas com os serviços de tachygraphia, im­
pressão e publicação dos debate, do Congresso 
Nacional, durante a prorogação da actual 
séssão legislativa até ao dia 3 de dezembro do 
corrente anuo ............................. . 

IJecreto n. 6724, de 14 de no~em~ro de 1907 

Cl'edito especial para pagamento de ajudas de custo 
a que fez jús Antonio Ju~tiniano Estcves 
Junior •... , .•..... o ••••••• o • o o. o o ••• o o •• o ••• 

Decreto n, 6725, de 14 de no1Jembro de 1907 

Credito especial para paga,mento de ajudas de 
custo a quo tem direito· o Dr. ManoBl Igna.cio 
Belfort Vieira .••••......•. o •• o. o •••• o ••• o. o. 

Decreto n. 6727, de 14 de novembro de 1907 

Credito supplementar para. pagamento da despeza 
com o augmento dos vencimentos dos profes~ 
sores de sciencia, da Escola Nacional de Hellas 
Artes e das gratificações dJS directores das 
ra:culda.des e escola.s superiores e do Gymnasio 
Nacional. ..•.•... i ..••..... o •• o •••••• o. o ••• 

Decreto n. 67 43, de 21 d'e novemb1·o de 1907 

Credito especial para pagamento de ajudag de 
custo a que tem direito o Dro Ruy B:irbosa ... 

Decteto n. 6759, de 5 de de~embro de 1907 

Credito extraordinario para p:tgamento da parte 
dos vencimentos que deixaram de perceber o 
director, o se.cretario •. o escrivão, o almoxa­
rífe c o mestre da officina da Escola Corre­
ccional Quinze de Novemllr.J .... , o o •••••• o. 

Papel 

618:750$000 

57:500$000 

2:500$000 

750$000 

6:642$206 

4:400$000 

16:112$240 
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Dec1·eto n. 6761, de 5 de dezembro de 1907 

Crt:!dito especial para· pagamento de ajudas de 
custo a que tem direito o Dr._ Joaquim DuartB 
Murtinho •••••..•.•.•.•...•...............•. 

Decreto n. 6773, de 12 de de.=embro de 1901 

Crelito supplementar ás verbas-Secretaria- do 
Senado- e- Secretaria da Camara dos Depu­
tados-afim de occorre1' ao pagamento das 
despezas com o serviço de tachygraphia, im­
pressão e publicação dos debates do Congresso 
Nacional, durante a. prorogação da actual 
sessão legislativa até 31 de dezembro do cor-
rente anno .••.••.•• _ .- •...•....•.....••.•..••. 

Decreto n. 6774, de 12 de de::embro de 1907 

'Credito supplement·l.P ás verbas-Subsidias dos Se­
nadores- e- Subsidio dos Deputados-, afim 
de occorrer ao pagamento do subsiJ.io dos 
membros do Congresso NaCional, durante a 
prorogação das sJssões atê o dia 3 l de dezem­
bro do corrente anno •..• , ....•....•.•...•.... 

iJecreto n. 6847, de 6 .de fel)eí'eiro de 1908 

Credito extfaordinario para pagamento do angmen­
to de vencimentos a diversos empregados da 
Casa de Detenção e da Policia do Districto 
Federal no periodo de 25 a 3l de dezembro de 
1907 •..••••.• , .•..•....••••...• _ .•..•.••.... 
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Papel 

9:600$000 

67:500$000 

577:500$000 

468$988 

7.206:995$204 

MISISTERIO D.\8 RELA.ÇÕES EXTERIORES 

Decreto n. 6344, de 26 de janei,·o de 1907 

Credito para occorrer ás despezas 
com os vice-consulados em Ri­
vara e Melo, na Republica do 
üruguay, e Alvear, na Repu~ 
blica Argentina ••••......• -•••• 

Decreto n. 6625, de 30 de agosto 
de 1907 

Credito para pagamento dos venci­
mentos do archivista da Secreta-

Ouro Papel 

12:000$000 
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ria de E:-tado das Relaçõ·es Exte­
riores Engenio Ferraz de Abreu, 
no periodo de 17 de abril de 
1893 a.21 de maio de 1894 ...•• 

Decreto n. 6757, de 28 de no!jembro 
de 1907 

Credito para occorrer á-: despezas 
com os vice-consulados em Ar­
tigas, San Eugenlo e Santa 
Rosa, no 11:stad-o Oriental do 

Ouro 

Uruguay ... ,.,,,.............. 10:300$000 

:22.:300$000 

MINISTERIO DA :\fARINHA 

Decreto n. 6548, de 8 de julho .de 1907 

Credito extraordinario para attender ás despezas 
com a insta.llação das Escolas .de Aprendizes 
Mari-nheiros dos .E . .,;tados de Amazonas, Pará, 
Piauhy, Rio Grande do Norte, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, S. Patrlo e Paraná •..•.•••.•.• 

Decreto n. 6600, de 8 de agosto-de 1907" 

Credito para ser apnlicado ás despezascom acqui~ 
sição de uma lancha movida a ga_zolina para 
o serviço da Capitania do Porto da Parahyba 
do Norte ................................. . 

Dqct·elo n. 6756, de 28 de no1:1embro de 1907 

Credito extraordinar1o para pagamento ao capitãc~ 
tenente honorario Arlindo Pi'nto Duarte da dif­
ferença. de g.ru.tificação que .&eixou de receber 
como secretario do Corpo de ·Marinheiros Na­
cionacs, no periodo de 15 de março· de 1902 a 
31 de dezembro de 1905 ................ o .... . 

Decreto n. 6886, de 19 de março de 1908 

Credito supplementar á verba 25a, do art. 18 da-lei 
n. 1617, de 30 de dezembro de 1906, .para pa­
gamento de :r:ussagens a ofilciu.e'3 e praças, 
ajudas de custo e commissÕGd de saqu~s .• o o. o •• 

Papel 

6;555$376 

6:555$376 

Papel 

I.OOO:OOOij;OOO 

!0:000$000 

2:276$666 

258:688$611 

1.270 ;965$277 
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Ml:.'UST.!oJRlO DA GUERRA 

Decreto n. 6328, de 17 de janeiro· de 1907 

Credito supplementar. aos §§I o e. 4° de art. 9" da lei 
n. 1617, de 30 de dezembro de 1906, para oc­
correr ás despezas com augmento de venci­
mentos dos empregados civis· da Direcção Ge­
rai de Saude e da IJtendeacia Gerai da Guerra. 

Decreto n. 6329, de 17 de janeiro de 1907 

Credito: supplementar ao art. 22 § 8°-Serviço de 
Saude-da lei n. 1.617, de 30 de dezembro 
de 1906, afim de· attender a:o pagamento pro­
veniente da elevação de venc::imentos dos em­
pregados dó- Laboratorio Chimico Pharmaceu-
tico Niilitar •••...•.•..•.....•............•.. 

Decreto n. 6383, de 28 de {el'ereiro de 1907 

Credito extr&,ordinario destinado a despezas com a 
acquisição da fazenda de Sa.popemba, para. exe­
cução do disposto- no art. 23, Iettra. f, da le-i 
n. 1617, de 30 de dezembro de 190; .•....••. 

Decreto n. 6418, de.14 de março de 1D07 

Credito pai.'a liquidação do Jebito com a Prefeitura 
Mtmicipa! de Nitilel'oy ..................... , . 

Decreto n. 684.3, __ d,J O de fevereiro dJ 19U8 

Credito supplementar ao art. 22, verba ga, da I oi 
n. 1617. de 30 de dezembro de 1906- Soldos, 
etapas e gratifiCações de officia s ............•. 

Dec'i'eto n. 6898, de 21 de matco de 19:J8 

Credito supplementa.r ao art. 22, verb.1. 15a, consi­
gnação n. 34; da lei n. lôl7, de· 30 de de­
zembro de 1906-Transporte.-:de tropas ...• ,.~. 

MINISTERIO DA INDUSTRIA,_ VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Decreto n. 6324, de 5 de ja-neir& de 190T 

-credito para sm• applicado, no exercício do 1907, 
~t de.spcza c0m a construcção ·de um. ed.ificio 
para Correiüs e Telegraphos na ca:pita.l do 
Estado d<e Bahia ........................... . 
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29:400$000 

22: !27$885 

700: OOJ$000 

49:845$t6I 

370:405$807 

9JO: 178$825 ------
2.071:957$678 

P-apel 

200.000$000 
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Decreto n. 6331, de 17 de janeiro de 1907 

Credito para pagamento da melhoria de vencimen,.. 
tos dos empregados da Repartição Geral dos Te~ 
legraphos,não contemplados nos decretos legis­
lativos ns. 1468 e 1472, de g de janeiro de 1906. 

Dec1·eto n. 6334, de 21 de janeiro de 1907 

Papel 

637:000$00 

Credito para ser applicado ás despezas no exerci cio 
de 1907, com a revisão e melhoria do serviço de 
abastecimento de agua potavel á Ca;>ital Federal. 5.000.000$000 

Decreto no 6335, de 21 de janeiro de 1907 

Credito para ser applieado ás despezas do exercicio 
de 1907, com o. custeio da Estrada de Ferr•o 
D ~ Thereza Christina .................. o •• o ••• 

Decreto n. 6352, de 31 de jane~·ro de 1907 

Credito para ser applicn.do á conclusão dos traba­
lhos do recemeamento de 1900, a ca.rgo da Dire-
ctoria 'Geral de Estatistica .. o ................ . 

Decreto n. 6379, de 21 de fe'Vereií·o de 1907 

Credito para a conclusão dos e3tudos da Estrada. de 
Ferro de S. Luiz a Caxias ••.•.•..•••..•..•.•• 

Decreto n. 6380, de 21 de fevereiro de 1907 

Credito- para. occorrer ás despezas com o prolonga-
m·ento da linha do centro da Estr<:.-da de Ferro 
CentTa.l do Brctzil •.••....•. o •• o •• o ••• o ••• o o •• 

Decreto n, 6424, de 21 de março de 1907 

Credito para ser applicado aos trabalhos de pro-
p:tganda de productos agricolas, industriaes e 
axtractivos ....• o •••••••••••••••• o • o • •••••••• 

Decreto n. 6482, de 16 de maio. de 1907 

Credito para ser applic&do ao serviço de ala.rga· 
mento da bitola da Estrada de Ferro Central 

347:000$000 

80:000$000 

40:000$000 

600: OIJ0$000 

60:000$000 

do Brazil, no ramal de S. Paulo ......... , •. ,. 2.414:000$000 

Decreto n. 6484, de 16 de maio de 1907 

Credito para occorrer ás déspezas de·fiscalização da 
construcção da Estrada de Ferro Madeira ·e 
Mamoré .•••.•.•....•..•.•....•.•....••••••. 100:000$000 
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Decreto n. 6485, de 18 de maio de 1907· 
Papel 

Credito para occorrer âs despezas de estudo e 
construcção da Estrada de Ferro de S. Luiz a 
Caxias .•.•. _ •• -~ ........•.....•.•• o o ••.•••• o.- • • 60:000$000 

Decreto n. 6521, de 13-de junho de 1907 

Credito para occorrer âs despezas do serviço de 
fiscalização das vias mari'timas e :tluviaeso... -16:000$000 

Decreto n. 6543, de 4 de julho de 1907 

Credito para occorrer ás despezas com o alar­
gamento da bitola da Estrada de· Ferro Central 
do Brazil até á cidade de S. Paulo........... 2.386:000$000 

Decreto n. 6575, de 25 de julho de 1907 

Credito especial pata o custeio úa Estrada de Ferro 
de D. Thereza Christina no corrente -exercicio. 18:000$000 

Decreto n. 6589, dei de agosto de 1907 

Credito especial para occorrer ás despezas com o 
prolongament.o da linha do centro da Estrada 
de Ferro Central do Brazil. . .. • .. .. .. .. .. .. .. 1. 000: 000$000 

Decreto n. 6614, de 22 de agosto de 1907 
Credito para ser ap:plicado a despezas provenientes 

da reorganização do serviço de melhoramentos 
dos portos da Republica..................... 30:000$000 

Decreto n. 6624, de 30 de agosto de 1907 
Credito para ser applicado nos trabalhos de propa-

ganda de productos agricolas, illdllstriaes e 
extractivos. ... .. . . . • .. .. .. .... . .. .. ..... .. . IOO:OQ0$000 

Decreto n. 6642, de 16 de setembro de 1907 

Credito para occorrer:ás despezas com o reconhe-
cimento e estudos da linha ferrea de ligação 
dos Estados da-Bahia e Minas Geraes. o ••••••• • 

Decreto n. 6643, de 16 de setembro de 1907 

Credito para. ser applicado âs despezas de estudos 
e construcção da Estrada de Ferro de S. Luiz 
a Caxias .••••..•••...••. o .•....••..•• o ••. o. 

Decreto n. 6661, de 26 de setembro de 1907 

Credito para occorrer ás despezas com o reconheci­
mento e estudos da. ligação dos Estados do 
Rio de ,Taneiro e Minas Geraes pelo prolonga­
mento da linha ferrea. de Ribeirão Vermelho e 
Carrancas o ••••••••••••• , ••••••••• o •• o •• o ••• 

300:000$000 

150:000$000 

50:00fl$000 
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DeM·eto n. 6672, de 3d~ outubro de 1907-

Credito para ser applicado_ás despezas e;om a re­
visão e melhoria do serviço de ab4>stecimento 
do agua pota.vel â Capital Federal. .•..•..•••• 

lJecreto n. 6700, de 24 de outubro de 1907 

Cradito para ocorrer ás despezas com o reconhe­
cimento e estudos do prolongamento da. Estrada 
de Ferro Centml do Rio Grande do Norte até 
entroncar com o prolongamento da Estrada de 
Feno de Baturité ....•.....•..•.•.•....•..• 

Decreto n. 6701, de 24 de out-ubro de 1907 

Credito para conclusão dos estudos da Estrada de 
Ferro Timbó a Propriâ até entronc:tr com a 
Estrada de Ferro Central de Alagô.:ts .•...•.•• 

Decreto n. 6702, de 24 de outubro de 1907 

Credito para a execução do decreto n. 1626, de 
2 de janeiro de 1907 (im:portancla registrada). 

Decreto n. 6737, de 14 de novembro de 1907 

Credito _para pagamento do3 trabalhos já execuh· 
dos no ramal da Est.rada. de Ferro Central do 
Brazil, que vae da estação de Sabará a S:.tnta 
Anna dos Ferros, e ao -proseguimento do3 

Papel 

7.000:000$000 

100:000$000 

200:000$000 

290:953$6!1 

mesmos trabàlhos..... •• . . • • . • • • • • • • • • . . • . . • 3.200:000$000 

Decreto n. 6793, de 23 de desembro de 1907 

Credito para occorrer ás ciespezas relativas á in­
s'tállação da-Directoria Geral da E3tatistica ••• 

Decreto n. 6829, de 16· de janeiro d~ 1908 

Credito -para occorrer ás despezas do exercício d-e 
1907 com o prolongameuto da Estrada de Ferro 
de Sobral a Therezina .•••.•••...•.••..•••.•. 

Decreto n. 6884, de 17 de rnarço de 1908 

"·çredito para occorrer ás deSpezas de inst_allação. 
da Repartição Federal de l'isc>lização das 
Estradas de Ferro; eJfectuadas em 1907 ...• 

73:581$137 

30 :. OQ0$000 

50:000$000 

24.532:534$7 48 
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MrNISTBRIO DA FAZENDA 

Decreto n. 6318, de 10 de janeiro 
de 1907 

Credito para occorrer âs despezas 
do pessoal e material da Caixa 
de Conversão no exercicio de 
1907 (importancia registrada) 

Dec1·eto n. 6348, de 31 de janeiro 
de 1907 

Credito para occorrer, no corrente 
exercicio, ás despezas com o 
serviço de uniformização dos 
typos de apolices ........... . 

Decreto n. 6349, de 31 dejaneú·o 
de 1907 

Credito para restituir á camara 
municipal de Bom Jardim a 
importancia dos direitos pagos 
pela. importação de material 
para abastecimento de agu_t. 

Decreto n. 6391, de 28 de fer,e~ 
reiro de 1907 

Credito supplementar ao n. 7 do 
art. 45 da lei n. 1617, de 30 
de dezembro de 1903, pa.ra prt~ 
gamento dos vencimentos du3 
solicitadores da Fazenda Na­
cional no Districto Federal 
jUnto ao Supremo Tribunal 
Federal .................... . 

Decreto n. 6392, de 28 de feve­
reiro de 19:17 

Credito supplementar ao n. 10 do 
art. 45 da lei n. 1617, de 
30 de dezembr·o de 1906, 
par . .t occorrer <to pagctmento 
de vencimento . .:: de Uiversos 
funcciona.rios da. Caixa de 
Amortizaçã.o ............... . 

JJecr"eto n. 64 !3, de 14 de março· 
de 1907 

Credito supplementar á verba -
Alfandegas - para occorrer 

Ouro 

800:000$000 

3(3 

Papel 

5'.!6: 124$492 

59:400$000 

9:845$040 

7:083$870 

41 :040$818 
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ao p~gamento da diiferença 
de vencimentoS dos empre~ 
gados da Alfandega de Ma-
náos ...................... ·•· 

Decreto n. 6467, de 2 de maio 
de 1907 

Credito para a. despeza com a 
acquisiçã.o, adaptação e mobi­
liaria de um edifício para a 
Caixa de conversão •.....•.•• 

Decreto n. 651'2, de 13 de junho 
de 1907 

Credito para installação e custeio, 
durante o 2° semestre do 
corrente anuo, da Alfaodega. 
de Pelotas, Estado do lüo 
Grande do Sul,., ......•.... 

Decreto n. 6527, de 17 da. junho 
de 1907 

Credito supplementar á verba -
Ajudas de custas - do orça­
mento vigente, afim de occor­
rer a despezas da mesma 
verba •••.•.•............••.• 

Decreto n. 6583, de 1 de agosto 
de 1907 

Credito para pagamento de orde­
nados do guarda-mór da Al­
fandega do Estado d ... Para~ 
hyba ......•.....•.....••.•• 

Decreto n. 6636, de 12 de sctmnbro 
de 1907 

Creditas supplementares ás ver­
bas-Alütndegas- e- Mesas 
de Rendas-do orçamento vi­
gente, para pagamento da 
despeza. proveniente do au­
gmento de vencimentos das 
forças dos guardas daq uellas 
repartições .....•••... o • •• o. 

Ouro Papel 

242:501$071 

1.200:000$000 

52:820$000 

30:000$000 

2:031$451 

163:311$188 
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Decreto u, 6693, de 24 de outubro 
de 1907 

credito s_upplementa.r á. verba­
Alfandegas-do art. 45, n. li, 
da lei n. 1617, do '30 de dc­
zem bro de 1906 •••••••.••.•• 

Decreto n. 6718, rle 14 de novembrJ 
de 1907 

Credito supplernenta.r â verba 17a 
do art. 45, d<> lei n. 1617, de 
30 de dezembeo de 1906, para 
occorrer ao pagamento da des~ 
peza do pcsso::tl e material na 
Alfandega de Santos, E;tado 
de S. Paulo, até o fim do cor~ 
rente exercício .....•..•... _ 

Deet·elo n. 6720, de 14 de no .. 
vembro de 1907 

Credito especial para pagamento 
das dividas da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, no 
Estado de Minas Geraes ••.... 

Decr to n. 67 52, de 28 de no-
1'embro de 1907 

Credito supplementar á verba­
Ajudas de custo - do exer-
cicio ue I 9:)7 ............... . 

Dec1·eto n. 6800. de 28 de de­
;embro de 1907 

Credit0 para occorror a despezas 
com a cunhagem de moedas 

Ouro 

de prata.................... 3.130:853$880 

Decreto n. 6852, de 20 de feve-
1"eiro de 1908 

Credito snpplementar á verba 
n. 9 do art. 45 da lei n. 1617, 
de 30 de dezembro. de 1906, 
para occorrer ao pag-amento 
de porcentagens devidas aos 
empregados da Recebedoria da. 
Capital Federal. ............ . 

315 

Papel 

151:106$324 

!56:200$000 

95:921$287 

30:000$000 

31:593$480 
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Decreto n. 6883, de_ 17 de maYço 
de 1908 

Cl'edito supplementar á. verba­
Ajudas de custo- do ex:er-
cício de !907 ............... . 

.Decre!o n. 6900, de 2) de m-arço 
de 1908 

Credito supplemcntar á verba 
n. 17, do art. 45, d" lei 
n. !6!7, de 30 de dezembro 
de 1903, para occorrer ao p:t­
gamento de quotas aos em­
pl'egados das a1fandegas, e:n 
consequencia do excesso da 
respectiva rendtt no exercicio 
de 1907 .................... . 

Derreto H. 6906, de 27 de março 
de 1908 

Credito supplementar á verba 18a. 
-Mesas do Renda<~ e Colle­
ctorias- do art. 45 da lei 
n. !617, de 30 de dezembro 

Ouro Papel 

35:000$000 

!.!22:038$433 

.Je !905.. .. .. .. .. . .. . .. . .. .. 800:000$000 ------- ---.---
3.930:853$880 4.756:047$455 

RESUMO 

.Ministerio da Justiça e Negocias 
Interiores .....•.•... , ...... . 

1Jinisterio das RelJ.çõe~ Exterioras 

» da Mari[Jha .......•..• 

» » Guerra ...••..••••• 

» » Industria, ViaçãJ e 

Obras Public1s ........... .. 

Ministerio da Fazenda,. .•••....•• 

7 .206': 995$204 

22:300$000 6:555$376 

1.270:965$277 

2.071:957$678 

24.532:534$748 

3,930.:853$880 4.756:047$454 

3,953:153$880 39.845:055$737 
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TABELLA.-B 

Verbas do orçame·nto para as quaes o Presidente .da Republica 
poderâ abrir credito supplementar no exercicio de 1909, de 
accôrdo ,com as leis ns, .2ãij. de 9 de setembro de :1-850, 
2348, da 25 de agosto de 1873, e 428, de 10 de dezembro 
de 1896, art. 8° n. 2 .• e <lrt. 28 da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897 

lHI:"l"ISTERIO DA JUSTIÇA E :-:fEGOCIOS INTERIORES 

Soccorros publicas. 
Subsídios aos Deputados e Senadores - Pelo que for preciso du­

rante as prorogações. 
Secretm·ias do Senado e da C amara dos Deputados- Pelo serviço 

stenographico e de redacção e publicação dos debates, durante as pro­
rogações. 

MINISTERIO DAS RELAÇÕES .EXTERIORES 

Ecctraordinari,lS ~o exterior. 

MINTSTERm DA MARI:-;!HA. 

Hospitaes- Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados -PelO soldo de ofHéiaes e praças. 
Munições de bocca - Pelo sustento e dieta. das guarnições dos 

navios da armada. 
Munições navaes- Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios,_ 

alija.mento de objectos ao mar e outros sinistros. 
Fretes- Para. commissão de saque, passagens autorizadas por 

lei, fretes de volumes e ajudas de custo. 
E..,entuaes- Para tratamento de officiaes e·praças em portos-es­

trangeiros e em Estados onde não ha hospitaes -e enfermarias, e para. 
despezas de enterramento e gratificações e extraordinaria.s deter­
minadas por lei. 

M!NlSTERlO DA G'C'ERRA 

Hosp-itaes e enfermarias- Pelos medicamentos e utensis a praças 
de pret. 

Soldo, etapas e gratificações de officiaes - Pelas gratificações da 
volunt&.dos e engajados e premias aos mesmos. 
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Soldo, etapas e gratificações de praças- Pelos que occorrerem 
além da importancil! consignada. 

Classes inacti"as- Pelas eta.pas das praças invalidas e soldu de 
otHciaes e p.raças reformados .• 

Ajudas de custo -Pelas que se abonarem aos ofi:lciaes que via· 
jam· em commissão de serviço. 

Material - Diversas despezas pelo transporte de tropas. 

MINISTERIO DA JNDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Garantias de juros ds estradas de fm·ro, aos engenhos centraes 
e portos- Pelo que exceder ao decretado. 

MINISTERIO DA FAZENDA 

Juros da ditJida interna fundada -·Pelos que occorrerem no caso 
de fundar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações 
de credito. 

Juros da divida insm·ipta, etc. -Pelos relamados além do alga­
rJsmo orçado. 

Aposentados -Pelas aposentadorias que forem concedidas além 
do credito votado. 

Pensionistas - Pela pensão, meio soldo do montepio e funeral, 
quando a consignação não for sufficiente. 

Caixa deAm9rtização- Pelo feitio e a.ssignatura de notas. 
Recebedoria - Pelas porcentagens aos empregados e com­

missões aoi3 cobradores, quando as consignações não forem sutfici­
entes. 

Alfandegas - PeJas porcentagens aos empregados, quantlo as 
consignações excederem ao credito vutado. 

Mesas de Rendas e Oollectorias - Pelas porcentagens aos em .. 
pregados, quando não bastar o credito votado. 

Fiscali;açao e mais despezas dos impostos de consumo e dB trans­
àorte - Pelas porcentagens, diarias, passagens e transporta. 

Commisst!o aos vendedores part:culares de estampilhas- Quando 
a consignação votada !lão chegar pa.ea occorrar ás despezas. 

Ajudas de custo - PelàS que forem reclamadas alem da quantia 
orçadn.. 

Porcentagem pela cob/"ança executiva das di'Oidas da Unitzo­
Pelo excesso d:t arrecadação. 

Juros diversos - Pelas importancias que forem precisas além 
das consignadas. 
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Jwros de bilhetes do Thesouto - Idem idem. 

Commissões e cor1·etagens-Pelo que for necessario além da. 
somma. concedida.. 

Jw·os dos emprestimos elo Cofre dos Ot-phaos - Pelos que 
forem reclamados, si a. sua imporhncia exceder á do credito 
votado. 

Juros dos depositas das Caix:::s Economicas e dos llfontes de Soe .. 
co1·ro-Pelos que forem devidos além do credito votado. 

Exercícios findos- Pelas aposentadorias, pensões. ordenados, 
soldo.s e outros vencimentos marcados em lei e outras despezas, nos 
casos do art. 11 da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1884. 

Reposições erestituiçõet-Pelos pagamentos reclamados, quando 
a importancia dellas exceder á consignação. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908. ·-David Campista, 
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